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Apr esent aç ão
A af irmaç ão da  diver sidade  cultur al  
sob dif er entes  olhar es

G i u l i a n a  K a u a r k * 
J o s é  M a r c i o  B a r r o s * * 
L u i s a  T o r r e ã o * * *  
P a u l o  M i g u e z * * * *

Claude Lèvi-Strauss em seu clássico ensaio Raça 
e História, escrito originalmente na década de 
1950 por encomenda da UNESCO, apresentava, já 
naquela época, os principais balizamentos concei-
tuais para se compreender e atuar com a diversidade 
cultural. De forma sucinta podemos elencar: 

a.	 a compreensão da inexistência de uma relação de causa 

e efeito entre as diferenças culturais e as diferenças no 

plano biológico;

b.	 a defesa da dinamicidade histórica da diversidade; 

*Doutoranda do Programa 
de Pós-Graduação Cultura  
e Sociedade da Universidade 
Federal da Bahia e membro  
do Fórum Mundial U40. 
<giukauark@gmail.com>

**Professor do Programa de 
Pós-Graduação em Comuni-
cação da PUC-Minas, do 
Programa de Pós-Graduação 
em Artes da UEMG, profes-
sor colaborador do programa 
de  Pós-Graduação em Cultu-
ra e Sociedade  da UFBA e 
coordenador do Observató-
rio da Diversidade Cultural. 
<josemarciobarros@gmail.
com>
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c.	 o reconhecimento de que operam simultaneamente 

nas sociedades tanto forças que acentuam as perma-

nências e as particularidades, quanto outras que agem 

na facilitação de convergências e das afinidades.

A despeito de sua preocupação com os perigos 
da homogeneização das sociedades e das cul-
turas, fruto da imposição e hegemonia de modelos 
de desenvolvimento de um país sobre outro,  
o antropólogo francês oferece uma alternativa  
à perspectiva evolucionista e fatalista, que nos leva,  
inevitavelmente, à afirmação de um movimento 
linear de desaparecimento da diversidade cul-
tural. Mais que preservar o passado e demonizar 
os contatos e trocas entre sociedades diferentes e 
desiguais trata-se de se compreender a natureza  
e os resultados das mudanças, desvelando desafios, 
mas também possibilidades. O que está em questão, 
no campo da diversidade cultural, não é simples-
mente o destino das expressões das diferenças, mas 
a própria condição de ser diverso e a possibilidade de 
vivermos juntos.

É a diversidade que deve ser salva, não o conteúdo histórico 

que cada época lhe deu e que nenhuma poderia perpetuar 

para além de si mesma. É necessário, pois, encorajar as 

potencialidades secretas, despertar todas as vocações para 

a vida em comum que a história tem de reserva; é neces-

sário também estar pronto para encarar sem surpresa, sem 

repugnância e sem revolta o que estas novas formas sociais 

de expressão poderão oferecer de desusado. ... A diversi-

dade das culturas humanas está atrás de nós, à nossa volta e 

***Jornalista formada pela 
Universidade Federal da 
Bahia e coordenadora da 
Diversa (Cultura + Acesso) 
<lutorrea@gmail.com>

****Professor da Universida-
de Federal da Bahia e do 
Programa de Pós-Graduação 
em Cultura e Sociedade da 
UFBA <paulomiguez@uol.
com.br>
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à nossa frente. A única exigência que podemos fazer valer a seu respeito (exigência 

que cria para cada indivíduo deveres correspondentes) é que ela se realize sob 

formas em que cada uma seja uma contribuição para a maior generosidade das 

outras. (LÈVI-STRAUSS, 1976, p.23/24)1

Decorre deste enquadramento o enfrentamento de sua complexi-
dade. Não basta proclamar e festejar a diversidade cultural. Enquanto 
fenômeno mundial, ela demanda pesquisa, interpretações e debates 
sob os mais diferentes enquadramentos conceituais e metodológicos. 

Este é o objetivo deste livro: reunir e difundir abordagens diversas 
sobre a questão da diversidade cultural, como fruto do trabalho de 
vários pesquisadores e seus grupos de pesquisa. Esta coletânea reúne 
12 artigos acadêmicos de pesquisadores, a maioria brasileira, mas 
também da Espanha e dos Estados Unidos. Por meio das ref lexões 
destes autores, que perpassam aspectos de mídia, audiovisual, redes, 
tecnologias, patrimônio e políticas públicas, obtemos um escopo da 
diversidade cultural em diversos âmbitos.

Para abrir o livro, no primeiro bloco, Giselle Dupin, que é ponto 
focal da UNESCO no Brasil para a Convenção sobre a Proteção e  
a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, aborda um his-
tórico dos dez anos deste documento fundante ratificado em mais 
de 130 países, apontando seus impactos e desafios. Na sequência,  
o professor da Universidade de Miami George Yúdice apresenta um 
panorama dos desafios da diversidade cultural no novo milênio, com 
foco na América Latina. O artigo, dividido em três partes, traz reflexões 
em torno de cidades, culturas comunitárias e o novo cenário digital e 
antecede algumas discussões abordadas pelos autores seguintes.

O segundo bloco de textos traz abordagens acerca de políticas 
públicas, cidades e patrimônio. O espanhol Jordi Pascual, professor da 
Universidade Aberta da Catalunha e gestor da Agenda 21 da Cultura, 
escreve sobre políticas culturais voltadas ao espaço local urbano,  
a relação entre diversidade cultural e desenvolvimento sustentável  
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e o conceito de governança. A doutora em arquitetura e urbanismo da 
Universidade Federal da Bahia, Márcia Sant’Anna levanta questões em 
torno da preservação da diversidade de saberes e práticas e a necessi-
dade da participação social na defesa do patrimônio imaterial, trazendo 
à tona a problemática do binômio patrimônio e turismo. Por fim, os 
pesquisadores Giuliana Kauark e José Márcio Barros fazem uma aná-
lise do Programa Brasil Plural enquanto política pública voltada para  
a diversidade cultural.

Em seguida, o terceiro bloco com quatro artigos nos convida  
a ampliar a percepção acerca dos setores de audiovisual, cinema  
e mídia. No primeiro deles, o professor da Universidade Carlos III de 
Madri (Espanha) Luiz Albornoz resgata a Convenção da UNESCO 
para tratar o lugar do audiovisual diante dos desafios da diversidade  
cultural no cenário atual e na era digital. As professoras Daniele Canedo 
e Elisabeth Loiola focam no cinema latino para abordar as desigual-
dades de produção e distribuição dos filmes diante do poderio econô-
mico e político dos grandes grupos empresariais que dominam o mer-
cado. Já Maria Luiza Martins de Mendonça, da Universidade Federal 
de Goiás, traz para o debate a diversidade no campo midiático, a partir 
de questões de representação social e construção de subjetividades, 
apresentando exemplos em meio digital e audiovisual. Para fechar,  
o professor da Universidade Federal de Sergipe César Bolaño parte da 
diversidade das culturas populares como base da construção de uma 
identidade cultural nacional para relembrar a formação da indústria 
cultural brasileira, tomando como medida a hegemonia da Rede Globo 
no meio televisivo.

O quarto e último bloco vem levantando ref lexões a respeito das 
redes sociais e novas tecnologias. O primeiro artigo é de Bruno Cava, 
mestre em filosofia do direito e membro da rede de ativismo, mídia e 
cultura Universidade Nômade. No texto, ele aborda aspectos do capi-
talismo que se articula em rede e de como as redes sociais funcionam 
hoje como espaço de dominação, mas também de cooperação social.  
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Um exemplo desta cooperação está no artigo da professora da 
Universidade Federal de Minas Gerais Geane Alzamora, que debate  
a interface entre as ruas e as redes sociais online a partir dos protestos 
de junho de 2013 e 2014, discutindo relações entre público e multidão e 
conexões intermídia. Já Paulo Celso da Silva, coordenador do mestrado 
em comunicação e cultura da Universidade de Sorocaba, apresenta 
exemplos de smart cities, cidades que utilizam a alta tecnologia como 
facilitadora do cotidiano, para refletir sobre identidades e as culturas 
conectadas entre o local e o global.

Para finalizar, agradecemos a todos os autores que contribuíram 
com esta publicação, à Editora da Universidade Federal da Bahia, 
ao Programa de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade da UFBA, 
ao Observatório da Diversidade Cultural, ao Fórum Mundial U40, 
ao Ministério da Cultura, ao Observatório Itaú Cultural, à Diversa 
(Cultura + Acesso), entre outras instituições parceiras.

N o t a s

1	 	LÉVI-STRAUSS, C. Raça e História. In: LÉVI-STRAUSS, C. Antropologia Estrutural II. Rio de 
Janeiro: Tempo Brasileiro, 1976. p 328-366.





Dez anos da Convenção da Diversidade 
Cultural: contribuições para um balanço 1

G i s e l l e  D u p i n * 

Adotada pela Assembleia Geral da UNESCO a 20 
de outubro de 2005, após dois anos de discussões 
e negociações em torno de seu texto, a Convenção 
sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais entrou em vigor a 18 de março 
de 2007, quando foi ratificada pelos primeiros 30 
países.2 A efeméride dos dez anos daquele momento 
histórico em Paris é propícia para uma ref lexão 
sobre os impactos desse acordo e o alcance de sua 
eficácia no cenário mundial. Teria a Convenção da 
Diversidade Cultural (como é mais conhecida no 
Brasil) alcançado pelo menos parte de seus obje-
tivos? E em que medida?

*Especialista em gestão 
cultural, funcionária do 
Ministério da Cultura e ponto 
de contato da UNESCO no 
Brasil para a Convenção 
sobre a Proteção e a 
Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais. 
<giselledupin@gmail.com>
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Um balanço será mais completo após a publicação do primeiro rela-
tório global sobre a Convenção, que está sendo elaborado com recursos 
doados pela Suécia, com previsão de publicação em dezembro de 
2015. Portanto, a proposta deste texto é trazer algumas informações 
já disponíveis, que permitam uma análise preliminar da implemen-
tação da Convenção e de sua eficácia, com foco nos principais desafios  
a que se propõe esse importante marco legal internacional da cultura:  
o reequilíbrio do comércio de bens e serviços culturais; a adoção e for-
talecimento de políticas públicas de cultura; a criação de um quadro de 
cooperação e de solidariedade internacional; e a integração da cultura 
nas políticas de desenvolvimento sustentável.

Neste sentido, apreciaremos, também, o contexto internacional 
e o ambiente político no âmbito da UNESCO – que abriga os órgãos 
criados pela Convenção e enfrenta atualmente uma crise que afeta  
a agenda de atividades desta. 

Apresentaremos, ainda, um tema transversal recentemente incor-
porado à agenda da Convenção: o impacto das tecnologias digitais 
sobre a diversidade cultural. Finalmente, comentaremos algumas par-
ticularidades da implementação da Convenção da Diversidade Cultural 
no Brasil.

I .  P r i n c i p a i s  d e s a f i o s  d a  C o n v e n ç ã o

O c o m é rc i o  d e  b e n s  e  s e r v i ç o s  c u l t u ra i s
As duas ações mencionadas no título da Convenção – proteção e 

promoção – indicam a principal intenção do texto e apontam para  
o fato de que a diversidade das expressões culturais está submetida  
a uma pressão. Esta ideia é claramente desenvolvida no preâmbulo, cujo 
nono parágrafo reconhece 
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[...] a necessidade de adotar medidas para proteger a diversidade das expressões 

culturais, incluindo seus conteúdos, especialmente nas situações em que expres-

sões culturais possam estar ameaçadas de extinção ou de grave deterioração. 

(UNESCO, 2005, p. 1)

No 19º parágrafo, indica-se também que 

[...] os processos de globalização, facilitados pela rápida evolução das tecnologias 

de comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições inéditas para 

que se intensifique a interação entre culturas, constituem também um desafio para 

a diversidade cultural, especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilí-

brios entre países ricos e pobres. (UNESCO, 2005, p. 2)

Da lista de objetivos listados no Artigo 1º, (UNESCO, 2005, p. 3) 
destacamos os itens “(g) reconhecer a natureza específica das ativi-
dades, bens e serviços culturais enquanto portadores de identidades, 
valores e significados” e “(h) reafirmar o direito soberano dos Estados de 
conservar, adotar e implementar as políticas e medidas que considerem 
apropriadas para a proteção e promoção da diversidade das expressões 
culturais em seu território”.

Estes elementos conformam, sem citar explicitamente, o pri-
meiro grande desafio a que se propunha a Convenção da Diversidade 
Cultural: ser um marco legal capaz de fazer com que os produtos cultu-
rais tenham um tratamento diferenciado nos acordos comerciais inter-
nacionais, de modo que não sejam mais submetidos ao ponto de vista 
do Direito comercial internacional, e sim a um ponto de vista cultural, 
de modo que a proteção e promoção da diversidade cultural deixem de 
ser vistas como obstáculos ao comércio.

Cabe aqui um breve histórico da gênese da Convenção, ligada 
a um debate político sobre a interface entre cultura e comércio, tra-
vado desde os anos 1920, quando alguns países europeus decidiram 
proteger, de diversas maneiras, sua indústria cinematográfica contra 
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o desembarque dos filmes americanos, o que era considerado principal-
mente como uma ameaça às suas culturas nacionais. Após a Segunda 
Guerra Mundial, a questão foi retomada durante as negociações do 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), no qual se reconheceu 
a especificidade cultural do cinema. Com a criação da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), em 1995, passou-se a discutir o trata-
mento a ser dado aos produtos culturais nos acordos de liberalização do 
comércio internacional. A proposta de “exceção cultural” foi vencida 
pela existência de uma regra segundo a qual “não há exceção possível” 
na OMC.

Além disto, em 1997, o órgão de Solução de Controvérsias da OMC 
condenou o Canadá após a denúncia dos Estados Unidos de que as leis 
daquele país restringiam a entrada no país de jornais e revistas, ou seja, 
representavam um obstáculo ao livre comércio desses bens. Ficava 
claro, a partir de então, que a liberalização do comércio podia avançar 
sobre as políticas públicas nacionais. Nesse contexto, surgiu a proposta 
de se criar um novo instrumento internacional sobre a diversidade 
cultural, retirando-se a discussão sobre bens e serviços culturais do 
âmbito da OMC – instância que vê a realidade exclusivamente de um 
ponto de vista econômico e comercial – para levá-la à UNESCO, orga-
nismo da ONU (Organizações das Nações Unidas) para a educação, a 
ciência e a cultura.

Portanto, a nova Convenção reconhece a dupla natureza – econô-
mica e cultural – dos bens e serviços culturais que, acrescidos de sen-
tidos e valores, ultrapassam o simples valor mercadológico e podem 
ser subtraídos a uma comercialização que os equipare a quaisquer 
outros produtos e serviços. O Acordo também afirma e reconhece 
a legitimidade das políticas públicas culturais nacionais. Portanto, 
na tentativa de reequilibrar uma entrada em massa de produtos cul-
turais estrangeiros em seus territórios, muitos governos nacionais 
adotaram medidas para regular a importação de produtos culturais 
estrangeiros ou para fortalecer e dar segurança à sua produção interna.  
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Essas medidas tinham caráter tanto “alfandegário”, com taxações, 
quanto “não alfandegário”, com cotas de tela, medidas fiscais especí-
ficas, subvenções (diretas e indiretas), regras de propriedade etc. 

Paralelamente a esse movimento, assistia-se à evolução do quadro 
normativo que visava favorecer o desenvolvimento do comércio 
mundial, com tendências claras a limitar ou até mesmo questionar as 
medidas adotadas para apoio à cultura. Deve-se lembrar que a OMC foi 
criada com o objetivo de facilitar o comércio internacional de produtos 
e serviços (de qualquer natureza) por meio da liberalização progressiva 
“dos entraves ao comércio”, bem como através da eliminação do trata-
mento discriminatório nas relações comerciais internacionais, ou seja, 
das barreiras alfandegárias e não alfandegárias criadas pelos países. 
Além disto, dentre suas regras estão: a inexistência de exceções possí-
veis; a proibição de restrições quantitativas ao comércio; o princípio do 
tratamento nacional;3 o princípio da nação mais favorecida;4 e o prin-
cípio da concorrência leal.5

Para a diplomata Vera Cíntia Alvarez, a Convenção sobre a Proteção 
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 

[...] fornece um complemento indispensável à ação normativa da OMC. A OMC, 

que até a aprovação do instrumento na UNESCO, era a única instância multilateral 

a tratar de forma global das trocas, mercados e indústrias culturais, conta agora, por 

decisão da maioria de países, com a ‘co-tutelagem’ da Convenção para promover 

mercados mais isonômicos e padrões de desenvolvimento mais justos. Essa par-

ceria, que caberá aos Estados implementar na medida em que evoluem as negocia-

ções internacionais nas várias esferas, favorece a reestruturação do sistema interna-

cional, em formato menos assimétrico, e representa um avanço em direção  

à cultura cívica global, centrada na redução do hiato entre nações ricas e pobres. 

(ALVAREZ, 2008, p. 207)

Apesar de em seu artigo 20 a Convenção da Diversidade Cultural 
afirmar (em dois itens que parecem inconciliáveis) sua simultânea 



2 0 G i s e l l e  D u p i n

complementaridade e não-subordinação a outros tratados, a eficácia da 
Convenção como resposta ao desafio do comércio ainda precisava ser 
provada, mesmo porque países importantes como os Estados Unidos 
e o Japão não a ratificaram. A expectativa aumentou em 2007, quando 
os Estados Unidos denunciaram a China na OMC, devido à sua polí-
tica de proteção na área cultural (cinema, livros e música), que, no 
caso dos produtos audiovisuais, incluía pesadas taxas de importação e 
estabelecia uma cota de tela de apenas 20 filmes estrangeiros por ano.  
No julgamento do órgão de Solução de Controvérsias da OMC, a 
Convenção da Diversidade Cultural não pôde ser utilizada em defesa 
da China, já que a outra parte – os Estados Unidos – não é membro do 
acordo. Assim, a política cultural chinesa foi condenada (em 2009), 
considerada como “discriminatória” e incompatível com os enga-
jamentos internacionais da China no âmbito do quadro normativo 
da OMC. A China teve, portanto, que alterar sua política cultural, 
ampliando o acesso de filmes não nacionais ao seu (enorme) mercado 
cinematográfico interno.

Além desse fato – que, em si, já demonstra a fragilidade da Convenção 
em relação ao tema do comércio –, nos últimos 15 anos um conjunto de 
Acordos Bilaterais de Livre-Comércio foi negociado pelos Estados 
Unidos com diversos países da América Latina, como Chile, Colômbia, 
Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, 
Peru, República Dominicana, e também com Austrália, Coreia do Sul, 
Bahrein, Marrocos, Omã e Singapura. Esses acordos têm em comum 
o fato de incluírem engajamentos em todos os setores de atividades 
comerciais – com exceção daqueles que forem inscritos em uma  
lista – para os quais serão restritas ou suprimidas todas as medidas de 
ordem regulatória. No caso dos países citados, a maioria não incluiu em 
suas listas de exceções os bens e serviços culturais, o que poderá privá
-los da possibilidade de adotar dispositivos de regulação nessas áreas, 
tais como restrições à propriedade estrangeira de algumas empresas 
culturais, adoção de cotas de tela para o audiovisual, entre outras.  
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A lista negativa do Chile, por exemplo, inclui uma cota de tela para  
a televisão de 40% de difusão nacional, que não poderá ser ampliada no 
futuro, sendo que os produtos e serviços culturais dos Estados Unidos 
deverão ser tratados da mesma maneira que os produtos e serviços 
nacionais. Esta última regra vale também para a Costa Rica, o Marrocos 
e o Peru.

Diante desses exemplos, pode-se facilmente concluir que, apesar 
de ser um instrumento legal que reconhece a especificidade das ativi-
dades, bens e serviços culturais enquanto portadores de identidades, 
valores e sentido, no que diz respeito ao objetivo de restabelecer o equi-
líbrio das trocas comerciais de bens e serviços culturais, a Convenção 
da Diversidade Cultural não é capaz de modificar o atual cenário 
internacional, marcado por importantes interesses econômicos e 
 financeiros. Por este motivo, alguns autores apontam como uma 
lacuna normativa da Convenção de 2005 o fato de ela não dispor de um 
organismo de regulação de controvérsias, nos moldes da OMC. Além 
disso, pode-se afirmar que para ganhar força a Convenção precisaria 
alcançar um status universal, o que ela dificilmente conseguirá, tendo 
em vista que os Estados Unidos não têm intenção de ratificá-la, tendo 
sido contrários à sua adoção desde o início das negociações.

A s p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  d e  c u l t u ra
Outro objetivo importante da Convenção, expresso no Artigo 1º, é 

a afirmação e reconhecimento da legitimidade das políticas públicas 
culturais, ou seja, “do direito soberano dos Estados de conservar, 
adotar e implementar as políticas e medidas que considerem apro-
priadas para a proteção e promoção da diversidade das expressões 
culturais em seu território.” (UNESCO, 2005, p. 3)

É provável que um dos motivos pelos quais esse acordo obteve uma 
ampla adesão seja o fato de apresentar uma série de objetivos comuns, 
sem ditar quais são prioritários. Assim, a adoção de políticas cultu-
rais depende do que cada país considera mais importante, de acordo 
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com seu nível de desenvolvimento. Além disto, tanto o alcance da 
Convenção quanto seu conceito de diversidade cultural são bastante 
amplos, e o texto não traz uma lista de disciplinas artísticas. 

O artigo 6 – Direitos das partes no âmbito nacional (UNESCO, 
2005) – apresenta uma série de medidas possíveis de serem adotadas, 
com f lexibilidade para que cada país possa escolher aquelas que con-
siderar mais adaptadas aos seus recursos financeiros e institucionais, 
mais legítimas diante de seus engajamentos internacionais, ou mais 
adequadas aos seus contextos nacionais e aos seus desafios específicos, 
em busca de uma melhor proteção e promoção da diversidade. 

Os países-membros conservam, portanto, uma grande margem de 
manobra na implementação da Convenção, e mostram-se reticentes  
à ideia de ter diretrizes muito rígidas sobre questões sensíveis, como as 
ligações da Convenção com os acordos comerciais e o tipo de política 
cultural apropriada para os objetivos anunciados.

Pode-se dizer que é positivo o balanço deste objetivo sobre as 
políticas públicas. Apesar de alguns países terem abdicado de certos 
direitos culturais por meio de acordos de comércio bilaterais, conforme 
citado, para todos os países que ratificaram a Convenção trata-se de 
uma oportunidade para ref letir sobre sua realidade cultural e, para  
a maioria deles, trata-se do momento de adotar ou aperfeiçoar suas 
políticas culturais.

Em abril de 2014, o Serviço de Avaliação e Auditoria da UNESCO 
publicou o relatório final sobre um estudo realizado sobre a imple-
mentação da Convenção. Essa pesquisa baseou-se em documentos 
de 22 países-membros dos cinco continentes, e relaciona tendências  
e mudanças tangíveis nas políticas, na legislação e nos programas ado-
tados por eles, bem como fatores que dificultam ou impedem a imple-
mentação do acordo.

O estudo revelou que a “Convenção foi mencionada como uma 
fonte de inspiração em certo número de países que adotaram um novo 
marco legislatório ou novas políticas nacionais na área da cultura nos 
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últimos anos”. (UNESCO, 2014, p 2-3, tradução nossa) O relatório 
observa que a implementação da Convenção tem um impacto visível 
sobre a concepção de novas políticas e programas, especialmente nas 
áreas que compõem as indústrias culturais e criativas nos países da 
África, América Latina e da Ásia, inclusive na criação de novos minis-
térios ou de outros departamentos governamentais. Assim, após a rati-
ficação da Convenção, o Peru criou um Ministério da Cultura (2010); 
o Senegal separou em dois seu Ministério do Turismo e da Cultura 
(2012); e a Argentina transformou sua Secretaria Nacional de Cultura 
em Ministério da Cultura (2014). No Chile, um dos pontos do Programa 
de Governo do segundo mandato da presidenta Michelle Bachelet é  
a criação de um Ministério da Cultura em substituição ao atual 
Conselho Nacional da Cultura e das Artes. O projeto está em con-
sulta pública junto à sociedade civil, com previsão de aprovação pelo 
Congresso até o final de 2015.

O estudo da UNESCO (2014) observa também que, nos países que 
já dispõem de marcos políticos que correspondam aos objetivos da 
Convenção, esta ajudou a melhorar o perfil dessas políticas e forneceu  
a base para fortalecer a ligação com outras áreas, especialmente as estra-
tégicas de desenvolvimento sustentável, nacionais e regionais. Neste 
sentido, o relatório cita o Plano Nacional da Cultura 2011-2020 do 
Brasil, que “inclui referências à Convenção e apresenta uma visão inte-
gral do desenvolvimento sustentável que inclui o papel socioeconô-
mico de todos os setores da economia criativa.”6 (UNESCO, 2014, p. 3, 
tradução nossa)

Acreditamos, portanto, que em geral a Convenção da Diversidade 
Cultural tem aportado uma importante contribuição, não apenas para  
a ampliação do debate – internacional e nacional – sobre as questões 
culturais, como também para o avanço na adoção, por países-membros, 
de políticas de proteção e promoção da diversidade cultural.

Entretanto, cabe dizer que esse avanço é relativo, pois apresenta 
lacunas evidentes. Uma delas é que raramente as políticas adotadas 
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aprofundam as questões relacionadas à difusão das expressões cultu-
rais, ou seja, medidas que visem a dar a cada cultura a possibilidade de 
difundir obras que lhe são próprias e de ter acesso às obras do maior 
número possível de outras culturas. Este tema é mais sensível no que 
diz respeito à promoção do pluralismo dos meios de comunicação e do 
serviço público de radiodifusão, que está claramente inscrito no texto 
da Convenção, dentre outros, na alínea h do artigo 6. (UNESCO, 2005)

A articulação entre diversidade cultural e políticas de comunicação 
é um desafio pouco abordado pelos países membros da Convenção, 
inclusive o Brasil, cujo sistema de comunicação é caracterizado por 
uma forte concentração econômica e pela ausência de diversidade e plu-
ralidade, e onde, apesar do avanço que representou a adoção do Marco 
Civil da Internet, o Capítulo V da Constituição Federal de 1988, sobre 
Comunicação Social, segue sem a regulamentação que deve garantir 
sua aplicação. Além disto, a principal legislação nacional da radiodi-
fusão, o Código Brasileiro de Telecomunicações, precisa ser atualizado, 
pois já tem mais de 50 anos. Neste sentido, citamos duas exceções 
latino-americanas: a Argentina, com sua regulamentação dos ser-
viços de comunicação audiovisual,7 e o Uruguai que aprovou, em 
dezembro de 2014, a Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual.8 

C r i a ç ã o d e  u m q u a d ro d e  c o o p e ra ç ã o e  d e  s o l i d a r i e d a d e 
i n t e r n a c i o n a l
Criada logo após a 2ª Guerra Mundial, com a proposta de alcançar 

gradualmente, “pela cooperação das nações do mundo nas áreas da 
educação, da ciência e da cultura, os objetivos da paz internacional 
e da prosperidade comum da humanidade”, a UNESCO já avaliava, 
em sua Carta Constitutiva (1945, p. 2), que “uma paz baseada apenas 
nos acordos econômicos e políticos dos governos não poderia atrair a 
adesão unânime, duradoura e sincera dos povos” e que, portanto, “essa 
paz deve ser estabelecida com base na solidariedade intelectual e moral 
da humanidade”.
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A Declaração Universal da Diversidade Cultural, adotada pela 
UNESCO em 2001 e, portanto, precursora da Convenção, traz um capí-
tulo intitulado “Diversidade cultural e solidariedade internacional”, 
no qual o artigo 10 – Reforçar as capacidades de criação e de difusão em 
escala mundial – afirma que:

Ante os desequilíbrios atualmente produzidos no fluxo e no intercâmbio de bens 

culturais em escala mundial, é necessário reforçar a cooperação e a solidariedade 

internacionais destinadas a permitir que todos os países, em particular os países em 

desenvolvimento e os países em transição, estabeleçam indústrias culturais viáveis 

e competitivas nos planos nacional e internacional. (UNESCO, 2001, p. 4)

A Convenção (UNESCO, 2005) retoma o tema em seus artigos 
12 e 1 4, que convidam os países-membros a reforçar a cooperação 
e a solidariedade internacionais num espírito de parceria, espe-
cialmente com a ampliação das capacidades dos países em desen-
volvimento para proteger e promover a diversidade das expressões  
culturais, de modo a favorecer a emergência de um setor cultural dinâ-
mico. Em sua 2ª reunião, em junho de 2009, a Conferência das Partes 
da Convenção decidiu não adotar diretrizes operacionais para o artigo 
12, que já possui uma característica operacional. Ele recomenda aos 
países-membros que promovam a cooperação internacional por meio 
do diálogo sobre a política cultural; o fortalecimento das capacidades 
estratégicas e de gestão do setor público nas instituições culturais; 
o intercâmbio cultural internacional; o compartilhamento de infor-
mações e de melhores práticas; o fortalecimento de parcerias com e 
entre a sociedade civil; a promoção da utilização das novas tecnologias; 
 e a celebração de acordos de coprodução e de codistribuição. (UNESCO, 
2005)

As diretrizes operacionais do artigo 14 remetem a outros artigos 
da Convenção (15 – Modalidades de Colaboração; 16 – Tratamento 
P referencial para Países em Desenvolvimento; e 18 – Fundo 
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Internacional para a Diversidade Cultural) e sugerem uma lista de 
medidas que podem ser tomadas pelos países-membros para: o fortale-
cimento das indústrias culturais; o fortalecimento das capacidades por 
meio da troca de informações e da formação; a transferência de tecno-
logias na área das indústrias culturais; e o apoio financeiro. (UNESCO, 
2005)

Diante da percepção de que os setores culturais em muitos países 
enfrentam sérias dificuldades na implementação da Convenção – tais 
como: déficit de especialistas e de conhecimentos em matéria de ela-
boração de políticas e de marcos legais; fragilidade das estruturas  
institucionais; falta de dados pertinentes indispensáveis à definição 
de políticas adequadas; e capacidade limitada para avaliar e acompa-
nhar o impacto das políticas e medidas no setor cultural –, a Secretaria 
da Convenção elaborou uma estratégia global de fortalecimento das 
capacidades para ajudar os países em desenvolvimento a criar um 
meio institucional e profissional propício à promoção da diversidade 
das expressões culturais e à sensibilização da sociedade civil sobre os  
conceitos e objetivos da Convenção. Essa estratégia incluiu a prepa-
ração de materiais e ferramentas de formação de base sobre a elaboração 
de políticas a favor das indústrias culturais e criativas, e a criação de um 
banco de especialistas para prestar assistência técnica direta. 

Entre 2011 e 2013, a União Europeia financiou as atividades do  
projeto “Fortalecer o sistema de governança da cultura nos países em 
desenvolvimento”, que instituiu um banco de 24 especialistas e apoiou 
missões de assistência técnica em 13 países.9 O objetivo era acompa-
nhar os países beneficiários em seus esforços de criação de marcos 
legais/institucionais para o desenvolvimento do setor nacional da 
cultura e de implementação de políticas que definam o papel da cul-
tura no desenvolvimento social e econômico, especialmente graças 
às indústrias culturais. Em 201 4 , missões de acompanhamento 
foram efetuadas em quatro países (Burkina Faso, Camboja, Níger e 
Vietnã), visando garantir a sustentabilidade dos resultados por meio 
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do desenvolvimento de planos estratégicos para acompanhar as novas 
políticas e identificar fontes de recursos financeiros para apoiar sua 
implementação. Nos nove outros países beneficiários da ajuda, foram 
empreendidas atividades de acompanhamento a distância.

Os especialistas internacionais que realizaram essas missões na área 
das políticas e indústrias culturais foram selecionados por meio de pro-
cesso lançado pela Secretaria da Convenção em 2011, que recebeu mais 
de 600 candidaturas.10

Em sua 4ª reunião, em junho de 2013, a Conferência das Partes da 
Convenção decidiu que o fortalecimento das capacidades é uma das 
estratégias prioritárias para sua implementação, ao lado do Fundo 
Internacional para a Diversidade Cultural. 

Graças ao f inanciamento da Agência Sueca Internacional de 
Cooperação para o Desenvolvimento foi possível adotar um novo 
projeto, intitulado “Fortalecer as liberdades fundamentais por meio 
da promoção da diversidade das expressões culturais”, a ser imple-
mentado no período 2015-2017, em 12 países: Burkina Faso, Camboja, 
Cuba, Etiópia, Indonésia, Marrocos, Ruanda, Senegal, Tunísia, Vietnã 
e Zimbabwe. O Banco de Especialistas foi renovado e ampliado para 
43 membros, que serão encarregados da assistência técnica local, 
bem como da produção de dois relatórios mundiais (2015-2017) sobre 
 a implementação da Convenção.

Entretanto, como se verá mais adiante, a crise financeira que se 
abateu sobre a UNESCO vem prejudicando a realização de diversos 
programas e ações de promoção da cooperação e solidariedade interna-
cional, a exemplo do Fundo Internacional para a Diversidade Cultural 
(FIDC).

Instituído pelo artigo 18 da Convenção (UNESCO, 2005), com o 
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável e a redução da 
pobreza nos países em desenvolvimento membros da Convenção, 
o FIDC já contemplou, desde 2010, 78 projetos em 48 países em desen-
volvimento, num investimento total de cerca de US$ 5,3 milhões. 
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Os projetos cobrem um amplo leque de atividades, desde o desenvol-
vimento e a implementação de políticas culturais (22% dos projetos 
financiados), até o fortalecimento das capacidades dos empreende-
dores culturais (50% dos projetos), passando pelo desenvolvimento 
de indústrias criativas, o mapeamento e a criação de novos modelos 
econômicos para as indústrias culturais (28%). Porém, como as contri-
buições a esse Fundo são voluntárias, a cada ano os recursos se tornam 
mais escassos, o que reduz a quantidade de projetos beneficiados.11 

A 30 de junho de 2014, o montante total disponível no FIDC era de 
US$ 1.086.323 milhão, dos quais apenas US$ 624.296 mil disponíveis 
para o financiamento de projetos. 

Para melhorar essa situação, de modo a poder fortalecer o Fundo da 
Diversidade Cultural e beneficiar mais projetos, a UNESCO desen-
volve uma campanha para incentivar os países-membros a contribuir 
anualmente para o FIDC com pelo menos o equivalente a 1% de suas 
contribuições regulares à Organização.

Os países-membros da Convenção, por sua vez, também têm 
empreendido ações de fortalecimento da cooperação internacional.  
No â mbito do d i á logo mu lt i l at er a l ,  u m bom exemplo é o 
M ERCOSUL , que criou em 2011 uma Comissão Técnica sobre 
Diversidade Cultural. Em 2014, essa Comissão propôs aos ministros 
da Cultura do MERCOSUL a adesão do bloco à Convenção sobre 
a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, 
nos termos de seu artigo 27, sem prejuízo da prerrogativa de voto de 
cada país, a exemplo do que fez a União Europeia. A proposta, que se 
encontra em análise pelas chancelarias dos países-membros, tem como 
objetivo fortalecer o tema da diversidade cultural na agenda política do 
MERCOSUL.

Também digno de registro é o aumento significativo das coprodu-
ções na área do audiovisual. No Brasil, essas ações constituem o eixo 
central da atual política de promoção internacional do audiovisual, 
e contam com acordos já assinados com diversos países. A Agência 
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Nacional do Cinema (ANCINE) anunciou, para 2015, a entrada em 
operação de uma linha inédita do Programa Brasil de Todas as Telas, 
que investirá R$ 5 milhões em projetos de coprodução com 19 países da 
América Latina. 

Esses exemplos demonstram que, nesses dez anos de existência, 
a Convenção vem cumprindo um importante papel de estímulo  
e fomento do diálogo, da troca de informações e experiências, e da 
cooperação entre os países-membros no setor da cultura, embora se  
vislumbre facilmente um vasto campo de oportunidades a serem 
exploradas nesse sentido. 

I n t e g ra ç ã o d a c u l t u ra n o d e s e n v o l v i m e n t o s u s t e n t á v e l
Com o objetivo de chamar a atenção para a necessidade de se ter uma 

visão holística do processo de desenvolvimento, que reúna a dimensão 
cultural e os objetivos ambientais e econômicos, num quadro de sus-
tentabilidade, a Convenção da Diversidade Cultural (UNESCO, 2005) 
dedica grande espaço ao tema em seu texto, a começar por dois dos 
princípios elencados no artigo 2: a complementaridade dos aspectos 
econômicos e culturais do desenvolvimento (princípio 5) e o desen-
volvimento sustentável (princípio 6). Vêm em seguida os artigos 13  
– Integração da cultura no desenvolvimento sustentável –, que convida 
os países-membros a “envidar esforços para integrar a cultura nas suas 
políticas de desenvolvimento”; e 14 – Cooperação para o desenvolvi-
mento –, de acordo com o qual os países-membros “deverão apoiar 
a cooperação para o desenvolvimento sustentável e a redução da 
pobreza, com vistas a favorecer a emergência de um setor cultural 
dinâmico.” (UNESCO, 2005, p. 8)

As diretrizes operacionais desses dois artigos trazem importantes 
considerações gerais, que vão do conceito de desenvolvimento sus-
tentável aos benefícios da integração da cultura nas políticas de desen-
volvimento, não apenas para a proteção e promoção da diversidade e  
o fortalecimento das indústrias culturais, mas para a manutenção da 
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coesão social, o combate à violência e a melhoria das políticas de edu-
cação, turismo, saúde pública e segurança. Essas diretrizes trazem 
também orientações e exemplos de medidas possíveis de serem ado-
tadas pelos países na implementação dos artigos.

Em consonância com o trabalho desenvolvido pela UNESCO na 
elaboração de uma bateria de indicadores culturais para o desenvolvi-
mento e de ferramentas específicas de ajuda à formulação de políticas 
e à realização de parcerias na área das indústrias culturais e criativas, 
a Secretaria da Convenção, com o apoio do governo espanhol, desen-
volveu uma metodologia que inclui 22 indicadores para medir e avaliar 
a contribuição da cultura nos processos de desenvolvimento nacional. 
Em 2012-2013, essa metodologia foi aplicada em 12 países,12 nos quais 
foram realizadas oficinas de formação, em parceria com institutos 
nacionais de estatística, instituições públicas e centros de pesquisa, 
com o objetivo de reforçar as capacidades para produzir novos dados 
sobre a contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável 
e sua aplicação no nível das políticas. 

Esses 22 indicadores da cultura para o desenvolvimento13 estimulam 
a elaboração de políticas nacionais e demonstram de que maneira dados 
e análises adaptadas podem favorecer a adoção de uma abordagem mais 
global da inclusão da cultura nas estratégias de desenvolvimento e nas 
políticas culturais para o desenvolvimento. Os resultados levaram, 
por exemplo, à inclusão da cultura no atual Plano de Referência das 
Nações Unidas para a ajuda ao desenvolvimento da Namíbia e também 
guiam o processo de elaboração de uma política da cultura no Camboja.  
As informações consolidadas dos 12 países participantes do projeto 
foram publicadas numa base de dados mundial dedicada aos indica-
dores da cultura e do desenvolvimento.14 Apesar das fontes dos dados 
serem nacionais, essa base de dados permite uma compreensão com-
parativa da maneira como, no nível internacional, a cultura – em suas 
diferentes dimensões (econômica, social, governança, etc.) – contribui 
para o desenvolvimento sustentável.
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Para que esses indicadores e resultados possam ser úteis a 
outras instituições, a Secretaria da Convenção está trabalhando com  
a Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI) para incluí-los em seu 
“Latinobarometro”15 dos indicadores de base sobre a participação cultural.

É importante notar que este é um tema tão relevante para  
a UNESCO que os esforços para a conscientização da comunidade inter-
nacional sobre a importância da cultura para o desenvolvimento sus-
tentável têm sido constantes e ultrapassado as atividades diretamente 
ligadas à Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais. 

O relatório mundial da UNESCO sobre a diversidade cultural, 
Investir na diversidade cultural e no diálogo intercultural (2009), traz 
no capítulo 7 – “A diversidade cultural” – uma dimensão-chave do 
desenvolvimento sustentável, a afirmação de que uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável não pode ser culturalmente neutra. “Não 
apenas ela deve ser sensível à dimensão cultural, mas ela deve também 
se esforçar para tirar proveito das vantagens que podem decorrer da 
interação dinâmica entre as culturas.” (UNESCO, 2009, p. 24)

Em preparação para a Conferência Mundial da ONU sobre desen-
volvimento sustentável, Rio +20, realizada em junho de 2012 ,  
a UNESCO elaborou uma vasta documentação16 que serviu de base 
para a realização, em maio de 2013, em Hangzhou, na China, de um 
Congresso Internacional com o tema “Cultura – chave do desenvol-
vimento sustentável”. A declaração final desse encontro defende que 
a cultura seja levada em conta na elaboração das políticas públicas 
de desenvolvimento, e convida os governos, a sociedade civil e  
o setor privado a explorar o potencial da cultura diante dos principais 
desafios de desenvolvimento, como a sustentabilidade ambiental,  
a pobreza e a inclusão social.

A Secretaria da Convenção da Diversidade organizou uma série 
de eventos internacionais em 2013 e 201 4 para apresentar e pro-
mover o Relatório sobre Economia Criativa elaborado pela UNESCO.  
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Nas Nações Unidas, em Nova York, o relatório foi apresentado em 
dezembro de 2013, com a participação do PNUD, durante um debate 
temático especial sobre a cultura e o desenvolvimento. No ano seguinte, 
o tema foi discutido em diversas conferências dedicadas à pesquisa 
sobre as políticas culturais, em Londres (Inglaterra), Bruxelas (Bélgica), 
Bangkok (Tailândia), Kingston (Jamaica), Umea (Suécia), Florença17 
(Itália), Berlim (Alemanha), Rabat (Marrocos) e Pequim (China). 

Ao mesmo tempo, a UNESCO trabalhou com um grupo de espe-
cialistas na elaboração de um documento intitulado Participação da 
UNESCO na preparação da agenda de desenvolvimento pós-2015 
(Paris, abril de 2014), que sugere metas para a introdução da cultura na 
Agenda pós-2015, buscando conectá-las com o documento original do 
Grupo de Trabalho Aberto das Nações Unidas.

Na ONU, a integração da cultura no programa de desenvolvimento 
sustentável pós-2015 foi o tema do debate temático especial reali-
zado em maio de 2014, em Nova York, durante o qual os participantes 
fizeram recomendações visando a enriquecer a Agenda pós-2015. Essa 
contribuição resultou na adoção, pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 29 de outubro de 2014, de uma resolução sobre cultura e 
desenvolvimento sustentável que representou um avanço em relação  
a resoluções anteriores (de 2010 e 2011), pois desta vez a ONU reconhece 
explicitamente as ligações diretas entre a cultura e os três pilares do 
desenvolvimento sustentável (pilares econômico, social e ambiental). 
O texto estipula explicitamente que a cultura é ao mesmo tempo um 
catalisador e um motor do desenvolvimento sustentável, e menciona 
também sua contribuição para modos de produção e de consumo sus-
tentáveis. Finalmente, a resolução lembra a importância de levar plena-
mente em conta o papel da cultura para o desenvolvimento sustentável 
na elaboração da agenda de desenvolvimento pós-2015.

Ainda em 2014, um grupo de organizações da sociedade civil – como 
a Federação Internacional de Conselhos de Arte e Agências Culturais 
(IFACCA), rede mundial das agências nacionais sobre o financiamento 
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da cultura; o Comitê sobre a Cultura da Organização Mundial Cidades 
e Governos Locais Unidos (CGLU), uma plataforma de cidades, orga-
nizações e redes que faz a relação entre as políticas culturais locais e  
o desenvolvimento sustentável; a Federação Internacional das 
Coalizões para a Diversidade Cultural (FICDC); e a Ação Cultural da 
Europa (CAE), principal voz europeia do setor cultural – elaborou um 
documento intitulado Cultura como objetivo na agenda de desenvol-
vimento pós-2015, no qual, além de justificar a inserção da cultura na 
Agenda elaborada na ONU, sugere dez metas específicas. 

São elas: a) integrar a cultura em todas as políticas e programas 
de desenvolvimento; b) garantir o acesso e a participação de todos na 
cultura, por meio da elaboração de políticas e marcos regulatórios, 
com ênfase em povos indígenas, minorias, questões de gênero e juven-
tude; c) multiplicar por um determinado percentual o número de ações  
de arte, cultura e criatividade nas políticas educacionais; d) multiplicar 
por um determinado percentual o número de cidadãos envolvidos 
diretamente com práticas culturais; e) garantir um mínimo de 1% do 
financiamento público global no setor cultural; f ) alavancar a cultura 
para a redução da pobreza e desenvolvimento econômico inclusivo; g) 
elaborar quadros de referência e planos de ação para identificar e pro-
teger e uso sustentável do patrimônio material e imaterial em todas 
as suas formas e diversidade; h) enraizar a cultura para a promoção da 
sustentabilidade ambiental; i) elaborar e implementar uma estratégia 
nacional centrada na diversidade cultural; j) mobilizar a cultura para 
fortalecer a compreensão mútua na promoção da paz.

Apesar de todo esse esforço da UNESCO e de várias instituições 
públicas, privadas e do terceiro setor, que percebem a transversalidade 
e o papel estratégico da cultura na consecução de uma resposta aos 
desafios da sustentabilidade e do desenvolvimento humano com equi-
dade e inclusão social, o tema não foi plenamente incluído nos obje-
tivos que integram a proposta de Agenda de desenvolvimento pós-2015, 
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negociada na ONU, a cultura sendo considerada uma variável secun-
dária de alguns dos 17 objetivos adotados. 

A partir de então, a estratégia dos defensores da presença da cultura 
foi alterada para a inserção de indicadores culturais em alguns dos obje-
tivos da Agenda, como os que tratam das cidades, do clima, dos ecos-
sistemas e biodiversidade, da eliminação da pobreza e das sociedades 
pacíficas e não violentas.

Quanto às políticas nacionais desenvolvidas pelos países membros 
da Convenção da Diversidade Cultural, apesar da aparente unanimi-
dade da importância da cultura, a passagem da teoria para a prática 
acontece lentamente, e as propostas para a sustentabilidade econô-
mica e ambiental incluem raramente a cultura. Um dos motivos para 
que a ligação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento 
cultural seja em geral ignorada é que a política de desenvolvimento é 
quase sempre formulada em termos econômicos,18 por meio de política 
orçamentária e monetária, política comercial, política de mercado de  
trabalho etc., e os economistas que controlam os ministérios das 
finanças têm tendência a não se deixar impressionar por argumentos 
baseados nos benefícios da cultura, considerados “subjetivos”. 

Nessas condições, para a maioria dos países o meio mais fácil de 
introduzir a cultura no programa de desenvolvimento é por meio 
da demonstração de como as indústrias culturais podem contribuir 
para o crescimento do PIB, a criação de empregos, o desenvolvimento 
regional, a revitalização urbana e a coesão social. Certamente, essa 
abordagem permite criar laços entre a cultura e a economia, mas ela 
pode deixar a desejar quando reduz a cultura às atividades artísticas, 
ignorando seus aspectos simbólicos, bem como uma série de outras 
atividades culturais, em especial as que são desenvolvidas por povos 
e comunidades tradicionais e que, em grande parte, respondem pela 
contribuição da cultura para a preservação ambiental. Também podem 
ser falhas quando provocam um desequilíbrio entre as três dimensões 
do desenvolvimento – econômica, social e ambiental.
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Portanto, muito além da inserção da cultura na Agenda de 
Desenvolvimento pós-2015 da ONU, e independentemente da confi-
guração desta, a integração da cultura às políticas de desenvolvimento 
sustentável é um dos desafios que a Convenção da Diversidade Cultural 
deve continuar a enfrentar nos próximos anos.

A C r i s e  n a U N E S C O
 Desde sua criação, a UNESCO já foi marcada por muitas crises polí-

ticas que tiveram impacto decisivo em sua estrutura e funcionamento. 
As dificuldades enfrentadas pela organização, tanto internas quanto 
em relação à sua atuação no cenário internacional, são provocadas por 
diversos fatores, a começar pela amplitude de seu mandato – que vai 
dos direitos humanos aos sistemas de informação e de comunicação, 
passando pelos sistemas educativos e pela diversidade cultural. Outras 
causas visíveis das dificuldades são: sua complexa estrutura organiza-
cional e pesada burocracia; o impacto das crises políticas internacionais 
sobre a instituição; e sua relação conflituosa com os Estados Unidos.

Uma das mais graves crises vividas pela UNESCO ocorreu em 1984, 
quando os Estados Unidos se retiraram da organização devido à falta de 
confiança, num contexto de Guerra Fria, devido à sua discordância em 
relação às discussões sobre a “nova ordem da informação e da comuni-
cação”, e a críticas sobre a gestão interna da instituição. Além das inevi-
táveis consequências financeiras, a ausência norte-americana – que se 
estenderia por 19 anos (1984-2003) – trouxe para a agenda da organi-
zação o tema da reforma de sua estrutura, ainda hoje em pauta.	

A crise atual, embora tenha em comum a perda da contribuição nor-
te-americana, tem características bem diversas. Ela teve início em 31 
de outubro de 2011, quando a Assembleia Geral da UNESCO aprovou 
a admissão da Palestina como seu 195º país-membro. A decisão teve 
consequências imediatas: obrigados por leis em vigor desde os anos 
1990, que proíbem financiar uma agência especializada das Nações 
Unidas que aceite os palestinos como Estado-membro – até a conclusão 
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de um acordo de paz com Israel –, os Estados Unidos suspenderam 
sua contribuição financeira regular à UNESCO, sendo acompa-
nhados nesse gesto por Israel. Com isto, a organização se viu com um 
déficit de US$ 65 milhões em 2011, e uma lacuna financeira superior  
a US$ 140 milhões para 2012-2013.19.

A organização reagiu com medidas drásticas, como o cancelamento 
de novas atividades, a revisão de contratos e cortes de gastos admi-
nistrativos (como viagens, publicações, custos de comunicação e de 
organização de reuniões) e a criação de um fundo de urgência, aberto  
a doações de instituições, fundações e particulares. 

Em dezembro de 2012, o Conselho Executivo adotou um plano 
de ação, que ficaria conhecido como Mapa do Caminho, para superar 
o hiato entre os recursos necessários para a execução do Programa-
Orçamento bienal e a disponibilidade financeira. Esse plano estabelece 
18 metas, organizadas em torno de três abordagens: a) maior foco dos 
programas nas áreas de reconhecida vantagem comparativa, nas quais 
a UNESCO detenha posições de liderança ou mandatos no plano mul-
tilateral; b) mobilização reforçada e constante de recursos adicionais, 
por meio do fundo de emergência e dos mecanismos extra-orçamen-
tários (dos Estados, da sociedade civil ou do setor privado), a fim de 
implementar as prioridades já definidas20; c) economia sistemática 
de recursos nas áreas administrativas (de 15% até o final de 2013) e  
adaptação das práticas de trabalho para torná-las mais eficientes.

Na área da cultura, a queda do orçamento destinado às atividades do 
período 2012-2013 foi de 76%. Várias atividades, como a ação em favor 
das línguas em perigo e das indústrias artesanais, passaram a depender 
por completo de fontes extra-orçamentárias, e algumas obrigações 
estatutárias das convenções culturais só puderam ser realizadas graças 
aos recursos do fundo de emergência e a doações de países-membros. 

Entre as metas traçadas pelo Mapa do Caminho está a ampliação do 
número de parcerias público-privadas. Isto significa que a UNESCO 
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se abre a uma maior e mais influente participação – financeira e intelec-
tual – de atores não estatais. 

Entretanto, a crise da UNESCO não é apenas financeira, pois  
a queda orçamentária veio acirrar um debate travado há muito tempo 
sobre uma necessária reforma da instituição. Desde a década de 1980 
já foram criados vários grupos de trabalho e elaborados relatórios para 
tentar reformar a organização em relação à sua estrutura e governança, 
à gestão de recursos humanos e até mesmo à sua missão. Foi criado, 
em 2001, um Serviço Interno de Auditoria e de Avaliação (Internal 
Oversight Service – IOS), que publica relatórios regulares. 

Em 2010, a UNESCO passou por uma avaliação externa indepen-
dente, cujo relatório tenta responder à seguinte pergunta: como a orga-
nização deve se posicionar para enfrentar os desafios do século XXI e 
aproveitar ao máximo as potenciais oportunidades? Nesses desafios, 
estão incluídos: o processo de globalização, a questão da pobreza e das 
desigualdades, o crescimento populacional e a urbanização, as novas 
ameaças à paz, a revolução científica e tecnológica, e a diversidade cul-
tural. Após uma análise transversal – de acordo com a qual o conteúdo 
dos programas da UNESCO é visto como coerente com os desafios 
apontados –, o relatório sugere a renovação institucional por meio de 
cinco “orientações estratégicas”: a) concentrar ações; b) aumentar a 
presença fora da sede (descentralização); c) fortalecer a participação no 
sistema das Nações Unidas; d) aprimorar a governança; e) desenvolver 
uma estratégia de parcerias, especialmente com a sociedade civil e o 
setor privado.

Em relação à concentração das ações, a UNESCO fixou o objetivo 
de reduzir os planos de trabalho em 20%, mas o relatório da avaliação 
propõe algo mais profundo: um debate sobre as missões da organi-
zação, do qual participariam não apenas os Estados-membros, mas 
também as demais agências da ONU e os parceiros da UNESCO, que 
refletiriam sobre suas vantagens comparativas e as áreas de ação onde 
sua atividade seria mais útil e eficaz.
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Quanto ao desenvolvimento de uma estratégia de parcerias, para 
a Avaliação Externa Independente, embora a sociedade civil e o setor 
privado sejam responsáveis por um volume considerável de recursos 
financeiros e pelas capacidades de implementação para os mais variados 
tipos de atividades voltadas para o desenvolvimento, seria importante 
que a UNESCO recorresse a eles de maneira mais próxima, aprovei-
tando suas visões, conhecimentos e experiência, a fim de arrecadar 
fundos adicionais para suas atividades. 

Para o diplomata Nilo Dytz Filho, a análise, as conclusões e reco-
mendações do Relatório Final visariam a:

[...] engendrar uma UNESCO mais enxuta, mais técnica, mais operacional e mais 

aberta às influências da sociedade civil e do setor privado. Em certo sentido, uma 

UNESCO mais utilitarista e pragmática. Uma UNESCO que se assemelharia mais 

a uma agência de cooperação, voltada para a execução de projetos localizados, nos 

moldes do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) ou do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e menos a um foro eminente-

mente político para debates sobre as principais questões contemporâneas em suas 

áreas de competência, e dotado de capacidade de formulação de conceitos críticos 

e inovadores. (DYTZ FILHO, 2013, p. 23)

Enquanto a UNESCO se esforça para qualificar a parceria com  
a sociedade civil, cabe um parênteses para lembrar que a Convenção da 
Diversidade Cultural é o primeiro instrumento normativo da UNESCO 
a contar com um artigo específico sobre a participação desse setor  
(o artigo 11). Muitos países-membros vêm empreendendo esforços 
para implicar a sociedade civil na elaboração do relatório quadrienal, 
mas muito resta a ser feito para a implementação desse artigo. Vale 
notar que, nessa área, o Brasil tem se colocado em posição de van-
guarda, com seu histórico de participação da sociedade civil na elabo-
ração, implementação e acompanhamento das políticas públicas de  
cultura, por meio das conferências e dos conselhos de cultura 
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(municipais, regionais e nacionais), da elaboração do Plano Nacional de 
Cultura 2011-2020 e de vários outros mecanismos de diálogo praticados 
em diferentes instâncias governamentais de cultura, tais como seminá-
rios, grupos de trabalho, consultas públicas, colegiados setoriais etc.

No contexto deste balanço, seria interessante avaliar como 
a crise da UNESCO está afetando o setor da cultura e, em especial,  
a Convenção da Diversidade Cultural. Pelas informações da organi-
zação, até o momento, todos os seus setores de atividade foram afetados 
pelos cortes orçamentários e nenhum setor foi poupado, nem mesmo  
o da proteção do patrimônio mundial, apesar de ser o mais conhe-
cido do público. Além disso, a concentração estratégica do processo 
de reforma pretende alcançar uma melhor definição das prioridades 
em cada setor e para a atividade intersetorial, mas não a supressão de  
um dos setores de atividade.

Entretanto, é claro que uma queda do orçamento de 76% para as 
atividades da área da cultura (no período 2012-2013) tem impactos con-
sideráveis. A Convenção da Diversidade Cultural tem sofrido sensivel-
mente com a falta de recursos. Além de ser a mais recente a ser adotada 
no setor cultural e ainda pouco conhecida em nível mundial, ela possui 
um Fundo Internacional cujas contribuições são voluntárias, além de 
precisa de recursos extra-orçamentários para realizar muitas das ativi-
dades previstas.

Em sua 7 ª reunião ordinária, em dezembro de 2013, o Comitê 
Intergovernamental da Convenção, seguindo recomendação do 
Serviço de Avaliação e Auditoria Interna, resultante de auditoria dos 
métodos de trabalho da ação normativa da UNESCO no setor da cul-
tura, estabeleceu uma lista de atividades prioritárias: as reuniões dos 
órgãos diretores; atividades de fortalecimento das capacidades de 
países em desenvolvimento, especialmente para apoiar a preparação 
dos relatórios periódicos; o funcionamento do Fundo Internacional 
da Diversidade Cultural e sua estratégia de levantamento de recursos; 
a gestão do conhecimento, especialmente o acompanhamento da  
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 implementação e do impacto dos artigos 16 e 21; e o acompanhamento 
de questões transversais pertinentes para a Convenção, inclusive as 
tecnologias digitais, o estatuto do artista, os serviços públicos de radio-
difusão e a participação da sociedade civil.

Necessitando de expertise suplementar para realizar plenamente 
todas essas tarefas, especialmente em relação às novas áreas temáticas 
(comércio e tecnologias digitais), a Secretaria da Convenção convidou 
os países-membros a apoiá-la por meio da cessão de especialistas ou 
de recursos extra-orçamentários.21 Resta esperar que a cooperação 
internacional continue a fortalecer a Convenção para que a carência 
de recursos – tanto humanos quanto financeiros – não venha a limitar 
suas atividades e seu potencial.

Apesar disso, alguns analistas apontam aspectos positivos na 
crise atual:

Essa crise permite lembrar para que serve a UNESCO e quais são suas missões, não 

apenas a proteção do patrimônio mundial, mas também de programas importantes 

nas áreas da educação e das ciências. Mas, principalmente, e paradoxalmente,  

a crise em si mesma permite lembrar por que a UNESCO é um fórum multilateral 

particularmente interessante. A característica democrática e quase universal da 

organização apresenta, certamente, desvantagens em termos de eficácia, mas faz 

da UNESCO um fórum onde, cada Estado tendo uma voz, as decisões refletem  

as opiniões da maioria dos Estados do mundo. É por isto que decisões altamente 

simbólicas, como o reconhecimento da Palestina enquanto Estado-membro, 

podem ser tomadas. (JOSEPH, 2012, p. 68, tradução nossa)22

Outros, como o diplomata brasileiro Nilo Dytz Filho, percebem na 
crise da UNESCO a abertura de uma “janela de oportunidade” para que 
alguns países promovam seu poder brando (soft power):

À luz desse quadro, o Brasil deveria conferir à UNESCO a atenção que merece do 

ponto de vista estratégico e diplomático, como foro multilateral – de participação 
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universal – para o diálogo, a cooperação e a solução de conflitos em áreas e matérias 

que serão decisivas para definir o nível de bem-estar da sociedade brasileira e  

o lugar do País no mundo. Nessa mesma toada, a UNESCO deveria ser encarada 

como espaço privilegiado para a consolidação da diplomacia dos temas sociais (na 

qual ninguém poderá alegar que o Brasil não dispõe de excedentes de poder), fun-

cionando como um dos contrapesos à supremacia da agenda de segurança interna-

cional. A execução dessa estratégia poderia ser resumida na frase: injetar mais 

UNESCO na política externa brasileira e injetar mais política externa brasileira na 

UNESCO. (DYTZ FILHO, 2013, p. 197-198)

N o v a s  P a u t a s

Tra t a m e n t o p re f e re n c i a l  e  c o o rd e n a ç ã o i n t e r n a c i o n a l  – 
i m p a c t o d o s  a r t i g o s  1 6  e  2 1  d a C o n v e n ç ã o
Quando trabalhavam na regulamentação dos artigos da Convenção, 

seus países-membros decidiram (durante a 3ª Conferência das Partes, 
em 2011) que, antes de adotar diretrizes para o artigo 21, era necessário 
aprofundar o debate sobre o tema da consulta e coordenação interna-
cionais, de modo a acompanhar sua implementação, especialmente 
num contexto de multiplicação dos acordos bilaterais de comércio  
(cf. abordado no item I acima). Em 2013, o Comitê Intergovernamental 
propôs que o artigo 16, sobre tratamento preferencial, fosse incluído 
nessa reflexão, apesar de já ter sido devidamente regulamentado.23

O artigo 21 tem como objetivo encorajar os Estados nacionais a pro-
mover e a defender a diversidade das expressões culturais em todas as 
instâncias internacionais, sejam elas instâncias culturais, comerciais 
ou ambientais, e devem fazê-lo em coordenação entre si. Já o artigo 16 
visa a levar os países desenvolvidos a facilitar as trocas culturais com 
os países em desenvolvimento, a fim de que os criadores, profissionais 
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e artistas, bem como os bens e serviços culturais provenientes destes 
países, se beneficiem do melhor tratamento possível.

Após coleta de informações e consultas aos países-membros e à 
sociedade civil, a Secretaria da Convenção produziu um relatório sobre 
o tema, em 2014, no qual busca responder às perguntas: “A Convenção 
influenciou a adoção ou modificação de políticas públicas? E como?”. 
Nesse relatório, a Secretaria considera que 

[...] esses dois artigos são essenciais para a implementação da Convenção, pois pro-

põem uma nova abordagem da cooperação internacional, visando ao mesmo 

tempo às políticas culturais, às políticas comerciais e às políticas ambientais, bem 

como uma coordenação das políticas públicas para fortalecer as indústrias cultu-

rais e promover um comércio equilibrado dos bens e serviços culturais, bem como 

a mobilidade dos artistas, contribuindo assim para uma melhor governança da cul-

tura. (UNESCO, 2014, p. 10, tradução nossa).

Após análise das informações obtidas sobre documentos, ações 
e eventos provenientes de 5 4 países-membros, uma organização 
internacional e três organizações da sociedade civil, a Secretaria da 
Convenção identificou casos concretos de aplicação do artigo 21 na área 
da cooperação cultural internacional. Os principais resultados indicam 
que os países-membros têm utilizado esse dispositivo, invocando  
a Convenção da Diversidade Cultural, para: intervir em fóruns inter-
nacionais (tenham estes ou não objetivos culturais); afirmar vigoro-
samente os objetivos e princípios da Convenção em acordos culturais 
e comerciais, em todos os níveis; participar de consultas com outros 
países para assinar novos acordos bilaterais que se refiram aos objetivos 
e princípios da Convenção; estabelecer um diálogo com os Estados que 
não fazem parte da Convenção para encorajar sua ratificação; levar em 
conta a Convenção no âmbito das discussões sobre a ligação entre cul-
tura e desenvolvimento.
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Foram pesquisados 38 acordos bilaterais e regionais de comércio 
assinados após a adoção da Convenção entre países de todas as regiões 
do mundo, dos quais três fazem referência explícita à Convenção; 
 12 contêm uma exceção cultural, ou seja, excluem alguns bens e/ou ser-
viços culturais do seu campo de aplicação; 18 contêm dispositivos rela-
tivos ao comércio eletrônico; quase a metade faz referência aos grupos 
minoritários e aos povos indígenas; outros reconhecem expressa-
mente a especificidade dos bens e serviços culturais; e há os que tratam  
de outros aspectos relativos à cultura, como a propriedade intelectual. 

O relatório conclui que a capacidade dos aspectos culturais de influir 
nas negociações comerciais é uma das pedras angulares da eficácia 
da Convenção de 2005, e que a diversidade das expressões culturais 
entrou na agenda do comércio internacional e foi levada em conta na 
negociação de alguns acordos comerciais bilaterais e regionais. Mas, 
citando o relatório do Serviço de Auditoria e Avaliação da UNESCO 
sobre a Convenção, essa conclusão apresenta algumas reservas quanto 
ao cenário internacional, devido a uma mudança de estratégia que vem 
sendo verificada nas negociações comerciais:

Esses últimos anos permitiram constatar, por um lado, como alguns países conse-

guiram integrar os princípios da diversidade cultural na agenda do comércio inter-

nacional; entretanto, por outro lado, recentes negociações bilaterais e multilaterais, 

tais como acordos em discussão sobre a cooperação transpacífico (TPP) e a coope-

ração transatlântica União Europeia/Estados Unidos de comércio e investimento 

(TTIP), suscitam algumas dúvidas quanto à solidez dos engajamentos a favor da 

diversidade das expressões culturais e às implicações potenciais dos acordos multi-

laterais e regionais sobre as políticas e estratégias nacionais. (UNESCO, 2014, p. 35, 

tradução nossa).2 4
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I m p a c t o d a s  Te c n o lo g i a s  D i g i t a i s  s o b re  a  D i v e r s i d a d e 
C u l t u ra l
Presente na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e em 

seu plano de ação, a expressão “digital” não aparece de forma explícita 
na Convenção da Diversidade Cultural. No preâmbulo ao texto, seus 
membros reconhecem que 

[...] os processos de globalização, facilitados pela rápida evolução das tecnologias 

de comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições inéditas para 

que se intensifique a interação entre culturas, constituem também um desafio para 

a diversidade cultural, especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilí-

brios entre países ricos e pobres. (UNESCO, 2005, p. 3)25

Sem dúvida, o desenvolvimento em larga escala das tecnologias 
da informação e da comunicação digitais modifica profundamente  
a organização e o funcionamento das indústrias culturais, pois permite  
a criação e distribuição de uma quantidade crescente de conteúdos, 
graças à redução dos custos ligados à produção e à maior facilidade de 
difusão e, portanto, de acesso a obras de todas as origens. Por outro 
lado, ao invés de fomentar a diversidade cultural, a internet pode favo-
recer uma maior concentração em termos de conteúdos, já que as pes-
soas tendem a consumir conteúdos que já conhecem. Corre-se, por-
tanto, o risco de que algumas culturas fiquem à margem desse processo,  
à medida que surgem atores dinâmicos e poderosos nesse cenário, que 
buscam impor sua lógica de mercado em escala mundial e diminuir, 
em muitos casos, a visibilidade e o alcance das expressões culturais 
minoritárias. 

É desejável que as políticas para a diversidade cultural levem em 
conta e sejam específicas para as realidades próprias ao ambiente vir-
tual, já que as possibilidades abertas pelas tecnologias digitais para 
a diversidade das expressões culturais, bem como os riscos a que 
essa diversidade é exposta no universo digital, podem ser diferentes 
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dos observados no mundo material. Além disto, algumas políticas  
e medidas adotadas pelos países podem permitir alcançar seus obje-
tivos no ambiente material, mas serem dificilmente transpostas para  
o digital (por exemplo, a adoção de cotas).

Entretanto, mesmo com a presença implícita dessas tecnologias na 
Convenção de 2005, nenhum engajamento de suas Partes visa espe-
cificamente e exclusivamente às expressões culturais produzidas e/
ou difundidas em formato digital. O texto da Convenção não restringe  
a capacidade dos países-membros de tomar iniciativas adequadas a essa 
tecnologia, mas também não esclarece que tipos de políticas e medidas 
de proteção e promoção seriam adaptados ao ambiente virtual. 

Por este motivo, o Canadá e a França propuseram ao Comitê 
Intergovernamental da Convenção a inclusão, em suas discussões, do 
tema do impacto das tecnologias digitais na diversidade cultural. Em 
suas reuniões de 2013 e 2014, o Comitê abordou a questão e decidiu não 
apenas aprofundá-la, mas levá-la à Conferência das Partes que, por sua 
vez, resolveu convidar “as Partes que desejem e a sociedade civil a apre-
sentar um relatório à Secretaria [da Convenção] sobre os aspectos do 
desenvolvimento das tecnologias digitais que têm um impacto sobre  
a Convenção.”26

Alguns estudos já foram produzidos sobre o tema, assim como uma 
Declaração sobre a Proteção e Promoção da Diversidade Cultural na Era 
Digital, adotada em outubro de 2013 na Espanha, durante o seminário 
internacional de mesmo nome promovido pela Universidade Carlos 
III, de Madri.27 Além de afirmar a necessidade da adoção de políticas 
públicas, nacionais e internacionais que protejam e promovam a diver-
sidade de conteúdos no universo digital, e de lamentar a falta de visi-
bilidade de grande quantidade de conteúdos culturais, o documento 
pleiteia a prestação de serviços de internet banda larga como serviço 
universal no âmbito internacional (com preço acessível) como uma das 
ferramentas para garantir o direito à igualdade digital.
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Um estudo disponibilizado à UNESCO pela Coalizão da Diversidade 
Cultural, produzido pela professora canadense da Universidade de 
Laval, Véronique Guèvremont, intitula-se Ref lexão preliminar sobre 
a implementação da Convenção sobre a Proteção e a Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais na Era Digital. A autora consi-
dera que um dos maiores (e ambiciosos) desafios da implementação da 
Convenção “é a adaptação dos modos de intervenção em cultura, tanto 
nos níveis nacional quanto internacional, às especificidades das tec-
nologias digitais e às suas repercussões sobre a diversidade das expres-
sões culturais.” (GUEVREMONT, 2013, p. 29) Ela lembra que a rápida  
evolução do ecossistema de cultura digital “incita a reagir pronta-
mente”, e chama atenção para a necessidade da reflexão sobre a imple-
mentação da Convenção na era digital levar em conta as interações 
entre esse instrumento jurídico e outros acordos internacionais: 

Na última década, diversos acordos de livre comércio assinados no mundo incor-

poram um capítulo sobre o comércio eletrônico e distinguem os bens e serviços 

‘tradicionais’ de uma nova categoria de bens e serviços reunidos sob a denominação 

de ‘produtos digitais’. Os engajamentos assumidos nesse capítulo implicam geral-

mente em mais obrigações do que os contraídos nos capítulos dedicados à liberali-

zação do comércio de mercadorias ou de serviços. Considerando o fato de que as 

expressões culturais produzidas e/ou difundidas por meio das tecnologias digitais 

são classificadas na nova categoria de produtos digitais, os engajamentos dos 

países-membros no âmbito desses acordos reduzirão consideravelmente o alcance 

dos direitos a eles garantidos pela Convenção de 2005. (GUEVREMONT, p. 28, tra-

dução nossa)28

Para a ex-ministra da Cultura do Quebec, Louise Beaudoin, se 
quisermos que a Convenção guarde todo o seu significado, será pre-
ciso levar em conta a tecnologia digital no nível da aplicação: “Como 
assegurar concretamente, e não apenas em teoria, levando em conta 
o desafio do digital em todas as suas formas, a perenidade do direito 
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soberano dos Estados e governos de formular e implementar suas polí-
ticas culturais?”. (BEAUDOIN, 2014, tradução nossa)

Ela faz referência não apenas à questão dos acordos de comércio, pois 
as tecnologias digitais e o espaço virtual da internet também trazem 
impactos para a diversidade cultural no que diz respeito à liberdade de 
expressão, à circulação de ideias, à neutralidade da rede e à soberania  
e autodeterminação das nações. 

Lembrando que a UNESCO é a única agência do sistema das Nações 
Unidas a ter o mandato de proteger a liberdade de expressão. Alguns 
dos países-membros da Convenção da Diversidade Cultural desejam 
um aprofundamento do debate para chegar a propostas concretas 
sobre a governança da internet e a proteção e promoção da diversidade  
cultural nesse ambiente. Entretanto, há divergências sobre a questão, 
pois alguns países consideram que a Convenção já é suficientemente 
abrangente para contemplar a questão.

A C o n v e n ç ã o d a D i v e r s i d a d e C u l t u ra l  n o B ra s i l 
Além de todos os desafios que se apresentam à Convenção da 

Diversidade Cultural no contexto internacional, comentados acima,  
o Brasil precisa enfrentar pelo menos um desafio específico: a proteção 
e promoção, de forma equilibrada, de sua própria diversidade cultural.

Desde 2003, o governo brasileiro desenvolve uma política pública 
baseada no conceito amplo de cultura e, portanto, voltada para toda 
a sociedade, e não apenas para os produtores, artistas e técnicos das 
expressões artísticas. Até então, o Ministério da Cultura estava estru-
turado para atender às artes (audiovisual, artes cênicas, música, litera-
tura etc.) e diversos segmentos da sociedade não eram contemplados ou 
não tinham acesso à política pública de cultura centrada no mecanismo 
de renúncia fiscal. Foi, portanto, necessário formular ações visando 
 à implementação de uma política inclusiva, acessível aos grupos, mes-
tres e mestras das culturas populares, povos indígenas e comunidades 
tradicionais (como ciganos, quilombolas, ribeirinhos e vários outros),29 
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a todos os segmentos etários (idosos, crianças e juventude) e ao 
segmento LGBT.

Para implementar essa política foi criada a Secretaria da Identidade 
e da Diversidade Cultural (SID), que, além de associar direitos cultu-
rais e direitos humanos, elaborava suas ações a partir de um processo 
de escuta aos interessados. Baseada no princípio de que é por meio 
da identificação à própria cultura que se constrói a identidade, sua  
proposta era elaborar e implementar uma política que assegurasse a 
todos os segmentos da sociedade a possibilidade de produzir e difundir 
suas manifestações culturais em escala local, nacional ou mundial. 
Em 2011, a SID foi fundida com a Secretaria da Cidadania Cultural, 
resultando na atual Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural, 
responsável pelo Programa Cultura Viva – conhecido por reconhecer e 
fomentar Pontos de Cultura em todo o país, estimulando a cidadania e 
o acesso aos meios de produção cultural.

Anterior à adoção, na UNESCO, da Convenção sobre a Proteção  
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, a SID contri-
buiu para difundir a proposta de valorização da diversidade cultural 
brasileira por meio da promoção da identidade e da cidadania, à luz dos 
direitos humanos, bem como para associar essa pauta ao marco legal 
internacional de 2005.

Quando a Conferência Geral da UNESCO decidiu, em outubro 
de 2003, adotar uma nova convenção cultural, sua resolução 32C34 
anuncia que “a questão da diversidade cultural, no que diz respeito  
à proteção da diversidade dos conteúdos culturais e das expressões 
artísticas, deve ser objeto de uma convenção internacional”. (UNESCO, 
2003, p. 64, tradução nossa) A partir disso, as análises do conteúdo da 
convenção partiam do princípio de que o objetivo a ser atingido não era 
proteger a diversidade cultural no sentido amplo, mas sim proteger um 
aspecto preciso da diversidade cultural, que era a diversidade dos con-
teúdos culturais e das expressões artísticas. Durante a fase de elabo-
ração do texto, as palavras “conteúdos culturais e expressões artísticas” 
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foram substituídas (por sugestão da delegação brasileira) por “expres-
sões culturais”, devido a questões de simplicidade e clareza, já que as 
expressões artísticas também são culturais.

Ao longo da dura negociação que se seguiu, uma das críticas mani-
festadas pelos Estados Unidos, contrários à adoção do novo acordo, 
era que a Convenção do Patrimônio Cultural e Natural (de 1972) 
e a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial (de 2003) já 
protegiam e promoviam o conjunto das manifestações culturais, sendo 
desnecessário adotar um novo marco legal. Essa afirmação obrigou os 
defensores da Convenção da Diversidade Cultural a diferenciá-la cla-
ramente das anteriores, e o argumento mais utilizado foi de que o novo 
acordo não iria proteger as culturas no sentido sociológico e antropo-
lógico, ou seja, os modos de vida, os sistemas de valores e as crenças 
(objeto da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial), 
e sim defender os conteúdos artísticos que alimentam a indústria 
cultural.

Com isto, em mais de uma ocasião a delegação brasileira presente às 
reuniões dos órgãos da Convenção da Diversidade Cultural, ao exem-
plificar seus comentários com ações da política cultural desenvolvida 
no país, foi criticada por estar confundindo a Convenção de 2005 com 
a de 2003.

Embora as políticas de patrimônio sejam bastante desenvolvidas no 
Brasil, não é possível negar as fortes ligações entre o patrimônio imate-
rial e as expressões culturais de que trata a Convenção da Diversidade. 
Para utilizar a mesma lógica da UNESCO, pode-se dizer que, ao pro-
mover, por meio de políticas públicas, a identidade e a produção da 
cultura popular, dos povos e comunidades tradicionais, das comu-
nidades de periferias e demais segmentos minoritários, e dar-lhes 
acesso aos meios e tecnologias necessários para fortalecer e difundir 
suas expressões culturais, o Brasil está investindo na diversidade 
cultural interna, de modo que, num futuro próximo, os bens e ser-
viços culturais brasileiros terão vitalidade e força de penetração ainda 
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maiores – inclusive para inserção no mercado internacional. Em outras  
palavras, ao invés de investir apenas no fortalecimento da indústria 
cultural local – que por sua vez irá se alimentar das expressões culturais 
tradicionais e populares (transformadas em espécies de commodities30 
culturais) –, a política desenvolvida busca proporcionar às próprias 
comunidades as condições ideais para a produção e difusão de seus 
bens culturais – audiovisuais, musicais, literários, digitais etc.

A política brasileira para a proteção e promoção da diversidade 
cultural trabalha, portanto, com o sentido ampliado do termo, e ela 
inclui ainda questões como os direitos culturais, os direitos autorais, 
os direitos linguísticos e a contribuição da cultura para o desenvolvi-
mento – não apenas em seus eixos social e econômico, mas também no 
eixo da proteção ambiental, especialmente por meio da contribuição 
dos conhecimentos culturais tradicionais associados à biodiversidade, 
para o manejo e a preservação do ambiente.

Pode-se afirmar com tranquilidade que o Brasil está entre os paí-
ses-membros da Convenção que possui uma política pública de cul-
tura mais estruturada. Além disto, toda essa política desenvolvida 
pelo Ministério da Cultura, com sua longa lista de programas e ações 
voltadas para todas as áreas da cultura, está alinhada à Convenção da 
Diversidade. 

Entretanto, ao se traçar um balanço da implementação do acordo 
no país, fica evidente que os desafios ainda são enormes. As expres-
sões culturais minoritárias, em sua maioria, continuam sofrendo forte 
pressão da cultura hegemônica e carecem ainda de muitas ações de  
proteção e promoção. É preciso, também, cuidar da difusão e circulação 
dos bens e serviços culturais produzidos pelos Pontos de Cultura e 
demais comunidades, grupos e pequenas indústrias culturais, especial-
mente para que sua produção consiga chegar aos meios de comunicação 
de massa e circular em todo o território. Outra necessidade é aperfeiçoar 
os indicadores e realizar avaliações de impacto das ações desenvolvidas.



5 1D e z  a n o s  d a  C o n v e n ç ã o  d a  D i v e r s i d a d e  C u l t u r a l

Muito esforço ainda precisa ser feito no sentido de sensibilizar 
outras áreas governamentais para integrar a cultura nas políticas de 
desenvolvimento – que ainda não levam em conta sua contribuição. 
Além disto, o Brasil também deve enfrentar o desafio representado 
pelas tecnologias digitais, especialmente no que diz respeito ao con-
trole das grandes corporações norte-americanas sobre a diversidade 
cultural no espaço virtual.

À medida que a Convenção da Diversidade Cultural e seu alcance 
tornam-se mais conhecidos pelos gestores públicos e pela sociedade 
civil, espera-se que novos atores passem a trabalhar para o alcance 
de seus objetivos. Mas isso vai depender, logicamente, da correlação  
de forças entre a visão mercantilista da sociedade e aquela que ainda 
acredita na importância dos valores, dos aspectos simbólicos e daquilo 
que nossos vizinhos latino-americanos chamam de buen vivir.

N o t a s

1	 	Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada em maio de 2014 durante o III Seminário 
Políticas para a Diversidade Cultural, em Salvador, Bahia.

2	 	Até abril de 2015, a Convenção havia sido ratificada por 137 países e uma organização de  
integração econômica regional (a União Europeia).  

3	 	Impede o tratamento diferenciado dos produtos internacionais, para evitar desfavorecê-los 
na competição com os produtos nacionais.

4	 	Significa que, caso um país conceda um benefício a outro país, terá obrigatoriamente que 
estender aos demais membros da OMC a mesma vantagem ou privilégio.

5	 	Este princípio visa garantir um comércio internacional justo, sem práticas consideradas  
desleais, como os subsídios.

6	 	“For example in Brazil where the National Culture Plan 2011-2020 includes references to the 
Convention and presents an integrated vision of sustainable development including the eco-
nomic and social role by all sectors of the creative economy.”

7	 	A Lei n. 16.522, promulgada a 10 de outubro de 2009  tem um capítulo sobre diversidade 
e identidades culturais, diversidade linguística e conteúdo local. Disponível em: <http://
www.infoleg.gov.ar/infolegInternet/ anexos/155000-159999/158649/norma.htm>.
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8	 	Regula a prestação de serviços de rádio, televisão e outros serviços de comunicação audiovi-
sual com critérios de pluralismo, diversidade e interesse público. Disponível em: <http://
archivo.presidencia.gub.uy /sci/proyectos/2013/05/cons_min_682_anexo.pdf>.

9	 	 Argentina, Barbados, Burkina Faso, Camboja, Haiti, Honduras, Quênia, Malawi, Maurício, 
Níger, República Democrática do Congo, Seychelles e Vietnã.

10	  As principais atividades das missões e seus resultados foram publicados em novembro de 
2013 pela Secretaria: Reforçar a governança da cultura para criar oportunidades de desenvolvi-
mento – Os resultados do Projeto UNESCO/UE Banco de especialistas. Eles são acompa-
nhados por meio da publicação de informações no site da Convenção. Disponível em: 
<http://www.unesco.org/new/fr/culture/themes/cultural-diversity/diversity-of-cultura-
lexpressions/ programmes/technical-assistance/missions/>.

11	 	 Com base nos recursos disponíveis, em dezembro de 2014, o Comitê Intergovernamental 
aprovou apenas sete projetos para serem financiados pelo Fundo, sendo que, em 2010, foram 
contemplados 31 projetos; 17 projetos em 2011 e 13 projetos em 2012.

12	 	 Bósnia-Herzegovina, Burkina Faso, Camboja, Colômbia, Costa Rica, Equador, Gana, Namíbia, 
Peru, Suíça, Uruguai e Vietnã.

13	 	 Disponíveis (em espanhol) em: <http://es.unesco.org/creativity/iucd>. 

14	 	Disponível (em inglês) em: <http://en.unesco.org/creativity/cdis/toolbox/
global-database>. 

15	 	 Estudo realizado anualmente em 18 países da América Latina. Disponível em: <http://www.
latinobarometro.org/lat.jsp>.

16	 	 Disponível (em inglês) em:<http://www.unesco.org/new/en/culture/themes/culture-
-and-development/the-future-we-want-the-role-of-culture/culture-in-rio-20/>.

17	 	 O Fórum Mundial da UNESCO sobre a cultura e as indústrias culturais, realizado de 2 a 4 de 
outubro de 2014, em Florença, Itália, resultou na adoção da Declaração de Florença, que  
reconhece o valor da cultura e das indústrias culturais enquanto fontes de criatividade e ino-
vação para o desenvolvimento sustentável. Disponível (em inglês) em: <https://en.unesco.
org/system/files/Florence%20Declaration_ 4%20October%202014 _EN_ 3.pdf>.

18	 	 Pelo que consta, o Butão seria a única exceção a confirmar a regra, com seu “índice de felici-
dade humana”.

19	 	 Embora os Estados Unidos não tenham manifestado intenção de se retirar da UNESCO, no 
dia 8 de novembro de 2013 eles perderam automaticamente, juntamente com Israel, seu 
direito a voto na organização, conforme o regulamento desta, por não terem pagado suas 
cotas por três anos seguidos: 2011, 2012 e 2013.

20	 	Documento 36C/5 – UNESCO’s Approved Programme and Budget 2012/2013. Alguns países 
já estão colaborando neste sentido, colocando especialistas à disposição da Secretaria, 
durante períodos de até dois anos, como a Espanha, a Itália e o Quebec/Canadá.

21	 “Cette crise est l’occasion de rappeler à quoi sert l’UNESCO et quelles sont ses missions, non 
pas seulement la protection du patrimoine mondial mais aussi des programmes important 
dans les domaines de l’éducation et des sciences. Mais surtout, paradoxalement, la crise en 
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elle-même permet de rappeler pourquoi l’UNESCO est un forum multilatéral particulière-
ment intéressant. Le caractère démocratique et quasi universel de l’organisation présente, 
certes, des désavantages en terme d’efficacité, mais il fait de l’UNESCO un forum où, chaque 
Etat ayant une voix, les décisions reflètent les opinions de la majorité des Etats du monde. 
C’est pourquoi des décisions hautement symboliques, telles que la reconnaissance de la 
Palestine en tant qu’Etat membre peuvent être prises.”

22	 As diretrizes do artigo 16 fornecem aos países-membros uma série de medidas indicativas 
que os países desenvolvidos podem tomar para assegurar sua implementação, bem como 
exemplos para os países em desenvolvimento, a fim de que eles possam criar um ambiente 
favorável próprio para receber um tratamento preferencial. As diretrizes também encorajam 
os países em desenvolvimento a conceder um tratamento preferencial aos demais países em 
desenvolvimento, no âmbito da cooperação Sul-Sul.

23	 “Ces dernières années ont permis de constater, d’une part, comment certains pays ont réussi 
à intégrer les principes de la diversité culturelle dans l’agenda du commerce international; 
pourtant, d’autre part, de récentes négociations bilatérales et multilatérales, dont les négo-
ciations en cours sur le Partenariat transpacifique (TPP) et le Partenariat transatlantique 
UE-États-Unis de commerce et d’investissement (TTIP) suscitent quelques doutes quant à la 
solidité des engagements en faveur de la diversité des expressions culturelles et aux implica-
tions potentielles des accords multilatéraux et régionaux sur les politiques et stratégies 
nationales.”

24	 Ver também os artigos 6.2 (b) (c) e (e), 14 (a) (ii) e (iv), 15 e 16, e as diretrizes operacionais dos 
artigos 10, 13, 14 e 16, que citam a questão das tecnologias da informação e da comunicação.

25	 Resolução 4.CP 13, Paris, 14 de junho de 2013.

26	 Disponível (em português) em: <http://diversidadaudiovisual.org/wp-content/uploads/2013/09/ 
Declaracao_Workshop_Portugues.pdf>.

27	 “En effet, depuis une dizaine d’années, des accords de libre-¬échange  incorporent un cha-
pitre  sur le commerce électronique et  distinguent les biens et services « traditionnels » d’une 
nouvelle catégorie de biens et  services  rassemblés  sous  le  vocable de  « produits  numéri-
ques »49.  Les engagements  au  titre  de  ce  chapitre  sont  généralement  plus  contraignants  
que  ceux  qui  sont  contractés  dans  les  chapitres consacrés à la libéralisation du commerce 
des marchandises ou encore des  services.  Considérant  le  fait  que  les  expressions  cultu-
relles  produites  et/ou  diffusées  par  le  biais des technologies numériques tombent dans 
cette nouvelle catégorie de produits  numériques, les engagements des Parties dans le cadre 
de tels accords réduiront  considérablement  la  portée  des  droits  qu’elles  se  sont  par  ail-
leurs  reconnus  dans  le  cadre  de  la  Convention  de  2005”.

28	 O conceito de povos e comunidades tradicionais é regulado no país pelo Decreto nº 6.040, 
de 07 de fevereiro de 2007.

29	 Do inglês, “mercadorias” (tradução nossa).
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À maneira de prefácio, faço uma observação óbvia: o cumprimento 
com as recomendações da Convenção da Diversidade Cultural depende 
da vontade política dos governos. Na América Latina todos os governos 
– com exceção de Honduras e Nicarágua, que se abstiveram – assinaram 
a Convenção. Mas isso não garante o cumprimento dela. Devemos ter 
em conta que se a Convenção visa a proteger a diversidade de expres-
sões culturais, os assinantes têm que zelar pelas condições materiais 
que permitem que os indivíduos e os grupos consigam reproduzir 
as suas identidades. Em muitos casos, isso implica compreender, ter 
em conta e assegurar as relações transversais que manifestam muitas 
expressões culturais em relação com outros setores. A cultura não é 
completamente autônoma; isso é evidente nas cosmovisões indígenas. 
Considere-se a situação em que devastar uma f loresta acaba com as 
árvores de cuja madeira uma comunidade indígena faz as suas más-
caras rituais. Dá-se o mesmo problema com a exploração petroleira 
ou a extração mineral, ou a expulsão de comunidades de onde desen-
volveram a sua identidade cultural. A transversalidade intersetorial 
é válida não só para as comunidades indígenas, e também caracteriza 
todas as práticas e expressões culturais. Como escreve Germán Rey 
(2010, p. 45, tradução nossa) a respeito da política cultural colombiana:

É necessário que o setor cultural volte o seu olhar para os problemas de saúde, 

convivência social, educação, proteção social, para achar o seu lugar neles, umas 

relações mais fluidas e umas ações mais compartilhadas, sem perder, claro, nenhuma 

das suas especificidades. Essa articulação vai exigir esforços na compreensão dos 

outros setores, o estudo das conexões da cultura com eles, experiências-piloto de 

articulação, formação para a intersetorialidade e processos de planejamento inter-

setorial mais explícitos e exigentes.

Como a cultura afeta outras áreas, faz parte delas, mas sua rele-
vância nem sempre é reconhecida. Portanto, uma das primeiras ini-
ciativas em toda secretaria ou órgão público da cultura (seja em nível 
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nacional, estadual ou municipal) é reconsiderar a definição de cul-
tura que irá orientar a política. Ou seja, deve ser f lexibilizado o marco 
conceitual da cultura, não para estabelecer uma definição única ou 
esteticista (a arte como objetivo final) ou antropológica (a reprodução 
simbólica da comunidade), mas para orientar as relações culturais com 
outros setores: educação, direito, saúde, vivência, fomento produtivo, 
comércio, esportes, gastronomia, gênero, meio ambiente, segurança, 
turismo, urbanismo etc. Em outras palavras, deve-se reconhecer que 
a cultura não é uma esfera própria, mas que é transversal; permeia 
todas as outras esferas da sociedade. O famoso cantor e ex-ministro da 
Cultura do Brasil, Gilberto Gil, comparou a sua política cultural – espe-
cialmente o Programa Cultura Viva – com a liberação da energia obs-
taculizada pelos distúrbios físicos e emocionais mediante a massagem 
chinesa do-in. A ação do Estado nos Pontos de Cultura é como essa 
massagem. Gil diz-nos que a ação do 

[...] Estado deve intervir para fazer uma espécie de ‘do-in’ antropológico, massage-

ando pontos vitais, mas momentaneamente desprezados ou adormecidos, do 

corpo cultural do país. Enfim, para avivar o velho e atiçar o novo. Porque a cultura 

brasileira não pode ser pensada fora desse jogo, dessa dialética permanente entre a 

tradição e a invenção, numa encruzilhada de matrizes milenares e informações e 

tecnologias de ponta. (MURILO, 2004) 

Ou para modificar um pouco a metáfora de Gil, pode-se dizer que 
a ação do Estado deve ajudar a desbloquear as fixações que detêm a 
energia, que impedem que os diversos coletivos se expressem e assim 
contribuam para fortalecer a esfera pública e, sobretudo, as relações 
interculturais. A cultura deveria negociar políticas multissetoriais 
com os outros setores. Em saúde, por exemplo, já existem projetos 
conjuntos com a cultura para fomentar práticas vernáculas, que apro-
veitam saberes tradicionais, desenvolvidas em ecologias de alta biodi-
versidade, como a brasileira ou a costarriquense, algumas das quais têm 
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se incorporado à medicina alopata e à indústria farmacêutica industria-
lizada. (SANTOS, 2001)

A cultura, num sentido amplo, refere-se não só às artes e ao patri-
mônio construído, mas também às indústrias culturais, às práticas 
cotidianas da comunidade, enfim, aos saberes, significados e valores 
que fazem dela uma fonte de identidade, inovação e criatividade. Neste 
sentido mais amplo, a cultura é necessariamente transversal, quer 
dizer, não opera em um único setor. Esta seria a primeira dimensão da 
transversalidade, como já vimos mais acima: fortalecer a transversali-
dade quer dizer fomentar sinergias entre os diversos setores: cultura, 
educação, economia, comércio, meio ambiente, turismo, comunicações 
etc. 

Mas também se pode falar na transversalidade institucional; fomen-
tá-la implica criar alianças entre o Estado, as empresas, o terceiro 
setor, organizações da sociedade civil e a cooperação internacional. 
Não é típico conseguir esse tipo de aliança transversal, mas seria um 
empurrão para as indústrias culturais.

Não estou esquecendo que a cultura pode ser um fim em si mesma, 
sobretudo em certas manifestações artísticas. A partir deste ponto de 
vista, existem muitas críticas ao conceito de desenvolvimento cul-
tural, porque instrumentaliza a cultura, seja para o mercado ou para 
resolver problemas sociais – essa foi a premissa básica do meu livro 
A Conveniência da Cultura (2006). Essas críticas se fazem em geral 
a partir de uma perspectiva – da arte pela arte – que quer impor uma 
compreensão única da ideia e da prática da cultura. Mas hoje em dia se 
reconhece mesmo na arte, que ela também é transversal, e responde a 
uma multiplicidade de fatores. Como explica García Canclini: 

Hoje em dia o que sobrevive como estética não é um campo normativo, mas um 

âmbito aberto onde buscamos formas não separadas radicalmente de todos os 

tipos de função, representações mais interessadas no conhecimento – inclusive do 

que não existe – que na verdade, experiências despreocupadas por algum tipo de 
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transcendência e mais interessadas em abrir possibilidades em um mundo sem 

normas pré-determinadas. Mais do que uma estética como disciplina achamos o 
estético como uma reflexão disseminada que trabalha sobre as práticas ainda cha-

madas artísticas e explora fenômenos que aparecem em outras cenas: os lugares de 

trabalho e consumo, a ciência e a tecnologia, a organização e desorganização do 

espaço urbano, as mensagens e contramensagens que circulam na comunicação de 

massa. (2008, p. 2) 

Semelhantemente, no seu novo livro sobre estética, García Canclini 
reitera que os fenômenos ainda chamados artísticos precisam ter 
em conta a sua migração para outras cenas onde as práticas artísticas 
baseadas em objetos são deslocadas a “práticas baseadas em contextos 
até chegar a inserir as obras em meios de comunicação, espaços urbanos, 
redes digitais e formas de participação social [...]”. (2010, p. 17) Esses 
deslocamentos também são formas de diversidade.

A diversidade cultural existe com abundância. O desafio é não obs-
taculizá-la com políticas erradas, por exemplo, de desenvolvimento, 
sobretudo de extração e elaboração de matérias-primas que erodem o 
meio ambiente. Ou inclusive o problema pode ser legitimar políticas 
depredadoras do meio ambiente com o apoio para empreendimentos 
culturais, como o financiamento para o Museu do Frevo, em Recife, 
pelo BNDES (BNDES, 2014), o mesmo banco que concedeu o maior 
empréstimo da sua história para a Usina Hidroelétrica de Belo Monte, 
no rio Xingu (PAULINO, 2012). O problema não é só que os R$ 22,5 
bilhões emprestados para a hidroelétrica superam por 7,5 milhões por 
cento os R$ 3 milhões concedidos ao Museu do Frevo, mas que essa 
ínfima colaboração à cultura deve limpar os danos que estão sendo 
causados pelo modelo de desenvolvimento adotado no Brasil. Modelo 
que esmaga a diversidade que o setor da cultura está tentando defender, 
com menos dos 10% do que Belo Monte recebeu: em 2012, o Ministério 
da Cultura recebeu um orçamento real de R$ 1,64 bilhão (PORTAL 
BRASIL, 2012) e, em 2015, esse orçamento caiu para R$ 927 milhões. 
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(BERBERT, 2015) É uma vergonha que só um de muitos projetos de 
desenvolvimento convencionais tenha um orçamento 2. 427 mil por-
cento maior que o total do orçamento em cultura. Uma das premissas 
mais importantes em cultura tem a ver com o equilíbrio e a sustenta-
bilidade, e isso se mede em termos de diversidade. O projeto da usina 
hidroelétrica diminui a diversidade, ao contrário da grande inovação 
da gestão de Gilberto Gil, o Programa Cultura Viva com seus Pontos de 
Cultura. 

  O grande desafio da Convenção hoje em dia é a sua fraqueza, que 
se faz evidente com a intervenção dos Estados Unidos, que voltou à 
UNESCO precisamente para diluir a Convenção. Para esse propósito 
negociou um artigo que diz que nenhuma convenção de uma organi-
zação multilateral pode superar outros acordos de organismos multila-
terais. Portanto, não se pode usar a Convenção da Diversidade para juri-
dicamente rebater princípios e atividades justificadas pela Organização 
Mundial do Comércio ou pela Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual. Fica outro tema, que é aquele da gestão, tanto ao nível 
internacional das convenções quanto ao estabelecimento do equilíbrio 
das duas lógicas de curto e longo prazo.

A ecologia cultural implica precisamente esse equilíbrio que faz pos-
sível a sustentabilidade da diversidade. Um equilíbrio, ademais, entre 
os valores do mercado, que são de curto prazo, e os valores de longo 
prazo, que têm a ver com a manutenção da natureza, da preservação 
do ar, da água, da qualidade do solo, da biodiversidade, do patrimônio, 
tanto material quanto intangível, para nosso desfrute e das gerações 
futuras. Mas além do desfrute humano também se fala, mais recente-
mente, dos direitos da natureza, além dos direitos de terceira geração, 
como os econômicos, sociais e culturais, e que são reconhecidos na 
Constituição do Equador, junto com os direitos do “bem viver”, inclu-
sive as normas do meio ambiente. (GUDYNAS, 2010) Transferida essa 
dinâmica para o setor cultural, precisa-se achar a sustentabilidade entre 
as duas lógicas, de curto e longo prazo, por exemplo, entre as indústrias 
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culturais ou o turismo cultural: a imagem-marca de um produto terri-
torial, por uma parte, e, por outra parte, os valores cidadãos de coesão 
social de identidade, governabilidade, cidadania e cultura da paz. 

U r b a n i s m o
Achamos a mesma tensão entre as duas lógicas nos projetos urba-

nísticos pelos quais passamos. Eu acho que a melhor escala onde se 
pode implementar o reconhecimento e apoio à diversidade de práticas 
e expressões culturais é a cidade, ou distritos em cidades, o que não sig-
nifica que sejam muitas as cidades que desenvolveram planos efetivos 
para garantir a inclusão dessa diversidade. Tampouco conheço todas as 
cidades e, portanto, só posso ser parcial na minha apresentação deste 
tema. Mas posso fazer uma observação, que tem a ver com escala. Nas 
megacidades – de mais de 10 milhões de habitantes – é quase impossível 
incluir todos os moradores num plano de apoio à diversidade cultural.  
Ao pensar nas áreas metropolitanas de São Paulo, ou Cidade do México, 
ou Rio de Janeiro (com cerca de 20 milhões, as duas primeiras, e 12 
milhões a terceira), é evidente que as políticas de descentralização e 
redistribuição não incluem a todos. Mas há programas interessantes que 
visam a certos distritos. Essas reformas urbanas podem ser para as elites, 
como Puerto Madero, em Buenos Aires, ou para comunidades de baixa 
renda, como o caso de Medellín, na Colômbia. Em outros casos também 
se procura reverter as condições (pobreza, desigualdade, racismo, crime 
organizado etc.) que levam muitas comunidades à violência, como nas 
favelas do Rio de Janeiro. Aí as Unidades de Polícia Pacificadora – UPPs 
– que ocuparam as favelas foram justificadas pela expulsão do narco-
tráfico e estabelecimento de paz para os moradores. (LIMA, 2012) Mas 
a ocupação pelas UPPs foi muito criticada, entre outras razões, porque 
criminaliza a população pobre, com 553 casos de desaparecimento nas 
primeiras 18 comunidades ocupadas entre 2007 e 2012, o encarecimento 
da propriedade nelas e, em geral, a compreensão de que as ocupações, 
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embora venham com alguns recursos, inclusive culturais, beneficiam 
mais à classe média alta. (BRITTO; NADER, 2014) Isso leva à gentrifi-
cação, já que em certas zonas – como Tijuca – a classe média pode substi-
tuir as classes mais pobres: Na Tijuca, “a situação se reverteu a partir de 
2010, quando uma série de comunidades que rodeia a Tijuca foi pacificada 
– Salgueiro, Formiga, Boréu, Andaraí, Turano, Macacos e Mangueira –, 
transformando-a novamente num polo de atração de investimentos 
imobiliários.” (REIS, 2012) Outra crítica é que esse modelo de ocupação 
não considera a participação da população nas decisões, o que é funda-
mental se o objetivo é o respeito à diversidade cultural. 

Desde os anos 1990 vem-se falando de cidades criativas, em alguns 
modelos com ênfase na geração de inovação, sobretudo em propriedade 
intelectual, como o modelo que promove Richard Florida (2011). Nesse 
modelo uma cidade precisa de talento, desenvolvimento tecnológico 
e tolerância da diferença, fatores que constituem indicadores com os 
quais se mede a possibilidade de que uma cidade seja bem sucedida 
como criativa.
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Mas alguns desses indicadores são enganosos. Por exemplo, tole-
rância de minorias no caso dos Estados Unidos se refere à tolerância 
pela diferença étnica ou racial. Quando Florida se refere a cidades 
criativas tolerantes a essa diferença étnica está pensando no grande 
número de engenheiros de software indianos ou chineses, e inclusive 
mexicanos ou afro-americanos, mas como assinalaram muitos críticos, 
não se tem a mesma tolerância pela diferença de classe, sobretudo de 
minorias étnicas pobres. Ao contrário, encontra-se um alto nível de 
segregação étnico-classista nas cidades criativas estudadas por Richard 
Florida. Não se compartilham gostos, lugares de lazer etc. Ademais, 
com frequência a chamada “classe criativa” procura morar em distritos 
que sofrem gentrificação, contribuindo assim para a expulsão dos mais 
pobres. (THE FLIGHT..., 2005)  

Em outros modelos se pensam as cidades criativas a partir da ino-
vação social. É o modelo de Charles Landry e também de Ana Carla 
Fonseca Reis. O modelo de Landry, The Creative City, é, na verdade, 
uma lista de boas práticas, das quais ele sintetiza uma caixa de ferra-
mentas que inclui: a criação de redes de atores e instituições multis-
setoriais para aproveitar a diversidade de talentos; a necessidade de 
aceitar radicais e outsiders1 para possibilitar o câmbio; uma combinação 
de infraestrutura hard2 e soft3 para gerar f luxos de ideias e invenções; 
o pensamento integrado; o apagamento das fronteiras; o pensamento 
orgânico e não mecânico; um banco de ideias; espaços para a colabo-
ração; a reavaliação do que conta como sucesso; a participação ampla da 
cidadania. (LANDRY, 2000)

Para Ana Carla Fonseca Reis (2008, p. 141-142), as cidades criativas 
inclusivas e participativas têm as seguintes características:

1.	 A organização de um projeto cultural como catalisador de um programa com-

plexo, transformador e transversal a diferentes setores (economia, meio 

ambiente, turismo, educação); 
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2.	 O reconhecimento da necessidade de uma transformação profunda, motivada 

por uma situação de crise econômica e social (estagnação econômica, violência, 

desesperança, baixa autoestima), em cumplicidade com uma determinação 

inequívoca de sobrepujar obstáculos;

3.	 A apropriação do programa pela comunidade, ainda que inicialmente não seja 

ela a protagonista; 

4.	 A identificação de traços distintivos (ainda que latentes) da cultura local, cuja 

originalidade é percebida e apreciada pelo olhar de quem é de fora. Com isso, 

quebra-se a falsa dicotomia entre preservação da cultura local e abertura para o 

turismo e se garante a continuidade do turismo mesmo fora dos períodos de 

realização do projeto; 

5.	 O apelo a um turista qualificado, que entende a cidade como a casa de sua anfi-

triã e procura conhecê-la e vivenciá-la com respeito; 

6.	 A aliança entre as instituições públicas, privadas e do terceiro setor, com gover-

nança claramente definida, não importando qual dos três tenha se destacado 

no início desse processo de transformação; 

7.	 O investimento na qualificação dos recursos locais, na capacitação de crianças 

e jovens e na organização de atividades de conscientização e expansão da capa-

cidade de raciocínio da comunidade; 

8.	 A visão de que a sustentabilidade cultural local é dependente de sua sustentabi-

lidade econômica. Isso não equivale a dizer que o valor de mercado se sobre-

ponha aos valores culturais, mas sim que as duas esferas são complementares e 

necessárias para que a comunidade tenha a possibilidade de fazer suas próprias 

escolhas; 

9.	 O combustível cultural de altíssima octanagem que se dá pelo rompimento das 

fronteiras entre erudito e popular, externo e local, grande nome e jovem talento. 

Vemos muitas destas características na transformação de Medellín, 
na Colômbia, cidade de 3,5 milhões de habitantes, desde que Sergio 
Fajardo, prefeito entre o começo de 2004 e o final de 2007, introduziu 
propostas e projetos sociais, urbanísticos e econômicos desenvolvidos 
no Plano de Desenvolvimento Urbano “Medellín, a mais educada”, 
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considerado modelo para o país, o continente e o mundo. Medellín 
ganhou o prêmio “Cidade do ano” para 2012, outorgado pelo Centro 
Internacional Urban Land Institute (ULI), por seu desenvolvimento 
social e cultural, especialmente pela inovação em centros culturais e 
educativos, como o Parque Espanha e o Centro Cultural de Moravia, 
conectados ao transporte, e também pelo sucesso das políticas para 
a redução da criminalidade. (MEDELLÍN..., 2013)   Além da inovação 
no setor empresarial, que não teria sido possível sem a redução da 
violência a partir da ação do Estado federal, o plano se traduziu con-
cretamente na designação dos 40% do orçamento de Medellín para a 
educação, a construção de dez novos colégios “com condições simi-
lares ou melhores que as de qualquer colégio privado [...] nas zonas 
mais esquecidas da nossa cidade”, (MEDELLÍN..., 2013) a consolidação 
do Orçamento Participativo e a construção de uma série de equipa-
mentos culturais estrategicamente localizados e, sobretudo, geridos 
como projeto cidadão. O plano não copiou outros modelos, mas se 
desenvolveu como projeto endógeno, fruto da intervenção contra a 
violência e a segregação por parte de um movimento cívico indepen-
dente – o Compromisso Cidadão –, integrado por acadêmicos, profis-
sionais de ONGs, empresários e líderes de organizações comunitárias. 
Os famosos parques-biblioteca são só a ponta do iceberg, já que formam 
parte de uma estratégia mais ampla de integração da cidade. São belos 
ícones que realçam a autoestima e se colocam nas zonas mais pobres 
da cidade, vinculando-se com escolas, creches, centros esportivos, 
centros culturais e jardins, que não só dignificam a vida como facilitam 
a participação em várias atividades devido à sua colocação em interse-
ções com acesso ao transporte público – 95.000 pessoas curtem os ser-
viços todos os dias da semana. Pode-se dizer que se tece a vida urbana e 
cotidiana em torno desses parques-biblioteca. (MELGUIZO, 2011) 

Deve-se ressaltar que este projeto é intersetorial e transversal. 
Como explica o arquiteto Alejandro Echeverri, que liderou o projeto 
quando era secretário de Desenvolvimento Urbano, uma verdadeira 
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transformação não se alcança apenas a partir dos aspectos físicos ou 
materiais. A revitalização urbana de Medellín incluiu um forte aspecto 
estético, cultural e educacional. Os vizinhos participaram e estiveram 
ativamente envolvidos com o programa. (GERBASE, 2013) Outro 
arquiteto envolvido no projeto explica que “a transformação sem pre-
cedentes tem a ver com o desenvolvimento social, com a melhora da 
qualidade de vida.” (SANÍN apud VÉLEZ RINCON) Os resultados 
também foram econômicos, não só relacionados à poupança em termos 
de impacto econômico da redução do crime, das doenças, das horas per-
didas na educação e no emprego, mas também no aumento do turismo 
no novo Metrocable. (SANÍN apud VÉLEZ RINCON)

Em Medellín foram costuradas, por assim dizer, as partes fragmen-
tadas da cidade, mas essa transformação não foi apenas infraestru-
tural; também se estabeleceram pontes entre o Estado e os cidadãos, 
criando assim governanças compartilhadas. Jorge Melguizo, secretário 
de Cultura, que compartilhou com Echeverri o processo de revitali-
zação, fala da convivência cotidiana. Trata-se de processos de costura 
e acupuntura da sociedade, para usar a metáfora com a qual Gilberto 
Gil caracterizou o programa Pontos de Cultura, descrito abaixo. Além 
disso, os jovens foram incluídos na tomada de decisões através da sua 
inclusão no orçamento participativo de Medellín. (PREFEITURA DE 
MEDELLÍN, 2009)

A transversalidade intersetorial se vê também no Plano de 
Desenvolvimento 2012-15, Medellín: un hogar para la vida, no qual se 
diz:

Será necessário, no interesse da justiça, incluir nos programas e projetos que com-

põem este plano de desenvolvimento, intervenções para melhorar a qualidade da 

vida não só em termos de desenvolvimento humano e geração de renda dos seus 

moradores, mas também indicadores mais específicos, como saúde, educação, 

habitação, recreação e esporte, cultura e outros. É tempo que Medellín se preocupe 

com seu território rural, não só do ponto de vista da sua importância como um 
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recurso natural, mas também a partir da perspectiva do desenvolvimento humano 

e social da população. (PREFEITURA DE MEDELLÍN, 2012, p. 43, tradução nossa)4

Embora a cultura não constitua o centro do plano, não obstante é 
uma parte integral dos seus objetivos. Em verdade, todos os setores 
estão envolvidos no desenvolvimento humano. Como na realidade 
em que transporte, trabalho e lazer não se separam totalmente, mas 
um intervém no outro. No Plano, as diversas secretarias cooperam 
em ações complexas. Por exemplo, o componente “Arte e cultura para 
a vida cívica e a coexistência” desempenha um papel-chave na pri-
meira linha que se elabora no Plano em relação ao respeito e à pro-
teção da vida. O resultado deste componente deve ser “contribuir 
através da ação cultural e educação cotidiana à valorização da vida e da 
diversidade.” (PREFEITURA DE MEDELLÍN, 2012, p. 49) Descrevo 
apenas dois exemplos de como os vários subsetores colaboram – são 
corresponsáveis – nas linhas do Plano sob a responsabilidade de um 
deles. No programa “Diversidade étnica para uma cidade vital”, a 
Secretaria de Cultura Cidadã é responsável e coordena a corresponsabi-
lidade das secretarias de Saúde, Educação, Esportes, Bem-Estar Social, 
Desenvolvimento Social, Planejamento, Estatuto Legal, Conselhos 
Indígenas, Organizações Afrodescendentes, Governo e Direitos 
Humanos. No exemplo “Jovens pela vida, uma estratégia de convi-
vência”, a Secretaria de Governo e Direitos Humanos coordena a ação 
conjunta das secretarias de Cultura Cidadã, Esportes, Saúde, Educação, 
Bem-Estar Social e Desenvolvimento Social com o objetivo de: 

[...] promover o acesso da população jovem aos espaços promotores de vida, pro-

gramas de formação integral, liderança, ensino superior, iniciativas empresariais e 

juvenis, bem como a utilização adequada do tempo de lazer, entre outros, com o 

fim de que a sociedade lhes proporcione oportunidades para a construção do seu 

projeto de vida e a prevenção do relacionamento dos e das jovens com grupos à 
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margem da lei, contribuindo assim para o melhoramento da coexistência. (PREFEI-

TURA DE MEDELLÍN, 2012, p. 74)5

Até nos projetos de indústrias criativas – que no contexto anglo-
saxão em que nasceram são totalmente voltados ao lucro – existem 
possibilidades de inclusão e de desenvolvimento de retornos que não 
são somente econômicos, embora a economia também seja importante 
para o sucesso de qualquer projeto. (REYES, 2010) Por exemplo, a 
grande maioria dos empreendimentos culturais são micro e pequenos 
e nem estão cadastrados como empresas, como afirma o economista 
Ernesto Piedras (2009, p. 26). Não existe uma linha divisória talhante 
entre atividade cultural e economia. Portanto, se precisa fomentar todo 
tipo de empreendimento, especialmente os que têm múltiplos tipos 
de retorno e que contribuem para a sustentabilidade das comunidades. 
Existem perspectivas de investimento que não são (neo) liberais. 

R e d e s  c u l t u r a i s
Estas últimas ref lexões me levam à segunda parte desta apresen-

tação, que tem a ver com os coletivos e redes culturais, que aprofundam 
e impulsionam as ações do Estado tratadas na primeira parte deste 
ensaio. Estes novos atores – coletivos e redes – devem trabalhar junto 
com o Estado, até quando é para criticá-lo e, mais importante, refor-
má-lo. Cultura Viva Comunitária (CVC) é um processo de articulação 
continental desenvolvido ao longo dos últimos dez anos que procura 
dar visibilidade e força a milhares de experiências populares de ati-
vidades culturais e comunitárias no continente, mobilizando anual-
mente milhões de pessoas em eventos e workshops, trabalhando ainda 
sem o reconhecimento adequado nas leis e políticas públicas em vigor 
na América Latina. 
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Em 2011, uma centena de organizações socioculturais latino-americanas se reuniu 

em Medellín para lançar uma Plataforma Ponte (ação mista entre o público e a 

sociedade civil), uma gestão conjunta entre as redes, em relação a: políticas de arte 

e cultura, arte e transformação social, arte ponte para a saúde, artes e educação, 

comunicação para o desenvolvimento, cultura e desenvolvimento, gestores sociais 

para o desenvolvimento, cidades sustentáveis, cidades imaginadas. (ENCUENTRO..., 

2010, p. 3)6

O movimento é um conjunto amplo de experiências de arte, cultura 
e comunicação popular de toda América Latina reunidas para organizar 
uma agenda de trabalho a partir dos sucessos de desenvolvimento 
cultural na primeira década do milênio no Brasil, como país, e em 
Medellín, como cidade. Já se apresentou o caso de Medellín, e o ante-
cedente brasileiro se refere ao Programa Cultura Viva e seus Pontos de 
Cultura. Além dessas experiências, há outros antecedentes que conver-
giram na criação desta plataforma: novas estratégias de organização – 
sobretudo as redes sociais – que levaram para frente o legado dos novos 
movimentos sociais dos anos 1980 e 1990; a oposição ao legado neo-
liberal no contexto do auge dos governos de esquerda, que apoiaram 
políticas de apoio aos entorno locais e às populações desatendidas; a 
crescente importância do papel da cultura no capitalismo cognitivo/
cultural ou de experiência; a contribuição dos discursos internacio-
nais sobre diversidade cultural – UNESCO, UNCTAD, AECID etc.; 
a criação em muitos países latino-americanos de novas constituições 
e novos acordos que reconhecem a sua composição pluricultural e a 
importância dos direitos humanos e da sociedade civil na governança; 
o crescente número de encontros presenciais para fazer networking e 
estabelecer agendas comuns. 

A composição dos integrantes nesses encontros é uma demons-
tração da verdadeira heterogeneidade e diversidade que é importante 
fomentar: gestores, artistas, cineastas, organizações de comunicação 
comunitária, grêmios de trabalhadores da cultura e comunicadores, 
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acadêmicos, alunos e professores de institutos de artes, artistas de rua, 
movimentos de jovens, alfabetizadores, novos movimentos urbanos, 
ONGs, organizações de responsabilidade social empresarial, organiza-
ções de desenvolvimento e políticas públicas, comunidades periféricas, 
políticos que compreendem o tema etc. (ENCUENTRO..., 2010, p. 4)

A minha própria participação em alguns desses encontros me leva 
a algumas reflexões sobre seu networking cultural: em primeiro lugar, 
tratam-se de experiências arraigadas no território local, mas simulta-
neamente em contextos nacionais e multinacionais, sobretudo lati-
no-americanos. Essa atividade multiescalar e multiterritorial se vê 
também no objetivo de ver o mundo segundo o paradigma do com-
plexo e do rizomático, aproximando-se da realidade. (VISIONES Y..., 
s/d.) Outra característica, relacionada com a primeira, é o combate à 
exclusão; portanto, a importância de promover a diversidade. Também, 
a composição heterogênea e diversa dos ativistas de CVC se traduz em 
ações que transcendem a autonomia dos campos artísticos e sociais 
ao estilo de Bourdieu. A arte é importante, mas é uma dimensão mais 
abrangente que o campo de museus, instituições culturais etc. Se tra-
balha nessa multiplicidade para atingir a sustentabilidade. Por isso, os 
ativistas de CVC se envolvem no desenho e seguimento das políticas 
públicas não só em cultura, mas também das políticas transversais, 
transetoriais.

Cultura Viva Comunitária obteve sua inspiração do Programa 
Cultura Viva – Pontos de Cultura do Brasil. O lendário músico Gilberto 
Gil, que assumiu o cargo de ministro da Cultura durante o governo 
Lula, trouxe um ativista político-cultural inovador – Célio Turino – a 
bordo para criar o programa, que identifica importantes expressões 
culturais locais em todo o país, procurando “desesconder” a diversi-
dade dos Brasis, quer dizer, a heterogeneidade das suas expressões cria-
tivas. (TURINO, 2010, p. 14)
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O Ponto de Cultura é a referência de uma rede horizontal de articulação, recepção 

e disseminação de iniciativas culturais. Como um parceiro na relação entre Estado 

e sociedade, e dentro da rede, ele agrega agentes culturais que articulam e impul-

sionam um conjunto de ações em suas comunidades, e destas entre si. O Ponto de 

Cultura não tem um modelo único, nem de instalações físicas, nem de programação 

ou atividade. Um aspecto comum a todos é a transversalidade da cultura e a gestão 

compartilhada entre poder público e a sociedade civil. (PROGRAMA..., [20--])

Já existem mais de 3,6 mil pontos de cultura no Brasil e o programa 
foi adotado ou está sendo adotado na Argentina, no Peru, na Colômbia, 
na Costa Rica, e já é considerado em outros países onde se entrelaça 
com os coletivos de Cultura Viva Comunitária. Posso falar da expe-
riência na Costa Rica, país onde vivo a metade de cada ano e onde 
participei, em abril de 2014, como relator de uma oficina de Cultura 
Viva Comunitária no Congresso Ibero-americano de Cultura, em que 
dezenas de coletivos de CVC de toda América Latina e Espanha tiveram 
protagonismo. A organizadora do congresso é Fresia Camacho, asses-
sora do Ministro da Cultura e Juventude no governo anterior para a 
integração das culturas comunitárias nas políticas do Ministério. Ela já 
tinha uma longa experiência com projetos participativos, como “Voces 
Nuestras”7. No novo governo ela foi nomeada Diretora da Cultura, 
e está aprofundando a descentralização dos serviços do ministério. 
(CHAVES ESPINACH, 2014)

O  n o v o  c e n á r i o  d i g i t a l
Finalmente, vou falar do novo cenário digital por duas razões. 

Primeiro, se diz que o digital é o meio que vai incluir a grande diversi-
dade de expressões e o acesso a todos os públicos ou consumidores – ou 
melhor, os “prosumidores” (a linguagem ainda não achou o melhor 
termo para os usuários, ou talvez “produsuários” seja melhor) – contra 
os oligopólios que estabeleceram os grandes consórcios midiáticos e de 
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entretenimento. Em segundo lugar, porque se abrem para os países da 
América Latina novas possibilidades de circular a sua cultura.

Com relação ao primeiro ponto, é verdade que todo mundo vai ser 
incluído? O cenário que já existe, especialmente em outras latitudes, 
e que se impõe de maneira insistente, é o ambiente digital, e como 
veremos, existem várias iniciativas para conectar todo o mundo à 
internet. E essa conectividade é tanto mais importante enquanto a cir-
culação da cultura está passando para formatos digitais. O relatório da 
PriceWaterhouseCoopers (PwC) para 2013 prevê um crescimento da 
cota de mercado de conteúdo digital, de modo que o comércio digital 
vai atingir os conteúdos físicos em pouco mais de três anos, e, em 
seguida, irá superá-los. 

Esta transformação tem muitas implicações. De acordo com o rela-
tório digital para 2013 da comScore, empresa de monitoramento de 
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comércio e outros comportamentos online, a América Latina é a região 
com maior crescimento de usuários online. Com 8,5% da população 
mundial, a região representa 9, 4% dos usuários online. No entanto, 
esses usuários constituem apenas 25% dos latino-americanos, embora 
outras medições obtivessem valores consideravelmente mais elevados. 
Um fato importante é que os usuários latino-americanos têm um nível 
de envolvimento ou compromisso relativamente alto, comparável com 
o dos europeus, o que é muito significativo para os marketeiros e publi-
citários, porque, como veremos, eles procuram criar poderosas expe-
riências imersivas, tais como aquelas que ocorrem nos shows ao vivo. 
Outro fato revelador é que os usuários online na América Latina são 
mais jovens do que em outras regiões – 60,7% dos usuários entre 15 e 34 
anos, contra uma média mundial de 52,7%. (FUTURO..., 2013)

Esses dados têm várias implicações. Uma delas é que ainda há muito 
espaço para a expansão dos usuários envolvidos – engaged users, em 
inglês (tradução nossa) –, porque no uso de dispositivos para navegar 
na internet a cota de dispositivos móveis é baixa em comparação com 
outras regiões. 
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E como o segmento que mais usa celulares é o de jovens, e eles serão 
os que engrossarão as multidões de novos usuários, vai crescer acelera-
damente o uso de celulares para acessar a internet. Tenha-se em conta 
que, em apenas um ano, o número de dispositivos móveis utilizados 
para navegar na web triplicou. (FUTURO..., 2013)

Outra implicação é que esses usuários mais jovens optam por 
experiências mais interativas e imersivas, nas quais se busca intervir, 
orientar ou moldar a oferta. Este tipo de envolvimento produz senti-
mentos mais fortes do que a assistência passiva da televisão, que em 
todo caso continua sendo o segmento mais rentável das indústrias cul-
turais. Mas a internet começa a alcançá-la e, se não conseguir superá-la, 
sem dúvida vai transformá-la. Por exemplo, a companhia americana 
Nielsen (THE CROSS-PLATFORM REPORT..., 2012) informa que 
cada vez mais os televidentes nos EUA fazem multitasking8 com outras 
plataformas (tablet, smartphone) enquanto assistem à televisão.
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 A TV vai se adaptando à maneira com que os nativos digitais con-
somem audiovisual, música, jogam videogames etc. Esses usuários 
exigem o que eles querem, quando e onde quiserem. Essa é a lei do novo 
cenário. A aquisição de fonogramas através de P2P, BitTorrent e outras 
tecnologias de troca digital é baseada mais na facilidade de uso que na 
gratuidade, embora isso também sejaimportante, especialmente nos 
segmentos de baixa renda. Aliás, o famoso The Pirate Bay nasceu na 
Suécia principalmente por princípios políticos contra leis de direitos 
autorais, mas também por causa da facilidade de acesso que fornece. 
O fato é que novas empresas de streaming,9 como Spotify e Pandora, são 
rentáveis   na Escandinávia, em contraste com a maior parte do mundo, 
que ainda sofre perdas, embora os rendimentos estejam aumentando. 
Como explicam alguns analistas, o modelo de negócio de streaming 
é muito diferente da compra e download de fonogramas, porque no 
streaming não se lucra no momento da reprodução, mas o valor se dá ao 
longo do tempo, e enquanto mais usuários pagam assinaturas os ser-
viços de streaming alcançam a rentabilidade.
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Nessa corrida para a rentabilidade do streaming vemos novos 
modelos de negócios e, ao mesmo tempo, o agigantamento de empresas 
reproduz no ambiente digital um ethos semelhante ao dos grandes 
conglomerados do passado. Três exemplos: a Apple incorpora novos 
empreendedores inovadores e novos curadores para capturar os usuá-
rios com maior eficácia. O que você ouve em playlists pode ser com-
partilhado no Twitter ou Facebook, e também pode ser adicionado à 
própria biblioteca. Ademais, os serviços de streaming estão conver-
gindo com a internet das coisas, na medida em que existem listas de 
reprodução para todos os tipos de atividade: exercício, cozinha, tra-
balho, festas etc. Com Beats e seus curadores, a Apple conseguiu lançar 
a Apple Music, que visa derrocar os outros serviços de streaming, já que 
é evidente que o modelo de negócio da Apple – venda de fonogramas 
na tenda iTunes – ficou desatualizado, e o novo serviço de streaming 
é só a entrada numa nova dimensão da internet. (MUNARRIZ, 2014)  
A Apple, como outros, está criando nuvens privadas que aprovisionam 
todo tipo de mídia e serviços, aumentando o alcance da empresa, que 
também é favorecido pelo ambiente multiplataforma mencionado 
acima. Esse é outro princípio do novo ambiente: todos os conteúdos 
devem ser projetados para uma multiplicidade de plataformas.

  O segundo exemplo vai além do streaming e tem a ver com a, 
acima mencionada, integração entre música, audiovisual, videogames 
e outros tipos de atividade. É por isso que o Google adquiriu a empresa 
Nest Labs por US$ 3,2 bilhões, a segunda aquisição mais cara de sua 
história. Trata-se de um fabricante de termostatos e detectores de 
fumaça de alta tecnologia. O termostato regula a temperatura ambiente 
em relação às preferências do usuário; desse jeito, o dispositivo vai 
aprendendo ao longo do tempo. Esses dispositivos operam com algo-
ritmos que permitem que todos os aparelhos do usuário se comuni-
quem entre eles, criando assim perfis dos usuários para antecipar as 
suas necessidades. (TREFIS TEAM, 2014) Google vai além do hub, ou 
nuvem privada de mídia, e cria um sistema de comunicação rizomática 
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entre usuários, dispositivos e meios de comunicação. Esse é um cenário 
futuro bastante assustador, já que ao entrar no sistema os usuários 
deixam todo tipo de rasto informativo, que possibilita saber tudo sobre 
eles. Obviamente, há uma linha tênue entre a conveniência que dispo-
nibiliza a internet das coisas e a privacidade.

Meu terceiro exemplo vai além do streaming ou mesmo do hub de 
mídia e tem a ver com a extensão do acesso à internet para a maioria do 
mundo. Atualmente, 3,15 bilhões de pessoas têm algum tipo de acesso 
à internet. (INTERNET..., 2015) Facebook e Google estão liderando 
a corrida para fornecer internet gratuita ou barata para os outros 4,17 
bilhões de pessoas sem acesso – a população atual, em junho de 2015, 
é de 7,32 bilhões. (CURRENT..., 2015) Estima-se que, em 2014, 1,75 
bilhão de pessoas usava smartphones e 2,23 bilhões utilizava celular 
simples para acessar a internet. (SMARTPHONE..., 2014) Para ampliar 
o número de usuários que utilizam smartphone, o Facebook comprou 
o aplicativo de mensagens WhatsApp por US$ 19 bilhões, em fevereiro 
do 2014, apesar de ter gerado apenas US$ 20 milhões em receita em 
2013, com base nos 450 milhões de usuários naquele ano. O Facebook 
espera adicionar pelo menos outros 2 bilhões de usuários à sua plata-
forma. O primeiro ano de uso é gratuito e depois se deve pagar US$ 
1,18 mensalmente, o que permite enviar um número ilimitado de ima-
gens, vídeos e mensagens de áudio. Para complementar esta estratégia 
de crescimento, o Facebook também comprou uma frota de drones 
(WAKEFILED, 201 4) e o Google tem feito o mesmo para comple-
mentar balões de hélio que tinha adquirido para fornecer internet em 
algumas partes do mundo onde não há serviço. (TSUKAYAMA, 2014)

Não se deve pensar que Facebook e Google estão fornecendo um 
serviço humanitário que os governos não estão fazendo, embora seja 
verdade que haverá mais conectividade e que os pobres poderão ter 
serviços digitais mais econômicos, tais como transferência bancária 
e a possibilidade de receber remessas através do celular, entre outras 
coisas. De fato, em setembro do ano passado, Mark Zuckerberg, CEO 
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do Facebook, se reuniu com o presidente mexicano, Peña Nieto, e 
Carlos Slim, CEO do Grupo Carso (que inclui as telefônicas Telmex 
e América Móvel), no Century Forum México XXI 2014, onde ele se 
comprometeu a colaborar com o governo para conectar mais mexicanos 
à internet. (EL UNIVERSAL, 201 4) Em abril deste ano, na Cúpula 
das Américas no Panamá, Zuckerberg também se reuniu com a presi-
dente Dilma Rousseff para promover a sua organização Internet.org. 
(ANTUNES, 2015b) Vemos que o Facebook está fazendo lobby para 
estender essa organização na América Latina (OZORES, 2014) e até 
está disposto a fornecer serviços aos clientes pobres em favelas para 
penetrar ainda mais nos mercados ao redor do mundo. (ANTUNES, 
2015a)  

Semelhantemente, a Fundação Gates, em parceria com o Banco 
Mundial, tem um projeto para integrar bilhões ao sistema bancário 
através do celular e do dinheiro digital. (GATES FOUNDATION, 
2014) Facebook e Google, seguidas de YouTube e Twitter, todas elas 
empresas estadunidenses, são as redes sociais mais utilizadas no 
mundo. (VAUGHN-NICHOLS, 2013) Esta informação é crucial para a 
América Latina, especialmente se pensarmos sobre a forma de acessar 
a mídia. Segundo a comScore, cinco dos países mais ativos em redes 
sociais estão na América Latina. E a média de horas online é quase o 
dobro da média global. (FUTURO..., 2013)

O enorme crescimento dessas empresas apresenta muitos riscos 
para a cidadania mundial, e certamente para as indústrias culturais e 
criativas latino-americanas, mas não no sentido de impedir a diversi-
dade da produção cultural. Convém para estas empresas que circule a 
maior quantidade de conteúdos possíveis; é o uso das suas plataformas 
o que importa. E na medida em que elas cresçam, tanto mais vai ser o 
seu poder.  E esse poder chega a tal ponto que se disputa com Estados-
nações, como argumenta Benjamin Bratton (201 4). Nos Estados 
Unidos nem se conseguiu que se passasse uma legislação para garantir 
a neutralidade da internet. (TALBOT, 2014) E o Google, por exemplo, 



8 3O s  d e s a f i o s  d a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n o  n o v o  m i l ê n i o

não só entrou em disputas com governos ao redor do mundo em relação 
à sua entrega de informação em respeito à segurança nacional, mas 
no caso do Brasil até provocou a aprovação fast track10 do Marco Civil 
da Internet. (BANKER, 2014) Muito conhecida também é a disputa 
do Google com o governo da China, que pôs barreiras à operação da 
empresa e criou versões do buscador, como também do Facebook e do 
Twitter. (MCCOY, 2014)

Esta terceira reflexão sobre a diversidade é muito diferente da pri-
meira, sobre cidades, e da segunda, sobre redes de cultura comunitária. 
Esses fenômenos são de dimensão territorial e interpessoal, mas as 
plataformas de internet têm a capacidade de controlar grande parte dos 
processos dessas outras dimensões da diversidade. Não as impedindo, 
mas controlando a coleta e análise dos dados que são gerados no uso 
dessas plataformas. Até agora, as iniciativas latino-americanas em 
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políticas culturais – seja para proteger e promover a diversidade, seja 
para incentivar as indústrias culturais e criativas –, não têm confrontado 
este tema. Por exemplo, o MICSUR – Mercado das Indústrias Culturais 
do Cone Sul – reuniu instituições importantes para a indústria do livro: 
Centro Regional de Fomento do Livro da América latina e do Caribe 
(CERLALC); para as artes cênicas, o Congresso de Políticas Públicas em 
Artes Cênicas e Laboratório de Circulação Teatral (IBERESCENAS); 
em relação aos videogames, o SI V E (Simpósio Internacional de 
Videogames e Educação); para o audiovisual, a FEISAL (Federação de 
Escolas da Imagem e do Som da América Latina); para a informação 
cultural, o SICSUR (Sistema de Informação Cultural do MERCOSUL); 
o Artesanato do Sul; para a música, a ALCAM (Aliança Latino-
Americana de Autores e Compositores de Música) e o IBERMÚSICAS; 
e em relação aos têxteis, a iniciativa Costurando Novos Laços Latino-
Americanos. Mas em nenhuma dessas reuniões foram discutidos os 
problemas que apresentam as megaplataformas da internet. Esse é o 
grande desafio hoje em dia. A diversidade cultural vai se promover em 
outros contextos, como vimos nas primeiras duas partes do ensaio, 
mas é preciso um diálogo e políticas públicas continentais.

N o t a s

10	 Expressão do inglês: “aquele que não se enquadra na sociedade” (tradução nossa).

11	 	Do inglês: “rígida” (tradução nossa).

12	 	Do inglês: “suave” (tradução nossa).

13	 	“Será necesario en aras de la equidad, adelantar dentro de los programas y proyectos que 
integran este Plan de Desarrollo, intervenciones no sólo en la dirección de mejorar la calidad 
de vida, el índice de desarrollo humano y los ingresos de sus habitantes, sino también, en 
indicadores más puntuales tales como salud, educación, vivienda, recreación y deporte, cul-
tura y otros. Ya es hora de que Medellín mire su territorio rural, no sólo bajo la perspectiva de 
su importancia como recurso natural, sino también desde la perspectiva del desarrollo 
humano y social de la población”.
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14	 	“Promover el acceso de la población joven a espacios promotores de vida, programas de for-
mación integral, liderazgo, educación superior, iniciativas empresariales y juveniles, y la ade-
cuada utilización del tiempo libre, entre otros, con el fin de brindarles, como sociedad, opor-
tunidades para la construcción de su proyecto de vida y prevenir así la vinculación de los y las 
jóvenes a grupos al margen de la ley, contribuyendo así al mejoramiento de la convivencia 
ciudadana”. 

15	 	“Cien (100) organizaciones sociales latinoamericanas se dan cita en Medellín para lanzar 
desde aquí una PLATAFORMA PUENTE (acción mixta entre lo público y la sociedad civil), 
una gestión conjunta entre redes, en torno a: Políticas de arte y cultura, Arte y transforma-
ción social, Arte puente para la salud, Arte y Educación, Comunicación para el desarrollo, 
Encuentro de Cultura y Desarrollo, Gestores sociales para el desarrollo, Ciudades sustenta-
bles, Ciudades imaginadas”. 

16	 	Do espanhol: “nossas vozes” (tradução nossa).

17	 	Do inglês: expressão que significa a habilidade de executar múltiplas tarefas, ou acessar dife-
rentes dispositivos, ao mesmo tempo (tradução nossa).

18	 	Do inglês: tecnologia que transmite dados multimídia em rede através de pacotes (tradução 
nossa).

19	 Do inglês: expressão que designa uma situação de competição e rápido sucesso (tradução 
nossa).

R e f e r ê n c i a s
ANTUNES, A. Facebook Taps Brazilian Favela In Search For 
Advertising Revenue. Forbes. New York, 23 mar. 2015. Disponível 
em: <http://www.forbes.com/sites/andersonantunes/2015/03/23/
facebook-taps-brazilian-favela-in-search-for-advertising-revenue/>. 
Acesso em: 15 jun. 2015.

ANTUNES, A. Mark Zuckerberg Meets With Brazil’s President 
At the 7th Summit of the Americas, In Panama. Forbes. Estados 
Unidos, 11 Apr. 2015. Disponível em: <http://www.forbes.com/sites/
andersonantunes/2015/04/11/mark-zuckerberg-meets-with-brazils-
president-at-the-7th-summit-of-the-americas-in-panama/>. Acesso em: 
15 jun. 2015.

APPLE Buys Beats Music. Indigo Boom. Mont Vernon, 8 May 2014. 
Disponível em: <https://indigoboom.com/apple-buys-beats-music/>. 
Acesso em: 15 jun. 2015.



8 6 G e o r g e  Y ú d i c e

BANKER, E. New Brazil ‘Bill of Rights’ Takes Effect at the End of June. 
Zwillgen Blog. Washington, 17 Jan. 2014. Disponível em: <http://blog.
zwillgen.com/2014/06/17/going-brazil-just-world-cup/>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

BERBERT, L. MinC perde 33% do orçamento de 2015. Comunicações 
perde 25%. In: Tela Viva. Disponível em: <http://convergecom.com.br/
telaviva/paytv/22/05/2015/minc-perde-33-do-orcamento-de-2015-
comunicacoes-perdem-25/#.VYJLm_lViko>. Acesso em: 15 jun. 2015.

BNDES. Com apoio do BNDES, Recife ganha Museu do Frevo. Brasil: 
10 fev. 2014. Disponível em: <http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/
bndes/bndes_pt/Institucional/Sala_de_Imprensa/Noticias/2014/
Todas/20140210_frevo.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

BRATTON, B. The Black Stack. e-f lux journal. Nova York, mar. 2014. 
Disponível em: <http://www.e-flux.com/journal/the-black-stack/>. 
Acesso em: 15 jun. 2015.

BRITTO, G.; NADER, V. ‘Se após cinco anos de UPP há favela ocupada 
por forças armadas, avançamos muito pouco.’ Corrieo da Cidadania. São 
Paulo, 15 abr. 2014. Disponível em: <http://www.correiocidadania.com.
br/index.php?option=com_content&task=view&id=9522&Itemid=79>.  
Acesso em: 15 jun. 2015.

CHAVES ESPINACH, F. Directora de Cultura, Fresia Camacho: 
‘descentralización del Ministerio de Cultura es clave’. La Nación Vivir. 
San José, 21 maio 2014. Disponível em: <http://www.nacion.com/
vivir/patrimonio/Directora-Cultura-Camacho-Descentralizacion-
Ministerio_0_1416258405.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

CULTURA Viva Comunitaria, una voz que se puso de pie. In: Cultura 
Viva Comunitaria. Colômbia: 22 set. 2011. Disponível em: <http://
culturavivacomunitaria.org/cv/2011/09/cultura-viva-comunitaria-una-
voz-que-se-puso-de-pie/>. Acesso em: 15 jun. 2015.

CURRENT World Population. Worldometers. 2015. Disponível em: 
<http://www.worldometers.info/world-population/>. Acesso em:  
23 jun. 2015.



8 7O s  d e s a f i o s  d a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n o  n o v o  m i l ê n i o

EL UNIVERSAL. Facebook busca ampliar acceso a Internet en el 
país. Periódico Correo, México, 5 set. 2014. Disponível em: <http://
periodicocorreo.com.mx/anuncia-pena-nieto-colaboracion-con-
facebook/>. Acesso em: 15 jun. 2015.

ENCUENTRO de Redes de Latinoamérica In: Plataforma Puente. 
Dez. 2010. Disponível em: <http://plataformapuente.redelivre.org.
br/2010/12/01/encuentro-de-redes-de-latinoamerica/>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

FLORIDA, R. A ascenção da classe criativa. Trad. Ana Luiza Lopes. 
Porto Alegre: L&PM Editores, 2011.

FUTURO Digital América Latina 2013. comScore. Virgínia, maio 
2013. Disponível em: <http://www.comscore.com/lat/Insights/
Presentations-and-Whitepapers/2013/2013-Latin-America-Digital-
Future-in-Focus>. Acesso em: 15 jun. 2015.

GARCÍA CANCLINI, N. La reconstrucción de la teoría del arte 
en la globalización. Simposio Internacional Desafíos que plantea la 
globalización en las artes visuales. Centro Cultural Borges, 26 ago. 2008. 

GERBASE, F. O urbanismo social do arquiteto Alejandro Echeverri na 
transformação de Medellín. Entrevista com Alejandro Echeverri.  
O Globo, Rio de Janeiro, 23 set. 2013. Disponível em: <http://oglobo.
globo.com/rio/o-urbanismo-social-do-arquiteto-alejandro-echeverri-
na-transformacao-de-medellin-10113541>. Acesso em: 15 jun. 2015.

GUDYNAS, E. Ecología Política de la Naturaleza en las 
Constituciones de Bolivia y Ecuador. Fundación Rosa Luxemburg, 18 
de octubre de 2010. Disponível em: <http://www.rosalux.org.ec/es/
analisis-bolivia-analisis-electoral/item/178-analisis-bolivia-ecologia-
politica-naturaleza-constituciones-bolivia-ecuador.html>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

INTERNET Users in the World. In: Internet World Stats. 2015. 
Disponível em: <http://www.internetworldstats.com/stats.htm>. 
Acesso em 23 de junho de 2015.

LALMAS, M; O’BRIEN, H.; YOM-TOY, E. Measuring User Engagement. 
In: INTERNATIONAL WORLD WIDE WEB CONFERENCE, 22., 2013. 



8 8 G e o r g e  Y ú d i c e

Rio de Janeiro.  13-17 mai. 2013. Disponível em: <http://pt.slideshare.net/
mounialalmas/measuring-userengagement>. Acesso em: 15 jun. 2015. 

LANDRY, C. The Creative City. A Toolkit for Urban Innovators. 
Londres: Earthscan Publications, 2000. 

LIMA, C.  A.  de. Os 583 Dias da pacificação dos complexos da Penha e 
do Alemão. Rio de Janeiro: Agência 2A Comunicação, 2012.

MAMIIT, A. What’s up, Google? Search company planning to challenge 
WhatsApp with new messaging app. Tech Times. 5 out. 2014. Disponível 
em: <http://www.techtimes.com/articles/17164/20141005/whats-
up-google-search-giant-planning-to-challenge-whatsapp-with-new-
messaging-app.htm>. Acesso em: 15 jun. 2015. 

MCCOY, T. Gmail reportedly has been blocked in China. The 
Washington Post. Washington, 29 dez. 2014. Disponível em: <http://
www.washingtonpost.com/news/morning-mix/wp/2014/12/29/
gmail-reportedly-has-been-blocked-in-china/?hpid=z4>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

MEDELLÍN, la ciudad más innovadora del mundo. In: Schindler Andino. 
3 mar. 2013. Disponível em: <http://www.schindler.com/co/internet/
es/sobre-schindler-andino-colombia/noticias/2013/medellin-la-
ciudad-mas-innovadora-del-mundo.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

MELGUIZO, J. Parques-Biblioteca de Medellín: da engenharia à 
jardinagem cultural. In:. SEMINÁRIO INTERNACIONAL CULTURA 
E TRANSFORMAÇÃO URBANA . São Paulo, 2011. Anais.... São Paulo, 
2011, p. 26-32. Disponível em: <http://issuu.com/788796/docs/anais_
do_seminario_internacional_cultura_e_transfo>. Acesso em: 15 jun. 
2015. 

MUNARRIZ, R. A. For Apple, $3.2 Billion to Buy Beats is Money Well 
Spent. In: Daily Finance. 14 mai. 2014. Disponível em: <http://www.
dailyfinance.com/on/apple-billions-buy-beats-money-well-spent/>. 
Acesso em: 15 jun. 2015.

MURILO, J. Pontos de Cultura – Do-in antropológico via massageamento 
cultural. Ecologia digital: promovendo o equilíbrio ambiental na rede.  



8 9O s  d e s a f i o s  d a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n o  n o v o  m i l ê n i o

16 set. 2004. Disponível em: <http://ecodigital.blogspot.com/2004/09/
pontos-de-cultura-do-in-antropolgico.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

OZORES, P. Facebook in talks to expand Internet.org across Latin 
America. In: BN Americas. 25 fev. 2014. Disponível em: <http://www.
bnamericas.com/news/telecommunications/facebook-in-talks-to-
expand-internetorg-across-latin-america>. Acesso em: 15 jun. 2015.  

PAULINO, I. BNDES e Belo Monte – Financiamento para quem? In: 
Brasil de Fato. 30 nov. 2012. Disponível em: <http://www.brasildefato.
com.br/node/11258>. Acesso em: 15 jun. 2015.

PIEDRAS, E. ¿Cuánto vale la cultura? Contribución económica de 
las industrias protegidas por el derecho de autor en México. México: 
CONACULTA, 2004.

PIEDRAS, E.  Indicadores de cultura. Empresas culturales en la base de 
la pirámide. In: Este País. 17 abr. 2009. Disponível em: <http://estepais.
com/site/2009/indicadores-de-cultura-empresas-culturales-en-la-
base-de-la-pirmide/>. Acesso em: 15 jun. 2015. 

PORTAL BRASIL. Ministério da Cultura apresenta orçamento recorde 
para 2012. Brasília: 16 abr. 2012. Disponível em: <http://www.brasil.
gov.br/cultura/2012/04/ministerio-da-cultura-apresenta-orcamento-
recorde-para-2012>. Acesso em: 15 jun. 2015.

PREFEITURA DE MEDELLÍN. Los y las jóvenes de Medellín en el 
Presupuesto Participativo. Medellín: Subsecretaría de Metrojuventud, 
2009. Disponível em: <http://www.medellincultura.gov.co/
medellinjoven/Documents/Observatorio/DOBMJ_ED13_100809_
jovenes_presupuesto_participativo.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2015.

PREFEITURA DE MEDELLÍN. Plan de Desarrollo • 2012-2015 . 
Medellín: Un Hogar Para la Vida. Medellín, Colômbia: 2012. Acesso em: 
15 jun. 2015.

PROGRAMA Cultura Viva. In: Cultura Viva. Brasil,[20--]. Disponível 
em: <http://culturaviva.org.br/programa-cultura-viva/>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

PWC (PriceWaterhouseCoopers). Global Entertainment and 
Media Outlook: 2013-2017. New York: PriceWaterhouseCoopers, 



9 0 G e o r g e  Y ú d i c e

2013. Disponível em: <http://www.pwc.no/no_NO/no/innsikt/
entertainment-media/global-media-outlook-2013.pdf>. Acesso em:  
15 jun. 2015.

REIS, A.  C. F. Transformando a Criatividade Brasileira em Recurso 
Econômico. Economia Criativa como estratégia de desenvolvimento: 
uma visão dos países em desenvolvimento. São Paulo: Itaú Cultural, 
2008, p. 166-143.

REIS, P. O efeito UPP. In: Construção Mercado. Fev. 2012. Disponível 
em: <http://construcaomercado.pini.com.br/negocios-incorporacao-
construcao/127/o-efeito-upp-a-pacificacao-de-favelas-no-rio-282612-1.
aspx>. Acesso em: 15 jun. 2015.

REY, G. Las políticas culturales en Colombia: la progresiva 
transformación de sus comprensiones. In: Compendio de Políticas 
Culturales, República de Colômbia. Bogotá: Mincultura, 2010,  
p. 23-48. Disponível em: <http://www.mincultura.gov.co/ministerio/
politicas-culturales/compendio-politicas-culturales/Documents/
compendiopoliticas_artefinalbaja.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2015.

REYES R., V. Una buena posibilidad de arriesgarse a emprender. 
Industrias Creativas de Medellín. Colômbia, set. 2010. Disponível 
em: <http://icreativasmedellin.blogspot.com/2010/09/una-buena-
posibilidad-de-arriesgarse.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

SANTOS, A. S. R. dos. Biodiversidade, bioprospecção, conhecimento 
tradicional e o futuro da vida. São Paulo: Unicamp, 2001. Disponível 
em: <http://www.ccuec.unicamp.br/revista/infotec/artigos/silveira.
html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

SMARTPHONE Users Worldwide Will Total 1.75 Billion in 2014. In: 
eMarketer. Nova York: 16 jan. 2014. Disponível em: <http://www.
emarketer.com/Article/Smartphone-Users-Worldwide-Will-Total-175-
Billion-2014/1010536>. Acesso em: 15 jun. 2015.

TALBOT, D. Around the World Net Neutrality is not a Reality. MIT 
Technology Review. 20 jan. 2014. Disponível em: <http://www.
technologyreview.com/news/523736/around-the-world-net-neutrality-
is-not-a-reality/>. Acesso em: 15 jun. 2015.



9 1O s  d e s a f i o s  d a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n o  n o v o  m i l ê n i o

THE CROSS-PLATFORM REPORT: A New Connected Community. 
In: Nielsen.com. Estados Unidos: 13 nov. 2012. Disponível em: <http://
www.nielsen.com/us/en/insights/news/2012/the-cross-platform-
report-a-new-connected-community.html>. Acesso em: 15 jun. 2015.

THE FLIGHT of the Creative Class: A Policy Forum on The Intangible 
Economy with Richard Florida. Comments by Rob Atkinson, Progressive 
Policy Institute. In: Athena Alliance. Washington, D.C.: Woodrow 
Wilson International Center for Scholars, 19 jul. 2005. Disponível em: 
<http://www.athenaalliance.org/pdf/FloridaSummary.pdf>. Acesso 
em: 15 jun. 2015.

THE WORLD BANK. The Opportunities of Digitizing Payments. 
Washington D.C., 28 ago. 2014. Disponível em: <http://www.
gatesfoundation.org/~/media/GFO/Documents/What%20We%20Do/
G20%20Report_Final.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2015.

TREFIS TEAM. Google’s Strategy Behind The $3.2 Billion Acquisition 
Of Nest Labs. Forbes.  Estados Unidos: 17 jan. 2014. Disponível em: 
<http://www.forbes.com/sites/greatspeculations/2014/01/17/googles-
strategy-behind-the-3-2-billion-acquisition-of-nest-labs/>. Acesso em: 
15 jun. 2015.

TSUKAYAMA, H. Google Buys Drone Maker Titan Aerospace. The 
Washington Post. Estados Unidos: 14 abr. 2014. Disponível em: <http://
www.washingtonpost.com/blogs/the-switch/wp/2014/04/14/
google-buys-drone-maker-titan-aerospace-2/>. Acesso em: 15 jun. 2015.

TURINO, C. Ponto de cultura: o Brasil de baixo para cima. 2. ed. São 
Paulo: Anita Garibaldi, 2010. Disponível em: <http://www.scribd.com/
doc/183376549/Celio-Turino-Ponto-de-Cultura-O-Brasil-de-Baixo-
Para-Cima>. Acesso em: 15 jun. 2015.

VÉLEZ RINCÓN, C. I. El urbanismo, una forma de crear confianza en los 
barrios. El Colombiano, Colômbia, s/d. Disponível em: <http://www.
elcolombiano.com/BancoConocimiento/E/el_urbanismo_una_forma_
de_crear_confianza_en_los_barrios/el_urbanismo_una_forma_de_
crear_confianza_en_los_barrios.asp>. Acesso em: 15 jun. 2015.



9 2 G e o r g e  Y ú d i c e

VISIONES y objetivos. In: Cultura Viva Comunitaria. Colômbia: 
s/d. Disponível em: <http://culturavivacomunitaria.org/cv/nuestra-
campana-continental/>. Acesso em: 15 jun. 2015.

VAUGHN-NICHOLS, S. J. Google+ moves up to second place in 
social networks. ZDNet, 26 jan. 2013. Disponível em: <http://
www.zdnet.com/google-moves-up-to-second-place-in-social-
networks-7000010372/>. Acesso em: 15 jun. 2015.

WAKEFIELD, J. Facebook Drones to Offer Low-Cost Net Access. BBC. 
Londres, 28 mar. 2014. Disponível em: <http://www.bbc.com/news/
technology-26784438>. Acesso em: 15 jun. 2014.

WELLE, D. UPPs precisam de ajustes para evitar fracasso. Carta Capital, 
São Paulo, 1 set. 2014. Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/
sociedade/upps-precisam-de-ajustes-para-evitar-fracasso-3461.html>. 
Acesso em: 15 jun. 2015.



N ot a s  sobr e  a  diver sidade  cultur al ,  
a  g overnanç a e  a s  polít ic a s  loc ais 1

J o r d i  P a s c u a l *

A diversidade cultural surgiu como palavra-chave 
nos debates internacionais sobre a cultura no final 
dos anos 1990 do século XX, tentando ser uma 
assertiva positiva, associada ao aprofundamento 
democrático, à governança participativa, ao desen-
volvimento centrado no ser humano e a outra forma 
de construir cidades e sociedades. Hoje, é fato, 
muitas cidades e governos locais não adotam mais  
o conceito de diversidade cultural, mas empregam 
outros, como desenvolvimento cultural, par-
t ic ipaç ão do c id ad ão, democ r ac ia c u lt u r a l , 
interc ult uralidade e governança para apoiar 
as políticas locais sobre a diversidade cultural.  

*Professor dos programas de 
mestrado: Gestão da Cultura 
e Cidade: urbanismo, 
políticas e gestão, da 
Universidade Aberta da 
Catalunha, e gestor da 
Agenda 21 da Cultura 
(CGLU). <coordination@
agenda21culture.net>



9 4 J o r d i  P a s c u a l

A aprovação da Declaração (2001) e da Convenção (2005) sobre  
a diversidade cultural da Unesco, assim como a aprovação da Agenda 
21 da cultura (2004), a declaração de Friburgo sobre os direitos cul-
turais (UNIVERSITÉ DE FRIBOURG, 2007), ou Cultura 21: ações 
(CIUDADES Y GOBIERNOS..., 2015), promoveram um interesse 
progressivo pela diversidade cultural. Sim, um número cada vez maior 
de cidades mostra interesse pela diversidade cultural, particularmente 
aquelas com uma sociedade civil que vibra e tensiona, que convida, 
pressiona ou força os governos locais a tomarem uma posição sobre  
a questão.  As cidades que seguem um processo de planejamento cul-
tural também abordam a questão.
Sim, tudo isso é verdade. É por isso que o conceito de diversidade  
cultural ainda não foi adotado pela grande maioria das cidades. Estão 
mais em voga variações como “cidade criativa” ou “cidade inteligente”, 
seguidoras das bolhas especulativas (imobiliária, econômica, cultural) 
que têm anestesiado, quando não arrebatado, o debate sobre a cultura 
nas políticas urbanas.
As seguintes páginas revisitam e atualizam alguns textos que escrevi, já 
há alguns anos, como parte do estudo Políticas locais para a diversidade 
cultural que a Divisão de Políticas Culturais e Diálogo Intercultural 
encarregou ao Grupo de Trabalho em Cultura de Cidades e Governos 
Locais Unidos (CGLU), que eu coordenava naquele momento. 
(PASCUAL, 2006) O principal objetivo do estudo era investigar que 
tipo de políticas públicas apoia, em nível local, a diversidade de formas 
das expressões culturais. Em suma, o estudo analisou as políticas e os 
programas desenvolvidos pelos departamentos de cultura, enquanto 
o amplo papel que desempenha a cultura nas políticas locais permitiu 
também a inclusão de políticas e programas desenvolvidos por outros 
departamentos municipais.
O estudo foi realizado seguindo três linhas: a elaboração de vários rela-
tórios (devo aqui agradecer aos trabalhos de Nancy Duxbury, Annamari 
Laaksonen e de Colin Mercer in memoriam, trabalhos que citarei  
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ao longo deste artigo); a análise de estudos de caso concretos; e a análise 
de portais e sites da web. O estudo completo ainda pode ser baixado no 
site da Agenda 21 da cultura.

N o v i d a d e s  e  d i f i c u l d a d e s
A reação ao aparecimento da diversidade cultural nas discussões 

sobre as políticas urbanas no início do século XXI foi, em geral, posi-
tiva. Em resumo, ressaltava-se um relato político que contava com 
uma forte tradição acadêmica e que permitia, primeiro, abordar e, em 
seguida, solucionar questões necessárias, algumas urgentes, nas polí-
ticas públicas. No entanto, as dificuldades que tal conceito implica não 
podem ser negligenciadas. Vale destacar que hoje as dificuldades per-
sistem, e ainda não é exagero dizer que elas aumentaram.

Dorothea Kolland (apud LAAKSONEN, 2006, p. 7) afirmava: 

[...] nos pedem que celebremos a diversidade, a diferença e a riqueza [que causa] a 

diferença, enquanto cada vez mais centros urbanos lutam contra problemas e con-

flitos culturais de discriminação e segregação. Ainda que grande parte destes  

problemas seja de caráter muito mais social do que cultural, as tensões culturais e 

religiosas fazem parte da nossa vida cotidiana […]. As metrópoles do mundo 

reúnem pessoas guiadas por noções étnicas e valores fundamentais muito diver-

gentes, ideias e valores com profundas raízes sociais e muitas vezes religiosas, incu-

tidas como tradições culturais evidentes em si mesmas. 

A diversidade cultural ainda é um conceito muito difícil — sem con-
texto, sem explicações, sem experiência prática, nos leva inevitavel-
mente a mal-entendidos. Digamos com certa veemência: o Ocidente 
ainda não assumiu expressamente sua condição de “outro” no diálogo 
pós-colonial. E, portanto, as mensagens mais claras sobre a diversi-
dade, a democracia e os direitos são vozes como a do escritor (libanês, 
de Quebec, universal) Wajdi Mouawad, de quem falava Judit Carrera2 
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há alguns dias: “São vozes que, acostumadas ao plurilinguismo e ao 
passado híbrido e cosmopolita de seus países, estão bem posicionadas 
para entender a complexidade do momento sobre as bases dos princí-
pios democráticos”.

Retornemos, então, ao contexto. As condições para compreender 
a diversidade cultural não são sempre as mesmas. A “base local” para 
concretizar ações de apoio à diversidade cultural varia: a história,  
a geografia, as características demográficas e a vitalidade da socie-
dade civil, entre outros fatores, diferem de uma cidade para outra. 
Além do mais, as cidades têm diferentes níveis de competências legais, 
ou seja, enquadramentos jurídicos, regionais e/ou nacionais; o con-
ceito básico do Estado-nação (Estado unitário, Estado descentralizado, 
Estado federal), assim como a definição das políticas nacionais (leis 
e regulações que reconhecem, protegem ou fomentam a diversidade 
cultural), são de extrema importância para a diversidade cultural, uma 
vez que criam as condições e legitimam os governos locais para pôr 
em prática políticas a favor da diversidade cultural. Alguns Estados-
nações restringem as possibilidades dos governos locais de desenvolver 
e executar políticas para a diversidade cultural. O Relatório sobre  
o Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), intitulado Liberdade Cultural num Mundo 
Diversificado, recentemente revelou a necessidade urgente de “reco-
nhecer as diferenças, defender a diversidade e fomentar a liberdade 
cultural, de forma que todo mundo tenha a opção de falar sua língua, 
praticar sua religião e participar na criação de sua cultura para que 
todos possam decidir quem são.” (2004, p.14) Digamos também com 
clareza: os relatos oficiais de muitos países do Ocidente continuam 
tendo um amargo gosto colonial e uma aproximação paternalista; a (re)
construção da memória e da diversidade em muitos destes países con-
tinua acontecendo e ainda não alcançou sua cidadania (cada vez mais 
diversificada).
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A diversidade cultural é um conceito novo e difícil; muitas cidades 
e governos locais já o têm em mente, embora seus significados sejam 
múltiplos. Vejamos aonde podemos chegar.

S i g n i f i c a d o s  m ú l t i p l o s
Pode-se tentar uma tipologia dos múltiplos significados que o 

conceito de diversidade cultural pode acolher localmente. A nós, será 
útil a utilização do conceito “ecossistema cultural” para uma melhor 
compreensão dos múltiplos significados que o conceito “diversi-
dade” assume nas políticas locais; também algumas cidades utilizam 
o conceito de “ecologia cultural”. Ambos conceitos permitem des-
crever lógicas baseadas no respeito e na cooperação entre agentes, mas 
também lógicas de discussão, enfrentamento ou competência entre 
agentes culturais (um elemento que tendemos a esquecer).

a.	 As considerações sobre a diversidade cultural que se observam nos governos 

locais vigiam, primeiramente, uma relação com a dimensão dos atores culturais 

e com os setores da cultura (desde o patrimônio até a criação contemporânea). 

A respeito da dimensão, muitas cidades explicam que sua vitalidade cultural se 

baseia em um sistema dinâmico no qual iniciativas de bairros ou experimentais 

(frequentemente não institucionais, muitas vezes microiniciativas baseadas em 

voluntariado sem predisposição para “crescer”, para não deixar de fazer sentido 

para as pessoas, para os vizinhos e para os grupos que elaboraram tal projeto) 

convivem com grandes projetos concebidos para a projeção internacional ou 

simplesmente a fim de consumo cultural (que esta frase seja entendida como 

uma descrição do que acontece, e não necessariamente como uma validação). 

A respeito dos subsetores, embora os recursos culturais das cidades divirjam, 

ao menos três subsetores culturais principais estão presentes nas políticas cul-

turais locais: o patrimônio, as bibliotecas e as artes. O interesse recente pela 

identidade local e pela diversidade cultural induziu as cidades a prestar atenção 

à “cultura tradicional”, mencionada muitas vezes como folclore da cidade, da 
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região ou do país. As chamadas “indústrias criativas” (a arquitetura, o design, a 

moda, a gastronomia etc.) têm surgido com projetos e programas que reivin-

dicam junto à lógica da cultura (por sua capacidade de gerar sentido). Final-

mente, as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e as redes sociais 

têm atraído o interesse dos jovens e têm se tornado novos subsetores, ou uma 

dimensão transversal, das políticas culturais locais. 

b.	 Outra maneira de entender a diversidade cultural, incluída mais recentemente 

na elaboração de políticas culturais locais, é a implicância de diversos agentes 

(públicos, ONGs, privados) no sistema cultural local. Alguns governos locais 

descrevem estas considerações como governança multilateral. Nas últimas 

duas décadas, muitas cidades passaram da oferta pública direta de serviços  

culturais para assumir um papel relacional, mantendo uma quantidade básica 

de serviços culturais na administração pública e promovendo uma série de par-

cerias e alianças com agentes privados e sociais. Repetidamente, este processo, 

por vezes, ocasionou na criação de novos organismos/instâncias/agências que 

possibilitam uma gestão mais eficiente das políticas culturais e de tais alianças. 

Se em alguns casos esta nova governança permitiu tornar mais visível o papel  

da sociedade civil, ou até agenciar ou empoderar estas organizações no quadro 

das políticas públicas, em outros este processo resultou na perda de controle 

público sobre um projeto cultural. Em geral, a participação de agentes não 

públicos inclui a elaboração e, em alguns casos, a supervisão e a avaliação das 

políticas culturais através, por exemplo, dos conselhos de cultura locais. Neste 

sentido, aqui também vale relembrar a importância da governança dos grandes 

equipamentos culturais (como é decidida a composição de seus conselhos 

administrativos?). Também neste âmbito devemos ressaltar que as considera-

ções relativas a gênero (mulher – homem) não adquiriram (todavia) nas polí-

ticas culturais um interesse tão essencial como em outras políticas públicas: a 

perspectiva de gênero está quase ausente (diríamos, flagrantemente ausente) 

nas políticas culturais.

c.	 Por último, o surgimento do quadro da diversidade cultural, entendido do ponto 

de vista antropológico ou étnico, está mudando o tipo de apoio das cidades para 

a cultura local, prestando mais atenção à presença de minorias no ecossistema 
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cultural da cidade. Pode-se detectar certo interesse em alcançar um equilíbrio 

entre a presença de agentes culturais nativos (se eles ainda existem ou são reco-

nhecidos como tal na cidade), os agentes da cultura nacional e aqueles agentes 

que resultam direta ou indiretamente da imigração. Esta ideia de diversidade 

cultural é extremamente difícil, porque os termos utilizados nunca satisfazem  

a todos os agentes afetados e porque “paralisam” uma realidade dinâmica: a cul-

tura urbana. Às vezes, devido à repressão da liberdade de expressão ou, mais 

geralmente, à ausência de democracia, a produção cultural das cidades não per-

mite a continuidade (a proteção e a promoção) das culturas (“primeiras”, 

“nativas” etc.) que nasceram ou evoluíram nesse território, e impede o desen-

volvimento – como afirma a Agenda 21 da cultura – de “culturas locais originá-

rias, portadoras de uma relação histórica e interativa com o território”. ( CIU-

DADES Y GOBIERNOS..., 2004, p. 5) Em outras cidades, pode ocorrer que  

os novos habitantes, resultado direto e indireto dos processos de imigração, e 

com parte de suas raízes culturais em outros territórios, ainda não sejam reco-

nhecidos como “cidadãos culturais” e que a diversidade cultural a que per-

tencem não esteja legitimada pelos discursos oficiais e/ou marginalizada da 

governança democrática e dos seus mecanismos de financiamento. Entre os 

catastróficos extremos da marginalização das culturas locais e da negação dos 

aportes trazidos com a migração existem muitos pontos intermediários, que 

apenas o conhecimento local e a visão conjuntamente elaborada por todos e 

todas que habitam uma cidade podem converter em uma política local sólida.

Muitas cidades estão realizando exercícios de “cartografia” e “diag-
nósticos” para conhecer melhor sua diversidade cultural. As cidades 
podem incorporar o interesse pela diversidade cultural às suas polí-
ticas com mais facilidade do que os Estados-nações. Existem exem-
plos numerosos de cidades que pensam e repensam sua história “ofi-
cial”, em projetos como o MIME (Malmoe, Tampere e Nottingham, 
em 2001). Alguns grandes eventos urbanos, como a Capital Europeia 
da Cultura (sempre condicionados pelas lógicas de gestão de marca e 
de atração de turismo), têm a capacidade de concentrar a atenção no 
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reconhecimento da diversidade cultural, como Rotterdam (2001), Lille 
(2004), Ruhr (2010), Guimarães (2012) e Leewarden (2018).

Ao analisar a diversidade sob uma perspectiva histórica, todas as 
cidades experimentaram (e experimentam) processos de hibridação e 
interculturalidade. As cidades são lugares onde pessoas de diferentes 
origens se encontram, interagem e criam novas expressões culturais. 
Parece que a interculturalidade e a hibridação são hoje as respostas de 
muitas cidades para os desafios (locais) da diversidade cultural. Esta 
ênfase ocorre especialmente nas cidades de países industriais e pós-in-
dustriais, cuja população apresenta uma crescente diversidade étnica 
como resultado da recente imigração, que compreendem a diversi-
dade cultural, hoje em dia, principalmente em caráter étnico. Outras 
cidades, no entanto, formulam seus desafios (locais) de diversidade 
cultural em relação à base que lhes permitam produzir e distribuir 
seu conteúdo cultural. Dessa forma, estabelecem medidas políticas 
para fomentar o desenvolvimento das indústrias culturais locais para 
assegurar a presença destas cidades/culturas no mundo. Isto ocorre 
principalmente nas cidades emergentes (da Ásia até a América Latina); 
a diversidade cultural é vista como “diversidade de conteúdos no mer-
cado global”. Necessita-se de mais pesquisas para identificar, com-
preender e difundir as políticas culturais destas cidades e governos 
locais, que estão pouco representadas neste estudo.

Os conceitos de ecossistema cultural ou ecologia cultural (embora 
ainda não sejam amplamente utilizados) estão cada vez mais disse-
minados como termos-chaves. (DUXBURY; SIMONS; WARFIELD, 
2006, p. 6 apud PASCUAL, 2006) Muitas cidades acreditam que estes 
conceitos facilitam a compreensão da diversidade cultural, permitem 
transformar os planejamentos sobre a diversidade cultural em políticas 
e situam as considerações de base étnica da diversidade cultural em um 
contexto mais extenso.

É fundamental destacar que, como escreve Robbins (apud MERCER, 
2006, p. 2):
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A diversidade é um elemento constitutivo da cultura, não um elemento ‘agregado’. 

Apesar das tendências da homogeneização das culturas nacionais no período 

moderno, sobretudo desde o fim do século XVIII e início do XIX na Europa e em 

outras partes do mundo, fica evidente através das provas históricas e da realidade 

que todas as culturas são diversas e híbridas na sua formação, embora não nas cir-

cunstâncias em que se construíram e que foram imaginadas pelos estados-nações 

e seus cidadãos retrospectivamente. 

Estas considerações apenas ilustram que, também em nível local,  
a diversidade cultural é um conceito que deve ser tratado com cuidado, 
além de salientar a governança democrática das políticas culturais 
como elemento crucial.

E n q u a d r a n d o  o  p a r a d i g m a  d a  s u s t e n t a b i l i d a d e
A cultura tem cada vez mais se tornado o centro das polí-

ticas urbanas, em parte graças ao impulsionamento da diversidade  
cultural, mas também por outros fatores: a nova vigência da liber-
dade de expressão, a insustentável leveza da sociedade do espetáculo, a 
preocupação com os direitos humanos e sua “relativização cultural”, a 
desigualdade no acesso ao conhecimento, a mudança de significado de 
certas partes da cidade (em processos de especulação ou em processos 
de empobrecimento), as expectativas em relação às possibilidades das 
indústrias criativas como bases do crescimento econômico, o debate 
sobre a propriedade intelectual e os direitos autorais, etc. Torna-se, no 
entanto, impossível compreender a realidade sem a consideração explí-
cita das questões culturais. 

Na segunda metade da década de 1980, um “triângulo” do desen-
volvimento sustentável (crescimento econômico + equidade social 
+ meio ambiente) se destacou, sendo o relatório Brundtland (1987) o 
documento mais conhecido. Este triângulo consolidou-se com êxito 
nos anos 1990 e hoje é empregado em estratégias locais, nacionais  
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e globais como um modelo de análise e de atuação pública voltado para 
o desenvolvimento sustentável.

Muitas pessoas defendem que a cultura enquadre este triângulo. 
Os valores intrínsecos à cultura, como a memória, a diversidade,  
a criatividade, a excelência, o conhecimento crítico ou a ritualidade  
(e quiçá outros), são cada vez mais importantes para o desenvolvimento 
humano, para a governança democrática e para a sustentabilidade em 
escala global. Existem razões muito boas para semelhante afirmação,  
e muitas delas são oriundas de setores não culturais.

Os setores culturais precisam de imagens poderosas para criar 
consciência da dimensão cultural do desenvolvimento humano e para 
assegurar o papel da cultura na atuação pública. Hoje em dia é difícil 
defender a cultura sem construir pontes sólidas com outras esferas 
da governança. O “quarto pilar” proporciona uma poderosa imagem  
e constrói estas pontes sólidas. 

O argumento do quarto pilar origina-se do trabalho de Jon Hawkes 
(2001), baseando-se em sua experiência em todos os âmbitos da cultura 
(desde a criação até a avaliação, passando pela pesquisa e pela gestão). 
Jon Hawkes propunha um esquema tanto simples como ambicioso: um 
pilar ou dimensão cultural deve estar explícito na análise das políticas 
públicas.

No quadro do quinto aniversário da Agenda 21 da cultura, ocorrido 
no ano de 2009, tive o prazer de redigir o texto Cultura e desenvol-
vimento sustentável: exemplos de inovação institucional e proposta 
de um novo modelo de política cultural. Neste relatório eu buscava 
fundamentar como a ideia da “cultura como quarto pilar do desenvol-
vimento sustentável” era a resposta lógica para os desafios que mar-
caram os agentes culturais das cidades, e os desafios mais amplos que as 
cidades devem enfrentar no começo do século XXI. O relatório sugere 
que o novo modelo de política cultural tenha cinco questões princi-
pais: valores intrínsecos à cultura; cultura e inclusão; cultura e espaços 
públicos; cultura e economia; e governança. Cada questão tem vários 
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contextos de ação política até um total de 21. Um gráfico que sistema-
tiza estas questões pode ser consultado em anexo.

Defendia-se neste relatório que um novo modelo de política  
cultural deveria emergir, baseando-se no argumento do quarto pilar,  
e propunha-se, ainda, dez razões para tanto: (PASCUAL, 2009) 

1.	 É um argumento novo. 

2.	 Oferece uma perspectiva ampla que não instrumentaliza a cultura nem a reduz 

a um mero recurso. 

3.	 Preserva os valores intrínsecos da cultura (memória, criatividade, diversidade, 

diálogo, ritualidade, etc.) como núcleo e fundamenta-se na necessidade humana 

de cultura. 

4.	 Incentiva a relação entre os agentes ativos nos âmbitos da cultura e da ecologia. 

5.	 Contribui para o vínculo da cultura com os agentes sociais. 

6.	 Contribui para o vínculo das indústrias culturais e criativas com o desenvolvi-

mento urbano. 

7.	 Empodera o setor cultural, situando-o igualitariamente com outros agentes 

urbanos de maior influência na elaboração das políticas locais. 

8.	 Conduz à participação estrutural da sociedade civil na elaboração e na imple-

mentação das políticas locais. 

9.	 Potencializa a crescente importância da cultura nas relações, na cooperação e 

na diplomacia internacionais. 

10.	 É uma ideia clara e admirável.

Este relatório estabeleceu que a organização mundial Cidades  
e Governos Locais Unidos (CGLU) trabalhasse explicitamente na con-
sideração da cultura como o quarto pilar do desenvolvimento sus-
tentável. Esta etapa ocorreu precisamente em novembro de 2010, no 
quadro da Cúpula Mundial de Líderes Locais e Regionais – 3° Congresso 
Mundial da CGLU, realizado na Cidade do México, onde a CGLU 
aprovou por unanimidade um documento de orientação política, inti-
tulado A cultura é o quarto pilar do desenvolvimento sustentável.  
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Vale a pena destacar um trecho deste documento, por sua menção evi-
dente da governança e da diversidade; lê-se assim: 

A governança tem como objetivo fundamental trabalhar por uma sociedade sau-

dável, segura, tolerante e criativa (e não exclusivamente pela prosperidade econô-

mica). Neste sentido, os governos locais devem fomentar um modelo de desenvol-

vimento que contemple a satisfação de ‘as necessidades do presente sem pôr em 

risco a capacidade de as gerações futuras de satisfazer suas próprias necessidades’, 

assim como garantir o acesso universal à cultura e suas manifestações, e às defesa  

e melhora dos direitos dos cidadãos à liberdade de expressão, e ao acesso à informação 

e aos recursos. Os desafios culturais presentes no mundo são muito importantes para 

não serem tratados da mesma forma que as outras três dimensões originais do desen-

volvimento sustentável (a economia, a equidade social e o equilíbrio do meio 

ambiente). O quarto pilar estabelece sólidas conexões de complementaridade com as 

demais dimensões do desenvolvimento. ( CIUDADES Y GOBIERNOS..., 2010, p. 3)

Com esta declaração, aprovada em 2010, e em pleno vigor, a Cidades 
e Governos Locais Unidos proporcionou uma orientação inicial para 
integrar e operacionalizar a cultura no desenvolvimento sustentável 
local. O documento evita a retórica e aborda claramente a questão. 
Os governos locais sugerem que a relação entre a cultura e o desen-
volvimento urbano sustentável tem uma perspectiva dual: em pri-
meiro lugar, a cultura é considerada como uma condutora do desen-
volvimento, e, neste sentido, a CGLU propõe que as cidades elaborem 
uma política cultural sólida; por outro lado, a cultura é considerada 
um agente possibilitador do desenvolvimento e, portanto, a CGLU  
reivindica a presença terminante de uma dimensão cultural em todas 
as políticas públicas.

A diversidade de utilizações, significados e percepções da diversi-
dade cultural precisa de uma força unificadora, e os governos locais 
têm que desempenhar um papel fundamental, a fim de defender  
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os valores intrínsecos da cultura e construir pontes com outras esferas 
da governança.

P o l í t i c a s  l o c a i s
Os projetos analisados nas pesquisas sobre cultura e governança 

locais que compõem este estudo dão conta de várias políticas e pro-
gramas que apoiam a diversidade cultural localmente. Parece-me 
interessante classificar estas políticas e programas tal como veremos  
a seguir, em cinco seções, em um esquema que enquadra o triângulo da 
sustentabilidade e inclui a governança como conceito conectivo. Este 
esquema em cinco blocos é congruente com o esquema de análise que 
propus em 2009 e que está ilustrado no anexo 1.

O s d i re i t o s  c u l t u ra i s  e  o s  v a lo re s  i n t r í n s e c o s  à  c u l t u ra . 
Como afirma Annamari Laaksonen (2006, p. 55).

[...] o foco do planejamento baseado nos direitos é essencial, já que proporciona  

o quadro normativo para os parâmetros que devem orientar qualquer atividade da 

administração pública na elaboração de políticas. […] O contexto dos direitos cul-

turais é mais extenso do que as questões relacionadas à expressão artística e à cria-

tividade, e, portanto, ilustra a necessidade de encontrar mecanismos que definam  

o apoio e o encorajamento da responsabilidade social, assim como formas de asse-

gurar a participação, o acesso à cultura, o direito de expressar e interpretar a cultura 

e a conservação e educação como princípios da elaboração de políticas. 

Embora muitas vezes diga que os direitos culturais são muito  
abstratos, a Agenda 21 da cultura pode ser considerada uma declaração 
de direitos culturais em nível local. Na verdade, um governo local que 
adere à Agenda 21 da cultura assume um compromisso com sua cida-
dania de promover os direitos culturais, assim como pô-los em prá-
tica em nível local, através de políticas e programas. Uma “estratégia 
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cultural local” também poderia ser baseada nos direitos culturais. Os 
departamentos de cultura podem desempenhar um papel fundamental 
na promoção dos direitos culturais e ao relacionar estes conceitos com 
políticas e programas específicos; os valores intrínsecos à cultura, 
como a memória, a criatividade, a excelência, o conhecimento crítico 
ou a ritualidade (e quiçá outros) podem ser formas interessantes de 
argumentação. Aprovado em Bilbao em março de 2015, o documento 
Cultura 21: ações explora a consideração dos direitos culturais como 
base das políticas locais para a cultura.

A d i v e r s i d a d e c u l t u ra l  e  a  i n c l u s ã o s o c i a l . 
As políticas urbanas interpretam a participação cultural de distintas 

formas. Enquanto algumas cidades interpretam-na como um aumento 
no número de pessoas que frequentam os eventos e as instituições cul-
turais, outras amplificam estes conceitos para incentivar a participação 
dos cidadãos na produção cultural e/ou nos processos de mediação 
cultural. Em uma sociedade cada vez mais diversificada, a educação 
em diversidade cultural e na promoção das competências intercultu-
rais transforma-se em prioridade, não apenas para o departamento de 
cultura, mas também para as autoridades educativas. Além do mais,  
a crescente importância da diversidade cultural aumentou a necessi-
dade de unificar as políticas culturais com as políticas sociais: os depar-
tamentos destinados à inclusão social já consideram a cultura como 
uma dimensão em seus programas e não mais ignoram as existentes 
diferenças de conhecimentos, língua e valores da população. O papel 
das iniciativas da sociedade civil é fundamental; na maioria das vezes, 
as políticas têm um impacto maior quando há uma cooperação sincera 
entre a administração e as associações, as ONGs, etc. Existe um vasto 
espectro de atividades que contribui para “aumentar a consciência 
pública e o conhecimento da diversidade cultural e das iniciativas artís-
ticas culturalmente diversas”. (DUXBURY; SIMONS; WARFIELD, 
2006 apud PASCUAL, 2006, p. 35)
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O s e s p a ç o s  p ú b l i c o s  c o m o z o n a s  d e  c o n v i v ê n c i a  e  i n t e ra ç ã o . 
O interesse pela diversidade cultural reforçou o uso dos espaços 

públicos para atividades culturais. O conceito de “espaço público”, de 
alguma forma negligenciado no final do século XX, chama a atenção 
mais uma vez, embora sua gestão cultural esteja mais difícil do que 
nunca. As sociedades têm criado todo tipo de rituais vinculados tra-
dicionalmente às estações do ano e ao calendário religioso, eventos 
que ocupam os espaços públicos periodicamente; além do mais, a glo-
balização produz novos “eventos” com uma forte presença física nos 
espaços públicos (como paradas ou festivais). Por outro lado, durante as 
últimas duas décadas, surgiu uma nova geração de espaços culturais em 
zonas pós-industriais e em bairros periféricos, muitas vezes promo-
vidos em suas origens por associações e ONGs de bairro, muito com-
prometidas com a diversidade das expressões culturais. A definição do 
programa em longo prazo (contrato – programa), de um equipamento 
ou evento cultural com uma grande (e diversa) gama de interessados, 
e a cooperação participativa ou deliberativa entre, pelo menos, os res-
ponsáveis do governo municipal nos âmbitos de cultura e urbanismo e 
a cidadania (representada individualmente por pessoas ou por associa-
ções de ativistas, ou vizinhos), passam a ser vitais para criar respostas 
para os desafios levantados a respeito da relação entre espaço público, 
práticas culturais e convivência. 

A c u l t u ra ,  a s  i n d ú s t r i a s  c r i a t i v a s  e  a  e c o n o m i a . 
O crescimento do emprego nos setores culturais ficou notavel-

mente acima da média durante a última década. A gestão do lazer, das 
indústrias criativas e do turismo cultural são setores com um cresci-
mento excepcional. O conteúdo cultural reside no centro da sociedade 
do conhecimento. O conceito de “diversidade produtiva” é extrema-
mente atraente: “a diversidade cultural – de pessoas, de atitudes e prá-
ticas, de produtos, de mercados e gostos – é boa para a inovação e para 



1 0 8 J o r d i  P a s c u a l

possibilitar a sustentabilidade em uma economia do conhecimento 
criativa”, afirma Robbins (apud MERCER, 2006, p. 73) 

Para os imigrantes envolvidos em atividades transnacionais e para seus equivalentes 

em seu país de origem, o sucesso não depende apenas do abandono de sua cultura e 

de sua língua para adotar a cultura e a língua de outra sociedade, mas também de 

conservar seu legado cultural original enquanto se adapta instrumentalmente a outro 

legado […]. A diversidade cultural pode ser um estímulo vital para o desenvolvimento 

de empresas culturais, abrindo novos mercados culturais e criativos. 

Algumas cidades desenvolveram programas específicos para 
fomentar o emprego entre as minorias étnicas, assim como a criação 
de lugares e instalações específicas (distritos culturais, incubadoras de 
projetos, etc.) para promover projetos novos, sobretudo no contexto 
audiovisual, mas também no turismo cultural, na gestão de eventos, 
no design, na moda e nos ofícios. Existe uma cooperação progressiva 
entre os departamentos municipais de desenvolvimento econômico e 
de cultura. A diversidade é produtiva.

A  g o v e r n a n ç a  d a  c u l t u r a  e m  n í v e l  l o c a l 
As considerações culturais estão crescendo em diversos departa-

mentos de um governo local (educação, inclusão social, desenvolvi-
mento econômico, etc.). A coordenação entre eles é de suma impor-
tância, e isto é compatível com um Departamento de Cultura municipal 
influente, com a formulação evidente das políticas culturais munici-
pais, com o apoio à cultura desde os níveis mais altos do governo muni-
cipal (prefeito, Câmara de Vereadores) e com o apoio às alianças/par-
cerias com uma sociedade civil ativa e comprometida com os projetos 
culturais. A diversidade cultural merece uma arquitetura política forte, 
em que os cidadãos possam atuar na elaboração de políticas culturais 
participativas ou deliberativas (como em Bogotá, Gênova, Montreal) 
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e que seja assegurada uma coordenação entre agências de operação e as 
esferas de governo (como no ILAP3 australiano). O planejamento em 
cultura demonstrou ser conveniente para: (a) criar uma cartografia dos 
recursos culturais da cidade e promover ideias para potencializar seu 
papel na vitalidade urbana; (b) incentivar a coesão no setor cultural; 
(c) gerar novas alianças/parcerias e uma responsabilidade partilhada 
entre o setor cultural e outros agentes urbanos. A Agenda 21 da cul-
tura (2004) e Cultura 21: ações (2015) promovem algumas políticas 
culturais baseadas na cidadania e trazem conselhos muito detalhados 
sobre questões básicas. A governança da cultura local também tem a ver 
com a aproximação “relacional”, já estabelecida por muitas autoridades 
públicas, na qual a participação de todos os interessados e habitantes é 
uma prioridade.

I n d i c a d o re s
O interesse pelos indicadores culturais aumentou nos últimos 

anos. Foi escrito um grande número de relatórios em níveis local, 
nacional e internacional. Localmente, a pesquisa sobre os indicadores 
culturais é especialmente ativa no Reino Unido, Austrália e Canadá. 
Nacionalmente, a Federação Internacional de Conselhos de Artes e 
Agências Culturais (INTERNATIONAL FEDER ATION..., 2005) 
publicou o relatório Indicadores estatísticos para políticas de artes, que 
proporciona uma excelente base conceitual para pesquisas posteriores. 

Internacionalmente, a UNESCO (2015) recentemente publicou 
no quadro dos trabalhos uma orientação para avaliar a contribuição 
da cultura para o desenvolvimento através de 22 indicadores classifi-
cados nestes sete blocos: economia, educação, governança, participação 
social, igualdade de gênero, comunicação e patrimônio.

Ainda no ano de 2015, a coalizão mundial de redes que trabalha para 
a inclusão da cultura nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(#culture2015goal)4 encerrou seus trabalhos com um documento 
sobre os indicadores culturais. O documento diz: 
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Acreditamos firmemente que a realização do desenvolvimento sustentável neces-

sitará de inversão para melhorar as ferramentas e metodologias de medição, inclu-

sive aquelas vinculadas aos aspectos culturais. É necessário gerar uma nova arquite-

tura de informação que reconheça a importância da cultura. (INTERNATIONAL 

FEDERATION..., 2015, p. 7)

Este documento completa os trabalhos realizados em 2013 e 2014 
referentes à presença da cultura nas negociações sobre o modelo de 
desenvolvimento que as Nações Unidas vão adotar em setembro  
de 2015. 

Finalmente, também em 2015, a organização mundial de Cidades  
e Governos Locais Unidos (CGLU) adotou a Cultura 21: ações, que pro-
move até 100 ações concretas no contexto das políticas culturais locais. 
Várias destas ações podem ser assimiladas a indicadores referentes à 
diversidade cultural e à governança.

A pesquisa de indicadores culturais locais é um trabalho urgente 
que deve ser encaixado na agenda das redes internacionais de cidades,  
a fim de, ao menos, estabelecer conexões entre as iniciativas existentes, 
evitar a duplicação de trabalhos, aprender com os quadros utilizados 
em outros países e contribuir para a melhora dos objetivos políticos.

Em suma, estes três trabalhos-chaves publicados nos primeiros 
meses de 2015 evidenciam que os indicadores culturais existem, 
embora haja políticas e programas dedicados à cultura. Estes trabalhos 
também evidenciam que as questões relativas à diversidade cultural 
podem e devem ser medidas enquanto são objeto de políticas públicas. 

Frequentemente escutamos que “não existem indicadores no con-
texto da cultura”, ou que “apenas os indicadores de consumo cultural 
são confiáveis”. Estas frases não estão corretas. Se há uma política cul-
tural, os governos locais devem ser capazes de formular seus indica-
dores, quantitativos e qualitativos, em todos os âmbitos de ação.
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C o n c l u s õ e s
As cidades estão incluindo os planejamentos sobre a diversidade 

cultural em suas políticas locais, enquanto a diversidade tem múltiplos 
significados: em relação ao conteúdo, de atores ou étnico. Os conceitos 
de ecossistema cultural ou ecologia cultural facilitam a compreensão 
e permitem a conversão em abordagens políticas sobre a diversidade 
cultural.

A governança torna-se uma prioridade essencial para que as consi-
derações relativas à diversidade alcancem todos os agentes envolvidos 
e contribuam para melhorar a vida das pessoas que habitam um terri-
tório. A governança é entendida como a colaboração entre a adminis-
tração local e os cidadãos, com um foco “relacional”, que permita aos 
cidadãos ampliar sua capacidade de votar, participar ativamente na 
vida cultural e trazer suas ideias para a construção de políticas culturais 
deliberativas. Uma governança sensível à diversidade cultural implica 
em um governo local com capacidade de liderar, que baseia seu trabalho 
nos valores intrínsecos à cultura e que coopera com aqueles depar-
tamentos e agências (de educação, inclusão social, desenvolvimento 
econômico, etc.) que contemplam elementos culturais em seu trabalho. 
Finalmente, a governança inclusiva também afeta aos diferentes níveis 
da administração. Os governos locais precisam trabalhar com redes 
internacionais e realizar acordos concretos com os governos nacionais, 
com programas de longo prazo, com responsabilidades partilhadas, 
que tragam mensagens positivas sobre o significado passado, presente 
e futuro da diversidade cultural.

Para finalizar, a diversidade é um elemento constitutivo da cultura; 
questiona muitos dos discursos oficiais sobre a cultura e as políticas 
culturais, particularmente aqueles que se embasavam na homogenei-
dade e/ou nos que apresentam carências democráticas. A diversidade 
proporciona um novo conjunto de lentes conceituais para descrever 
as atuais políticas locais, e provavelmente articulará novas políticas 
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culturais. Com toda certeza, vivemos uma situação em que o para-
digma que articula as políticas culturais está em transformação.
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P a r a  s i t u a r  h i s t o r i c a m e n t e  
o  p r o b l e m a
Até a 2ª Guerra Mundial, as políticas de preservação 
do patrimônio concentraram-se na proteção, con-
servação e restauração de objetos, documentos, 
obras de arte, monumentos históricos2 e sítios 
rurais pitorescos, numa abordagem eminentemente 
estética e visual e numa perspectiva, por assim 
dizer, museológica. A massiva destruição promo-
vida pela guerra, o arrasamento de bairros, vilas e 
cidades inteiras constituiu, na Europa, o divisor de 
águas que marcou uma transformação significativa 
na maneira de conceber, usar e tratar o patrimônio. 
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A partir de então – ainda que áreas também tenham sido reconstruídas 
nos moldes preconizados pelo Movimento Moderno (BENEVOLO, 
2009) – países como Itália, Inglaterra e França, dentre outros, passaram 
a incorporar seus patrimônios edificados e urbanos às políticas habi-
tacionais e de desenvolvimento urbano e territorial.3 Uma nova abor-
dagem vinculada à reabilitação, reciclagem e atribuição de nova função 
ao patrimônio das cidades, numa perspectiva menos museológica, 
mais utilitária e ligada à dinâmica cotidiana, foi se consolidando. Com 
esses objetivos, todo um aparato legal, fiscal, urbanístico, operacional e 
de gestão foi elaborado e implantado, o que deu consistência e eficácia a 
essas políticas de preservação.

Essa progressiva articulação do patrimônio urbano ao planeja-
mento, à política urbana e à vida cotidiana foi também sendo incor-
porada em documentos difundidos por organismos internacionais, 
como UNESCO, ICOMOS, 4 Conselho da Europa, entre outros, 
 a partir dos anos 1960. Apropriando-se, por vezes de modo simplifi-
cado, das discussões e experiências que tiveram lugar em países euro-
peus, “cartas patrimoniais” como a Recomendação de Avignon (1968), 
a Declaração de Amsterdã (1975), as Recomendações de Budapeste 
(1972), a Recomendação de Nairóbi (1976), a Carta de Burra (1980)  
e a Carta de Washington (1987) 5 refletiram essa tendência e buscaram 
fixá-la como um parâmetro internacional, recomendando, ainda, ins-
trumentos de gestão e de participação social e estabelecendo as bases da 
conservação e restauração de sítios urbanos como objetos patrimoniais 
específicos. (IPHAN, 2004)

Contudo, a preservação do patrimônio urbano no 2° pós-Guerra 
não se deu apenas nessas bases. Sítios históricos urbanos também 
foram apropriados como áreas de visitação turística, que, além do  
patrimônio edificado, incluíram aspectos da cultura local como atra-
tivos. Na Hungria, por exemplo, a vila de Hollókö, protegida como 
patrimônio a partir de 1972, foi transformada em um museu de arqui-
tetura vernacular e da vida rural, onde, além de fruir edificações  
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e logradouros cuidadosamente reconstituídos, o visitante tem  
contato com uma população que, portando roupas, instrumentos e fer-
ramentas “de época”, representa o seu próprio passado. À noite, entre-
tanto, todos vão viver as suas vidas reais em um assentamento vizinho, 
após o trabalho, na vila-patrimônio.6

A despeito desses exemplos extremos, entre os quais se pode incluir 
a vila colonial de Williamsburg, nos Estados Unidos – uma das mais 
antigas experiências de museu vivo de arquitetura e cultura –, a partir 
década de 1960, a visão do turismo como uma atividade fundamental 
para a viabilização econômica da conservação de monumentos e cidades 
históricas também constituiu, por algum tempo, uma espécie de con-
senso mundial. Na sua origem está uma noção de patrimônio como 
algo à parte do devir histórico ou como obra do passado a ser mantida 
para fruição contemplativa. Essa concepção encontrou eco na apologia 
do aproveitamento turístico do patrimônio da América Latina, que 
consta das Normas de Quito (1967). Embora já conceitualmente criti-
cada nos anos 1970/80, é possível verificar uma forte resiliência dessa 
concepção no campo preservacionista, especialmente em países menos 
desenvolvidos onde, há décadas, se promove a crença de que o turismo 
pode ser a tábua de salvação econômica não somente de um patrimônio 
urbano abandonado, deteriorado e esvaziado, mas, por vezes, de muni-
cípios e de regiões inteiras. 

O campo preservacionista no Ocidente se formou e se consolidou 
em torno de uma ideia de patrimônio essencialmente articulada à cul-
tura material, tendo como um dos seus pilares uma noção de autenti-
cidade vinculada à permanência da “matéria” que constitui o suporte 
dos valores atribuídos ao bem cultural e da imagem que o identifica. 
(BRANDI, 1988, p. 15-17) Embora discussões mais recentes relativizem 
essa noção em favor de outra construída a partir de parâmetros estabe-
lecidos por cada contexto cultural – como a que emerge da Conferência 
de Nara7 e das ref lexões de Muñoz Viñaz (2004) –, a resiliência da 



1 1 8 M á r c i a  S a n t ’ A n n a

primeira é facilmente verificável, sendo ainda possível reconhecê-la 
como dominante.

A trajetória da preservação do patrimônio nos países orientais já é 
bem diferente. O Japão, por exemplo, esteve relativamente à margem 
das políticas preservacionistas internacionais até os anos 1990, mas, 
após a 2ª Guerra Mundial, preocupou-se em proteger sua cultura tra-
dicional da “invasão” cultural americana. Em 1950, a chamada “Lei da 
Cultura” (Bunka Cho) instituiu uma política de apoio e fomento à trans-
missão de saberes e habilidades tradicionais para as novas gerações, 
declarando seus portadores e detentores “Tesouros Humanos Vivos”. 
As políticas de preservação foram marcadas neste país, portanto,  
por uma ideia de patrimônio cujo fundamento é diferente daquele que 
ancora as políticas ocidentais: o conhecimento e a habilidade humana 
é que constituem os bens culturais mais importantes, e não o seu pro-
duto material. É o ser humano, em última análise, o suporte dos saberes 
e práticas especialmente valorizados e a autenticidade, por sua vez,  
é aferida pela conformidade da técnica ou da performance com o modo 
tradicional de realização. A salvaguarda, por fim, corresponde à imple-
mentação de ações que dependem da aquiescência e da participação 
dos produtores e detentores dos bens culturais para se efetivarem. 
(SANT’ANNA, 2011, p. 193-198)

As ideias contidas na Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial, aprovada pela UNESCO em 2003, derivam, em 
grande parte, dessa experiência oriental. Neste documento afirma-se 
a salvaguarda como um conjunto de ações de identificação, documen-
tação, investigação, proteção, promoção, valorização e transmissão 
que visam a garantir a viabilidade e a continuidade da existência do 
bem cultural imaterial. (IPHAN, 2004, p. 374).8 Essas ações, contudo, 
não podem ser realizadas sem a “participação mais ampla possível 
das comunidades, grupos e […] dos indivíduos que criam, mantêm e 
transmitem esse patrimônio”. (IPHAN, 2004, p. 380) Diferentemente 
da Convenção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural (1972), que 
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é orientada para a conservação de objetos, edificações e sítios, esta 
convenção mais recente é orientada para o apoio às comunidades pro-
dutoras e detentoras dos saberes, fazeres, habilidades e práticas que são 
objeto de salvaguarda. Neste caso, portanto, não há possibilidade de 
processo de preservação sem participação social.

Ainda que, a partir dos anos 1970, as políticas europeias de preser-
vação de setores urbanos tenham promovido o vínculo entre salva-
guarda, planejamento e política urbana e tenham buscado a articulação 
com populações locais e com usos ligados à vida cotidiana de mora-
dores e usuários, a manutenção da forma e da matéria originária de 
edificações e espaços permaneceu como princípio essencial. A despeito 
da busca e da promoção da participação popular nas operações de rea-
bilitação do patrimônio, as referências e manifestações culturais locais 
raramente surgiram como um dado a ser levado em conta, exceto nos 
casos já comentados de implantação de parques temáticos da arquite-
tura e da cultura local.

Por sua vez, as políticas implementadas, internacional e nacional-
mente, como consequência da Convenção de 2003 têm também produ-
zido distorções, como exemplificam as ações de consagração mundial 
de bens culturais imateriais difusos e/ou francamente massificados 
(como a “refeição tradicional francesa”) – onde as comunidades deten-
toras são de difícil, senão impossível, identificação –, que claramente 
incentivam a espetacularização de práticas culturais. Em contrapar-
tida, as recomendações desta convenção voltadas para a promoção da 
continuidade de bens culturais em risco de desaparecimento, bem 
como o incentivo aos programas e projetos que podem ser conside-
rados boas práticas de inclusão e participação, ficam em segundo plano. 
(FONSECA, 2013)

Apesar desses problemas, o sucesso mundial alcançado pela patri-
monialização de aspectos imateriais da cultura produziu impactos nas 
práticas de preservação do patrimônio edificado, urbano e natural, 
fomentando ref lexões sobre a importância da participação social, 
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assim como discursos em defesa da integração das dimensões mate-
rial e imaterial nas ações de preservação do patrimônio urbano e pai-
sagístico. Esse objetivo foi um dos que animaram a aprovação, pela 
Assembleia Geral da UNESCO, em 2011, do documento denominado 
Recomendação sobre a Paisagem Urbana Histórica (tradução nossa).9

Mas diante de fundamentos conceituais e metodológicos tão dis-
tintos, quais as possibilidades de fazer convergir políticas de salva-
guarda das dimensões material e imaterial do patrimônio cultural? 
Como escapar, nessa integração, dos riscos de espetacularização e 
museificação comuns nos processos de preservação do patrimônio, 
especialmente em países periféricos? Como a experiência brasi-
leira de salvaguarda do patrimônio imaterial poderia contribuir para 
mitigar essas distorções? Este artigo não responde a todas essas per-
guntas, mas busca desenvolver uma reflexão que poderá indicar alguns 
encaminhamentos.

O  b i n ô m i o  p a t r i m ô n i o  e  t u r i s m o  n o  B r a s i l
O Brasil foi um dos primeiros países do mundo a conceber cidades 

e setores urbanos como objetos de reconhecimento patrimonial. 
Enquanto na maioria dos países da Europa a noção de patrimônio ainda 
se encontrava, nos anos 1930, vinculada a obras de arte, edificações 
monumentais e paisagens rurais consideradas pitorescas, o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) tombou, em 
1938, seis cidades inteiras no estado de Minas Gerais.10 O tratamento 
dessas áreas, entretanto, não implicou a criação de novos instrumentos 
de controle e gestão, e as dificuldades de envolvimento das popula-
ções e municipalidades nas tarefas de preservação fizeram com que  
apenas um grupo de especialistas decidisse e determinasse que aspectos 
físicos, materiais e formais deveriam ser mantidos, independente-
mente das demandas postas pela dinâmica urbana. Na verdade, a cidade 
histórica foi então concebida como uma obra de arte a ser conservada 



1 2 1P a t r i m ô n i o  U r b a n o  e  P a t r i m ô n i o  I m a t e r i a l

e restaurada, o que era possibilitado pelo estado de estagnação econô-
mica em que a maioria das cidades assim denominadas se encontrava. 
Essa forma de atuação foi viável até os anos 1960, quando um surto de 
industrialização e desenvolvimento econômico impactou várias áreas 
urbanas tombadas e forçou mudanças de abordagem e concepção.

A partir desse momento, o IPHAN enfrentou duas situações igual-
mente difíceis no que diz respeito à preservação do patrimônio urbano 
protegido. De um lado, a urgência de planejar, sem a devida estrutura e 
sem a colaboração das municipalidades, o crescimento desordenado das 
cidades localizadas em áreas sob impacto de industrialização e urbani-
zação, e, de outro, a necessidade de buscar saídas econômicas para um 
conjunto expressivo de cidades do interior e setores centrais esvaziados 
e deteriorados, localizados nas principais capitais do Norte e Nordeste. 
Em consonância com o Programa dos Monumentos Históricos no 
Desenvolvimento Turístico, aprovado pela XIV Conferência Geral da 
UNESCO, em 1966 (RAMOS; MATOS, 2008), e, ainda, em decor-
rência do ideário propagado pelas Normas de Quito, o Brasil implantou 
nos anos 1970 sua primeira política de preservação fundamentada no 
binômio patrimônio e turismo: o Programa de Cidades Históricas 
(PCH).11

Concebido e executado inicialmente como um programa da 
Presidência da República,12 o PCH inaugurou o discurso e a prática que 
alinharam turismo e preservação do patrimônio no Brasil, um binômio 
que, embora concretamente tenha apresentado parcos resultados em 
termos da conservação sustentada de sítios urbanos e edificações, ainda 
anima grande parte dos programas e projetos contemporâneos de 
preservação. Em capitais e cidades do Nordeste, a despeito dos inves-
timentos, relativamente contínuos, feitos na promoção do binômio 
patrimônio e turismo, há mais de 40 anos, são raros os casos em que 
se logrou produzir essa dinâmica de conservação. Um balanço geral 
do PCH mostra que apenas cerca de 20% das edificações restauradas 
com recursos deste programa mantiveram-se conservadas até os anos 
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1990, (SANT’ANNA, 1995, p. 152) sendo que nenhum dos projetos de 
intervenção em sítios urbanos logrou dinamização econômica ou con-
servação, ao longo do tempo, em decorrência do seu aproveitamento 
turístico. Contudo, um dos efeitos mais duradouros e persistentes 
desse tipo de abordagem foi consolidar, no Nordeste, uma ideia de que 
o desenvolvimento da atividade turística é a saída mais indicada para 
áreas economicamente estagnadas, devendo ser submetidos a essa 
lógica sítios naturais e urbanos, além de produtos da cultura popular 
(festas religiosas e profanas, artesanato, gastronomia).

Na Bahia, a massificação e espetacularização de bens da cultura 
popular, como a capoeira, as comidas de santo e os ritos do candomblé, 
a figura da baiana de acarajé, as festas de largo e o artesanato de barro, 
tiveram início nos anos 1960/70 como resultado de programas de 
desenvolvimento do turismo, aliados, muitas vezes, à preservação do 
patrimônio. Desta época, deste contexto e, não por mera coincidência, 
do surgimento das primeiras novelas transmitidas em cores pelas redes 
de TV data a imagem “colorida” do Centro Histórico de Salvador – uma 
invenção13 que confirmava e, ao mesmo tempo, tirava partido promo-
cional da imagem pitoresca da Bahia que estava sendo difundida na 
telinha, e que, assim, funcionava também como propaganda turística. 
O estado de abandono e de deterioração física em que esta área chegou 
nos anos 1990, entretanto, dão a exata medida do fracasso socioeco-
nômico dessas iniciativas no que toca aos aspectos materiais do patri-
mônio urbano. Em contrapartida, o consumo turístico da cultura 
popular foi economicamente mais bem sucedido, como demonstra a 
hipertrofia e a exploração empresarial do Carnaval de Salvador.

Embora, posteriormente, se tenha criticado essa abordagem da 
preservação baseada exclusivamente no aproveitamento turístico e 
tenham sido buscadas outras alternativas,14 essa foi ainda a postura ini-
cial do Programa Monumenta, quando implantado no ano de 2000.15 
Embora tenha surgido como uma proposta inovadora e calcada na 
revisão dos erros e fracassos de programas anteriores, e também na 



1 2 3P a t r i m ô n i o  U r b a n o  e  P a t r i m ô n i o  I m a t e r i a l

ampliação de suas conquistas, o atual Programa de Aceleração do 
Crescimento – Cidades Históricas (PAC-CH) tampouco introduz qual-
quer nova alternativa ao turismo e ao lazer como forma de aproveita-
mento e dinamização econômica do patrimônio urbano.

Os impactos dos parcos resultados econômicos dessa apropriação, 
contudo, atingem negativamente a configuração dos sítios históricos e 
impedem que sejam apropriados de modo socialmente mais inclusivo, 
democrático e diverso. Da mesma forma, entravam o aproveitamento 
do potencial da cultura popular como elemento impulsionador da pre-
servação do patrimônio urbano e do desenvolvimento socioeconômico.

D o  f o l c l o r e  a o  p a t r i m ô n i o  c u l t u r a l  i m a t e r i a l
Os antecedentes conceituais e metodológicos da política de sal-

vaguarda do patrimônio cultural imaterial implementada no Brasil  
a partir de 2002 encontram-se na noção inovadora de patrimônio artís-
tico proposta por Mário de Andrade, nos anos 1930, que incluía, além 
dos aspectos materiais do patrimônio cultural, o artesanato, as lendas, 
os assentamentos, as músicas e danças populares. Encontram-se, 
ainda, nas pesquisas e registros de manifestações da cultura popular 
realizados pelos chamados folcloristas, a partir dos anos 1940.

Será nos anos 1970, entretanto, e não por acaso no momento do esta-
belecimento no Brasil do ideário do aproveitamento turístico do patri-
mônio, que as primeiras visões sobre a possibilidade de desenvolvi-
mento social e econômico articulado a aspectos culturais vão surgir e se 
traduzir em instituições e ações governamentais.16 Apostava-se então 
na possibilidade de incorporar o saber popular ao desenvolvimento de 
produtos “com a cara do Brasil”, uma visão que fomentou, por ocasião 
da criação, em 1979, da antiga Fundação Nacional Pró-Memória – novo 
braço executivo da então Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional –, uma concepção de patrimônio cultural mais ampla e vincu-
lada à cultura popular e às necessidades do presente.



1 2 4 M á r c i a  S a n t ’ A n n a

A despeito das ações de identificação, reconhecimento patrimo-
nial, apoio e fomento a produtos artesanais, expressões artísticas e 
tecnologias tradicionais, empreendidas pela Fundação Nacional Pró-
Memória, e da incorporação à Constituição Federal de 1988 dessa noção 
ampliada de patrimônio, ocorreu nos anos 1990 um retorno à prática 
de preservação do patrimônio calcada apenas em seus aspectos mate-
riais. Este panorama somente começa a se alterar a partir de 1997, com 
os estudos e iniciativas que culminaram na promulgação do Decreto 
n° 3.551/2000 – que criou o Registro de bens culturais de natureza 
imaterial e o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial –, na elabo-
ração da metodologia do Inventário Nacional de Referências Culturais 
(INRC) e na implementação de uma política de salvaguarda no plano 
federal, a partir de 2002.

As conquistas dessa política são bem conhecidas e divulgadas 
(BRASIL, 2010), assim como a participação do Brasil em fóruns inter-
nacionais de discussão e formulação de propostas neste campo – con-
quistas que não seriam obtidas sem um entendimento do caráter 
dinâmico e processual desse patrimônio e sem o estrito cumprimento 
de determinados princípios de atuação. Entre esses princípios, cabe 
enfatizar o respeito ao vínculo desses bens culturais com as visões de 
mundo, com os modos de vida e com o cotidiano das comunidades 
detentoras/produtoras, a anuência e participação direta dessas comu-
nidades em todas as etapas do processo de patrimonialização (inclu-
sive nas que dizem respeito ao pós-reconhecimento) e o investimento 
em ações de apoio às condições ambientais e materiais que permitem  
a existência e continuidade desse patrimônio.

Mas esse respeito, esse espaço institucional e a implementação de 
ações de salvaguarda exemplares não foram conquistados facilmente  
e sem dificuldades. Entre as principais encontram-se as resistências que 
ainda existem no aparelho estatal com relação à salvaguarda de bens 
que emergem da cultura popular e o entendimento equivocado de que 
essa salvaguarda é algo meramente declaratório e sem consequências 
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jurídicas que criem obrigações para o poder público e para terceiros. 
Consequentemente, entende-se que essa área de atuação não demanda 
grandes recursos financeiros nem uma estrutura similar à que existe 
para a proteção do patrimônio edificado, urbano ou natural, vista, no 
fundo, como mais importante e, até mesmo, mais séria do que a vol-
tada para o patrimônio imaterial. Como mostra o recente trabalho de 
pesquisa elaborado por Hermano Guanaes e Queiroz (2014), o registro 
de bens culturais imateriais não somente tem amparo na Constituição 
Federal para gerar efeitos de proteção sempre que qualquer aspecto 
material ou imaterial de um bem registrado esteja em risco, como, 
mesmo sem existir ainda um consenso em torno desta eficácia jurídica, 
os fundamentos democráticos e participativos da política de salva-
guarda desenvolvida no âmbito federal têm garantido a geração desses 
efeitos. Outras dificuldades são as ligadas à integração de políticas 
públicas nas áreas da cultura, educação, saúde, previdência social, jus-
tiça, meio ambiente e trabalho, o que é fundamental para a sustentabili-
dade e continuidade de bens culturais imateriais, além da manutenção 
da mobilização e do compromisso de grupos detentores de bens cultu-
rais com o processo de salvaguarda – um desafio cujo enfrentamento 
reclama, crescentemente, recursos financeiros e humanos adequados.

Por fim, ainda como parte desse inventário de dificuldades e desa-
fios, cabe ressaltar o fato de que alguns estados e municípios ainda não 
compreenderam o espírito e o alcance real de uma política de salva-
guarda do patrimônio cultural imaterial, assim como a importância 
dos princípios de atuação estabelecidos no plano federal. Essas falhas 
têm implicado na implementação de ações fragmentadas, inconsis-
tentes e de resultados fracos, ou mesmo negativos, como exemplificam 
os processos de reconhecimento de mestres da cultura popular como 
“patrimônios vivos”, sem sua inserção em programas de transmissão 
dos saberes que dominam, (CAVALCANTI; FONSECA, 2008) e as 
ações de patrimonialização de torcidas de futebol, sem qualquer conse-
quência em termos de envolvimento dos grupos praticantes em ações 



1 2 6 M á r c i a  S a n t ’ A n n a

de salvaguarda e com claros objetivos de promoção político-partidária. 
Em suma, tem havido, especialmente no âmbito municipal, uma fre-
quente apropriação da noção de patrimônio cultural imaterial com fins 
meramente promocionais e comerciais.

São muitas, portanto, as dificuldades e os desafios a serem enfren-
tados para que se logre manter no Brasil um rumo correto e coerente no 
campo da salvaguarda do patrimônio imaterial e para que se possa obter 
resultados e efeitos mais amplos e duradouros, inclusive no plano legal. 
Contudo, é inegável que o saldo dos resultados já obtidos é altamente 
positivo e animador, tanto em termos de impactos sociais quanto de 
sustentabilidade dos processos de salvaguarda que foram adequada-
mente conduzidos. Uma vez que essa política tem apenas pouco mais 
de dez anos de implementação, é forçoso reconhecer que seus resul-
tados têm sido mais consistentes do que os gerados pelos 40 anos de 
investimentos no aproveitamento turístico do patrimônio urbano do 
Nordeste.

U m  o l h a r  s o b r e  o  N o r d e s t e
A despeito de resultados fracos e insuficientes, os programas e inter-

venções de preservação calcados no aproveitamento turístico do patri-
mônio urbano do Nordeste jamais foram superados, como demonstra 
o Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador, iniciado 
nos anos 1990. Como se sabe, o coração desse programa foi a implan-
tação de uma espécie de shopping a céu aberto, voltado para o turismo 
e o lazer, na área hoje conhecida como Pelourinho17 – “empreendi-
mento urbano” que jamais se sustentou com as próprias “pernas” sem 
o socorro de constantes injeções de recursos públicos. Quando de sua 
“inauguração”, em 1994/95, contudo, o empreendimento constituiu 
um retumbante sucesso de público e de mídia que, entre outras con-
sequências, produziu altos dividendos promocionais e políticos para 
o governo do estado da Bahia (autor, executor e financiador exclusivo 



1 2 7P a t r i m ô n i o  U r b a n o  e  P a t r i m ô n i o  I m a t e r i a l

da operação), e firmou um “modelo” funcional, gerencial e visual que 
passou a ser replicado em intervenções em quase todas as principais 
capitais do Nordeste.

Passado o momento inicial de novidade e euforia, contudo, esse 
modelo tem apresentado, nas áreas onde foi implantado, problemas 
muito semelhantes de dificuldade de sustentabilidade econômica e 
de capacidade de promoção de uma conservação sustentada do patri-
mônio edificado utilizado. As causas desses resultados são diversas  
e, por vezes, específicas, mas envolvem equívocos e falhas de formu-
lação, execução e implementação. O voluntarismo governamental, 
a falta de participação de habitantes e operadores privados nas ações 
de recuperação/reabilitação e a fixação do turismo e do lazer como as 
vocações principais em áreas onde o turismo é incipiente são alguns dos 
equívocos de concepção. Como atestam números recentes do turismo 
nacional (BRASIL, 201 4), o número total de turistas estrangeiros, 
em 2013, foi de 5.813.342 em todo o território nacional, sendo que nos 
principais polos receptivos do Nordeste não passaram de 32 4.019.18 
Se compararmos esses dados com os números de 2012 dos principais 
países receptores de turismo, tem-se França com 83 milhões de che-
gadas internacionais; EUA com 66,7 milhões; China com 57,7 milhões; 
Espanha com 57,5 milhões; Itália com 46, 4 milhões; e Turquia com 
35,7 milhões. Percebe-se, assim, a dificuldade objetiva de sustentar 
a conservação de setores urbanos inteiros tendo esta atividade como  
a principal âncora.19

A aposta nesse modelo de intervenção implica ainda a expulsão de 
moradores de menor renda, a eliminação ou a perda de funções urbanas 
ligadas à vida cotidiana, o descompasso ou a falta de relação do setor com 
a dinâmica do seu entorno, além de exclusão, deslocamento ou desva-
lorização de atividades econômicas e usos tradicionais. A consequência 
é a transformação dos sítios urbanos submetidos a esses projetos em 
parques de uma identidade regional artificialmente construída ou em 
guetos de turistas desconectados da economia e da dinâmica urbana 



1 2 8 M á r c i a  S a n t ’ A n n a

local, onde importantes referências culturais são destruídas por falta 
de vida cotidiana e real ou são transformadas em espetáculos para con-
sumo visual e turístico. Além disso, são criados espaços homogêneos, e 
sempre idênticos, em termos funcionais e visuais, como atestam foto-
grafias de divulgação do Pelourinho, em Salvador; do Bairro do Recife; 
da Praia de Iracema, em Fortaleza; ou do Bairro da Ribeira, em Natal, 
que podem ser facilmente acessadas na internet.

Contudo, é possível observar na área central de Salvador, em setores 
atingidos ou não pelo Programa de Recuperação do Centro Histórico, 
não somente a dificuldade de sustentação e expansão do binômio patri-
mônio e turismo, mas a resiliência e resistência de funções, usos e prá-
ticas tradicionais que hoje constituem os principais e efetivos vínculos 
da população da cidade com esta área. São exemplos o comércio tradi-
cional de espumas e couros no Taboão e de produtos eletroeletrônicos 
na rua Saldanha da Gama; as papelarias especializadas do Comércio e 
a venda de artigos relacionados à religião afro-brasileira, entre muitos 
outros, na Feira de São Joaquim. Além desses usos, há ainda as cele-
brações profano-religiosas mobilizadoras de gente da cidade, como as 
Festas de Santa Bárbara, da Conceição da Praia, do Bonfim e o Carnaval. 
Por fim, há também as práticas sociais e espaciais decorrentes do uso 
residencial que ainda imperam no entorno da área “recuperada” e que 
ainda conferem, a grande parte do Centro Histórico, contornos de 
bairro e de área de vivência. Apesar disso, os programas habitacionais 
iniciados foram implementados de modo incompleto e fragmentado, 
deram apenas resultados minguados.20

Os projetos contemporâneos para a área central de Salvador não 
indicam caminhos alternativos ao velho binômio patrimônio e turismo 
(ou ao novo trinômio patrimônio/turismo/lazer), exceto no que con-
cerne à expansão da fronteira de investimentos imobiliários de alto 
luxo, se deslocando da Vitória para a encosta que margeia a Avenida do 
Contorno nas imediações da Bahia Marina. Com isso, mais uma vez, 
potencialidades reais relacionadas aos usos residenciais e comerciais 
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populares e às práticas culturais tradicionais que ainda se desenvolvem 
na área serão, certamente, deixadas de lado.

P a t r i m ô n i o  i m a t e r i a l  e  s u s t e n t a b i l i d a d e  s o c i a l , 
c u l t u r a l  e  e c o n ô m i c a  d o  p a t r i m ô n i o  u r b a n o

A história da preservação do patrimônio urbano no Nordeste mostra 
que “integrar” o patrimônio cultural imaterial a uma prática que tem se 
fundamentado, há mais de 40 anos, na exploração do turismo não pro-
duzirá qualquer resultado consistente em termos de sua salvaguarda. 
Ao articular-se a políticas e projetos dessa natureza, o patrimônio cul-
tural imaterial funcionará apenas como uma cereja ou recheio que 
ajudará a vender o “bolo” do empreendimento turístico, ou seja, como 
mais uma das mercadorias patrimoniais exibidas e postas à venda.

Em contrapartida, a política de salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial atual exibe, a despeito de certas distorções e desvios, funda-
mentos de sustentabilidade social e econômica bem mais sólidos, o que 
lhe permitiria contribuir positivamente para a revisão das bases das 
políticas voltadas para o patrimônio urbano. Entre esses fundamentos, 
cabe enfatizar a mobilização e a participação social obrigatória e o foco 
na integração de políticas públicas e na melhoria das bases materiais, 
econômicas e ambientais que dão sustentação à existência de qual-
quer patrimônio. Um exercício de transposição desses princípios para  
a esfera do patrimônio urbano indicaria a mudança de toda a sistemá-
tica atual de identificação, reconhecimento patrimonial, normatização 
e gestão. Significaria incluir o olhar e as demandas da população na 
identificação e valoração do patrimônio que deve ser protegido e dina-
mizado; desenvolver o entendimento conjunto a respeito das potencia-
lidades e fragilidades que entravam o seu desenvolvimento; conhecer 
de modo compartilhado os processos urbanos que fragilizam as áreas 
tombadas e os que podem promover sua dinamização; suprir neces-
sidades habitacionais, de infraestrutura e de equipamentos urbanos 
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adequados ao uso residencial; e, por fim, envolver a população e criar 
mecanismos para sua participação mais efetiva na gestão do patri-
mônio protegido. Para tanto, o patrimônio não poderá ser estranho à 
população, nem esta poderá estar excluída do seu uso e fruição.

Algumas experiências de aplicação do Inventário Nacional de 
Referências Culturais em sítios urbanos tombados têm demonstrado a 
importância do conhecimento dos valores atribuídos pela população 
a determinados espaços, edificações, lugares, expressões culturais e 
celebrações existentes no espaço urbano, inclusive para o trabalho de 
sensibilização da população para a preservação dos aspectos materiais 
do patrimônio.21 Este tipo de investigação pode orientar não somente 
o estabelecimento de uma relação positiva e produtiva com popula-
ções locais, mas atuar também como um instrumento de compartilha-
mento do conhecimento sobre os problemas e as potencialidades do 
sítio tombado.

Uma integração positiva das abordagens de salvaguarda do patri-
mônio material e imaterial passa, entretanto, pela avaliação rigorosa do 
impacto dos atuais programas de recuperação e requalificação urbana 
na vida da população local e nas atividades existentes e, sobretudo, pelo 
desenvolvimento e consolidação de uma perspectiva em que habitantes 
e usuários não sejam vistos como entraves, mas sim como sujeitos fun-
damentais e ativos da preservação.

N o t a s

1	 Este artigo corresponde a uma versão revista e ampliada da apresentação oral realizada, em 
maio de 2014, durante o III Seminário Políticas para Diversidade Cultural, em Salvador, Bahia.

2	 O sentido dado aqui à expressão “monumento histórico” é o mesmo expresso na lei francesa 
de 1913 e também utilizado por Choay (1992), que designa não apenas monumentos comemo-
rativos, mas também edificações reconhecidas como patrimônio histórico.

3	 Gustavo Giovannoni (1998), contudo, já advogava e difundia, nos anos 1930, a inclusão das 
vilas e cidades históricas italianas no planejamento urbano e territorial, com função sobre-
tudo habitacional.
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4	 International Council on Monuments and Sites – organização criada em 1964 e que reúne 
especialistas de todo o mundo em preservação do patrimônio cultural.

5	 Os documentos citados (e na ordem apresentada) resultaram de conferências e encontros 
promovidos pelas seguintes instituições: Conselho da Europa (as duas primeiras), ICOMOS, 
UNESCO e, de novo, ICOMOS.

6	 Ver Old village of Hollókö. Disponível em: <http://whc.unesco.org/en/list/401/>. Acesso 
em: 25 abr. 2015.

7	 Conferência sobre autenticidade em relação à Convenção do Patrimônio Mundial, promo-
vida pela UNESCO, ICCROM e ICOMOS, em novembro de 1994, na cidade de Nara, Japão.

8	 Inciso 3° do Artigo 2 da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial.

9	 Recommendation on Historic Urban Landscape (ainda sem texto oficial traduzido no 
Brasil).

10	 Ouro Preto, Mariana, São João del Rei, Tiradentes, Diamantina e Serro.

11	 O Programa de Cidades Históricas foi criado em 1973 e extinto por volta de 1983.

12	 Criado no âmbito da antiga Secretaria do Planejamento da Presidência da República 
(SEPLAN-PR), o PCH passou à alçada da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional e da Fundação Nacional Pró-Memória, em 1979. Na primeira fase, fizeram parte de 
sua coordenação, também, a EMBRATUR e a SUDENE.

13	 É verdade que a arquitetura da cidade já exibia cores variadas no século XIX, mas nunca tão 
calculadamente pitorescas.

14	 Um exemplo notório é a experiência de aproveitamento habitacional do patrimônio edifi-
cado da cidade de Olinda nos anos 1980, com financiamento do antigo Banco Nacional da 
Habitação (BNH).

15	 O Programa Monumenta constituiu a política integrada de preservação do patrimônio 
urbano que sucedeu o PCH e foi fruto de contrato de financiamento firmado com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 1999, tendo sido oficialmente concluído por 
volta de 2011.

16	 Entre outras, a criação do Centro Nacional de Referências Culturais e os programas de apoio 
a artesanatos tradicionais desenvolvidos pelo Ministério da Indústria e Comércio.

17	 Área que abrange o Largo do Pelourinho propriamente dito, os antigos bairros do Maciel de 
Cima e Maciel de Baixo, trechos do Carmo, Terreiro de Jesus, Praça da Sé e imediações das 
ruas Saldanha da Gama e de São Francisco.

18	 Bahia: 128.838 turistas estrangeiros; Ceará: 84.119; Pernambuco: 75.174; Rio Grande do Norte: 
35.888. (BRASIL, 2014)

19	 Os números do turismo interno brasileiro são incertos, pois são baseados no total de embar-
ques e desembarques aéreos e rodoviários em todo o país, com motivação turística ou não. 
Em 2013, todo o Nordeste, considerando vias aéreas e terrestres, somou 23.030.316 desem-
barques, sendo 16. 054.044 aéreos e 6.976.272 rodoviários.
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20	 São exemplos o Projeto Rememorar da Caixa Econômica Federal e o projeto da 7ª etapa do 
Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador, financiado pelo Programa 
Monumenta.

21	 Experiências desse tipo foram desenvolvidas pelo IPHAN em Alcântara e São Luís, no 
Maranhão; em Rio de Contas, na Bahia; na cidade da Lapa, no Paraná; e em Natividade, no 
Tocantins. (BRASIL, 2010)
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Muito já se escreveu sobre o fato de todas as cul-
turas influenciarem umas às outras ou ainda de que 
nenhuma cultura é fechada, imutável ou estática e 
que tampouco um país abriga apenas uma cultura. 
Nossas sociedades, em especial as contemporâneas, 
são marcadas pelo pluralismo cultural. 

O pluralismo surge de diversas formas que vão desde a 

conquista e a colonização de sociedades até a imigração,  

voluntária ou forçada, de indivíduos ou grupos inteiros.  

O pluralismo cultural pressupõe reconhecimento e respeito 

às diferenças e concretiza-se nos diversos movimentos em 

defesa dos direitos das minorias – sejam estas nacionais, 
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étnicas, sexuais, de gênero, entre outras. Os objetivos de tais movimentos são os mais 

diversos e dependem muito do histórico de reivindicações. Enquanto uns anseiam 

por integração (como os movimentos feministas, de gênero ou ainda de imigrantes), 

outros pleiteiam a diferenciação (a exemplo dos indígenas, em algumas localidades, 

sendo um dos mais representativos o levante zapatista em Chiapas, México). Ambos, 

porém, são igualmente legítimos. O pluralismo não é apenas um fim em si mesmo.  

O reconhecimento das diferenças é, acima de tudo, uma condição para o diálogo, e, 

portanto, para a construção de uma união mais ampla de pessoas diferentes. A des-

peito das dificuldades, temos uma obrigação inevitável: conciliar o novo pluralismo 

com a cidadania comum. O objetivo deve ser não apenas uma sociedade multicul-

tural, mas um Estado constituído de forma multicultural, um Estado que reconheça o 

pluralismo sem renunciar à sua integridade. (CUELLAR, 1997, p. 97)

Sendo assim, é de se considerar que em muitas sociedades o discurso 
do pluralismo é fundamental para a elaboração de uma política pública 
de cultura. Entretanto, apenas sua retórica não a torna eficaz. É neces-
sário o desenvolvimento de ações positivas pelo Estado que deem conta 
tanto da valorização e proteção da diversidade cultural, como também 
que promova as diversas expressões culturais, ampliando o acesso 
 à cultura e aos seus meios de produção aos diversos grupos minoritários.

Nesse sentido, pretendemos analisar o Programa Brasil Plural, 
implementado pela Secretaria da Identidade e Diversidade Cultural 
(SID) do Ministério da Cultura (MINC), em sua fase mais proemi-
nente, ou seja, entre os anos de 2005 e 2008, cujo objetivo principal foi 
garantir a grupos e redes de agentes culturais responsáveis pela diver-
sidade das expressões culturais brasileiras o acesso aos recursos para  
o desenvolvimento de suas ações. 

I n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o  d a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n o 
M i n i s t é r i o  d a  C u l t u r a

O governo Lula e as gestões de Gilberto Gil e Juca Ferreira no 
Ministério da Cultura são inegavelmente marcos para os estudos sobre 
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políticas culturais no Brasil. Este período registra transformações tanto 
no plano conceitual da política pública de cultura, com a adoção de 
um conceito ampliado de cultura em sua tridimensionalidade simbó-
lica, cidadã e econômica, bem como na forma de interação entre poder 
público e sociedade civil, por meio de um intenso processo de partici-
pação social. Além disso, cabe destacar que a cultura passou a integrar 
o Plano Plurianual 2003/2007 – Plano Brasil de Todos do governo do 
presidente Lula. A valorização da diversidade das expressões cultu-
rais nacionais e regionais foi explicitamente proposta no “Desafio 24 
do Megaobjetivo III – Promoção e expansão da cidadania e fortaleci-
mento da democracia”. (BRASIL, 2004) Com isso, cabia ao Ministério 
da Cultura assumir, como um problema de política pública, as difi-
culdades de diálogo, proteção e promoção das expressões culturais 
brasileiras na promoção da cidadania e da democracia do país.

Desde o início da gestão de Gilberto Gil no Ministério da Cultura, 
em 2003, metas ampliadas e diversificadas foram lançadas para o refe-
rido órgão. Dentre elas, destaca-se o aumento de recursos para a cul-
tura; a construção de uma política cultural de envergadura nacional, 
na qual fossem definidos os papéis dos agentes públicos através do 
Sistema Nacional de Cultura e instituição do Plano Nacional de Cultura; 
a promoção da democratização cultural, a partir de um equilíbrio do 
financiamento público e das ações governamentais entre as diferentes 
regiões do país; e, finalmente, a valorização da diversidade cultural. 

A partir de 2003 pode-se perceber esta ampliação do escopo de 
atuação do MinC, não se resumindo somente ao fomento das artes, 
mas estendendo-se à dimensão da cultura no plano do cotidiano e ao  
reconhecimento dos direitos culturais. Esta mudança trouxe, con-
sequentemente, uma necessidade de reorganização da máquina 
administrativa. 

O ponto aqui não é apenas levar cultura a este ou aquele setor ou segmento social, 

mas demonstrar a existência de múltiplas experiências criativas, promovendo as 

culturas locais e regionais, fortalecendo os laços sociais e as instituições políticas de 



1 3 8 G i u l i a n a  K a u a r k  &  J o s é  M á r c i o  B a r r o s

estados e municípios, bem como as redes de infraestrutura cultural descentralizadas 

que permitam o desenvolvimento de múltiplas experiências. (BARBOSA, 2007, p. 55)

Dentre as mudanças operadas, foi criada a Secretaria da Identidade 
e da Diversidade Cultural (SID),2 tendo como primeira competência, 
conforme artigo 11 do decreto que a cria, promover e apoiar as ati-
vidades de incentivo à diversidade e ao intercâmbio cultural como 
meios de promoção da cidadania. Seu objetivo centrava no fomento 
à diversidade cultural brasileira, trazendo como enfoques as culturas 
populares, indígenas, ciganas, do movimento de gays, lésbicas, bisse-
xuais e transgêneros, bem como as culturas rurais, dos estudantes ou 
ainda relativas à diversidade etária e à saúde mental. Como podemos  
perceber, a Secretaria foi constituída para atender aos grupos sociais 
e culturais historicamente desfavorecidos, destituídos de plena cida-
dania cultural e até então desconsiderados pela ação pública.

A criação desta Secretaria estava intrinsecamente ligada às discus-
sões travadas na agenda internacional sobre o tema da diversidade 
cultural. Em 2001 é elaborada, no âmbito da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), a Declaração 
Universal para a Diversidade Cultural. Em 2003, após verificar-
se o caráter pouco vinculativo da Declaração, alguns países, dentre 
eles o Brasil. pleitearam a criação da Convenção sobre a Proteção 
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. Finalmente 
aprovada em 2005 e ratificada em 2007, a Convenção constitui-se como 
um documento normativo de caráter internacional que reconhece 
o papel da política cultural nacional na proteção e promoção da diver-
sidade cultural.

O governo brasileiro teve papel ativo durante o processo de 
criação e negociação da referida Convenção. Assegurar a diversi-
dade cultural tornou-se, neste ínterim, um princípio fundamental 
das políticas públicas de cultura. E o Brasil estava preparado tanto 
para levar este discurso à UNESCO como para aplicá-lo internamente.  



1 3 9P o l í t i c a s  p ú b l i c a s  p a r a  a  d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l

Dentre os fatores inf luentes na articulação do Brasil, muitos estu-
diosos indicam que o posicionamento do país em favor da Convenção 
exerceu uma forte influência nos demais países em desenvolvimento, 
a exemplo das nações africanas e latinas. Este peso estava respaldado 
por um trabalho anterior de análise feito pelo Ministério da Cultura 
em parceria com o Ministério das Relações Exteriores, também pelo 
reconhecimento internacional do ministro Gilberto Gil e ainda por ter 
demonstrado, a partir da descrição de sua política cultural, e, em espe-
cial, da ação promovida pela Secretaria da Identidade e da Diversidade 
Cultural (SID), como seria possível desenvolver iniciativas para  
os povos indígenas, para os mestres da cultura popular e para a cultura 
cigana, trazendo uma dimensão prática da Convenção.

Países que têm em seu território uma diversidade de expressões culturais perce-

beram que essa era uma oportunidade para avançar na era global. Trazendo um 

enfoque diferenciado acerca da convenção sobre a diversidade, com relação  

à defesa dos direitos das minorias e das populações tradicionais, como povos indí-

genas e quilombolas, por exemplo, [...] o Brasil parece ter surgido com o discurso 

certo para convencer nações que estariam no mesmo patamar de desenvolvimento 

e que possuíam políticas culturais com problemas próximos aos brasileiros. 

(KAUARK, 2010, p. 248)

Podemos indicar, como dificuldades neste campo, a ausência de 
ações sistemáticas de valorização e promoção do direito de expressão 
das diferenças culturais e das identidades; as desigualdades étnicas, 
de gênero e culturais ainda presentes e muito fortes no território bra-
sileiro; e a urgência de se promover a capacitação dos diversos grupos 
interessados nesta política para que tenham condições de se organizar 
e se fazer ouvir.
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O  P r o g r a m a  B r a s i l  P l u r a l :  u m a  a p r o x i m a ç ã o  c r í t i c a
Como explicitado anteriormente, o Programa Brasil Plural foi 

implementado pela Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural, 
do Ministério da Cultura do Brasil, criada em 2004. Eram objetivos do 
Programa:

•	 Valorizar a diversidade das expressões culturais nacionais e regionais.

•	 Fortalecer a democracia, com igualdade de gênero, raça e etnia e a cidadania 

com transparência, diálogo social e garantia dos direitos humanos.

•	 Garantir que os grupos e redes de produtores culturais, responsáveis pelas 

manifestações características da diversidade, tenham acesso aos mecanismos 

de apoio, promoção e intercâmbio cultural entre as regiões e grupos culturais 

brasileiros, considerando características identitárias por gênero, orientação 

sexual, grupos etários, étnicos e da cultura popular.

•	 Identificar, preservar e valorizar os patrimônios culturais brasileiros assegu-

rando sua integridade, permanência, sustentabilidade e diversidade.

Seu público-alvo constituía-se, principalmente, de grupos e repre-
sentantes das manifestações características da diversidade cultural 
brasileira, tais como: povos e comunidades tradicionais (indígenas, 
ciganos, etc.), culturas populares, segmento LGBT, pessoas com defi-
ciência, jovens e idosos. Dentre as ações do Brasil Plural destinadas  
a este público, estavam a realização de encontros, capacitações, além do 
financiamento de projetos culturais. 

Uma das metodologias de trabalho utilizadas pela SID foi a cons-
tituição de Grupos de Trabalhos (GTs) para suas diversas ações, dos 
quais participaram tanto membros do próprio Ministério e de outros 
órgãos como representantes que possuíssem reconhecido saber sobre a  
cultura em questão. Os trabalhos dos GTs culminaram em relatórios 
com propostas de direcionamento e ações que traduziam as necessi-
dades existentes para o reconhecimento e o incentivo da cultura tema 
do GT (cigana, indígena, LGBT, etc.) por toda sociedade brasileira.  
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A partir desses grupos eram identificados os problemas e, a partir daí, 
eram elaborados os projetos que dessem conta das demandas.

Apesar da complexidade dos objetivos do Programa e dos resultados 
oriundos dos GTs, a ação da SID esteve focada sobremaneira no finan-
ciamento. Entre 2005 e 2008, segundo dados da própria SID, foram 
lançados 12 editais que contemplaram 875 projetos, com um investi-
mento de mais de R$ 14 milhões. Somente os editais de culturas popu-
lares e indígenas, que tiveram, respectivamente, três e duas edições, 
somam mais de R$ 10 milhões nesses quatro anos. (BRASIL, 2009)

Editais da SID (2005-2008)

Culturas 
Populares

1. Fomento às Expressões das Culturas Populares (2005)

2. Prêmio Culturas Populares - Edição Mestre Duda - 100 anos de Frevo (2007)

3. Prêmio Culturas Populares - Edição Mestre Humberto de Maracanã (2008)

Culturas 
Indígenas

4. Prêmio Culturas Indígenas – Edição Ângelo Cretã (2006)

5. Prêmio Culturas Indígenas – Edição Xicão Xukuru (2007)

LGBT

6. Parada do Orgulho GLBT (2005)

7. Concurso “Cultura GLBT” (2006)

8. Concurso “Cultura GLBT” (2007)

9. Concurso Público de Apoio a Paradas de Orgulho GLTB (2008)

10. Concurso Público Prêmio Cultural GLBT (2008)

Culturas 
Ciganas 11. Prêmio Culturas Ciganas (2007)

Idosos 12. Prêmio Inclusão Cultural da Pessoa Idosa (2007)

Fonte: elaboração do autor.
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Os primeiros editais lançados, no ano de 2005, foram o de Fomento 
às Expressões das Culturas Populares e o da Parada do Orgulho GLBT. 
Nos anos subsequentes percebemos que a nomenclatura se modifica 
para “prêmios” e “concursos”. Este aspecto, aparentemente irrele-
vante, tem função estratégica no acesso a tais incentivos. Em especial,  
os prêmios simplificavam a forma de apresentação do projeto cultural 
e prescindiam da prestação de contas. Especificamente os editais para  
as culturas indígenas recebiam inscrição em formato oral e também nas 
línguas nativas. Diante da incipiente organização formal, sobretudo 
dos setores populares, indígenas e ciganos, tal premissa de desburocra-
tização dos mecanismos de apoio foi fundamental para garantir maior 
adesão do público-alvo.

Na análise do Programa Brasil Plural, um dos primeiros pontos 
que pode ser ressaltado refere-se aos objetivos e respectivos públi-
cos-alvo. Como citado, suas ações e investimento foram direcionados  
a grupos até então desconsiderados na política pública desenvolvida 
pelo Ministério da Cultura, ou, dito de outro modo, foram destinados 
às minorias que compõem a diversidade cultural brasileira.

Esse enfoque tem claramente concordância com a ideia de política 
pública como a garantia de direitos a todos os cidadãos, indiscrimina-
damente. Em especial, coaduna-se também com a perspectiva de apli-
cação dos direitos culturais a toda população, por meio da ação explícita 
do Estado na garantia do exercício da cidadania.

Podemos afirmar que o Programa também expressava outro modelo 
de política cultural em substituição aos períodos claramente neoli-
berais, durante os dois mandatos do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, entre 1995 e 2002. Neste período, a ação do Ministério da 
Cultura reduzia-se praticamente à gestão da lei de incentivo à cul-
tura via isenção fiscal, transferindo para os setores de marketing das 
empresas a decisão sobre o investimento em cultura no país. 
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Quando Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) assume a presidência, o lugar 

secundário reservado à cultura não sofre qualquer alteração. A política cultural do 

governo restringe-se tão somente às leis de incentivo: o orçamento do Ministério 

da Cultura não ultrapassava 0,14% do orçamento nacional.  No contexto neoliberal 

do governo FHC, o ministro Francisco Weffort, renomado cientista político, lança 

uma pequena publicação intitulada A cultura é um bom negócio, buscando sensibi-

lizar a iniciativa privada a investir em cultura através das leis de incentivo, cujos 

artigos haviam sido alterados para aumentar o teto de renúncia e os percentuais de 

isenção, de forma a tornar mais atrativo o investimento na área. À iniciativa privada 

cabia resolver os caminhos da política cultural. Outro slogan propagado pelo 

ministro afirmava: a parceria com o mercado é o caminho. A Lei Rouanet passava a 

ser efetivamente utilizada pelas empresas e se consolidava como a forma predomi-

nante de financiamento à cultura no Brasil, período em que vivíamos um processo 

de estabilização da economia, outro fator a explicar a maior adesão das empresas 

privadas ao mecenato.3 (OLIVEIRA, 2012)

O Programa também materializava a ruptura operada a partir de 
2003, com a explícita atenção dada às desigualdades registradas no 
acesso à cultura e aos recursos públicos e a construção da diretriz que 
identifica a cultura como fator importante no fortalecimento da demo-
cracia e da cidadania.  

Outro ponto interessante do Brasil Plural foi sua metodologia de 
participação e deliberação. Por meio dos GTs eram traçadas as ações  
a serem implementadas pelo Estado em atendimento ao pleito de deter-
minado segmento atendido pelo Programa, fosse de cultura indígena, 
popular ou LGBT. Com isso, verificamos que o processo de tomada de 
decisão envolveu, para além do gestor, também a sociedade civil, limi-
tando assim a discricionariedade do Estado na execução de políticas 
públicas. 

No quadro abaixo, sintetizamos os principais aspectos concei-
tuais do Programa de forma a permitir relacioná-los com algumas 
ações orçamentárias apresentadas no Cadastro de Ações na Proposta 
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Orçamentária do Programa Brasil Plural de 2008. 4 Assim, preten-
demos identificar quais seriam os resultados previstos por esta política. 
Para tanto, organizamos as informações no esquema abaixo.

Fonte: elaboração do autor.

Diante das metas e ações correlacionadas, percebemos que o resul-
tado mais imediato que se pretendia alcançar relaciona-se com a redis-
tribuição dos recursos públicos para a cultura, com atenção a segmentos 
socioculturais anteriormente não atendidos. Deste modo, fica evidente 
a importância de um indicador apropriado para avaliar se o Programa 
atingiu os resultados esperados, e este parece ser o volume de recursos 
distribuídos por meio dos mecanismos de apoio financeiro. 

Com relação aos recursos despendidos, dentre os grupos atendidos, 
aqueles relacionados às culturas populares, às culturas indígenas e 
aos segmentos das chamadas minorias sexuais foram os que mais 
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receberam apoio, como visualizamos no Quadro 1 e Gráfico 1 abaixo.  
O que podemos inferir é que a organização destes segmentos e sua par-
ticipação ativa nas ações do Ministério da Cultura constitui a variável 
determinante desta realidade. Outra possibilidade de interpretação 
seria pela própria representatividade desses segmentos para a diversi-
dade cultural brasileira e uma necessária compensação pela ausência de 
ações efetivas em gestões anteriores. 

Quadro 1: Distribuição de recursos por segmento

Fonte: Brasil (2009).

Gráfico 1: Distribuição de recursos por segmento

Fonte: Brasil (2009).
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Com relação à distribuição territorial do financiamento entre  
as diversas regiões brasileiras, encontramos uma tentativa de se pro-
duzir um equilíbrio tanto entre contemplados como em recursos 
investidos. Como mostra o Gráfico 2  abaixo, há um equilíbrio entre 
as regiões Norte, Sul e Centro-Oeste, e uma supremacia da região 
Nordeste em relação ao Sudeste. Tais dados revelam inversões histó-
ricas, no que diz respeito ao declínio de recursos para projetos da 
região mais rica do país, a Sudeste, e a promoção de um equilíbrio entre  
as demais. A situação da região Nordeste pode ser explicada, acredi-
tamos, por duas variáveis: a força política da região, expressa na presença 
expressiva de quadros dos estados do Nordeste na condução do MinC, 
incluindo aí os dois ministros de Estado, como também a presença das 
expressões da diversidade cultural do Nordeste no cenário cultural bra-
sileiro e da participação social setorializada nos espaços decisórios.

Levando em consideração a distribuição por município, os 875 pro-
jetos contemplados referem-se aos 27 estados da nação e a 385 municí-
pios, com uma presença um pouco mais concentrada nas capitais, de 
acordo com o Gráfico 3.

Gráfico 2: Distribuição de projetos e recursos por região

 (fonte: MINC, 2009)
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Gráfico 3: Distribuição de recurso por estado

Fonte: Brasil (2009)

Aqui também é possível verificar certo equilíbrio, fruto de uma 
perspectiva distributivista dos recursos, com uma preponderância 
dos estados de Minas Gerais e São Paulo, e, em um segundo momento, 
Pernambuco e Rio de Janeiro. Tais predominâncias podem estar rela-
cionadas ao número de municípios e população dos referidos estados, 
ou mesmo no nível de organização dos grupos culturais dos segmentos 
contemplados. Há, contudo, um visível equilíbrio entre os demais.

C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s
A intenção deste artigo foi fazer um exercício de análise de um 

programa do Ministério da Cultura indicado à UNESCO como uma 
das políticas desenvolvidas pelo governo brasileiro no sentido de 
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implementar a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais. (BRASIL, 2012)

Como vimos, o Programa Brasil Plural implementou um caráter 
inovador enquanto política pública na medida em que reconheceu e 
fortaleceu a diversidade cultural da sociedade brasileira, trazendo em 
evidência grupos minoritários até então desprovidos de atenção do 
referido Ministério. Além disso, outro ponto importante a ser desta-
cado é que o Programa foi criado e desenvolvido antes mesmo da apro-
vação da supracitada Convenção da UNESCO. À época de seu desen-
volvimento, apenas a Declaração Universal da Diversidade Cultural 
havia sido promulgada, o que revela a adesão da política governamental 
de então aos debates internacionais e ao que viria a constituir os termos 
da Convenção. 

O alinhamento do Programa Brasil Plural com os objetivos da 
Convenção é evidente, na medida em que se constitui como um impor-
tante instrumento político e institucional internacional que busca 
garantir compromissos dos Estados Nacionais na implementação de 
políticas públicas para a proteção de promoção das expressões da diver-
sidade cultural. Inegavelmente, o Programa responde aos objetivos de 
proteger e promover a diversidade cultural, no entanto, seu enfoque 
demasiadamente centrado no financiamento e no apoio a segmentos 
específicos deixa a desejar em relação ao atendimento a outros objetivos 
dispostos na Convenção, a exemplo das dimensões do intercâmbio 
entre culturas e do estímulo à interculturalidade. A despeito da impor-
tância do reconhecimento e reforço identitário, especialmente como 
mecanismo de visibilidade de grupos socioculturais na esfera pública 
da cultura, não houve no Programa iniciativas que pudessem garantir a 
realização de intercâmbios e seu consequente diálogo intercultural. Tal 
dimensão não se mostra menos importante que as ações de reconheci-
mento, dado que a interação entre os povos, entre as culturas, revela-se 
crucial na sociedade contemporânea, na qual vivenciamos a ascensão 
de fundamentalismos e extremismos. 
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Cabe destacar também a fragilidade institucional do Programa 
implementado. As gestões subsequentes à frente do MinC não deram 
continuidade aos editais para os segmentos ressaltados pelo Programa. 
Além disso, a extinção da própria Secretaria da Identidade e da 
Diversidade, em 2011, e sua transformação em Secretaria de Cidadania 
e Diversidade Cultural não conseguiu manter em termos de impor-
tância e protagonismo institucional o debate e as ações de proteção e 
promoção da diversidade cultural, como no período anterior.

Não há dúvidas de que o Programa Brasil Plural colocou a diver-
sidade cultural como referência importante no desenho de políticas 
públicas e governamentais no Brasil, e só isto já é uma razão para seu 
destaque. Entretanto, a descontinuidade e sua ação com foco priori-
tário em segmentos étnicos e de gênero, por mais compreensivo que 
seja, haja vista sua negação histórica pelo Estado, sem a promoção dos 
diálogos interculturais, limitou seus efeitos e revelou o quanto ainda se 
está distante de políticas contínuas e efetivas de proteção e promoção 
da diversidade cultural. 

	 Se convocarmos três autores considerados referências mun-
diais para a discussão das políticas públicas – o pioneiro inglês T. H. 
Marshall (1967a, 1967b) e os americanos T. Lowi (1964, 1970, 1972) e 
O’Connor (1977) –, a despeito de nenhum deles ter tratado especifica-
mente das políticas culturais, podemos afirmar que o Programa Brasil 
Plural constituiu-se como a expressão, respectivamente, de uma polí-
tica social no campo cultural, uma política redistributiva de recursos e 
uma política de legitimação.

De acordo com Souza (2010), na perspectiva de Marshall, uma polí-
tica social buscaria enfrentar o problema da desigualdade por meio da 
redução ou compensação das desigualdades vinculadas ao mercado. 
Mesmo que não explicitado em sua narrativa programática, o Brasil 
Plural expressa essa perspectiva compensatória, buscando trazer ao 
centro da distribuição de recursos públicos alguns segmentos socioét-
nicos e de gênero marcados pela pobreza e pela exclusão econômica.
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Se considerarmos a tipologia criada pelo americano Theodore J. 
Lowi, podemos afirmar que o Brasil Plural caracterizou-se como uma 
política redistributiva, na medida em que buscou ampliar o número de 
pessoas atendidas pela ação do Estado e, especificamente, pelo finan-
ciamento de projetos culturais. Mas é possível também afirmar com 
O’Connor que o Programa expressou uma política de legitimação, 
sobretudo pelo caráter de atendimento a um público até então desassis-
tido pelas políticas públicas de cultura no Brasil.

Não resta dúvida de que o Programa Brasil Plural foi, claramente, 
substitutivo da vertente neoliberal da política cultural brasileira, que 
priorizava os investimentos a artistas consagrados do mercado cultural 
como decorrência do modelo de financiamento centrado nas práticas 
de marketing cultural. 

Entretanto, se “proteger e promover a diversidade cultural significa 
reconhecer a cultura como patrimônio, mas também como arena de 
uma sociedade pluralista”, (BARROS, 2011, p. 122) os avanços reali-
zados parecem ser subtraídos e minimizados em função da desconti-
nuidade e da falta de uma perspectiva de diálogo intercultural. Ambas 
as discussões impediram o fortalecimento de uma perspectiva de auto-
nomia e cooperação entre os diferentes, o que poderia contribuir para  
o empoderamento efetivo dos segmentos e grupos culturais. 

N o t a s

1	 Este artigo foi especialmente elaborado para esta publicação pelos organizadores do III 
Seminário Políticas para Diversidade Cultural.

2	 A SID é criada por meio do Decreto nº 5.036, de 07 de abril de 2004.

3	 Disponível em: <http://www.forumpermanente.org/revista/edicao-0/textos>. Acesso em: 
14 abr. 2015.

4	 Optamos por utilizar somente as ações dispostas no planejamento de 2008 devido ao ama-
durecimento interno da própria Secretaria diante do referido Programa e da própria gestão 
no Ministério da Cultura.
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Diversidade cultural e o campo do 
audiovisual: novos desaf ios na era digital 1

L u i s  A .  A l b o r n o z *

O conceito de diversidade cultural – polissêmico 
e multidimensional, devemos reconhecer – ocupa 
um lugar central nos debates sociais contemporâ-
neos. Abordar, atender, integrar ou incorporar a 
“diversidade” são agora novos lugares comuns das 
políticas públicas. Isto é também válido para as polí-
ticas públicas da cultura e da comunicação.

Parte da importância adquirida por este novo 
conceito e sua aplicação a diferentes aspectos da 
vida atual reside no trabalho que vem sendo desen-
volvido pela Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), com a 
Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural 
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(UNESCO, 2001; doravante “a Declaração Universal”) e a Convenção 
sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade de Expressões Culturais 
(UNESCO, 2005; doravante “a Convenção de 2005”), e por diferentes 
organizações sociais, como a Rede Internacional de Políticas Culturais 
(RIPC) e a Rede Internacional para a Diversidade Cultural (RIDC).

Neste contexto, pesquisadores das universidades espanholas Carlos 
III de Madri, Complutense de Madri e de Salamanca desenvolveram o 
projeto de pesquisa A diversidade cultural e o setor audiovisual: boas 
práticas e indicadores. Esse projeto se desenvolveu durante o triênio 
2012-2014 e se propôs a abordar a problemática da diversidade cultural 
no sistema de funcionamento dos diferentes setores que conformam 
o audiovisual (cinema, televisão, rádio, fonografia, videogames). Com 
este objetivo, a pesquisa fixou os seguintes objetivos:

•	 O conhecimento e a análise das consequências de diferentes tipos (institucio-

nais, normativas, políticas, etc.) emanadas da ratificação da Convenção da 

UNESCO sobre a diversidade cultural por parte do Estado espanhol (25.10.2006) 

e de outros países, com atenção especial ao setor audiovisual.

•	 A identificação de fatores e circunstâncias que constituem um obstáculo à 

diversidade das expressões culturais no audiovisual.

•	 A identificação daquelas “boas práticas” que fomentam a diversidade de 

expressões culturais na indústria audiovisual.

•	 A elaboração de uma série de indicadores capazes de dar conta do grau de 

diversidade cultural que apresenta uma determinada indústria audiovisual, 

através da qual possam ser detectadas falhas, com a finalidade de orientar polí-

ticas públicas no setor audiovisual.

Em nível institucional, essa pesquisa tem sua continuidade no 
projeto “A diversidade da indústria audiovisual na era digital”, (ref. 
CSO2014-52354-R, Espanha) que se desenvolve durante o biênio 2015-
2016. O projeto de pesquisa atual, em que este capítulo está inscrito, é 
duplo: em primeiro lugar, procura abordar a questão da diversidade na 
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indústria audiovisual no ambi ente digital; em segundo lugar, busca 
acompanhar a evolução e aplicação da Convenção de 2005.

Partimos do princípio de considerar que a aplicação exclusiva das 
regras do mercado audiovisual representa uma ameaça à diversidade 
cultural, pois esta situação seria equivalente a uma homogeneização 
do audiovisual baseada numa lógica exclusivamente econômica e 
comercial, que excluiria expressões audiovisuais “menos rentáveis” 
ou carentes dos recursos e mecanismos de apoio necessários para sua 
expressão. Portanto, a efetiva proteção e promoção da diversidade cul-
tural no audiovisual precisa contar com mecanismos capazes de diag-
nosticar o grau de diversidade cultural (e as problemáticas inerentes a 
esta) que as expressões exibem.

Grande parte do trabalho desenvolvido ao longo dos últimos três 
anos no quadro do projeto de pesquisa estão disponíveis em site na 
internet: <www.diversidadaudiovisual.org>. Trata-se de uma plata-
forma de gestão do conhecimento voltada a todos os interessados na 
problemática da diversidade nas indústrias culturais, em geral, e no 
setor audiovisual, em particular. Através de suas variadas seções, esta 
plataforma oferece abertamente um amplo conjunto de conteúdos tanto 
de produção própria quanto de terceiros, organizados em subdivisões.

Interessa ref letir sobre o sistema de desenvolvimento do conceito 
da diversidade cultural e, particularmente, abordar o desenvolvimento 
da Convenção de 2005. Trata-se de um texto muito importante porque 
consagra a diversidade cultural como princípio em âmbito interna-
cional. A Convenção foi proclamada pela UNESCO em sua XXXIII 
Conferência Geral, realizada na cidade de Paris, de 3 a 21 de outubro de 
2005, com os votos a favor de 148 delegações presentes; quatro absten-
ções: Austrália, Nicarágua, Honduras e Libéria; e somente dois países, 
que ainda não ratificaram a Convenção de 2005, votaram contra: os 
Estados Unidos da América (EUA) e seu aliado geopolítico Israel.

Fazer parte da Convenção de 2005 não é só um gesto político de 
boas intenções. Uma convenção, na linguagem jurídica da UNESCO 
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e do Direito internacional, significa assinar um tratado internacional 
juridicamente vinculante. Até hoje (junho de 2015) a Convenção de 
2005 já foi ratificada por 138 países e pela União Europeia. Trata-se da 
mais nova das convenções da UNESCO no âmbito cultural, que rapi-
damente foi firmada por um conjunto muito amplo de países e que 
pode ser uma nova ferramenta que contribua para a governança inter-
nacional do mundo, uma espécie de contrapeso à liberalizacão dos bens 
e serviços de todo tipo – inclusive os audiovisuais –, hoje defendidos 
através da Organização Mundial do Comércio (OMC).

A Convenção de 2005 reconhece a natureza específica dos bens e 
serviços culturais como portadores de identidade, valores e sentidos, e 
reafirma o direito soberano dos Estados para elaborar políticas públicas 
culturais. Dessa forma, o texto valoriza o princípio de soberania cul-
tural. Além disso, a Convenção deseja que artistas, profissionais, 
outros atores da cultura e os cidadãos de todo o mundo possam criar, 
produzir, difundir e desfrutar de um amplo leque de bens, serviços e 
atividades culturais.

O artigo 4 da Convenção de 2005, que consagra as definições de 
algumas noções-chaves relacionadas com a problemática da cultura e 
da diversidade, expressa que a diversidade cultural 

[...] se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, se enri-

quece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a variedade 

das expressões culturais, mas também através dos diversos modos de criação, pro-

dução, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam 

os meios e tecnologias empregados. (UNESCO, 2005, p. 4)

Insisto: “quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados”. 
Portanto, sem dúvida alguma, a Convenção de 2005 tem importância 
tanto para o presente como para o futuro das relações culturais; importa 
tanto para o mundo tradicional analógico como para o mundo que já é 
do presente e que vai ser do futuro, que é o mundo digital.
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P r o t e c i o n i s t a s  versus l i v r e - c a m b i s t a s
O prólogo da Convenção de 2005 aconteceu durante as negociações 

da Ronda Uruguai (1986-1993) do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio; em inglês, General Agreement on Tariffs and Trade) sobre 
a inclusão do audiovisual na lista de bens e serviços a liberalizar, que 
enfrentou – simplificando o debate – duas posições, a dos livre-cam-
bistas e a dos protecionistas, e abriu portas para a ideia de “exceção cul-
tural”. A possível inclusão do audiovisual – filmes e séries de televisão 
– no conjunto de serviços a liberalizar representou, portanto, o ates-
tado de óbito de todos aqueles instrumentos destinados a promover a 
produção e difusão de produtos culturais postos em prática por vários 
países ao longo do século passado, como cota de conteúdos, subsídios 
para produção e distribuição ou incentivos fiscais.

No debate, os protecionistas (as delegações francesa, belga e cana-
dense, principalmente), embora reconhecendo o valor econômico de 
toda mercadoria cultural, insistiram no valor simbólico dos bens e ser-
viços audiovisuais e na intrínseca relação desses com as identidades dos 
diferentes grupos sociais. Deixadas ao jogo livre da máquina capita-
lista, que propicia a concentração empresarial e as economias de escala, 
muitas expressões culturais correriam o risco de desaparecer com uma 
clara possibilidade de homogeinização cultural que isso implicaria. 
Diante deste perigo, é necessário contar com uma intervenção pública 
capaz de assegurar a diversidade no conjunto das indústrias culturais. 
Dessa forma, a fórmula “exceção cultural” pressupunha a proteção do 
audiovisual da lógica laissez faire, laissez passer, defendida, então, pelo 
GATT e agora pela OMC.

Os defensores da fórmula “exceção cultural” argumentaram, em 
relação aos filmes e séries de televisão, que não é possível aplicar a essas 
produções as regras que regem os intercâmbios dos bens liberalizados 
pelo GATT, porque os produtos audiovisuais – como qualquer bem ou 
serviço de natureza cultural – não constituem bens parecidos com os 
demais.
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O debate chamou a atenção e muitas organizações hoje nucleadas na 
Coalizão para a Diversidade Cultural2  começaram a trabalhar na defesa 
da existência de diversas expressões culturais em suas origens geográ-
fica, linguística, étnica, etc. Por outro lado, delegações de diferentes 
países do Conselho da Europa e da UNESCO começaram trabalhos que 
desencadeariam na Declaração sobre a Diversidade Cultural (Conselho 
da Europa, 2000), na Declaração Universal e, posteriormente, na 
Convenção de 2005. Em nível ibero-americano, a Carta Cultural Ibero-
Americana (SEGIB/OEI, 2006), adotada pela XVI Cimeira Ibero-
Americana de Chefes de Estado e de Governo (Montevidéu, 4 e 5 de 
novembro de 2006), também inspira-se no princípio da diversidade 
cultural, reconhecendo no seu preâmbulo que a diversidade cultural “se 
nutre e se promove por meio da livre interação e do intercâmbio em con-
dições de igualdade entre todas as culturas.” (SEGIB;OEI, 2006: p. 7)

A votação da Convenção de 2005 mais uma vez evidenciou o 
enfrentamento de duas posições. O então ministro francês da Cultura 
e Comunicação, Renaud Donnedieu de Vabres (2004-2007), disse: 
“Não somos mais a ovelha negra neste tema. A Europa está unida. 
Compartilha os valores que temos defendido”. (RIDDING, 2005) 
Além disso, o político francês indicou a profunda assimetria que 
registra o mercado do audiovisual em escala internacional: “Os filmes 
de Hollywood representam 85 por cento dos ingressos vendidos em 
todo o mundo. E nos Estados Unidos, apenas 1 per cento dos filmes exi-
bidos são de fora dos Estados Unidos”. (RIDING, 2005) Por outro lado, 
o delegado permanente da Grã-Bretanha para a UNESCO, Timothy 
Craddock, afirmou que a Convenção de 2005 tem um texto “claro, 
cuidadosamente balanceado, consistente com os princípios do direito 
internacional e dos direitos humanos fundamentais.” (HENLEY, 2005)

Em oposição, como se pode imaginar, a postura liderada pela admi-
nistração de George W. Bush (2001-2009) era totalmente contrária a 
isso e também muito coerente em relação à política de diplomacia dos 
EUA no âmbito cultural internacional. A embaixadora norte-americana 
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para a UNESCO, Louise V. Oliver, disse que a Convenção de 2005 
é um texto ambíguo que “se presta facilmente a ser utilizado como 
ferramenta para enfraquecer a obrigação constitucional da UNESCO 
de promover ‘a livre circulação de ideias por palavra e por imagem’”. 
(UNITED STATES, 2005, p. 2) Segundo a delegação americana,  

[...] a presente Convenção, como está escrita, poderia ser utilizada pelos Estados 

para justificar políticas que poderiam ser usadas ou violadas para controlar a vida 

cultural de seus cidadãospolíticas que um Estado poderia utilizar para controlar o 

que seus cidadãos podem ver, podem ler, podem ouvir, e o que podem fazer. Nós 

acreditamosem conformidade aos acordos existentes que o mundo deve assegurar 

o direito de que todas as pessoas possam tomar decisões por si mesmas. (UNITED 

STATES, 2005, p. 2)

P o s i ç õ e s  d o m i n a n t e s  n o  a u d i o v i s u a l  d i g i t a l
Como observamos em outro texto, (ALBORNOZ, 2013) conseguir 

“o acesso equitativo a uma rica e diversificada gama de expressões 
culturais provenientes de todo o mundo”, ou “o acesso das culturas 
aos meios de expressão e de difusão”, (UNESCO, 2005, p. 4) continua 
sendo um desafio muito significativo não só para os países em desen-
volvimento, mas também para os países tecnologicamente desenvol-
vidos. As redes e suportes digitais têm dificultado o panorama e reavi-
vado um discurso tecno-determinista que conecta automaticamente 
a tecnologia digital e a diversidade cultural. Sendo assim, o acesso à 
internet traria automaticamente consigo a diversidade das expressões 
culturais.

Sem entrar em uma análise detalhada deste discurso, nem negar 
as novas possibilidades de produção, difusão e intercâmbio que for-
talecem as redes e suportes digitais, deve-se ressaltar que este é um 
discurso que ignora as especificidades de cada indústria cultural e o 
grande compromisso de cada região e país no desenvolvimento de 
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suas atividades individuais. Trata-se, da mesma forma, de um dis-
curso que desconhece fenômenos como a reterritorialização da rede 
pelo copyright, a etiquetagem (tagging) de conteúdos por parte das 
poderosas ferramentas de busca, ou a força dos novos intermediários 
digitais. Desconhece, portanto, as estratégias e táticas dos agentes eco-
nômicos e atores sociais, e as políticas dos poderes públicos. Em suma, 
desconhece o caráter socialmente construído dos mercados da infor-
mação, da comunicação e da cultura.

A ilusão colocada nas tecnologias digitais como garantia de uma 
diversidade cultural automática, há uma década, provou ser apenas 
isso: uma ilusão. E hoje é claro o desequilíbrio existente entre uma 
abordagem dominante centrada no mercado capitalista e outra 
baseada na promoção dos bens comuns, compartilhados. No início de 
2012, a seção espanhola da associação científica internacional União 
Latina de Economia Política da Informação, da Comunicação e da 
Cultura elaborou o Manifesto por el cambio cultural y comunicativo, 
(MANIFESTO..., 2012) um documento assinado por mais de uma 
centena de professores e pesquisadores universitários do campo das 
ciências da comunicação e da cultura, que denuncia um aumento da 
concentração empresarial e uma diminuição do pluralismo no âmbito 
comunicativo e cultural com o seguinte texto: 

A situação é agravada qualitativamente uma vez que os novos atores (Google, 

Apple, Facebook, Amazon, plataformas web de música, audiovisual, informação...) 

trazem consigo um modelo de concentração muito mais global do que o de indús-

trias culturais transnacionais ou nacionais, com muito poucos atores – senão 

monopólios em escala mundial – em todos os campos das redes, plataformas ou 

serviços. Os mesmos antigos oligopólios audiovisuais, ou empresas, negociam seu 

lugar na nova cadeia de valor na Rede. (MANIFESTO..., 2012)

Esta concentração tem impacto direto sobre a falta de visibili-
dade dos conteúdos culturais de diferentes tipos... ou até mesmo na 
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capacidade de “deletar” da paisagem digital qualquer meio de comuni-
cação com seus conteúdos. Dois exemplos podem ajudar a mensurar o 
poder que detêm os novos intermediários que habitam o cenário digital 
e que têm como protagonista a empresa Google Inc. (Google, Gmail, 
Google Maps, Google+, etc.) O primeiro caso envolve o serviço de notí-
cias do Google News, um site de notícias gerado automaticamente que 
reúne manchetes de mais de cem fontes de notícias de todo o mundo, 
agrupa artigos similares e os mostra de acordo com os interesses per-
sonalizados de cada leitor; enquanto o segundo caso depende do site 
da web para fazer upload e compartilhar vídeos do YouTube, adquirido 
pela Google Inc. há quase uma década.

Muitos de vocês conhecem a árdua disputa que a as empresas de 
jornalismo de vários países europeus (Alemanha, França, Espanha) 
enfrentam com os sites agregadores de notícias da web, em nome do 
direito da propriedade intelectual. Elas argumentam que os agre-
gadores de notícias se beneficiam dos diferentes conteúdos (textos, 
imagens e vídeos) que produzem para a  internet e que, portanto, eles 
deveriam pagar-lhes uma taxa para uso e citação dos conteúdos. Por 
outro lado, empresas como a Google Inc. defendem-se dizendo que o 
serviço que disponibilizam através de seus agregadores contribuem 
para aumentar exponencialmente as visualisações mensais dos jornais 
online e, consequentemente, o faturamento publicitário dos mesmos.

Na Bélgica, o Google e a empresa de gestão de direitos auto-
rais Copiepresse, representante de jornais como o Le Soir e La Libre 
Belgique, se enfrentaram nos tribunais entre 2006 e 2012 porque o 
grupo considerava ilegal a publicação de conteúdos das edições digitais 
dos jornais no serviço Google News. A disputa foi resolvida em favor 
do Google através da parceria entre a companhia e as editoras jorna-
lísticas em uma ampla gama de iniciativas de negócios para conjunta-
mente promover seus respectivos produtos: descontos por volume ou 
melhores comissões de publicidade (promoção no AdWords; melhores 
acordos de participação nos lucros do AdSense e do AdExchange; 
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auxílio para o desenvolvimento de produtos e para o desenvolvimento 
de mais interatividade no Google+; e melhorias na acessibilidade dos 
conteúdos em dispositivos móveis e tablets).

Entretanto, o que vale ressaltar desses seis anos de disputas legais 
é a postura dominante do Google na paisagem digital, considerando 
que seu motor de busca de conteúdo na internet é o site mais visi-
tado em âmbito mundial pelos internautas. Inexplicavelmente para 
alguns analistas das novas tecnologias da informação e da comuni-
cação – por exemplo: Enrique Dans (2011) –, os  tribunais belgas con-
denaram o Google em três ocasiões por considerar que sua prática 
violava os direitos autorais, e em maio de 2012 o Tribunal de Apelação 
de Bruxelas confirmou sua condenação. A empresa estadounidense 
respondeu a esta medida com a retirada de todos os conteúdos geridos 
pela Copiepresse tanto do seu buscador geral (Google) quanto do seu 
agregador Google News. A imprensa espanhola noticiava tal sucesso 
da seguinte forma: “Uma pesquisa, por exemplo, sobre o Le Soir apre-
sentava referências a um jornal de Argel e as citações ao jornal belga 
em outros sites. Mas nenhuma lista fornecia o link para o endereço 
digital do jornal”. (GOOGLE..., 2011) O Le Soir, em sua edição online, 
publicou a expressiva manchete: “Google boicota o Le Soir”. Este 
exemplo mostra claramente a capacidade de algumas poucas e pode-
rosas empresas de tornarem invisíveis (ou de diminuir a visibilidade) 
os bens e serviços online que não se ajustam às suas políticas de  pre-
sença na paisagem digital.

Em 14 de dezembro de 2014, o Google decidiu encerrar seu serviço 
Google News na Espanha (GOOGLE, 2014), em desacordo com a nova 
Lei de Direitos Autorais/Lei da Propriedade Intelectual, que exige dos 
meios de comunicação a “cobrança”, de forma “inalienável”,  de uma 
taxa aos agregadores de notícia da internet – a legislação não afeta o 
motor de busca nem a aba “Notícias” do site de buscas. (KASSAM, 
201 4) Dessa forma, a Espanha torna-se o primeiro país do mundo 
onde esta empresa norte-americana encerra um serviço que hoje está 
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disponível em mais de 70 edições internacionais e em 35 idiomas. A 
empresa, por sua vez, decidiu acompanhar o encerramento do agre-
gador removendo o conteúdo dos meios de comunicação espanhóis de 
todas as edições deste serviço no mundo. Atualmente os editores espa-
nhóis se enfrentam não só pelo fato de saberem que não cobrarão nada 
ao Google News, mas também pela incerteza de não saberem como o 
encerramento do serviço afetará o tráfego de visitas e o acesso através 
de publicidade. Certamente esta condição será material de reflexão para 
as empresas e governos interessados ​​em regular as relações entre os 
diferentes atores no ambiente digital.

O segundo exemplo revelador do poder dos novos intermediários 
tem como protagonista o YouTube, uma das filiais da Google Inc. Em 
junho de 2014, o jornal britânico The Guardian chamava a atenção 
do setor das gravadoras de selos independentes3 para informar que 
o responsável pelos conteúdos e operações comerciais do Google, 
Robert Kyincl, confirmava que a plataforma YouTube bloquearia os 
vídeos de todos aqueles selos que não fechassem acordo com o novo 
serviço de música premium via streaming. (DREDGE; RUSHE, 2014) 
Ao final de maio desse mesmo ano, a coalisão internacional de selos 
independentes, a Worldwide Independent Network (WIN), já havia se 
manifestado contra os novos termos que o YouTube ameaçava impor. 
Segundo publicação de diversas fontes, previa-se que o YouTube lan-
çaria um novo serviço de música por streaming e com a adesão das três 
grandes multinacionais que controlam a indústria fonográfica: Sony 
Music Entertainment (SME), Warner Music Group (WMG) e Universal 
Music Goup (UMG). A WIN expressou uma grande preocupação com 
a política do YouTube de dirigir-se diretamente às gravadoras com um 
contrato padrão e com uma ameaça explícita de que seu conteúdo será 
bloqueado na plataforma caso não o assine. De acordo com os sócios da 
WIN, os contratos oferecidos às gravadoras independentes eram muito 
desfavoráveis, suas condições não eram negociáveis e ainda desvalori-
zavam as tarifas vigentes de outros serviços por streaming já existentes 
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no mercado (como as tarifas das marcas globais Deezer e Spotify, ou 
outras regionais, como Rdio, KKBOX e WiMP).

A diretora geral da WIN e presidente da britânica da Association of 
Independent Music (AIM), Alison Wenham, dizia então: 

Nossos membros são pequenas empresas que dependem de uma série de fontes de 

acesso, tais como streaming, para investir em novos talentos. E agora vocês podem 

ver como uma das maiores empresas do mundo lhes dizem que têm que aceitar 

termos que estão completamente em dissonância com o resto do mercado. Esta não 

é uma maneira justa de fazer negócios. A WIN questiona qualquer ação de qualquer 

organização que busque prejudicar e castigar inúmeros selos e músicos inocentes – 

assim como seus fãs – só para conquistar seus interesses próprios. Cremos, portanto, 

que estas ações são desnecessárias e indenfensáveis, para não mencionar comercial-

mente questionáveis e potencialmente perigosas mesmo para o YouTube. As associa-

ções de música independente a nível internacional pedem ao YouTube, em nome dos 

nossos associados, que trabalhe junto a eles para chegar a um acordo justo e equita-

tivo para todos os selos independentes. (AIM, 2014)

Finalmente, a imprensa internacional informou, em novembro de 
2014, que, depois de um ano de indecisões, o YouTube havia chegado 
a um acordo com Merlin, a gestora de direitos da WIN, que representa  
20 mil selos discográficos independentes de todo o mundo, para lançar 
seu serviço de assinatura de música por streaming, o YouTube Music 
Key. Entretanto, até o momento, não se conhece as cláusulas deste 
acordo. (SISARIO, 2014)

D e c l a r a ç ã o  s o b r e  a  p r o t e ç ã o  e  p r o m o ç ã o  d a 
d i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  n a  e r a  d i g i t a l

Preocupada com essa problemática, a equipe de pesquisadores que 
desenvolveu o projeto Diversidade cultural e o setor audiovisual: boas 
práticas e indicadores durante o triênio 2012-2014, organizou, nos dias 
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3 e 4 de outubro de 2013, na Universidade Carlos III de Madri (UC3M), 
o workshop internacional “Proteção e promoção da diversidade no 
meio audiovisual na era digital”. No encontro foram expostas e deba-
tidas as mudanças que estão acontecendo no audiovisual a partir da sua 
digitalização integral. Considerou-se, em particular, de que maneira 
as mudanças causadas pelo novo ambiente tecnológico estão afetando 
a diversidade das expressões culturais, assim como seu impacto na 
Convenção de 2005. O workshop foi realizado em três sessões de 
trabalho e contou com a participação de aproximadamente 25 espe-
cialistas de diferentes nacionalidades: profesores do Departamento 
de Jornalismo e Comunicação Audiovisual da UC3M, experts da 
UNESCO, pesquisadores do exterior e de outras universidades espa-
nholas, pesquisadores extrangeiros em processo de pesquisa na UC3M 
e estudantes de Mestrado e Doutorado do Departamento de Jornalismo 
e Comunicação Audiovisual da UC3M.

Como resultado do evento, na sessão de encerramento foi apre-
sentada uma série de conclusões, a partir das quais os organizadores 
do encontro redigiram a Declaração sobre a proteção e promoção da 
diversidade cultural na era digital. (ALBORNOZ et al., 2013) Este 
documento, acessível através da página criada com o propósito de 
difusão do workshop, 4 está disponível nas seguintes línguas: espa-
nhol, inglês, francês, português e chinês.

Deve-se notar que, no planejamento do workshop internacional, os 
organizadores (os professores Luis Albornoz e Ana Segovia) levaram 
em consideração a recomendação feita na última reunião da Conferência 
das Partes da Convenção de 2005 de convidar 

[...] as Partes que desejem e a sociedade civil a apresentar um relatório à Secretaria 

sobre os aspectos do desenvolvimento no âmbito digital relacionado com a Con-

venção, assim como propostas de ações que deveriam empreender para que o 

Comitê as examine em sua sétima reunião, e solicita ao Comitê que comunique os 

resultados do seu trabalho na sua 5ª sessão ordinária. (UNESCO, 2013, p. 18)
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Em consequência, a Declaração foi apresentada publicamente 
com o motivo de celebrar a sétima sessão ordinária do Comitê 
Intergovernamental da Convenção de 2005 da UNESCO (Paris, 10 a 
13 de dezembro de 2013). Nesta sessão do Comitê Intergovernamental 
aconteceu um debate preliminar – no qual entidades representantes da 
sociedade civil foram convidadas – sobre as tecnologias digitais e seu 
impacto na Convenção e o papel da radiodifusão pública na conquista 
dos objetivos da Convenção.

A Declaração contém um total de 20 considerações, recomendações 
e/ou conclusões, entendendo que a Convenção de 2005 deve alcançar 
o seu desenvolvimento e aplicação na nova paisagem desenhada pelas 
redes e suportes digitais.

Em seguida apresentarei uma seleção de seis pontos da Declaração 
(ALBORNOZ et al., 2013) que acredito serem interessantes para pensar 
a problemática da diversidade nas indústrias culturais, em geral, e na 
indústria audiovisual, em particular.

O ponto dois da Declaração reconhece que: 

O Relatório da Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da Comuni-

cação (Relatório MacBride, 1980) e a Declaração do México sobre Políticas Cultu-

rais (Unesco, 1982) são dois antecedentes diretos tanto da Declaração sobre a diver-

sidade cultural (UNESCO, 2001) quanto da Convenção de 2005. (ALBORNOZ et al., 

2013, p. 23)

Gostaria de lembrar que tanto o Relatório MacBride (UNESCO, 
1980) quanto a Declaração do México sobre politicas culturais são 
dois documentos decisivos nas posteriores saídas da UNESCO das 
delegações dos EUA e do Reino Unido. Os EUA se retiraram em 1984 
alegando desconformidades com a gestão da Organização, enquanto o 
Reino Unido, junto com Singapura, se retirou em 1985, afetando consi-
deravelmente o orçamento da Organização.

O terceiro ponto do texto expõe que:
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A diversidade cultural não deve ser entendida como um objetivo em si, mas 
sim como um princípio que contribui para o reconhecimento do outro, do 
distinto e diferente. Portanto, é necessário combater as possíveis invoca-
ções desse princípio por parte de projetos que excluam o outro através da 
imposição de barreiras de diferentes tipos. (ALBORNOZ et al., 2013, p. 23)

Trata-se de um ponto a destacar que já recorre à própria Convenção 
de 2005 em seu preâmbulo, quando afirma que “a diversidade cultural 
se fortalece mediante a livre circulação de idéias e se nutre das trocas 
constantes e da interação entre culturas”. (UNESCO, 2005, p. 2)

O ponto seis da Declaração refere-se a dois conceitos-chaves na 
história das Ciências da Comunicação e na luta pela democratização da 
mídia: o acesso e a participação social. Assim, o documento aponta que:

O acesso e a participação de indivíduos e grupos sociais são condições necessárias 

para a diversidade cultural no âmbito digital e devem ser princípios orientadores 

das políticas culturais contemporâneas. (ALBORNOZ et al., 2013, p. 23)

Recordemos que já no final da década de 1970 documentos da 
UNESCO precisavam do alcance de ambas noções. O acesso se rela-
ciona com a proximidade do público aos sistemas de comunicação, 
aprovando tanto o nível da escolha de conteúdos quanto da autorregu-
lação. Por outro lado, a participação abarca as ações protagonizadas pela 
cidadania na produção e no gerenciamiento de sistemas midiáticos e é 
sucetível de ser analisada em três níveis de intervenção da população: 
na produção de conteúdos, na tomada de decisões e na contribuição 
para formular planos e políticas de comunicação. 

Em suma, [segundo a UNESCO] o acesso se refere ao uso dos meios para o serviço 

público. Pode ser definido nos termos das oportunidades que o público tem para 

escolher entre variados e relevantes programas, e para ter um canal de autorregula-
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mentação para transmitir suas reações e demandas às organizações a cargo da pro-

dução [de conteúdos].

A participação envolve um maior nível de participação pública nos sistemas de comu-

nicação. Inclusive a participação do público no processo de produção, e também na 

gestão e planejamento dos sistemas de comunicação. (UNESCO, 1977, p. 5)

O oitavo ponto da Declaração faz referência ao papel dos novos 
intermediários das indústrias culturais na paisagem digital: 

Nas novas redes e suportes digitais se verifica um processo de re-intermediação 

promovido por novos agentes – como Google, YouTube, Facebook, Spotify etc. – e 

suas alianças com tradicionais conglomerados midiático-culturais, que promovem 

um questionamento sobre a diversidade cultural nas redes digitais. A atuação 

desses intermediários ou gatekeepers da paisagem digital forma uma espécie de 

‘gargalo’ que dá visibilidade e promove determinados conteúdos culturais (‘os mais 

vendáveis’) em detrimento de outros. A postulada ‘cauda longa’ – metáfora que faz 

referencia à ampla disponibilidade de conteúdos através das redes digitais – fun-

ciona como uma ‘cauda longa invisível’. (ALBORNOZ et al., 2013, p. 23-24)

Finalmente, o ponto nove da Declaraçao interpela a todos/as 
aqueles/as que trabalham na análise dos fenômenos da Comunicação, 
especialmente aos pesquisadores das universidades públicas que têm 
como responsabilidade maior contribuir para o bem-estar geral da 
sociedade: 

É necessário realizar mais pesquisas sobre as estratégias desenvolvidas por esses 

intermediários do cenário digital em temas sensíveis como: as alianças com os 

grandes grupos de comunicação e cultura; o etiquetamento de conteúdos; os algo-

ritmos secretos utilizados pelos motores de busca que orientam a visibilidade de 

materiais pesquisados. (ALBORNOZ et al., 2013, p. 24)
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Por último, gostaria de enfatizar que a paisagem hoje desenhada 
pelas redes e dispositivos digitais constitui um espaço vital para a 
oferta de conteúdos culturais de qualquer tipo. Os novos intermediá-
rios digitais – grandes conglomerados comerciais –vêm crescendo nos 
últimos anos com vias a ocupar posições dominantes em diferentes 
segmentos do mercado cultural. Com suas práticas, muitas delas man-
tidas em segredo, as plataformas transnacionais digitais (Amazon, 
iTunes, Netf lix, YouTube, etc.) desafiam os tradicionais agentes da 
cultura-comunicação, os governos e a cidadania. É preciso desenvolver 
pesquisas sobre essa realidade que afeta o setor audiovisual com a fina-
lidade de desenvolver diagnósticos rigorosos e capazes de conceber 
as ferramentas que tornem os objetivos da Convenção de 2005 uma 
realidade.

N o t a s
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do cineasta não fosse pelo uso do conceito “Terceiro Mundo”, que fazia 
referência aos países não alinhados. A Guerra Fria acabou e a geopolí-
tica mundial ganhou novos contornos baseados na cooperação inter-
nacional, na integração regional e nos acordos inter-regionais. Todavia, 
“um cinema independente do ponto de vista econômico e artístico” 
continua sendo um sonho ainda não alcançado pela maioria dos  
realizadores. A luta de Glauber Rocha para “reverter a pasmaceira 
cinematográfica”, propondo “um cinema latino-americano sempre 
novo, em constante mutação, propositivo, disposto a enfrentar a hege-
monia comercial de Hollywood”, como salientou Orlando Senna,  
(LEAL, 2008, p. 275) é uma luta dos nossos dias. O enunciado de 
Glauber Rocha parece propício, sobretudo, por ressaltar um dos prin-
cipais dilemas do cinema na contemporaneidade: como garantir que 
a dimensão econômica do cinema não se sobreponha à dimensão  
cultural, quer artística, quer político-ideológica, garantindo a diversi-
dade cultural? 

Bem antes do conceito de diversidade cultural ter sido cunhado nos 
idos dos anos 2000 (UNESCO, 2006), Celso Furtado (1984) apresen-
tava uma preocupação com o direito à cultura e à criatividade a partir de 
duas dimensões intrínsecas: a do produtor cultural e a do consumidor 
dos bens culturais. Tais dimensões fazem parte do direito de “parti-
cipar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes”, 
previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, (ONU, 1948) 
que ressalta que todo cidadão deve ter acesso aos meios para produzir 
cultura e desfrutar das expressões culturais da humanidade. No caso 
do setor cinematográfico, estamos nos referindo ao acesso aos meios de 
produção, enquanto realizador, e ao acesso à diversidade da produção 
audiovisual contemporânea, como público.

Contudo, existe uma disparidade entre o ideal de difusão cinema-
tográfica e a realidade do setor. O cinema é uma atividade econômica 
que movimenta uma ampla cadeia produtiva. A realização de um filme 
de longa-metragem e a distribuição deste no mercado demandam 
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investimentos financeiros, especialização técnica, equipamentos pro-
fissionais e uma ampla rede logística. Por conseguinte, o fator eco-
nômico impõe entraves à realização fílmica e é um obstáculo para  
o pleno exercício do direito aos meios de produção cinematográfica.  
Por outro lado, o público deveria ter acesso a uma oferta diversificada de 
filmes provenientes de diferentes países. Todavia, esse direito é limi-
tado pelo fato de que a exibição cinematográfica é dominada pelo poder  
econômico e político de poucos grupos empresariais responsáveis pela 
distribuição de f luxos midiáticos dominantes, as chamadas majors.2 
(THUSSU, 2007) Tais corporações se assemelham no que concerne às 
estratégias de produção e distribuição de produtos culturais.3 Portanto, 
são majors com modelos de negócios focados na aspiração de domínio 
político e econômico do setor audiovisual, em geral, e cinematográfico, 
em particular.

O quadro global das desigualdades de oportunidades na pro-
dução e exibição de filmes justifica a demanda pela intervenção dos 
poderes públicos, enquanto promotores de políticas cinematográficas, 
e a ampliação da esfera de participação na elaboração de políticas para 
o setor. O princípio da governança envolvendo diferentes níveis de 
governos e múltiplos atores, aplica-se ao setor cinematográfico tendo 
em vista que o cinema é uma atividade que se desenvolve em rede. 
Trata-se de um mercado de redes sociais que sofre influências das inte-
rações de atores, individuais e coletivos, desde a fase da produção até  
o consumo final. (RHODES, 2006; POTTS et al.  2008)

Desde meados dos anos 1940, governos nacionais passaram a desen-
volver medidas de fomento à produção, distribuição e exibição, bem 
como de proteção dos mercados internos. A partir dos anos 1980,  
o cinema também foi incluído na agenda política dos blocos de 
integração regional na Europa e na América Latina. As políticas 
desenvolvidas por organizações como a União Europeia (UE), 
o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a Organização dos Estados  
Ibero-Americanos (OEI) buscam, sobretudo, promover a criação  
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de mercados regionais para ampliar o intercâmbio produtivoe o f luxo 
transnacional de conteúdos e, consequentemente, reduzir a pre-
dominância do cinema norte-americano nos respectivos territórios. 
(CANEDO, 2013) Tais políticas inspiram-se nos preceitos sobre demo-
cratização dos f luxos de comunicação do informe da Unesco Um 
mundo e muitas vozes, também conhecido como Relatório MacBride, 
(UNESCO, 1980) e da Convenção sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais (Convenção da Diversidade 
Cultural), adotada em 2005. (UNESCO, 2006)

Neste contexto, se insere a pesquisa apresentada na tese Todos 
contra Hollywood? Políticas, redes e f luxos do espaço cinematográfico 
do Mercosul e a cooperação com a União Europeia. (CANEDO, 2013) 
Neste artigo analisamos as políticas para o espaço audiovisual da Ibero-
América, assim chamado nas iniciativas que contam com a participação 
de Portugal e da Espanha; e/ou da América Latina, como chamado nas 
ações não compartilhadas pelos países ibéricos. A investigação buscou 
compreender como tais políticas podem contribuir para a consolidação 
de um movimento contra-hegemônico capaz de promover a diversifi-
cação da produção e da oferta de conteúdos, portanto a criação de novos 
fluxos audiovisuais.

O  q u e  é  E s p a ç o  A u d i o v i s u a l ?
Embora os processos regionalistas tenham começado no início dos 

anos 1950, apenas nos anos 1990 os contornos regionais ganharam 
traços definidos. Foram fatores preponderantes o contexto do final 
da Guerra Fria e a intensificação da globalização. (RITZER, 2010) 
Cristina Pecequilo (2012) afirma que a relação entre regionalização  
e globalização é dúbia. A regionalização se aproxima da globalização 
“no que se refere à consolidação de espaços sem fronteiras, que facilitam 
a livre circulação de bens e pessoas, partindo de uma concepção e de 
valores comuns sobre temas políticos, econômicos, sociais e culturais”. 
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(PECEQUILO, 2012, p. 50) Todavia, a autora salienta que a formação de 
blocos regionais também representa a possibilidade de isolamento de 
um grupo de países, já que “ao abrirem suas fronteiras internas, as fecha-
riam para o mundo”. (PECEQUILO, 2012, p. 50) O mesmo tipo de argu-
mentação foi apresentado por George Ritzer (2010). Segundo o autor, a 
regionalização pode representar o fortalecimento de “estruturas” inter-
nacionais que atuam como barreiras ou catalisadores dos fluxos de infor-
mação, pessoas e objetos, conforme os interesses políticos, econômicos e 
sociais dos blocos. Neste sentido, a região existe enquanto contraposição 
ao contexto mundial e aos países que não fazem parte do grupo.

A abordagem da regionalização enquanto estratégia de isolamento 
para promoção de fluxos locais é fundamental para o estudo das polí-
ticas de integração cinematográfica. Segundo Andrew Hurrell (1995), o 
regionalismo está ancorado no discurso do pertencimento identitário e 
na rivalidade em relação a um agente externo que representa uma ameaça 
à região. Nos documentos da política cinematográfica do Mercosul, por 
exemplo, o agente externo a ser combatido é o cinema de Hollywood. 
(HURRELL, 1995) Todavia, em outra região ou contexto, a ameaça à 
cinematografia local pode estar diretamente relacionada com a presença 
hegemônica da produção de um país vizinho. (CANEDO, 2013) 

Aplicando o conceito de Ritzer (2010), a regionalização da política 
audiovisual se justifica enquanto estratégia para a criação de meca-
nismos capazes de barrar a dominância do cinema de Hollywood e, ao 
mesmo tempo, ampliar os fluxos cinematográficos na região, portanto 
abrindo as fronteiras para a circulação de conteúdos internos. Esta 
estratégia criaria uma área de integração que é geralmente denominada 
“espaço audiovisual regional” ou “espaço cinematográfico regional” 
(quando se refere apenas ao cinema). O termo aparece em documentos 
oficiais de políticas culturais, nos documentos da militância de reali-
zadores em prol do cinema regional, na América Latina e na Europa,  
e é abordado por diversos pesquisadores dedicados às políticas audio-
visuais regionais. 
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Fazendo referência à integração por meio das redes informais de 
intercâmbio de conteúdos, principalmente televisivos, Néstor García 
Canclini conclui que “se existe um espaço ibero-americano, é, sobre-
tudo, como espaço audiovisual”. (2007, p. 7, tradução nossa)4 Já Facundo 
Solanas ressalta a necessidade de políticas públicas que atuem para salva-
guardar o espaço audiovisual e propõe a atuação efetiva de organizações 
sociais e associações para “empurrar o Estado”. (1998, p. 214) Para o 
autor, é preciso alterar o sentido unidirecional Norte-Sul dos fluxos de 
informações e cultura. (SOLANAS, 1998)

Todavia, embora amplamente citado, não existe uma definição clara 
do que seja o espaço audiovisual regional e o que se espera conseguir nos 
limites deste espaço. (JIMÉNEZ, 2009) Não encontramos uma descrição 
precisa do termo, mas premissas e objetivos a ele associados que deram 
pistas para a definição adotada na pesquisa. (CANEDO, 2013) Partimos 
das pistas apresentadas nos documentos de políticas regionais, bem 
como nas discussões dos pesquisadores e nos conceitos de governança e 
regionalismo, para propor a seguinte definição do termo:

Definimos o espaço audiovisual regional como sendo uma área de cooperação na 

qual a governança vertical (multinível) e horizontal (transnacional; inter-regional e/

ou entre atores públicos e privados) promove a adoção de estratégias para fomentar 

fluxos audiovisuais intrarregionais e limitar a penetração da produção extrarre-

gional, principalmente daquelas cinematografias baseadas em um modelo domi-

nante que possam representar alguma ameaça à cinematografia local. (CANEDO, 

2013, p. 153)

Tais f luxos intrarregionais correspondem tanto ao intercâmbio pro-
dutivo, via coproduções ou colaborações informais, quanto à circulação 
de conteúdos cinematográficos. Já os f luxos extrarregionais domi-
nantes que ameaçam a cinematografia local podem variar em cada con-
texto. Esta definição vai embasar a análise das políticas audiovisuais na 
América Latina e Ibero-América.
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A n t e c e d e n t e s  d a  I n t e g r a ç ã o  c i n e m a t o g r á f i c a 
I b e r o ( L a t i n o ) - A m e r i c a n a

Na América Latina, a ideia de espaço audiovisual regional surgiu 
como uma iniciativa de realizadores independentes e movimentos 
culturais que, apenas mais recentemente, ganhou espaço nas polí-
ticas públicas. Em um dos artigos fundamentais dos estudos sobre 
políticas audiovisuais, Octavio Getino (1989) apresenta uma exaus-
tiva lista dos eventos realizados de 1930 a 1989, citando os principais 
participantes, os objetivos e os encaminhamentos propostos. Nesses 
encontros, discutiram-se ações que facilitariam o intercâmbio  
produtivo entre as cinematografias nacionais. Entre as propostas 
consideradas prioritárias estavam a criação de uma organização cine-
matográfica ibero-americana, a harmonização de legislações tra-
balhistas, a criação de normas de comercialização de conteúdo e de 
fundos para coprodução e distribuição.

Nas décadas de 1950 a 1970, as iniciativas para a criação do espaço 
audiovisual regional ganharam força com os movimentos de renovação 
do cinema latino que eclodiram em diversos países da região. Em meio 
às ditaduras militares que dominavam a política da América Latina e 
inspirados pelos cineastas da revolução cubana, esses movimentos se  
caracterizavam por produções fílmicas que buscavam inovações esté-
ticas e engajamento social, político e ideológico. (VELLEGGIA, 2010) 
O Novo Cinema Latino-Americano, também conhecido como Cinema 
Terceiro-Mundista, Cinema do Terceiro Mundo ou Cinema Imperfeito, 
tinha por objetivo produzir um cinema crítico que fosse capaz de expor  
a realidade e propor mudanças na sociedade latina.

O ano de 1967 foi marcado pela realização do I Encontro de Cineastas 
Latino-Americanos e do I Festival do Novo Cinema Latino-Americano, 
em Viña del Mar, no Chile. Um dos resultados dessa reunião foi a 
criação do Comitê de Cineastas da América Latina (C-CAL), com o obje-
tivo de garantir a continuação da realização do Encontro e do Festival 
 e realizar outras ações de aproximação das cinematografias nacionais.  
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Como relata Orlando Senna, “nesse período o internacionalismo cul-
tural de Cuba se expandiu, o Festival de Havana se transformou no 
centro nervoso da ideia de integração do cinema latino-americano.” 
(LEAL, 2008, p. 280)

No início dos anos 1980, os cineastas latinos parecem ter sido 
inf luenciados pelas conclusões do Relatório MacBride. (UNESCO, 
1980) Motivados pelo movimento em prol da democratização da comu-
nicação, cineastas e militantes latinos passaram a contestar de forma 
contundente a hegemonia da indústria cinematográfica de Hollywood 
na América Latina, no que concerne à produção de conteúdos e ao con-
trole da distribuição e dos espaços de exibição. Nesse período floresce 
o debate sobre a criação do “espaço audiovisual latino-americano”, 
a exemplo do que estava em curso na Europa, com a discussão sobre 
o “espaço audiovisual europeu.” (IBERMEDIA, 2009)

O C-CAL organizou uma concentração de esforços diversos que 
resultou na criação da Fundação do Novo Cinema Latino-Americano 
(1985) e da Escola Internacional de Cine e TV de San Antonio de Los 
Baños (1986), ambas em Cuba. A comunhão de esforços aqui citados 
incluiu o aporte do governo cubano e de outros países, o trabalho 
voluntário de diversos cineastas e até mesmo a doação de Gabriel García 
Márquez de mais de US$ 1 milhão, o montante recebido pelo escritor 
pelo Prêmio Nobel de Literatura. (LEAL, 2008) Todavia, nos anos que 
se seguiram, não foram registrados avanços no processo de institucio-
nalização das propostas. Razões distintas para o atraso são encontradas 
na literatura e nos documentos. Entre elas, a tese de que “ações diretas 
dos agentes da Motion Pictures Association of America  em altos setores 
governamentais dos países da América Latina” teriam atrasado o enca-
minhamento das propostas. (FONCINE, 1991, p. 8, tradução nossa)5

Em 1988, cineastas da região propuseram a realização de um fórum 
regional que resultasse na assinatura de um acordo com compromissos 
assumidos pelos signatários. Esse movimento contou com o envol-
vimento de uma rede formada por autoridades cinematográficas dos 
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Estados nacionais da região. (FONCINE, 1991) Finalmente, o Fórum 
Ibero-Americano de Integração Cinematográfica aconteceu em 
Caracas, na Venezuela, de 08 a 11 de novembro de 1989.  O documento 
Memória do Fórum Ibero-Americano de Integração Cinematográfica 
conclui que, para o cinema latino,

[...] a escolha é clara: ou integrar ou desaparecer. O Fórum Ibero-americano de Inte-

gração Cinematográfica é a resposta que temos a esta escolha: integrar é a decisão, 

porque o que todos nós temos claro é que não queremos desaparecer, e não vamos 

desaparecer. (FONCINE, 1991, p. 11, tradução nossa)6

Vale, neste ponto, nos atermos para destacar duas características 
do processo histórico de construção da integração cinematográfica 
na América Latina. Por um lado, o fato de que existiram inf luên-
cias do cinema europeu, sobretudo do cinema soviético, do neor-
realismo italiano e do cinema de autor francês da Nouvelle Vague.  
Os festivais europeus foram citados em documentos como espaços 
de discussão e exibição do cinema latino de contestação. (FONCINE, 
1991) Paradoxalmente, o cinema latino negava o modelo europeu de 
cinema dominante, burguês ou populista. Ademais, Velleggia afirma 
que todos os movimentos cinematográficos do período tinham 
a mesma “vontade de demolir a institucionalidade industrial do  
cinema-espetáculo de Hollywood.” (2010, p. 210, tradução nossa)7  
No manifesto do Cinema Novo, Glauber Rocha defendia que a orga-
nização da produção nacional deveria resultar na expulsão do cinema 
imperialista e capitalista dos mercados nacionais latinos. (VELLEGGIA, 
2010) Portanto, tratava-se prioritariamente de um posicionamento 
contrário ao modelo de negócio do cinema comercial de Hollywood, 
marcando a diferença em relação ao tipo de cinema, mais engajado  
e menos comercial, que caracterizava a produção latina e parte da pro-
dução europeia.
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O encontro de 1989 pode ser considerado um marco na história 
da integração do espaço audiovisual da América Latina. Reunidos em 
Caracas, representantes de 13 países assinaram três acordos: o Convênio 
de Integração Cinematográfica Ibero-Americano, o Acordo Latino-
Americano de Coprodução Cinematográfica e o Acordo de Criação 
do Mercado Comum Cinematográfico Latino-Americano. No mesmo 
dia também foi criada a Conferência de Autoridades Cinematográficas 
e Audiovisuais da Ibero-América (Caci), que é o órgão ligado à 
Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI), responsável por 
programas de âmbito regional, como o Programa de Desenvolvimento 
e Apoio à Construção do Espaço Audiovisual Ibero-Americano 
(Ibermedia) e o DocTV América Latina.

A a ná lise sobre o espaço audiov isu a l ibero-a mer ic a no e  
latino-americano a ser apresentada nas conclusões deste artigo se 
baseia em uma extensa pesquisa sobre as políticas audiovisuais regio-
nais desenvolvidas pela Caci. Por limitações de espaço, optamos por 
não detalhar neste artigo as análises específicas sobre o convênio, os 
acordos e os dois programas citados.8 No próximo subtópico, apresen-
tamos brevemente os programas Ibermedia e DocTV, principais ações 
de integração audiovisual desenvolvidas na região para, no subtópico 
seguinte, apresentar com mais detalhes as conclusões da pesquisa.

D a  m i l i t â n c i a  p a r a  a  p r á t i c a  –  I b e r m e d i a  e  D o c T V 
A m é r i c a  L a t i n a

Criado em 1995 e aprovado em 1997, o Ibermedia é um fundo de 
apoio financeiro e técnico a projetos cinematográficos que envolvam 
diferentes países da região. O orçamento do fundo é proveniente de 
aportes realizados pelos países participantes a cada edição do programa. 
O Ibermedia funciona através de convocatórias divulgadas em todos os 
países participantes para seleção de projetos em modalidades como 
coprodução, distribuição, desenvolvimento, formação, promoção  
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e exibição. Entre os critérios para a seleção estão as exigências de que 
o idioma das obras deva ser português ou espanhol e que o montante 
solicitado não ultrapasse 50% do custo total de produção. Cada con-
templado é convidado a participar de oficinas de capacitação e recebe 
assistência técnica visando a ampliar o potencial de sucesso da pro-
dução em termos de padrões técnicos cinematográficos e econômicos. 
Esse acompanhamento é fundamental, tendo em vista que os recursos 
são concedidos como empréstimos a serem devolvidos de acordo com a 
arrecadação do filme. Apenas as modalidades de divulgação e formação 
recebem recursos a fundo perdido. 

Entre 1997 e 2014, o programa investiu US$ 85 milhões em ações de 
apoio a projetos cinematográficos. (IBERMEDIA, 2014) O Ibermedia 
é avaliado como a mais exitosa iniciativa de integração audiovisual da 
América Latina, principalmente no que concerne às coproduções cine-
matográficas. (DOMINGUEZ, 2008; JIMÉNEZ, 2009) Alguns pesqui-
sadores ressaltam principalmente o caráter democrático da iniciativa, 
tendo em vista que todos os países participantes já foram beneficiados. 
(FALICOV, 2012; MOGUILLANSKY, 2011) Também é digno de nota que 
diversos filmes apoiados pelo programa foram premiados em festivais 
internacionais consagrados. 

Uma pesquisa realizada pela Fundação para a Investigação do 
Audiovisual (FIA), da Universidade Internacional Menéndez Pelayo, 
sob encomenda do Ibermedia, dedicou-se a avaliar os resultados dos 
dez primeiros anos do programa (1997-2008). A pesquisa concluiu que 
“existe um espaço audiovisual – ou mais exatamente cinematográfico – 
em consolidação. Este espaço cinematográfico referido não é homogêneo 
e apresenta configuração de geometria variável.” (IBERMEDIA, 2009,  
p. 8, tradução nossa)9 De acordo com os resultados da pesquisa, podemos 
concluir que o impacto das ações do Ibermedia foi relativo à estrutura de 
cada cinematografia nacional e à posição de cada indústria no mercado 
cinematográfico global. Nos países nos quais não havia produção cinema-
tográfica, a contribuição do programa foi decisiva para fomentar o cinema 
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local. Em outros casos, o Ibermedia representou um reforço significativo 
para a modernização da atividade cinematográfica. O estudo agregou os 
países membros do programa em cinco grupos a partir das características 
do contexto industrial cinematográfico e dos resultados obtidos nos dez 
primeiros anos do Ibermedia (Ibidem). Na Figura 1 apresentamos uma 
síntese dos resultados da pesquisa. Adicionamos o Paraguai, que ainda 
não fazia parte do Ibermedia no período do estudo da FIA. 

Figura 1: Classificação dos países membros do Ibermedia

FONTE: elaboração do autor com base em dados do Ibermedia (2009).

A pesquisa realizada pela FIA (IBERMEDIA, 2009) também ava-
liou a opinião dos beneficiários das ações. Para 90% dos entrevistados, 
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o Ibermedia contribuiu para a consolidação de profissionais e empresas 
da região no mercado cinematográfico. Por outro lado, 85% dos entre-
vistados ressaltaram a necessidade de aproximar o cinema e a televisão, 
criando canais de exibição para a produção regional, e de ampliar inves-
timentos em ações de capacitação profissional nos países menos desen-
volvidos. (IBERMEDIA, 2009) Os entrevistados também enfatizaram 
que a harmonização de legislações dentre os países-membros é cru-
cial para potencializar as oportunidades de intercâmbio profissional 
 e a realização de coproduções. (IBERMEDIA, 2009)

Uma das principais críticas ao Ibermedia assenta no fato de que 
os eixos de comercialização, circulação e de incremento ao consumo 
continuam necessitados de políticas que os promovam. Para Octavio 
Getino, a grande lacuna do programa está na falta de ações de formação 
de público para a cultura cinematográfica da região. Segundo Getino, 
“se essas políticas não vão acompanhadas com ações educativas, que 
levem o cinema às escolas, aos bairros, que promovam o diálogo, não 
vão formar pessoas interessadas no nosso cinema”. (informação verbal, 
tradução nossa)10 Também existem críticas a respeito do balanço de 
poder entre empresas e profissionais das potências industriais regio-
nais nas colaborações com realizadores dos países de cinematogra-
fias recentes e menos industrializadas. Em relação aos conteúdos, as  
principais críticas dizem respeito à exigência da inclusão de atores 
de diferentes nacionalidades nas coproduções. Para pesquisadores 
que analisaram o conteúdo dos filmes apoiados pelo programa, tal 
exigência estaria provocando alterações nos roteiros originais e, em 
alguns casos, afetando a qualidade do produto final com a inclusão de 
personagens estrangeiros, sem função na trama, apenas para atender à 
exigência do edital. (FALICOV, 2012)

Outro programa regional que analisamos foi o DocT V América 
Latina11 (DocT V AL), iniciativa de fomento à produção e exibição 
de documentários, criado em 2005, em uma parceria entre a Caci 
e a Fundação do Novo Cinema Latino-Americano. (DOCTV AL, 2012)  
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A cada edição o programa seleciona um projeto para a realização de um 
documentário de 52 minutos, em cada um dos 16 países participantes. 
Os contemplados recebem recursos para a produção e participam de 
oficinas para aprimoramento dos projetos. Os documentários devem 
ser finalizados no prazo de 180 dias para serem exibidos em 18 canais 
públicos de televisão na região.

A iniciativa se baseia na governança entre governos nacionais e 
emissoras públicas de TV da região. O modelo é inovador por pensar 
no formato de distribuição desde a concepção do documentário, con-
cedendo apoio para a produção ao mesmo tempo em que assegura 
uma janela de exibição através da rede de canais públicos de televisão. 
(JIMÉNEZ, 2009) Adicionalmente, o DocTV AL cria uma nova opor-
tunidade para o documentário regional, gênero que normalmente não 
atrai uma fatia significativa de público para as salas de exibição. 

Os 16 documentários realizados a cada temporada formam uma 
série documental dividida em capítulos a serem exibidos em horário 
nobre. A exemplo do Ibermedia, o DocTV AL é financiado pelas con-
tribuições dos países participantes. A Seci, órgão executivo da Caci,  
é responsável pela gestão financeira. Na primeira edição, realizada em 
2006-2007, cada projeto selecionado recebeu US$ 100 mil, sendo US$ 
80 mil do fundo DocTV AL e os US$ 20 mil restantes deveriam ser 
repassados pelo país de origem do projeto. A partir da segunda edição, 
no período de 2008 a 2009, definiu-se a quantia de US$ 70 mil para 
cada projeto, com contribuições da ordem de US$ 50 mil e US$ 20 
mil do Fundo DocTV AL e do país de origem do projeto, respectiva-
mente. O montante referente ao país pode ser repassado em recursos 
financeiros ou em equipamentos técnicos e serviços. Geralmente,  
a TV pública assume a dívida e em troca assegura o direito de exibição 
de todos os documentários da carteira de títulos do DocTV AL. As três 
primeiras edições do programa somam 1500 projetos inscritos e 42 
documentários selecionados. 
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A resposta da audiência tem sido significativa. A exibição dos docu-
mentários tem média de 3 a 4 pontos de audiência, o que pode ser con-
siderado um bom resultado, levando em consideração que a média dos 
canais públicos na América Latina vai de 1 a 6 pontos. O modelo do 
DocTV é interessante por ter capacidade de atingir as duas dimensões 
do setor audiovisual através da difusão da diversidade cultural latina 
na TV, da ampliação da oferta de conteúdo regional e de um modelo de 
produção em rede. (PERINI; TAVARES, 2012)

Todavia, a limitada capacidade do orçamento de cada documentário 
e o número reduzido de projetos a serem contemplados, apenas um 
por país, parecem não dar conta da demanda produtiva e da diversi-
dade criadora da região. (JIMÉNEZ, 2009) Outra crítica ao programa 
diz respeito ao fato de que a difusão online de conteúdos ainda não 
foi viabilizada. Certamente, a internet é uma janela de exibição que 
não deveria ser menosprezada por um programa que visa à integração 
cinematográfica regional e ao fomento ao intercâmbio cultural entre 
os povos latinos. A venda de conteúdo por demanda, por exemplo, 
poderia ser pensada como estratégia adicional para viabilizar a susten-
tabilidade do programa. 

C o n c l u s õ e s
O cinema global contemporâneo, campo de trocas desiguais e dis-

puta de poder, provoca conformações entre interesses públicos e pri-
vados; culturais e econômicos; locais e globais. Neste artigo, refletimos 
sobre em que medida as políticas cinematográficas regionais desenvol-
vidas na Ibero-América e na América Latina promovem a integração do 
espaço audiovisual regional. 

No que concerne à governança, é possível afirmar que as políticas 
analisadas representam áreas de cooperação transnacional nas quais 
a governança vertical e horizontal promove a adoção de estratégias de 
políticas públicas para o cinema. Destacamos o papel preponderante 
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das redes formais (órgãos nacionais e acordos) e informais (realizadores 
independentes e militantes) no processo de institucionalização da 
integração ibero-americana. Os eventos realizados desde os anos 1930 
foram promovidos por redes informais. A motivação dos militantes 
parecia ir além dos projetos pessoais de realização fílmica. Sobretudo, 
os atores interessados estavam preocupados com questões amplas  
de capacitação profissional, infraestrutura produtiva e intercâmbio de 
conteúdos. Essa conformação de esforços resultou na constituição 
de redes formais de atores nacionais e regionais baseadas na formali-
zação de acordos e instituições. 

A institucionalização se tornou possível a partir de um modelo de 
governança que agregou realizadores, associações, sindicatos, fun-
dações e os órgãos nacionais do cinema. Por fim, tal governança pro-
move estratégias de aproximação por meio de políticas públicas que 
fomentam redes informais de parceria na realização cinematográ-
fica, ampliando as condições de produção, distribuição e intercâmbio 
das indústrias criativas. A implementação dos programas de inte-
gração cinematográfica regional Ibermedia, DocT V América Latina  
e Ibermedia TV são baseados na governança vertical e horizontal para 
financiamento, gestão e controle das iniciativas. Portanto, são exem-
plos de governança horizontal e vertical e do modo como as redes for-
mais e informais se promovem mutuamente.

Todavia, embora a parceria entre autoridades cinematográficas e os 
realizadores tenha sido fundamental para o processo, na atualidade, 
parece haver um deslocamento da função desses atores promotores 
da integração audiovisual para beneficiários dos fundos e programas.  
Ao que parece, a militância político-artístico-ideológica de outrora 
teria dado lugar a um posicionamento de concorrência por recursos 
públicos para a realização cinematográfica. (PERINI; TAVARES, 
2012) Tal posicionamento faz ref letir sobre as mudanças no modelo 
de atuação da sociedade e, consequentemente, da militância cinema-
tográfica. Contudo, nós defendemos que o afastamento dos atores 
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interessados da esfera de decisão do setor cinematográfico não se trata 
apenas de individualismo. Essa é também uma forma de luta pelo direito  
à produção artística para além do consumo. Na realidade do cinema 
na atualidade, uma pessoa que escolhe trabalhar na área cinematográ-
fica tem como pressuposto o desafio de realizar seus próprios filmes. 
Os modelos de financiamento existentes implicam concentração de 
esforços na arrecadação de recursos que possibilitem que um pro-
jeto fílmico se torne realidade e que, posteriormente, seja visto pelo 
público. Portanto, hoje, o resultado da militância no cinema pode estar 
diretamente relacionado a conseguir lançar um filme, fazendo cumprir 
os princípios da Convenção da Diversidade Cultural. (UNESCO, 2006) 
Todavia, vale ressaltar que se trata de um círculo vicioso no qual a con-
centração de esforços para garantir o direito à produção também limita 
o potencial de mudanças estruturais no modelo vigente. Portanto, 
concluímos que existe certa governança nas políticas cinematográficas 
regionais na Ibero-América ou América Latina. 

Na conformação do espaço audiovisual regional resta analisar como 
as políticas públicas fomentam f luxos cinematográficos intrarregio-
nais e criam barreiras para a produção cinematográfica dominante 
extrarregional. A ideia é integrar para criar uma estrutura produtiva do 
cinema regional capaz de oferecer outras opções de conteúdo com as 
quais o público possa se identificar por questões históricas e culturais. 
Desta forma, o cinema regional poderia fazer frente à dominação de 
conteúdos e de canais de distribuição e exibição da indústria de cinema 
norte-americana.

Neste sentindo, destacamos que o caráter multidimensional do 
cinema esteve sempre presente nos discursos e objetivos dos docu-
mentos de políticas. Os textos enfatizam o caráter industrial do cinema, 
sem deixar de lado o perfil artístico e cultural, bem como a imprescin-
dível relação com a tecnologia. A partir de 2006, os documentos pas-
saram a ressaltar a necessidade de promoção e proteção da diversidade 
cultural. Todavia, na prática, ainda existe uma distância considerável 
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entre o discurso e as ações implementadas, principalmente em relação 
à ideia de causar impacto econômico e promover a apropriação tecnoló-
gica na cadeia produtiva do cinema regional. 

Os programas Ibermedia e o DocT V A L pregam a necessi-
dade de difundir conteúdo regional, porém ignoram as Tecnologias  
da Informação e da Comunicação e as novas janelas de exibição que 
estão à disposição na internet. Para além da questão tecnológica, a prin-
cipal barreira diz respeito aos limitados orçamentos desses programas. 
Embora os modelos das iniciativas desenvolvidas no âmbito da Caci 
sejam inovadores e com alto potencial de promover a diversidade cul-
tural regional, os recursos investidos são demasiadamente reduzidos 
para causar impacto na cadeia produtiva do cinema regional. Portanto, 
a escassez de recursos limita o potencial das políticas cinematográficas 
regionais para alterar o modelo de negócio vigente, fomentar f luxos 
regionais e restringir a dominância de Hollywood. Tendo em vista 
a falta de recursos financeiros das políticas cinematográficas regio-
nais na América Latina, a realizadora uruguaia Pepi Gonçalves (infor-
mação verbal, 2012)12 avaliou que tais iniciativas podem ser comparadas 
à “brincar de casinha”, enquanto, na realidade, o sistema comer-
cial das majors norte-americanas continua controlando o mercado 
cinematográfico. 

As conclusões a que chegamos a respeito do cenário das políticas 
cinematográficas regionais podem parecer paradoxais. Por um lado, 
ressaltamos as contribuições dessas políticas para a integração do espaço 
cinematográfico regional. Primeiro, tendo em vista que são modelos de 
governança vertical e horizontal que resultam na constituição de redes 
formais e informais. Ademais, por tratar-se de estratégias de políticas 
públicas inovadoras executadas na esfera regional. Todavia, por outro 
lado, concluímos que tais políticas têm limitada capacidade de causar 
impacto econômico e tecnológico no mercado cinematográfico e, efeti-
vamente, promover fluxos intrarregionais e limitar os f luxos extrarre-
gionais da hegemônica indústria de Hollywood. 
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Nesse sentido, é possível enquadrar essas políticas como iniciativas 
incrementais. Segundo Celina Souza, o incrementalismo nas polí-
ticas públicas refere-se às iniciativas que “desconsideram mudanças 
políticas ou mudanças substantivas nos programas públicos. Assim, 
as decisões dos governos seriam apenas incrementais e pouco subs-
tantivas.” (SOUZA, 2006, p. 29) Jan Loisen (2012) aplica o conceito 
de mudanças incrementais do novo institucionalismo econômico de 
Douglass C. North à análise da governança midiática global do cinema 
no âmbito da OMC e da Unesco. Segundo Loisen (2012), a Convenção da 
Diversidade Cultural é uma política incremental que beneficia o setor, 
mas não é capaz de revolucionar o cenário do cinema global. Tal con-
ceito pode ser aplicado às políticas cinematográficas regionais no con-
texto latino. Tais iniciativas provocam melhorias incrementais, porém 
ainda não foram capazes de alterar significativamente o quadro de 
trocas desiguais que caracteriza a cadeia produtiva do cinema. As polí-
ticas são inovadoras, promovem articulações em redes e a ampliação do 
intercâmbio entre as cinematografias regionais, porém têm limitado 
potencial para efetivamente alterar a dinâmica de poder hegemônico 
controlado pelas majors de Hollywood e, assim, promover a diversi-
dade cultural no cinema latino.

N o t a s

1	 	Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada em maio de 2014 durante o VII Diversidade 
Cultural, em Belo Horizonte, Minas Gerais.

2	 	 Expressão em inglês que faz referência às grandes empresas que controlam a produção e a 
circulação de filmes no mercado audiovisual.

3	 	 Entre os grupos que exercem poder no cinema global, as seis corporações norte-americanas 
conhecidas como as majors de Hollywood são proeminentes: Warner Bros. Pictures (Time 
Warner), 20th Century Fox (News Corporation), Universal (General Electric), Buena Vista 
(The Walt Disney Company), Paramount Pictures (Viacom) e Columbia Pictures (Sony). 
Segundo dados da Unesco (UNCTAD, 2010), 80% de todos os filmes vistos ao redor do 
mundo são produzidos por esses estúdios. Todavia, vale salientar que a hegemonia no campo 
audiovisual não se restringe à atuação desses conglomerados. Existem outros grupos 
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hegemônicos em escala nacional ou regional, a exemplo dos grupos Clarín, Televisa e Rede 
Globo, na América Latina.

4	 	 ”Si existe un espacio iberoamericano es, sobre todo, como espacio audiovisual”. 

5	 	 “acciones directas de los agentes de la Motion Pictures Association of America en altos sec-
tores gubernamentales de los países de América Latina”. 

6	 	“[...] la disyuntiva es bien clara: o integranos o desaparecer. El foro Iberoamericano de 
Integración Cinematográfica es la respuesta que a esa disyuntiva hemos dado: integrarnos es 
la decisión, porque lo que todos tenemos claro es que no queremos desaparecer, y no vamos 
a desaparecer 

7	 	 “La voluntad de demoler la institucionalidad industrial del cine-espectáculo de Hollywood”. 

8	 	 Sobre os acordos e programas, consultar Canedo (2013).

9	 	 “Existe un espacio audiovisual - o más exactamente cinematográfico - en consolidación. el 
espacio cinematográfico referido no es homogéneo y presenta una configuración de geome-
tría variable.” 

10	 Entrevista concedida a Daniele Canedo. Buenos Aires, 05 de junho de 2012.

11	 	Quando foi criado, em 2005, o programa chamava-se DocTV Ibero-América. Todavia, a 
exemplo do que havia acontecido com outras iniciativas de integração audiovisual da região, 
Portugal e Espanha decidiram não participar do programa, que passou a ser chamado oficial-
mente de DocTV América Latina. A versão regional é inspirada no DocTV brasileiro, pro-
grama criado pela Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura, durante a gestão do 
cineasta Orlando Senna.

12	 	Entrevista concedida a Daniele Canedo.  Montevidéu, 13 de junho de 2012.
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O olhar  da  mídia  sobr e  a s  diver sidades 1

M a r i a  L u i z a  M a r t i n s  d e  M e n d o n ç a *

As novas tecnologias de comunicação, mas não 
apenas elas, estão apresentando continuamente, 
aos pesquisadores da área e a todos aqueles que pre-
tendem compreender, algumas mudanças signifi-
cativas que acontecem e/ou que precisam acontecer 
na sociedade brasileira contemporânea.

A proposta central aqui é, então, apontar e trazer 
para o debate alguns argumentos favoráveis à diver-
sidade cultural no campo da produção midiática, 
especialmente porque concebemos a circulação 
de conteúdos como elementos importantes para 
a fixação de sentidos e significados sociais, o que 
coloca a instituição midiática em relação estreita,  
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ao lado de outras instituições sociais, obviamente, como elementos 
construtores das subjetividades e das identidades individuais e 
coletivas.

O percurso que pretendemos fazer retoma algumas ideias que 
estiveram menos valorizadas do que deveriam em alguns meios inte-
lectuais, mas que podem efetivamente nos conduzir à elaboração de 
uma “nova” episteme, a episteme do sul, como a nomeia Boaventura 
de Sousa Santos (2003) ao considerar a condição e o pensamento  
pós-colonial. Sem pretender fazer uma historiografia da ideia de diver-
sidade cultural e no intuito de associar o conceito ao de cidadania e aos 
direitos cidadãos, achamos necessário um breve percurso para situar a 
questão, agora que as novas tecnologias de comunicação convivem com 
os meios tradicionais e o terreno da produção cultural não oferece cer-
tezas nem aos pesquisadores, nem aos produtores culturais.

Diversidade cultural é um conceito que tem sido usado de forma 
abrangente e às vezes com pouca clareza, sendo necessário informar 
que na perspectiva aqui adotada refere-se à possibilidade efetiva de 
manifestações de diferentes vozes que deveriam estar presentes nas 
sociedades. Essa efetividade só pode ser assegurada ao se desdobrar 
em pelo menos duas condições fundamentais que devem ser aten-
didas. Em primeiro lugar, trata-se de assegurar aos diversos segmentos 
sociais o acesso aos meios técnicos que possibilitem sua manifestação, 
bem como as garantias políticas e econômicas para que esse acesso 
possa realmente acontecer, o que vai implicar na existência de políticas 
públicas que garantam o direito à expressão. Um segundo aspecto, 
mais subjetivo, refere-se às condições culturais que suplantem o que 
Paulo Freire chamou de “cultura do silêncio”, em uma referência não 
exatamente ao calar-se, mas também à mera reprodução do pensa-
mento hegemônico. Para Freire (1980, p.26), “ser silencioso não é não 
ter uma palavra autêntica, mas seguir as prescrições daqueles que falam 
e impõem sua voz”. Essa afirmação de Freire nos encaminha para a con-
cepção de hegemonia elaborada por Antônio Gramsci.2
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Dessa maneira, do ponto de vista que adotamos aqui, a importância 
da diversidade cultural deve-se principalmente a dois elementos:  
a existência de meios de comunicação democráticos e independentes 
que consigam contemplar a oferta de informações, programação  
e também as formas de representação dos distintos segmentos sociais 
de modo a cumprir a exigência democrática da possibilidade de que 
múltiplas vozes encontrem suas próprias formas e caminhos de 
expressão. Assim, a organização da sociedade deveria prover meios 
institucionais, organizacionais, que assegurem a multiplicidade de 
vozes. Esse pluralismo decorrente dessas políticas públicas destinadas 
a promover a democratização dos meios é, a nosso ver, necessário, 
mas insuficiente. Não basta oferecer aos diversos públicos diferentes 
visões de mundo ou diferentes perspectivas de um mesmo fenômeno. 
Não basta incluir temas e interpretações distintas que representam 
opiniões também distintas, embora isso seja fundamental. Tratam-se, 
dessa maneira, de políticas de comunicação que devem ser negociadas 
no âmbito da sociedade civil e política. Embora essa seja uma questão 
fundamental, o objeto que nos inquieta e mobiliza e que pretendemos 
abordar aqui é de outra ordem.

A principal intenção nesse trabalho é colaborar com as reflexões que 
ultrapassem a concepção de comunicação como difusão de conteúdos, 
o que implica a relação entre comunicação e constituição de subjetivi-
dade dos indivíduos. Ainda seguindo os passos de Paulo Freire, a comu-
nicação democrática pressupõe a existência de sujeitos falantes livres e 
livres de hierarquias. Só assim se poderia responder positivamente  
à pergunta formulada por Spivak (2010): pode o subalterno falar?

Consideramos que os meios de comunicação, mas não apenas eles, 
obviamente, detêm a possibilidade e a capacidade de modelar iden-
tidades e subjetividades; os sistemas de significação fornecidos pela 
mídia tanto podem reforçar valores como levar ao surgimento de novos 
modelos. Não sem razão os grupos sociais que se reconheceram como 
sub-representados, ou representados de forma negativa, trataram de 
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colocar em suas pautas de reivindicação a transformação dos termos em 
que eram (ou ainda são) representados e das políticas de visibilidade. 
O aspecto político da representação já é conhecido e, no caso de vozes 
subalternas ou minoritárias, são muitos os trabalhos que se debruçam 
sobre o tema e ainda assim continuam atuais, uma vez que mudar os 
termos da representação significa mudar a percepção que se tem dos 
fenômenos.

Valorizar as formas de representação é assumir que o sentido de 
representar extrapola a interpretação política que o aproxima da dele-
gação de poder, ou de estar no lugar de alguém e/ou falar por ele, 
estende-se aos sistemas de atribuição de sentidos dos quais a pro-
dução da mídia é emblemática. Longe de retratar fielmente as coisas 
do mundo, a linguagem constrói a realidade no momento mesmo em 
que a nomeia. A linguagem não apenas nomeia o mundo, ela “o ins-
titui”; (SODRÉ, 2003, p. 32) e a realidade é, também, um efeito do 
discurso, tanto um produto da representação quanto seu ponto de par-
tida. Convém lembrar que a representação não é neutra, é preciso com-
preendê-la tanto a partir da posição que os indivíduos ocupam em seu 
meio social e cultural quanto a partir das políticas de visibilidade que 
a mídia adota e que são, simultaneamente, políticas de invisibilidade, 
posto que implicam escolhas sobre o que e como vai ser mostrado.  
Dito de doutra forma, as ideias que circulam sobre determinados temas 
não são apenas reflexos da realidade, são também a expressão concreta 
de uma relação social que deve ser inserida em um contexto histórico 
que a torna compreensível.

Quanto se trata da produção e difusão de imagens, ainda que não 
se possa traçar limites precisos entre imagem e representação, a força 
afetiva e emocional da imagem faz com que incida sobre a constituição 
de identidade a motivação para comportamentos e formação da subjeti-
vidade. Segundo Woodward (2007, p. 17)
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[...] os discursos e os sistemas de representação constroem os lugares a partir dos 

quais os indivíduos podem se posicionar e a partir dos quais podem falar. Por 

exemplo, a narrativa das telenovelas e a semiótica da publicidade ajudam a cons-

truir certas identidades de gênero. 

Assim, o termo “representação social” refere-se à elaboração de 
comportamentos e à comunicação entre indivíduos na vida cotidiana; 
são as diferentes representações socialmente construídas que per-
mitem compreender e explicar a realidade, definir identidades, orientar 
e justificar os comportamentos e as práticas. (SÁ, 1996) A mídia atua, 
nas sociedades contemporâneas, como elemento importante na cons-
trução da realidade social, em especial dos conteúdos dessa realidade 
e da imagem que a sociedade e os diferentes grupos sociais fazem de si 
mesmos e dos outros. Ela apresenta e difunde ideias, imagens e repre-
sentações de uma visão de mundo que indica as maneiras adequadas de 
se comportar, de viver, a noção do correto e do impróprio, as expecta-
tivas que se podem ter, a diferença entre o possível e o utópico; enfim, 
atua, ao lado de outras instâncias, como importante construtor de 
subjetividades. A forma como se é mostrado na mídia, assim como  
a inexistência para a mídia, são indicadores relevantes para compreender 
como a sociedade reconhece seus diferentes membros e grupos.

D i v e r s i d a d e  c u l t u r a l  e  c i d a d a n i a :  c o p o  m e i o  c h e i o 
o u  m e i o  v a z i o ?

Tentaremos, aqui, articular a discussão em torno de dois eixos con-
ceituais complementares: a questão da representação nas mídias hege-
mônicas e o surgimento de espaços em que outras falas se tornam  
possíveis. Assim como é importante compreender aspectos relacio-
nados à relevância política das estratégias de visibilidade e represen-
tação atuais, da mesma forma importa identificar os aspectos de surgi-
mento de novas falas, novas propostas.
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De maneira um tanto generalizante, podemos dizer que muitos 
dos artigos, pesquisas e textos que tratam da sub-representação de 
determinados grupos nos meios de comunicação hegemônicos o fazem  
a partir da perspectiva da falta. O que é verdadeiro. Mas neste trabalho 
o faremos a partir da perspectiva da presença. Evidentemente, não 
desconsideramos que a grande mídia oferece à sua plateia, seja ela qual 
for, um cardápio restrito e classificatório dos diferentes grupos sociais. 
Quando oferece. É o caso, então, de tentar observar os lugares em que 
essas expressões “marginais” são contempladas. 

Na academia e fora dela, há produção suficiente para jogar luz sobre 
as questões de representação de grupos minoritários (que iremos 
definir adiante), alimentar e aprofundar o debate e as reflexões sobre a 
existência, os direitos e a inclusão proporcional desses grupos nas pro-
duções midiáticas destinadas ao “grande público”. Isso porque a grande 
mídia, para adotar uma terminologia compatível com as demandas 
contra-hegemônicas, é, hoje em dia, um dos maiores construtores 
culturais da atualidade e um dos alicerces da edificação da hegemonia. 
Tanto que é possível, partindo dessa premissa, apontar tanto a neces-
sidade de se assegurar lugares de fala para os excluídos das represen-
tações midiáticas quanto identificar algumas questões que devem ser 
consideradas para a expressão das “minorias”. 

Esclarecemos que o conceito de minorias empregado nesse trabalho 
não se restringe à dimensão quantitativa de determinados grupos 
sociais, mas de grupos sociais percebidos como “diferentes” e que 
são objeto, em algum momento histórico, conforme explica Sodré 
(2005), de uma vulnerabilidade jurídico-política, social ou cultural,  
e de uma marginalização pelos sistemas hegemônicos de representação 
e produção de sentido. Nessa perspectiva, um grupo minoritário pode 
ou não ser simultaneamente considerado subalterno. Mesmo que em 
ambos os casos estejam excluídos das falas hegemônicas, e quando são 
representados, em geral, o são de maneira estereotipada e muitas vezes 
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ridicularizada. Desse ponto de vista, pode-se falar em sub-represen-
tação, estereótipos, ausências, marginalidades.

Mas, como já dissemos, o que nos mobiliza aqui é buscar as novas 
possibilidades de fala. Ao longo desses anos, inquieta identificar o 
lugar de fala do outro, os diferentes. Quem é que fala aqui no Brasil, 
quem é que tem o poder de falar e quem são essas pessoas? Nesse sen-
tido, podemos citar pelo menos três esferas em que novas vozes vêm 
(in)surgindo e que fazem parte dos nossos interesses de pesquisas. Para 
isso nos valemos de dados obtidos em pesquisas que já estamos reali-
zando há alguns anos e que tratam das formas de expressão de ou sobre 
grupos e segmentos sociais não hegemônicos.

Os dois primeiros casos tratam de expressões da cultura popular 
que, graças às novas tecnologias, conseguem obter alguma visibili-
dade: a poesia popular que se inseriu nos meios eletrônicos, o cordel 
eletrônico, e os novos coletivos de cinema que permitem aos grupos 
subalternos expressarem-se em seus próprios termos. Por último, mas 
não menos importante, avaliamos a presença e o tratamento dado às 
pessoas idosas, em especial mulheres, nas produções audiovisuais, 
como protagonistas ou não.

Vejamos o que o cordel nos mostra: em pesquisa realizada em 2014 
encontramos o blog Cordelirando,3 que traz muitas inovações. A domi-
nante cor preta do fundo, à época, remetia às xilogravuras dos folhetos 
tradicionais e a autora, na foto de apresentação, estava vestida de bruxa. 
Salete Maria da Silva 4 tem outra proposta de cordel: cordel e cidadania, 
cordel e direitos das minorias, em especial as propostas relativas a 
questões de gênero. As inovações temáticas de Salete Maria são mais 
perceptíveis dos que as relacionadas ao formato para um não especia-
lista em poemas de cordel. Deste modo, que não abordaremos aqui os 
aspectos formais da poesia. Como exemplo há os cordéis intitulados 
Negrestilos e Outras Pessoas, dos quais retiramos pequenos trechos:
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Somos tantos e diversos

Com cabelos acionados

Uns com luzes e reflexos

Outros tantos alisados

Black powers transeuntes

Negritudes f lower punks

Muitos somos afirmados

...

Negros, negras, negrestilo

De negríssima negritude

Nigérrimo trocadilho

Negros, oh quanta saúde!

Negros de todo Brasil:

Negra pátria que pariu 

Negro luta, não se ilude! 

(SILVA, 2014)

Em Outras Pessoas, ela diz:
Mendigos e solitários

Idosas e analfabetos

Maconheiros, operários

Favelados e sem-tetos

Jovens e desempregados

Freiras e mães-objeto
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...

Outras pessoas existem

– fora dos reality show –

Que a seu modo persistem

Em fazer seu próprio gol

Ganhando algumas partidas

– Perdendo tantas na vida –

Assim como elas, soul. 

(SILVA, 2014).

Essas breves amostras indicam o quanto há de comprometimento, 
provocação e leveza poética no trabalho de Salete Maria. Não há cordel 
que não tenha um tema relacionado a demandas reprimidas. Essa pode 
ser considerada uma novidade no cordel, ainda que tradicionalmente 
se encontrem folhetos com críticas aos governos, à corrupção, ao baixo 
poder aquisitivo, e há notícias de cordelistas presos por “subversão” 
durante um encontro de repentistas no período da ditadura militar.  
A autora questiona, inclusive, a tradicional hegemonia masculina na 
produção de cordel: “Do macho foi monopólio/do europeu foi espólio/
do nordestino, alforria.” (SILVA, 2008)5

A inserção de novas temáticas não é suficiente para caracterizar  
a transformação do cordel, mesmo porque o cordel tradicional se 
ocupou dos acontecimentos do seu tempo, mas apesar de poder causar 
certo desconforto entre os mais tradicionalistas, esse “novo” cordel 
consegue, simultaneamente, estimular novos cordelistas a inovar for-
malmente. Em entrevista, ela afirma: “Já existem cordelistas no Brasil 
discutindo e re-significando esse tipo de literatura, inclusive pro-
pondo uma crítica ao cordel tradicional, como é o caso da Sociedade dos 
Cordelistas Mauditos”. (UOO,2012)
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O encontro do cordel com a internet pode, assim, ser percebido 
como mais uma forma de o popular, o subalterno, dar-se a ver e ter sua 
existência tornada pública. Entretanto, pode-se perceber algumas dife-
renças qualitativas entre os diversos sites e blogs, tais como um certo 
desejo de protagonismo e de pertencimento ao universo midiático  
e à sociedade do espetáculo em algumas das publicações online.  
As comunidades virtuais estão, em grande parte, subsumidas ao 
modelo espetacular e exibicionista da mídia. Ainda assim, com a res-
salva de que o capital cultural requerido para participar deste mundo 
virtual também exclui boa parte da população brasileira, podemos 
dizer que o mundo virtual acaba revelando semelhanças com o modus 
operandi da grande mídia. Obviamente, essa constatação não se aplica 
a todos.

Passemos agora ao campo da produção audiovisual: podemos citar o 
caso do coletivo Nós do Morro como emblemático da possibilidade de 
alteração do lugar de fala na produção cultural. Fundado em 1986, no 
Morro do Vidigal, favela do Rio de Janeiro, realiza trabalhos que têm 
por objetivo dar acesso aos meios de produção e ao consumo de arte 
a populações que não possuem renda suficiente para consumir esse 
tipo de bem. Além disso, as produções do grupo giram em torno do 
cotidiano dos próprios moradores, seus problemas, dificuldades, sua 
luta para sobreviver dignamente, suas crenças, seus festejos e alegrias. 
São filmes curtas-metragens que não apenas retratam os moradores, 
mas em que estes são os protagonistas que narram suas próprias his-
tórias. Ao abordar temas do cotidiano, ao permitir ao subalterno falar, 
expressar seu modo de pensar, é possível ultrapassar a lógica vigente  
e romper com o discurso hegemônico.

Algumas de suas produções foram premiadas em festivais inter-
nacionais: Picolé, pintinho e pipa, dirigido por Gustavo Melo, parti-
cipou do 16º Festival de Encontros da Cultura Latino-Americana, em 
Biarritz, na França, e do Festival de Huesca, na Espanha; Mina de fé, 
de Luciana Bezerra, recebeu prêmios nacionais e integrou a seleção 
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oficial do festival de curtas-metragens de Clermont-Ferrand, França;  
Neguinho e Kika, de Luciano Vidigal, foi premiado no Festival de curtas 
de Marselha, também na França.

O ator Babu Santana, em entrevista ao site6 do coletivo, afirma rea-
lizar um sonho, o de representar a família comum da favela para um 
público maior. A série Mais X Favela estreou sua segunda temporada 
no canal Multishow com a intenção de mostrar a favela para além da 
violência. Ou seja, é a produção popular chegando, ainda que modesta-
mente, ao circuito mais amplo de exibição, podendo atingir um público 
maior.

Vale lembrar também das produções de Eduardo Coutinho, que 
quando realiza os filmes não fala alguma coisa sobre aquelas pessoas 
que entrevista, nem fala por elas; ele fala com elas, e isso faz toda a 
diferença. Queremos deixar claro que não há exclusividade sobre quem 
pode falar, mas diferença entre as posições de sujeito daquele que tem  
o poder da palavra, da imagem, da narração.

A observação e a análise dessas novas práticas culturais e comunica-
cionais possibilitam perceber os processos de emancipação não apenas 
do ponto de vista das políticas tradicionais, mas a partir do relevo que 
adquire o papel das culturas na constituição de uma nova subjetivi-
dade, que concebe o desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades 
a partir de outra compreensão do mundo e das relações entre indiví-
duos e grupos.

Assim, ao perceber as culturas populares na perspectiva das práticas 
sociais, dos sentidos que as permeiam e que dão significado às vivên-
cias e experiências das pessoas, podemos tentar compreendê-las para 
além de uma atualização ou repetição da memória e imaginário cole-
tivos, mas como formas de sociabilidade em que a produção cultural 
– o cordel é exemplar, nesse caso – consiga manter seu elemento de 
mediação entre grupos e ser capaz de fazer pensar e criticar as contradi-
ções e desigualdades da sociedade brasileira.
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Os processos de produção de manifestações culturais populares 
requerem práticas de sujeito incompatíveis com a fruição passiva, uma 
vez que são elaboradas por e para os membros do grupo. Retirar os 
indivíduos de sua usual condição de passividade, de contemplação,  
e mobilizá-los para qualquer tipo de construção comum leva ao enri-
quecimento da experiência e abre caminhos para a ref lexão sobre si 
mesmo e sua inserção no mundo. Ao afirmar, por meio da atividade 
cultural, sua condição de sujeito atuante, o indivíduo pode certamente 
querer levar para outras esferas da existência essa mesma experiência 
que a atividade possibilitou alcançar.

O mais importante, em todos os casos, é superar a costumeira pas-
sividade sempre presente em ambientes em que a cultura consumida é 
aquela oferecida pelos meios de comunicação de massa.

Por último, gostaríamos de mostrar os resultados de uma obser-
vação assistemática em meios dirigidos prioritariamente ao público 
feminino que revela que os conteúdos difundidos raramente trazem 
informações claras e abrangentes (reportagens, debates, dados atuais 
e sem sensacionalismo) sobre assuntos que são de particular inte-
resse para mulheres que, se ainda não são classificáveis como perten-
centes à chamada “terceira idade”, tampouco são “apenas” adultas.  
Na ficção – telenovelas, minisséries, cinema –, essas pessoas, em geral, 
têm papéis secundários e são representadas por estereótipos sociais 
tradicionais, em sua maioria, negativos, ou que, com ou sem alarde, são 
revestidos de uma imagem moderna e também estereotipada de indi-
víduos sempre ativos, entusiasmados demais, joviais demais e, muitas 
vezes, contemplados com encontros amorosos e sexuais que, uma vez 
mais, fogem à realidade.

Essa invisibilidade, ou visibilidade não coerente com o real vivido, 
essa inexistência social de que a mídia é apenas o exemplo mais apa-
rente, coloca os indivíduos, principalmente as mulheres que estão 
vivenciando plenamente o “processo de envelhecimento”, mas ainda 
não podem ser classificadas como “velhas”, numa espécie de limbo 
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social (e talvez) subjetivo que, por vergonha ou por medo, lhes impede 
de se identificar como tais. Se não podem mais se identificar com 
os modelos de juventude que povoam o imaginário do que seja belo  
e desejável, tampouco querem se identificar como velhas ou idosas. 
Nesse caso, velho é sempre o outro e esse outro, nas sociedades midiá-
ticas, não é apenas o outro com que se convive ou se encontra espora-
dicamente: o outro é aquele que tem o poder da representação, de dizer 
quem é essa mulher e qual a sua posição social, suas possibilidades e 
impedimentos.

Acontece também o que Debert (1999) aponta como “privatização 
da velhice”, ou seja, atribuição de responsabilidade pessoal pelos sinais 
do envelhecimento, como se permitir que as mudanças físicas decor-
rentes do avanço da idade cronológica fossem um sinal de lassidão.

Entretanto, parece haver um novo discurso surgindo e vamos citar 
aqui alguns exemplos que observamos em nossas pesquisas. No campo 
da produção audiovisual podemos citar o maior protagonismo de pes-
soas mais velhas. Na televisão, no Canal Brasil, foi exibida em 2012  
a série É a vovozinha!, em episódios em que as atrizes eram idosas e 
mostravam as conquistas e as dificuldades do envelhecimento femi-
nino no Brasil. Nos 32 episódios da série são abordados temas como 
amores, homossexualidade, moda, invisibilidade e vários outros.  
O site da TV Brasil informa que 

[...] em um formato que mistura ficção com narrativa, a série traz à tona diversas 

questões que permeiam essa revolução de costumes, comportamentos e conven-

ções. Entre outros temas, discute o mercado de trabalho, namoro, sexo, mundo vir-

tual e novas tecnologias, o momento em que os filhos saem de casa, ao tornar-se 

avó e a família contemporânea. (TVBRASIL, 2012)

Se na televisão um dos bons exemplos pode ser percebido por meio 
dessa série, ainda que com pouca repercussão, pois foi exibida em 
canais de baixa audiência, no  cinema comercial brasileiro podemos 
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citar filmes como Casa de Areia (Andrucha Waddington, 2005), 
O outro lado da rua (Marcos Berstein, 2004) e Chega de Saudade  
(Laiz Bodanski, 2008), emblemáticos de um novo olhar sobre a diver-
sidade geracional. Assim como na TV esses filmes não tiveram grandes 
plateias, o que certamente não altera seu caráter inovador no que diz 
respeito ao tratamento dado às pessoas mais velhas. 

Na impossibilidade de aqui realizar uma análise fílmica, podemos 
dizer sucintamente que extrapolam os estereótipos mais comuns sobre 
a velhice e o envelhecimento e trazem ao público um retrato mais coe-
rente com a realidade do que as produções que colocam idosos em cate-
gorias rígidas: rabugentos, compreensivos, conselheiros, sábios, para 
citar apenas algumas. Nessas novas formas de representação, o velho 
aparece como uma “pessoa comum”, com todas as dúvidas, angústias 
existenciais, vivências afetivas que fazem parte da vida de todos nós. 
A diferença é que o avanço do tempo os coloca mais próximos do fim 
e do que o antecede: as mudanças físicas próprias dessa etapa da vida. 
Mas nem por isso, necessariamente, infelizes, amargos, ou o oposto, 
risonhos e sempre prestativos. Mesmo com a recente denominação 
dos “novos velhos” como pessoas ageless,7 dado o embaçamento das 
diferenças de idade e das imposições e limitações no que diz respeito  
a comportamentos e estilos de vida, não podemos deixar de considerar 
a diferença geracional como uma diferença que pode muitas vezes 
levar à desigualdade e ao preconceito.

Para finalizar, podemos dizer que a observação e análise dessas 
novas práticas culturais e comunicativas permitem perceber os pro-
cessos de emancipação não apenas do ponto de vista das políticas tradi-
cionais, mas a partir do relevo que adquire o papel das culturas na cons-
tituição de uma nova (inter)subjetividade na qual o desenvolvimento 
dos indivíduos e das sociedades seja assimilado a partir de uma nova 
compreensão do mundo e das relações interpessoais.

Isso posto, torna-se mais fácil visualizar as possibilidades que as 
diversas formas de expressão cultural popular podem proporcionar 
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para o desenvolvimento da cidadania. Estender ao campo da cultura e 
da comunicação a busca por um espaço que promova o questionamento 
dos ordenamentos sociais pode levar, efetivamente, ao desenvolvi-
mento de políticas cidadãs, luta que é um processo contínuo que não 
se encerra quando alguns direitos formais são obtidos, nem quando é 
garantido o acesso a certos produtos e serviços. Ela só pode concretizar-
se por meio de práticas de sujeito, ela pressupõe a existência de sujeitos 
sociais comprometidos com mudanças e que sejam capazes de romper, 
em alguma medida, com uma cultura política que reforça a subjetivi-
dade modelada pelos padrões mercantis da mídia e de outras institui-
ções sociais. E assim, às vezes mais lentamente do que desejaríamos, 
novos espaços são conquistados, novas imagens e novos discursos são 
postos em circulação, outros lugares de fala emergem.

N o t a s

1	 Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada em maio de 2014 durante o VII Seminário 
de Diversidade Cultural, em Belo Horizonte, Minas Gerais.

2	 Em termos sucintos, podemos dizer que hegemonia refere-se à capacidade que as classes 
dominantes possuem de exercer a direção cultural e moral em uma formação social. Direção 
que não implica o uso da força; opera por meio da adesão e do consenso. Sua construção 
pressupõe a participação de instituições da sociedade e, nos casos que abordamos, dos 
meios de comunicação que – entre outras estratégias – tratam de naturalizar o que é histó-
rico e circunstancial, embora nem sempre transitório, e transformá-lo em senso comum, ou 
seja, em concepções e ideias cuja eficiência encontra-se na sua inserção na vida cotidiana dos 
indivíduos. Ver: GRUPPI (1978).

3	 Disponível em: <www.cordelirando.blogspot.com>. Acesso em: 17 de maio de 2014. 

4	 Salete Maria se define como cordelista, professora e advogada, nessa ordem.

5	 Trecho de A mulher também faz cordel. Disponível em: <http://www.cordelirando.blogspot.
com.br>.

6	 Disponível em: <www.nosdomorro.com.br>. Acesso em: 10 mai. 2014.

7	 Do inglês, “sem idade” (tradução nossa).
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P ar a  a  Crít ic a  da  Diver sidade 1

C é s a r  B o l a ñ o *

O enquadramento do tema da diversidade aqui 
é o da problemática da relação entre cultura, cria-
tividade e desenvolvimento. Apoio-me especial-
mente numa leitura da obra de Celso Furtado, 2 

enfatizando o conceito de cultura que está na base 
do seu modelo teórico. O próprio Furtado parti-
cipou, entre 1993 e 1996, da Comissão Mundial de 
Cultura e Desenvolvimento, cujo relatório inti-
tulado Nossa diversidade criadora (CUÉLLAR, 
1996) está na gênese de um novo pensamento estra-
tégico constituído na UNESCO após a desarticu-
lação do projeto de uma Nova Ordem Mundial de 
Informação e Comunicação (NOMIC), culminando 
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com a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, de 2005. (LOPES, 2013)

Dez anos após, encontramo-nos diante de novos e mais complexos 
desafios. As noções de criatividade e diversidade fazem parte de uma 
disputa simbólica relacionada a processos mais fundamentais de cons-
trução de hegemonia. Tomando o caso brasileiro numa perspectiva 
histórico-estrutural, podemos partir do fato de senso comum de que 
a cultura brasileira, na sua gênese, compõe-se de três matrizes origi-
nais: ibérica, indígena e africana. Todas as imigrações que aconteceram 
ao longo do século XX, especialmente, e até os nossos dias, tornarão 
o ambiente evidentemente mais complexo, ampliando a diversidade, 
mas incorporam-se a um modelo civilizacional já constituído. 

Furtado tem uma discussão interessante sobre o que ele denomina o 
“divórcio entre elite e povo” (FURTADO, 1984) no período da moder-
nização capitalista no Brasil, no século XIX, anterior ao da industria-
lização substitutiva. Assim, o fascínio que a expansão da civilização 
industrial europeia – com a transformação profunda da cultura material 
decorrente da explosão da oferta de novos bens de consumo – exerce 
sobre as elites brancas se traduz numa ruptura da unidade do sistema 
cultural próprio do período colonial anterior, construída com a arga-
massa que representava o velho catolicismo e o barroco, com os quais as 
diferentes camadas da população se identificavam.

A modernização dessa ordem oligárquica, no momento do nasci-
mento da nação brasileira, significará então a marginalização da cul-
tura popular não europeia, a qual, segregada nos rincões e, principal-
mente, deslocada para as vilas e favelas de um meio urbano em rápida 
expansão, em decorrência do crescimento da economia cafeeira e da 
burguesia nacional a partir de 1808, e sobretudo a partir de 1822, pode 
desenvolver enormes potencialidades criativas, longe dos olhos das 
elites culturais que a encaravam, em geral (quando não a criminali-
zavam simplesmente, tratando-a como caso de polícia), como coisa 
primitiva, própria de gente inculta etc.
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Assim, quando começa a se desenvolver um processo de acumu-
lação interna de capital e o crescimento de uma burguesia comercial 
brasileira – com suas vinculações também com as velhas oligarquias 
e as novas, ou as velhas oligarquias reunificadas –, nesse momento, 
justamente, dá-se uma ruptura do ponto de vista da cultura, em que 
as matrizes culturais diferentes daquela europeia hegemônica, que 
constituem o povo brasileiro, são marginalizadas porque há uma iden-
tificação das elites brancas autóctones com a nova cultura europeia 
nascida da Revolução Industrial no velho continente. Nessas condições 
é que se constitui uma espécie de dependência cultural que, mais tarde, 
com a industrialização substitutiva, se transformará em dependência 
tecnológica (de uma tecnologia inadequada, dada a distribuição dos 
fatores produtivos prevalecente no país), inscrita no âmago da própria 
estrutura industrial brasileira.

O interessante é que, segundo Furtado (1984), com essa margi-
nalização as culturas populares conseguem se desenvolver com uma 
importante autonomia. E essa autonomia é que vai fazer com que, logo 
em seguida, elas possam se apresentar na cena política nacional com 
toda a força da sua criatividade, e é justamente essa a base da cons-
trução da hegemonia burguesa industrial no Brasil ao longo do século 
XX, pela ação dos intelectuais, como aqueles de 1922, ou os que pro-
moveram a revolução de 1930, de reconhecimento da cultura popular 
alçada à condição de cultura nacional popular, unidade na diversidade, 
tendo em vista o seu caráter mestiço, dinâmico, antropofágico.  

O que cabe explicitar é que a diversidade característica das culturas 
populares se resolve então numa unidade construída a partir de um 
projeto de hegemonia comandado, a partir de 1930, pelo Estado bra-
sileiro, a serviço de um tipo de desenvolvimento capitalista bem defi-
nido pelo conceito de revolução pelo alto, na perspectiva gramsciana 
de Carlos Nelson Coutinho (2011). A forma de integração das massas, 
nessa fase (populista), em todo caso, passa pelo reconhecimento e valo-
rização das suas expressões culturais, ainda que, por certo, de forma 
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seletiva e discriminatória. Nessa linha, valorizar-se-ão determinados 
traços, e não outros, das culturas populares – o samba carioca, o futebol, 
a capoeira baiana –, anteriormente marginalizados; e, a partir deles, será 
produzida a ideologia da cultura nacional-popular, em função de um 
projeto político de construção nacional e de consolidação de uma certa 
imagem do Brasil para consumo externo.

Os recortes serão feitos, evidentemente, pelos intelectuais, ao 
longo de um processo em que as disputas simbólicas vão se sucedendo, 
definindo os polos de tensão entre os quais a luta epistemológica se 
estabelece a cada momento para definir, de uma ou outra forma, as 
características desse “país mestiço”, tão diferente daquele desejado 
pelas elites brancas do século XIX, ciosas de sua identidade europeia.  
Agora, a intelectualidade e a classe média que se empenham na cons-
trução do projeto desenvolvimentista do Estado brasileiro devem 
fazê-lo em diálogo – tenso, pautado pela luta de classes – com os intelec-
tuais e lideranças do movimento negro, produtores da cultura popular, 
para chegar à unificação de um espaço cultural comum. A ideologia 
nacional popular, assim construída, à base da cultura popular, para 
servir ao projeto hegemônico, em última instância, da burguesia indus-
trial brasileira, gera uma unidade em que a diversidade é reconhecida 
como valor fundamental.

Esse é também, por outro lado, o momento de constituição da cha-
mada “era do rádio”, processo fundamental para a gênese do que viria 
a ser a Indústria Cultural brasileira. Nesse espaço, da comunicação 
de massa, a diversidade não se apresenta, em primeiro plano, como 
expressão de diferenças étnicas, mas de uma impressionante diversi-
dade regional – refletindo os grandes movimentos populacionais que 
caracterizam o período da industrialização e legitimada ademais pelo 
reconhecimento consensual do caráter mestiço da formação cultural 
brasileira –, fruto da própria condição anterior de marginalidade de que 
se falou acima.



2 1 7P a r a  a  C r í t i c a  d a  D i v e r s i d a d e

Toda essa diversidade será canalizada, através das hordas de 
migrantes, para São Paulo e, sobretudo, Rio de Janeiro, capital da 
República, para constituir aquela primeira forma de industrialização 
da cultura, que não chega a ser ainda uma Indústria Cultural no sentido 
econômico preciso do termo, (BOLAÑO, 1988) sendo, não obstante, 
um momento essencial na sua gênese, pois é ela que vai fornecer os 
padrões, os formatos e as experiências que formarão a base de conheci-
mento a partir da qual se construirá, anos depois, o mercado brasileiro 
de televisão.

Em 1964 há uma ruptura e toda essa construção, iniciada trinta 
anos antes, é interrompida com o golpe militar – ou civil-militar, se se 
preferir –, com apoio norte-americano, no contexto da Guerra Fria. Isto 
é muito grave porque se tratava, até então, com todos os percalços, da 
construção de uma determinada hegemonia e, evidentemente, junto 
com ela, de uma contra-hegemonia, instaurando-se, no agregado, uma 
dinâmica social em que as contradições se apresentam e se resolvem no 
interior de um processo democrático recém-instaurado. Nessas condi-
ções, plenamente constituídas no imediato pós-guerra, pode-se dizer 
que havia dois grandes blocos em disputa, um dos quais, então hege-
mônico, que propunha as chamadas reformas de base e um determi-
nado tipo de desenvolvimento capitalista, será simplesmente cortado, 
favorecendo a implantação de outra perspectiva, também moderniza-
dora, mas defensora de outro tipo de modernismo, relacionado a um 
certo sentido de segurança nacional e de eficácia e a uma importante 
valorização da cultura norte-americana.

O fundamental, no que nos interessa aqui mais de perto, é que  
a construção da grande Indústria Cultural brasileira se dá exatamente 
nessas condições, sob o comando de um governo militar que trata de 
unificar o território nacional através de uma política de estatização das 
telecomunicações, cedendo, por outro lado, para um grande capital 
nacional, o controle da produção de conteúdo, seja da publicidade, seja 
da propaganda, seja da mercadoria cultural, de um modo geral, que 
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será entregue ao povo brasileiro. E mais: a construção do oligopólio 
se dará, ao longo desses vinte anos de regime militar, paralelamente 
à construção do gosto, à formação do público, com os seus hábitos de 
audiência, de consumo cultural, numa economia já monopolista, com 
outro padrão de desenvolvimento.

Nessas condições, a diversidade passa a ser essencialmente um 
insumo a serviço das estratégias empresarias e políticas das empresas 
que manejam o mercado cultural. O resultado será um novo processo 
de redução das expressões populares à condição de marginalidade.  
A censura e repressão aos produtores culturais de classe média que 
estabeleciam um efetivo diálogo com o popular, de contornos mais 
radicais, se completa com a construção de uma alternativa hegemônica 
que não é mais a da cultura esnobe da burguesia de origem estran-
geira, como no século XIX, mas uma cultura de massas globalizada 
e capitalista, no que se refere à sua “forma cultural”, (WILLIAMS, 
1974) e nacional-popular no sotaque e em boa parte dos seus conteúdos 
específicos. 

Assim, uma empresa poderosa como a Globo terá a capacidade de 
transformar em mercadoria parte importante da cultura popular bra-
sileira, com níveis de qualidade estética evidentemente variáveis, mas 
que lhe garantem até  hoje a preferência  do publico brasileiro e certa 
capacidade exportadora. A diversidade cultural nesse novo contexto não 
desaparece. Trata-se não apenas de um dado da realidade incontornável, 
mas principalmente de um insumo fundamental da produção industrial 
da cultura. Não obstante, o caráter centralizador do sistema de redes 
brasileiro – que adota o modelo de afiliação para contornar a limitação do 
número legal de concessões no território nacional –, aliado a estratégias 
de expansão da empresa líder, levará a um modelo de grades de progra-
mação centralmente definidas à base de produção própria da cabeça de 
rede e de enlatados.

Esse modelo, que a termo reduzirá a competitividade sistêmica no 
setor – ao reduzir o espaço de ação dos concorrentes e, principalmente, 
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da produção regional e independente, diante do enorme poder daquele 
tipo de estrutura centralizada –, garante, em todo caso, competitivi-
dade para a empresa líder, que inclusive chega a conquistar importante 
capacidade para exportar, facilitada pela amortização prévia dos seus 
principais produtos de ficção no mercado nacional.

Essas são as características, em linhas gerais, de uma complexa 
estrutura de mediação entre os poderes e o povo, que se dá por sub-
sunção do trabalho cultural, (BOLAÑO, 2000) quer dizer, o capital 
investido no setor da cultura emprega trabalho cultural para garantir  
a mediação com a massa popular porque é esse trabalho que tem a 
capacidade de estabelecer esse diálogo. Este conceito de mediação é 
diferente daquele corrente no campo da comunicação. A subsunção do 
trabalho no capital é que permite a subsunção da cultura popular na 
Indústria Cultural, produtora daquilo que se convencionou chamar de 
cultura de massa. Trata-se de uma relação sempre contraditória em que 
a recepção tem por certo a sua autonomia, não se questiona esse fato, 
mas tampouco se pode negligenciar que o processo envolve sempre 
controle e manipulação por parte de complexas estruturas de poder 
político, econômico e cultural.

Com a redemocratização, o sistema não muda. Furtado (1984), mais 
uma vez, deixa clara a questão central então colocada, a qual não se alterou 
de forma significativa até hoje, antes pelo contrário, pois ele via a situação, 
à época, com inevitável otimismo. Estávamos saindo da ditadura, 
entrando num processo constituinte, de inclusão, com grande mobili-
zação popular etc. Nessas condições ele considera que as possibilidades 
de um desenvolvimento justo dependem de uma aliança entre a “classe 
média”– e ele pensava certamente aqui naquela parcela da classe política 
que, havendo lutado pela redemocratização, se encontrava no aparelho 
do Estado e na sua base de apoio – e o “povo”, uma aliança em que a classe 
média reconhecesse, como no passado, a importância da cultura popular 
e, a partir daí, se empenhasse na construção de um novo projeto de desen-
volvimento, com autonomia cultural e, mais que isso, tendo a cultura 
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como um eixo estruturante e a política cultural considerada como parte 
da uma política social garantidora da universalização dos direitos e da 
redução da chamada heterogeneidade estrutural.

Mas não se tratava de um otimismo ingênuo. No mesmo texto ele 
afirma que, ao lado dessa grande oportunidade, existia o risco grave 
de descaracterização da própria cultura popular, dado o desenvol-
vimento da grande Indústria Cultural, que ele chama de “ciclópico 
negócio”, envolvendo somas importantes e relacionado com formas 
de dominação externas, de dependência cultural. (FURTADO, 1984)  
Embora o autor não entre em detalhes, consideramos fundamental 
entender esse risco como fruto da existência justamente daquela 
Indústria Cultural implantada conforme vimos, que facilita um pro-
cesso de construção da hegemonia na base, evidentemente, de conteúdo 
nacional popular, mas no interior de uma forma cultural, no sentido de 
Williams (1974), essencialmente norte-americana, de broadcasting.3

Essa tensão existe até hoje e, na verdade, é o segundo lado da dis-
juntiva que nós estamos vendo triunfar. Nessas condições, a diversi-
dade aparece não como construção de uma contra-hegemonia, que se 
traduzisse em uma nova totalização, partindo, por exemplo, como ele 
propunha, (FURTADO, 1984) de uma recuperação da cultura popular 
a serviço de um novo projeto de desenvolvimento, com universalização 
dos sistemas de bem-estar social, distribuição de renda etc., mas funda-
mentalmente como preservação da forma cultural herdada do período 
autoritário e das estruturas de poder vinculadas e, ainda mais, do poder 
específico daqueles atores que comandaram o processo de constituição 
do tal ciclópico negócio ao longo dos anos de chumbo.

Assim, a diversidade continua sendo insumo a serviço da produção 
cultural globalizada e a questão da hegemonia não se discute porque 
está posta, evidentemente, e não se negocia, independentemente de 
qual seja o governo. Considerar, nessas condições, a diversidade do 
ponto de vista simplesmente do hibridismo, diferentemente do clás-
sico conceito latino-americano de mestiçagem – de raiz oligárquica, 
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sem dúvida, mas que carrega ao menos inevitavelmente a ideia de 
uma contra-hegemonia possível –, reforça a lógica pós-modernista da 
fragmentação, em que a unidade só se pode estabelecer pelo jogo das  
diferenças que o mercado estabelece.

É interessante notar como uma visão de mundo que, nas suas ori-
gens, se pretendia crítica do determinismo – que equivocadamente 
imputava ao pensamento marxista, ainda que a crítica ao marxismo 
estivesse, como geralmente estava, camuflada pela cômoda expressão 
“certo marxismo”, nunca esclarecida – acaba caindo não apenas no 
mais vulgar determinismo (o tecnológico), mas ainda num tipo de 
fetichismo economicista do mercado e das relações mercantis, bem ao 
gosto da pensamento neoliberal. O perigo envolvido nessa operação 
é o da legitimação de formas de populismo de mercado, como as que 
vêm sendo efetivamente desenvolvidas pelo oligopólio televisivo, cujo 
caso paradigmático talvez seja o do programa Esquenta, da Rede Globo. 
(MARTINS, 2015)

Se quisermos fugir a essa lógica, a diversidade deve ser pensada na 
perspectiva da construção de uma alternativa contra-hegemônica que 
permita uma totalização diferente, não mercantil, uma unidade na 
diversidade, disputada e negociada, sobre cuja base possa se definir um 
projeto nacional de desenvolvimento a partir das capacidades de ação 
garantidas pelo empoderamento da maioria da população. Isto signi-
fica entender a política cultural como eixo estruturante das políticas 
de desenvolvimento, no sentido de Furtado (1984), o que passa, entre 
outras coisas, na formulação dessas políticas culturais, a desvencilhar-
se da ideia infeliz expressa na frase “a cultura é um bom negócio” e, 
fundamentalmente, a romper a separação entre política cultural e polí-
tica de comunicação, que evidentemente impossibilita a consecução de 
um projeto de desenvolvimento alternativo porque de fato mantém as 
condições essenciais do projeto cultural do período autoritário, radica-
lizado ainda, com a perspectiva neoliberal imperante.
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E passa, como talvez não tenha sido bem compreendido na expe-
riência da Secretaria da Economia Criativa, do primeiro governo Dilma, 
a reconhecer que a criatividade é uma categoria em disputa. O interesse 
em recuperar o pensamento de Furtado, como procurou fazer, à época, 
a secretária Claudia Leitão, ao propor a organização dos Colóquios 
Furtado, não era outro senão retomar a visão da política cultural como 
eixo estruturante de um projeto nacional de desenvolvimento vincu-
lado à construção de uma autonomia cultural sem a qual não se poderá 
sair do mimetismo, da dependência e do subdesenvolvimento. Sem a 
qual não se poderá fugir das tendências impostas por aquele mercado, 
aquele oligopólio, que estrutura o “ciclópico negócio” da cultura.

Essas tendências, materializadas hoje na expansão da internet e 
das chamadas redes sociais, são evidentemente contraditórias porque, 
de um lado, fragilizam os poderes constituídos no campo cultural, 
abrindo possibilidades de ação para atores não hegemônicos de todo 
tipo, mas, por outro, acarretam um processo grave de internaciona-
lização cultural que já vinha ocorrendo de forma importante com  
o surgimento da televisão segmentada, particularmente depois da pri-
vatização do sistema de telecomunicações, tendo em vista a evolução 
dos processos de convergência, redundando numa rearticulação das 
relações entre o oligopólio nacional e o oligopólio global da cultura, 
comandado pelos Estados Unidos.

A Rede Globo, por exemplo, que é o capital nacional mais impor-
tante na área, tomou um susto considerável no momento da privati-
zação do sistema Telebrás e acabou passando, principalmente, por uma 
crise financeira que a obrigou a rever estratégias e ajustar-se às circuns-
tâncias de um mercado em que a lógica patriarcal da velha empresa 
familiar vê-se suplantada pela expansão irrefreável da lógica finan-
ceira do grande capital internacional. Não há espaço aqui para analisar  
o caso, basta dizer que a prepotência afinal cede ao pragmatismo e que 
a lei do serviço de acesso condicionado, de 2011, sacramenta, acima de 
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tudo, o acordo entre as perspectivas conservadoras e liberais que se 
hostilizavam no Brasil desde a privatização de 1997.

Assim, a Globo cede poder na operação da T V segmentada, 
mantendo-se, por certo, como sócia privilegiada, voltada especial-
mente para a sua “vocação” de grande produtora de conteúdo (mas 
sem abrir mão da posição folgada que adquiriu nos idos das décadas de 
1960 e 1970, na velha e boa televisão aberta), que terá um papel muito 
confortável nesta nova onda de internacionalização da cultura, se bene-
ficiando ainda, de forma sempre criativa, dos mecanismos de defesa da 
produção nacional e independente, como já sinalizava a sua entrada, 
tardia, na produção cinematográfica, alterando profundamente a linha 
evolutiva do cinema nacional. Em suma, ao mesmo tempo em que se 
reforça a internacionalização, reforça-se também a centralização da 
capacidade de produção e distribuição de cultura nas mãos da Globo, do 
conjunto do oligopólio televisivo e dos seus associados.

Note-se que tudo isso faz parte de uma tendência maior de avanço 
do sistema financeiro internacional sobre o campo cultural, que coloca 
em primeiro plano a problemática dos direitos autorais, da valorização 
fictícia do capital, do rentismo e da especulação. Não há espaço aqui 
para explicar esse processo, fruto da reestruturação capitalista que 
coloca a cultura e o conhecimento no centro de uma disputa econô-
mica de grande magnitude. O fato é que, às lógicas da diferenciação de 
produtos e da segmentação, evidentes no início do processo de reestru-
turação, (BOLAÑO, 1988) adequam-se as (justas) demandas por diver-
sidade, satisfeitas de um modo muito particular quando a cultura passa 
a participar do circuito do capital financeiro internacional e de todo 
um campo econômico para o qual criatividade, inovação, diversidade e 
identidades são elementos fundamentais, tornando-a de fato negócio. 
Bom para alguns.

As “culturas híbridas”, algumas, encontram aí também seu espaço 
de mercado, os jovens “criativos” das periferias, não sendo atingidos 
por bala perdida, podem se tornar bem sucedidos “empreendedores”, 
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ou mesmo “empreendedores sociais”, ou representar ainda seus irmãos 
menos afortunados no programa Esquenta, nas tarde de domingo, e 
todos podemos nos divertir à beça com as deliciosas séries americanas 
que povoam a TV paga, ou as stand-up comedies, 4 e todos os demais 
enlatados que já não vêm em latas porque os festejados garotos do 
Vale do Silício, esses gênios que mudaram o mundo a partir de suas 
garagens, nos brindaram com algo muito mais “bacana”, como nos 
explicam os criativos apresentadores do programa Navegador.

Resta um problema: em meio a tanta diversidade e hibridez, será 
possível reconstruir uma identidade nacional em relação a um projeto 
de desenvolvimento transformador, alternativo, inclusivo etc.? Ou 
assume-se que a única identidade possível é aquela dada pela anarquia 
da produção mercantil que se resolve no mercado, onde todas as dife-
renças se reduzem a número? Questão fundamental, pois se refere 
não apenas a cultura e economia, mas à capacidade que o país terá de 
assumir o seu próprio destino.

N o t a s

1	 	Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada, em maio de 2014, durante o III Seminário 
Políticas para Diversidade Cultural, em Salvador, Bahia. 

2	 	Tais reflexões são fruto de um estudo, entre 2011 e 2012, sobre o conceito de cultura em Celso 
Furtado, materializado em dois livros em vias de publicação. (BOLAÑO 2015a; 2015b)

3	 	Do inglês, “radiodifusão” (tradução nossa).

4	 	Expressão do inglês para espetáculos de humor apresentados por um comediante (tradução 
nossa).
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O capitalismo sempre funcionou na rede social, como fica claro em 
Marx (2011). O giro do capital depende do lançamento de um circuito 
produção-circulação-consumo, que permite condensar o trabalho vivo 
da cooperação em valor, que por sua vez reiniciará o ciclo. Em resumo,  
o capital precisa explorar o trabalho para continuar rodando. (HARVEY, 
2011) Quanto mais o capitalismo engole a sociedade, mais pontos de 
extração de valor precisam ser lançados, sofisticando e difundindo os 
lugares e tempos da produção, circulação e consumo, em redes progres-
sivamente mais complexas, até o momento em que a inteira sociedade 
se torna subsumida na “fábrica social” da produção de valor. (NEGRI, 
2006) A financeirização globalizada é o estado da arte deste processo. 
Outra disposição consiste na aceleração do giro de realização do valor,  
o que implica maior velocidade e maior conectividade das redes. Isto sig-
nifica uma tendência de formação de uma malha contínua de extração de 
valor distendida por toda a metrópole, não dependendo mais dos antigos 
centros de comando e produção do capitalismo fabril, que polarizavam 
as redes sociais na sociedade industrial.

Yochai Benkler, em A riqueza das redes (2006), aposta na formação 
gradual de uma multidão online em rede, baseada na arquitetura peer 
to peer (P2P)2 e na produção horizontal dos bens comuns (commons). 
Modelos proprietários e centralizadores, como a Microsoft, não fun-
cionam porque é reduzida a riqueza da cooperação e interrompida  
a troca livre de bens que caracteriza também uma economia da dádiva, 
mais produtiva do que o padrão copyright3 da escassez. Os 20 bilhões 
de dólares de lucro líquido de 2013 da Microsoft resultam, assim, de um 
modelo de negócio obsoleto, que prejudica cadeias produtivas que bem 
poderiam estar gerando mais e de maneira mais democrática.

O fato é que não apenas empresas proprietárias como a Microsoft 
exploram a cooperação transversal que acontece nas redes. Conforme 
dados da Wikipédia, Google e Facebook lucraram US$ 13 bilhões e 
US$ 1,5 bilhão, respectivamente, em 2013, sem cobrar um centavo dos 
usuários. As duas empresas faturaram apenas capitalizando as brands4 
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de outras empresas. Operam, assim, predominantemente no plano 
do imaterial, oferecendo um serviço em troca do investimento alta-
mente produtivo de tempo, atenção e cooperação de bilhões de pessoas.  
A teoria de Benkler, esposada por vários “redistas”, é bastante incom-
pleta, na medida em que parece apenas acompanhar o processo de 
sofisticação das redes de exploração e expropriação difusa, colocando-
se a serviço de uma modernização capitalista que nada garante em 
termos de libertação do trabalho social ante os circuitos de valorização.

Lawrence Lessig, em Free culture (2004), se colocou contra o para-
digma proprietário no direito à cópia, autoral e nas patentes, e contra 
a colonização de espectros de comunicações e da própria internet por 
grandes empresas concentracionárias. Embora essa linha de discurso, 
de fato, engrosse a luta contra as gigantes da indústria fonográfica e 
as teles, é igualmente insuficiente para lidar com uma nova forma 
de exploração da cooperação, que se dá dentro do próprio paradigma 
do free.5 A ONG Creative Commons multiplica alternativas de modelos 
de licenciamento aos autores, mas não questiona formas de trabalho, 
empresa e lucratividade.

Geralmente com estilo “descolado” e investindo pesado no marke-
ting da inovação tecnológica, tais empresas se limitam a captar o que 
não produzem (as ditas “externalidades positivas”), se credenciando 
em função da capacidade de concentrar sobre si tempo e atenção, como 
Google e Facebook, para magnetizar verbas de publicidade e benesses 
governamentais, numa simbiose crescente segundo uma nova forma 
de poder. Mas a gratuidade não garante nada e pode chegar a ser 
ideológica. Quando algum precário é contratado por uma empresa  
terceirizada da África para realizar a manutenção do Facebook (ins-
pecionando contas, apagando pornografia, identificando bug, etc.), 
por um dólar a hora, não aparece nas planilhas como trabalho semies-
cravo. Nem achamos tão estranho uma rede social multibilionária 
faturar em cima de nossas fotos, mensagens, conversas e relações, 
afinal, é grátis. Existe uma ambiguidade, de modo que a expressão free 
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culture pode ser traduzida tanto por “cultura livre” quanto como 
“cultura grátis” (tradução nossa).

No modelo Fora do Eixo6, a capitalização se dá pela associação da 
própria marca com nascentes de conteúdo imaterial, como bandas, 
artistas, coletivos e movimentos sociais, qualquer coisa que a geração se 
sinta atraída e dê valor. No final do ciclo de sucessivas manobras em que 
“colam” e “estão juntos e misturados”, a gestão da marca consegue inte-
grar no cômputo geral não só uma imagem alternativa-indie-descolada
-inovadora, como também passa a aspirar ao exercício da representação 
dessas nascentes, canalizando verbas de publicidade e mediações esta-
tais. A captação do free, aqui, consiste numa técnica eficiente de costurar 
a riqueza imaterial com aqueles que pretendem representá-la política ou 
mercadologicamente – pagando o mínimo possível na operacionalização 
do processo, de maneira a reverter o poupado no processo mesmo, no 
melhor espírito calvino-capitalista. (UNINÔMADE, 2012)

Existe ainda uma terceira apropriação indébita das redes, no dis-
curso que se limita a celebrar um novo estágio de desenvolvimento da 
humanidade (seja lá o que isto signifique). Com foco nas tecnologias  
de rede, bastaria disseminar as novas formas de comunicação e inte-
ração humanas que as redes propiciam. As lutas, conf litos e contra-
dições teriam ficado obsoletas diante do potencial imensurável de 
evolução disparado por algo como a internet. Este digitalismo, 
(PASQUINELLI, 2008, 2012) usualmente invocado por teóricos que se 
comportam como gurus, é tão inovador quanto o socialismo utópico do 
século XIX. Saint-Simon, um aristocrata, dizia que a invenção das fer-
rovias e do telégrafo era uma revolução que conduziria à paz perpétua.  
As novas tecnologias levariam à refundação da humanidade baseada na 
cooperação livre e na evolução moral, automaticamente erradicando a 
pobreza e os conflitos sociais. Atualmente, os saintsimonianos estão 
na mesma trincheira dos neoliberais e não admira que estejam ven-
dendo bem suas consultorias e palestras de capacitação tecnológica, 
harmoniosamente alinhados no deboche do fim da história.
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***
As redes são o terreno do conf lito. A produção horizontal e coo-

perativa que nelas acontece continua em disputa, entre instâncias de 
representação e controle, e a libertação dessa produção segundo formas 
políticas autônomas. Estas não podem ser confundidas com utopias, 
como se fosse hoje possível viver fora do capital e do Estado. O caso das 
lutas é generalizar uma alternativa de sociedade, e não meramente uma 
sociedade alternativa autogestionária que, aliás, costuma ocultar os 
próprios pressupostos de existência em banais anarcoindividualismos 
e paranoicas horizontalidades. Por isso a importância de construir 
agenciamentos políticos em rede com tendências de libertação, além de 
qualquer gestão de marcas inteiramente funcional a um comemorado 
“capitalismo 2.0”. (ROGGERO, 2009)

Na medida em que o capital e o Estado são relações e não leviatãs 
intocáveis, a questão da autonomia continua sendo como disputar os 
termos dessa autonomia em meio ao modo de dominação presente.  
A alternativa de sociedade, em verdade, já existe segundo formas tran-
sitórias, ainda embrionárias, na composição antropológica do trabalho 
vivo. É uma transição viva que se debate para afirmar-se em meio às 
constrições, muitas vezes ridicularizada e criminalizada. Mas precisa 
se libertar de dentro das redes colonizadas pelo capital e pelo Estado. 
Dentro delas, afinal, também existe o trabalho vivo que está sendo para-
sitado. As redes, portanto, estão cruzadas de fora a fora por conflitos, 
paradoxos e tendências, exigindo uma contínua problematização de 
seus projetos de libertação, sem mistificações de liberdade, gratuidade 
ou imediatismo. Isto não é “só” teoria, (NEGRI; HARDT, 2009) como 
também o modo como a vivem aqueles que se dispõem à luta “dentro  
e contra” as formas de dominação e exploração, na precariedade.

Como explica Gigi Roggero (2013), precisamos de um conceito forte 
de rede, que corresponda às bases materiais de desejo de quem quer  
(e precisa) ir além do “menos pior”, no comum da auto-organização 
além do Estado e do mercado. Apesar de as redes serem o lugar por 
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excelência da apropriação capitalista e da dominação estatal, elas 
também são onde o melhor da cooperação social acontece e onde a mais 
potente resistência e afirmação de alternativas podem ser elaboradas e 
transformadas em projeto político. Isso, por sinal, já está acontecendo, 
e não tem passado despercebido por quem copesquisa o ciclo global de 
lutas em curso.

A subjetividade emergente nasce em rede, numa transformação 
antropológica em que estamos inteiramente recombinados segundo 
uma socialidade ultra-acelerada, alteração perceptiva e psicomotora, 
com outras sensibilidades para experimentar as relações, o tempo e o 
espaço. Isto não pode levar, de qualquer maneira, seja a celebrar alguma 
evolução qualitativa (porque o capital também se desenvolveu), seja 
a lamentar a perda de alguma falsa autenticidade, numa nostalgia dos 
bons e velhos tempos que não vão voltar. Nem tecnoutopismo, nem o 
erro simétrico, a tecnofobia. Mudaram as coordenadas.

Obviamente, essa luta pela libertação nas redes é um longo pro-
cesso, sobretudo nas regiões mais pobres. O capitalismo funciona 
também estratificando níveis, porque só desta maneira consegue 
impulsionar os f luxos produtivos através da arquitetura do valor.  
O valor tem que ser forçado a entrar nas tubulações e circular. O capital 
precisa constranger o trabalho para que ele, “livremente”, se submeta 
ao processo de exploração. O que mobiliza o sistema digestivo, por-
tanto, são compressões de níveis diferentes, que se empurram. Daí o 
fato de o racismo, o patriarcado, a divisão internacional do trabalho, o 
nacionalismo serem tão estruturantes do próprio capital, porque pro-
piciam os desnivelamentos com que a dinâmica do processo encontra a 
energia cinética para funcionar.

Em consequência, é vital para a libertação das redes nas redes 
que também aconteçam movimentos paralelos pela inclusão digital, 
pela facilitação do acesso ao hardware, pelo barateamento da tele-
fonia celular, pela disseminação do wi-fi em comunidades, periferias  
e rincões. Tudo isso dentro de uma problematização permanente das 
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ambivalências e contradições deste próprio processo, o que nos remete 
de volta ao problema da organização das lutas.

N o t a s

1	 	Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada em maio de 2014 durante o VII Diversidade 
Cultural, em Belo Horizonte, Minas Gerais.

2	 	Do inglês, “par-a-par” ou simplesmente “ponto-a-ponto”, com sigla P2P (tradução nossa). 
Refere-se a uma arquitetura de rede de computadores que permite compartilhamentos sem 
necessidade de servidor central.

3	 	Do inglês, “direitos reservados” (tradução nossa). Indica que o uso da obra ou do produto é 
reservado ao autor.

4	 	Do inglês, “marcas” (tradução nossa).

5	 	Do inglês, “livre” (tradução nossa).

6	 	O Fora do Eixo era um pequeno coletivo de produtores culturais de Cuiabá ligados aos cir-
cuitos “alternativos” de música, em meados da década de 2000, destacando-se na organi-
zação do Grito Rock. Gradualmente, ao longo dos anos, moveu-se para o “eixo” Rio de Janeiro 
e São Paulo, mediante técnicas de brand management, costurando, de um lado, uma nuvem 
de coletivos e circuitos de produção cultural, e, de outro, o mercado de produtos e serviços 
interessados nesse manancial de valor cognitivo e afetivo. A partir de 2009, envolveu-se mais 
diretamente com administrações ligadas ao PT, no Rio Grande do Sul, e, a seguir, no âmbito 
federal. Em 2013, surfou na onda de manifestações do levante de junho a outubro com o lan-
çamento da marca “Mídia Ninja”, também elaborada sobre a ambiguidade do “livre” ( free). 
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agiam verticalmente em tentativas de direcionar as pautas e o curso das 
mobilizações sociais. Tanto em 2013 quanto em 2014, porém, os pro-
testos brasileiros se processaram na interface porosa entre ruas e redes 
sociais online, em ações individuais e coletivas que recusavam instân-
cias representativas tradicionais como imprensa e partidos políticos.

Busca-se compreender as dimensões sociais e comunicacionais 
desses protestos com o intuito de assinalar suas especificidades em 
2013 e em 2014, assim como a dinâmica reticular que os caracteriza. 
Os atravessamentos políticos dos protestos, relacionados diretamente 
à realização da Copa do Mundo da FIFA no Brasil e indiretamente  
à representação tradicional da imprensa e dos partidos políticos, são 
tomados como inf lexões relevantes na configuração reticular dos 
públicos e multidões que conformaram os protestos brasileiros em 
2013 e em 2014.

E n t r e  p ú b l i c o s  e  m u l t i d õ e s
Partimos da definição de protesto oferecida pela Wikipédia, o 

sétimo site mais visitado da internet em 20142 e o quinto em 2013.3  
A escolha não é fortuita. Funda-se na convicção de que tem relevância 
social a primeira sugestão do Google, o buscador mais acessado do 
mundo, especialmente quando se trata de compreender os modos con-
temporâneos de agregação social.

O protesto ou manifestação expressa uma reação solitária ou em grupo, de caráter 

público, contra ou a favor de determinado evento. Os manifestantes organizam um 

protesto como uma maneira pública de que suas opiniões sejam ouvidas em uma 

tentativa de influenciar a opinião de outras pessoas ou a política do governo, ou 

podem empreender a ação direta tentando, elas mesmas, decretar diretamente as 

mudanças desejadas. (PROTESTO, 2014)
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Destacamos a relação estabelecida pela definição entre protesto – 
sinônimo de manifestação –, público, opinião e evento, assim como 
a articulação entre ações individuais e coletivas nesse processo. 
Discutiremos a especificidade do evento nessa relação mais adiante. 
Por enquanto, interessa compreender a dimensão pública dos protestos 
e de que modo interferem, de modo individual e coletivo, na formação 
da opinião. Para tanto, resgataremos as concepções de público e de 
multidão desenvolvidas por Gabriel Tarde em A opinião e as massas, 
originalmente publicado em 1901. Essa escolha também não é for-
tuita. Gabriel Tarde apresenta, na virada do século XIX para o século 
XX, contribuição muito instigante para pensarmos a relação entre 
público e multidão na segunda metade do século XXI. Trata-se de uma 
visada social, mediada pela comunicação que leva em conta as cone-
xões virtuais entre uma mente e outra e dessas às multidões físicas. 4 
Acreditamos ser esta uma abordagem bastante apropriada para discu-
tirmos as conexões entre redes sociais online e as ruas, as quais caracte-
rizaram os protestos brasileiros em 2013 e em 2014. 

De acordo com Tarde, (2005, p. 05) público é uma “coletividade 
puramente espiritual, como uma disseminação de indivíduos fisi-
camente separados e cuja coesão é inteiramente mental”, enquanto  
a multidão é “um feixe de contatos físicos” e, por isso, “apresenta algo 
de animal”. (2005, p. 6) O autor explica que o público, indefinida-
mente extensível, é sempre maior que a multidão, de tal modo que 
se pode pertencer a vários públicos simultaneamente, mas somente  
a uma multidão de cada vez, “pois uma multidão não poderia aumentar 
além de um certo grau, estabelecido pelos limites da voz e do olhar, 
sem logo fracionar-se ou sem tornar-se incapaz de uma ação de con-
junto.” (TARDE, 2005, p. 12)Nessa perspectiva, o público de um jogo 
de futebol, por exemplo, é sempre maior, do ponto de vista espacial, 
que a multidão que vai aos estádios, e sempre mais amplo, do ponto de 
vista temporal, que a duração do jogo. Do mesmo modo, os protestos 
mobilizam públicos bem maiores e amplos, do ponto de vista espacial 
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e temporal, que as multidões que se formam circunstancialmente nas 
ruas. Todavia, especificidades dos públicos se revelam nas multidões 
que deles derivam, pois “de um público superexcitado nascem reu-
niões tumultuosas nas ruas; e, como um mesmo público pode estar 
espalhado por um vasto território, é possível que, em muitas cidades, 
ao mesmo tempo, multidões ruidosas deles surgidas se reúnam, 
gritem, pilhem, massacrem”. (TARDE, 2005, p. 27)É o que se observa 
nos recentes protestos brasileiros, em especial durante as chamadas 
Jornadas de Junho,5 em 2013, quando os protestos aconteceram simul-
taneamente em mais de cem cidades no país.6 Para além das multidões 
visíveis nas ruas, o público dos protestos expandiu-se de modo variado 
e disperso pelas conexões de redes sociais online, manifestando-se 
também em ações de postagens, visualização, compartilhamentos e 
comentários. “O público é uma multidão dispersa, em que a influência 
dos espíritos uns sobre os outros tornou-se uma ação a distância,  
a distância cada vez maiores”. (TARDE, 2005, p. 02) Dos eventos do 
Facebook e das hashtags do Twitter, por exemplo, emanaram ações 
coletivas e difusas de indignação, que se espalharam fisicamente, de 
modo disperso, por várias cidades do país na forma de “multidões rui-
dosas” que “gritam, pilham, massacram”. E, das ruas, ações individuais 
retornaram às redes sociais online na forma de registros que, muitas 
vezes, retornaram coletivamente às ruas em cartazes e dizeres comuns. 
Assim, de um indivíduo a outro e desses à multidão, ideias individuais 
se tornavam coletivas, ruidosas e, muitas vezes, agressivas, intercam-
biadas na interseção constante entre ruas e redes sociais online.

Para Gabriel Tarde, as ideias se propagam de um indivíduo a outro 
e destes a uma multidão por imitação. Assim, segundo ele, uma ino-
vação expande-se progressivamente até substituir pouco a pouco uma 
opinião dominante por um efeito de sugestão.7 A mola propulsora 
desse processo, segundo ele, é a conversação. “A propagação, de certo 
modo ondulatória, gradativamente assimiladora e civilizadora da imi-
tação, tem na conversação um de seus agentes mais maravilhosos.” 
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(TARDE, 2005, p. 95) Nas manifestações em análise esse processo 
tornou-se visível, por exemplo, no compartilhamento em larga escala 
de hashtags e de registros de ações nas ruas, sendo a violência, em 
especial os embates entre policiais e manifestantes,8 um aspecto recor-
rente nesses compartilhamentos. Nota-se que os registros dos cidadãos 
procuravam se contrapor às narrativas jornalísticas acerca da violência 
nas ruas e, por compartilhamentos sucessivos, tencionavam a opinião 
dominante. 

Os protestos nas ruas são sempre imprevisíveis e, não raro, vio-
lentos. Na visão de Tarde, isso se explica pelo fato de que “multidões 
políticas, urbanas, são as mais apaixonadas e furiosas; versáteis, por 
sorte, passam da execração à adoração, de um acesso de cólera a um 
acesso de alegria, com extrema facilidade.” (2005, p. 34) Público e mul-
tidão, portanto, diferem-se não apenas em termos quantitativos como 
também qualitativos. De acordo com Tarde, a formação de um público, 
que é um grupo abstrato, pressupõe evolução mental e social bem 
mais avançada do que a formação de uma multidão, pois “o público é 
uma multidão bem menos cega e bem mais duradoura, cuja raiva mais 
perspicaz se acumulou e se sustenta durante meses e anos.” (2005,  
p. 45) O público dos protestos brasileiros, conforme essa abordagem, se 
mantém virtualmente coeso, embora pouco perceptível, entre junho 
de 2013 e junho de 2014, pois o público “permanece na sombra, ina-
preensível, esperando a hora de recomeçar.” (TARDE, 2005, p. 53) 
Temos dados estatísticos acerca das multidões presentes nas ruas, mas 
pouco ou nada sabemos acerca do público que silenciosamente as nutre. 
Por causa disso, Tarde identifica maior força no público que na mul-
tidão, embora afirme que as multidões sejam “loucas” e “animalescas”. 
(2005, p. 51, p. 06) “As multidões se assemelham todas por certos 
traços: sua intolerância prodigiosa, seu orgulho grotesco, sua susce-
tibilidade nascida da ilusão da onipotência e a perda total do senti-
mento mutuamente exaltado.” (TARDE, 2005, p. 35) O que mobiliza o 
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público dos protestos – e consequentemente as multidões nas ruas – é o 
compartilhamento, ainda que difuso, de uma opinião, ou seja, de 

[...] um grupo momentâneo e mais ou menos lógico de juízos, os quais, respon-

dendo a problemas atualmente colocados, acham-se reproduzidos em numerosos 

exemplares de pessoas do mesmo país, da mesma época, da mesma sociedade 

(TARDE, 2005, p. 63). 

Segundo Tarde, a opinião é mediada pela imprensa, porque 

[...] o jornal unificou no espaço e diversificou no tempo as conversações dos indiví-

duos, mesmo dos que não lêem jornais, mas que, conversando com leitores de jor-

nais, são forçados a seguir a trilha de seus pensamentos de empréstimo. (2005, p. 70)9 

Entretanto, ele afirma: “a imprensa é somente uma das causas da 
opinião, e uma das mais recentes.” (TARDE, 2005, p. 75) Tarde avalia 
que, se as pessoas não conversassem, “os jornais não exerceriam sobre 
os espíritos nenhuma ação duradoura e profunda”. (2005, p. 72) Assim, 
é a conversação cotidiana, não os jornais, o fundamento da opinião 
pública, que passa de um indivíduo a outro e desses às multidões por 
um efeito de sugestão. “Por conversação, entendo todo diálogo sem uti-
lidade direta e imediata, em que se fala sobretudo por falar, por prazer, 
por distração, por polidez.” (TARDE, 2005, p. 76) 

Consideramos que, embora a imprensa tenha sido alvo recorrente 
da indignação coletiva durante os protestos brasileiros,10 ela permeia 
ativamente a conversação cotidiana, sendo perceptível, por exemplo, 
em compartilhamentos que entrelaçam vozes da imprensa e dos cida-
dãos nas redes sociais online. O que diferencia a abordagem de Tarde, 
feita nos primórdios da cultura de massa,11 da nossa, desenvolvida no 
âmbito da cultura da convergência,12 é o entendimento de que a conver-
sação contemporânea constitui um mosaico de posicionamentos pro-
venientes da imprensa e dos cidadãos, tecendo-se intermidiaticamente 
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em ações de visualizações, comentários e compartilhamentos nas 
conexões intermídia.

J o r n a l i s m o  e  c o n v e r s a ç ã o
O jornalismo se desenvolveu ao longo do século XX sob a pro-

messa de vigiar os interesses dos cidadãos. Constituiu-se, assim, 
como uma espécie de quarto poder por posicionar-se de modo crítico 
e vigilante em relação aos outros três poderes democraticamente ins-
tituídos: Executivo, Legislativo e Judiciário. A ideia de imprensa como 
quarto poder funda-se na crença de que os jornalistas atuam como 
“porta-vozes da opinião pública, dando expressão a diferentes vozes 
na sociedade.” (TRAQUINA, 2005, p. 48) E é justamente essa crença 
que parece estar se dissolvendo na contemporaneidade. Para além da 
representação clássica da imprensa, as diferentes vozes da sociedade 
se fazem ouvir em conexões de redes sociais online e, muitas vezes, 
denunciam a representação jornalística, como já dito.

Segundo Ramonet (2003), os meios de comunicação de massa têm 
perdido progressivamente sua capacidade de exercer o contra-poder 
reivindicado pela imprensa porque se transformaram em sofisticadas 
empresas de atuação global e, por seu peso econômico e importância 
ideológica, se tornaram os principais atores da mundialização liberal. 
Desse modo, não se mostram mais aptos a fazer a defesa dos interesses 
dos cidadãos porque se ocupam de seus próprios interesses econômicos 
e políticos. Diante desse cenário, Ramonet (2003) exalta o surgimento 
de um quinto poder, relacionado ao aparecimento dos diversos obser-
vatórios de mídia a partir dos anos 1990, cuja função seria a de denun-
ciar os abusos da imprensa contemporânea. Em trabalho mais recente, 
Ramonet (2011) defende a ideia de que blogs e redes sociais online 
podem também desempenhar a função de quinto poder na sociedade 
contemporânea.
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Nas redes sociais online, em conexões com as multidões que se 
formavam simultaneamente nas ruas do país em 2013 e em 201 4,  
o público dos protestos exercia de modo coletivo e disperso a função de 
quinto poder. As atitudes coletivas de queimar bandeiras de partidos 
políticos que se misturavam à multidão13 ou de expulsar das ruas repór-
teres da imprensa tradicional14 circularam densamente em conexões de 
redes sociais online. Esse processo sociocomunicacional de comparti-
lhamento evidenciou uma opinião comum – a clara desconfiança em 
relação a instâncias representativas da sociedade15 –, embora dispersa 
nas mais variadas pautas articuladas por cartazes carregados indivi-
dualmente nas ruas e por hashtags coletivamente compartilhadas em 
redes sociais online. À medida que os registros de cartazes nas ruas 
eram compartilhados em redes sociais online e as hashtags ganhavam 
as ruas na forma de cartazes, mais se evidenciava a relação entre indiví-
duos/coletivos e público/multidão nos protestos brasileiros.

De acordo com Tarde (2005), as manifestações desempenham papel 
importante na interpenetração de opiniões de grupos diversos, assim 
como na propagação em larga escala dessas opiniões. “Pelas manifes-
tações, são as opiniões mais violentas que mais depressa e mais clara-
mente tomam consciência de sua existência, o que favorece estranha-
mente sua expansão.” (TARDE, 2005, p. 64) Nos protestos brasileiros, 
sobretudo em 2013, disseminaram-se nas ruas ações violentas, cujos 
autores foram rapidamente denominados de vândalos pela imprensa.16 
A violência dos protestos foi a tônica da cobertura da imprensa, 
enquanto nas redes sociais online predominavam questionamentos 
relativos à força policial desproporcional nas ruas.17 De acordo com 
Shirky (2011), opiniões são primeiramente transmitidas pela mídia e 
depois ecoam nos círculos de amigos. Assim, as redes sociais online 
são relevantes na formação contemporânea da opinião porque atuam 
não apenas na disseminação de opinião, como a imprensa o faz, mas 
também na configuração coletiva da conversação. Por causa disso, 
Shirky (2011) considera que, no atual contexto midiático, o acesso à 
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informação, transmitida pela imprensa, se torna menos importante do 
ponto de vista político que o acesso à conversação registrada nas redes 
sociais online.18As conversações em redes sociais online exerceram 
papel preponderante na formação da opinião comum, assim como nas 
formas coletivas de ações nas ruas, muitas vezes críticas em relação à 
cobertura jornalística.19 Surgiram nesse cenário diversas iniciativas de 
cobertura “midialivrista”20 que foram densamente compartilhadas nas 
redes sociais online, as quais exerceram uma espécie de contra-poder 
em relação à cobertura feita pela imprensa tradicional. Evidencia-se, 
assim, a conformação de uma conversação pública e midiatizada21 mais 
afeita às formas contemporâneas de propagação de ideias entre indiví-
duos, e destes à multidão, do que à ideia de imprensa como formadora 
da opinião pública, conforme perspectiva defendida por Gabriel Tarde 
na virada do século XIX para o século XX.

C o n e x õ e s  i n t e r m í d i a
As conexões intermídia – processos sociocomunicacionais que mes-

clam registros da imprensa, de coletivos midialivristas e de cidadãos, 
individualmente ou em grupos – caracterizaram os protestos brasi-
leiros em 2013 e em 2014. Trata-se de uma prática midiática que não 
apenas efetua a fusão entre informações provenientes de um ou mais 
meios de comunicação, como também promove interferência nos sig-
nificados dos textos midiáticos em circulação por meio da participação 
cidadã.22 

Jenkins, Green e Ford (2013) propõem o conceito de spreadable 
media23 para descrever a circulação dos textos midiáticos na contem-
poraneidade. Na visão dos autores, esse processo deriva em grande 
medida da maneira pela qual as pessoas conferem valor e significado 
aos conteúdos que compartilham, o que enfatiza a passagem de um 
paradigma da distribuição para o paradigma da circulação. 
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Nesse processo, alcança maior visibilidade midiática os temas e 
abordagens que mais se adequam à opinião dominante e, quanto mais 
essa opinião é compartilhada em conexões intermídia, mais se expande 
e se fortalece. A mudança de opinião deriva, em grande parte, do forta-
lecimento gradativo de um curso alternativo de posicionamentos em 
conexões intermídias, por meio de postagens, comentários e comparti-
lhamentos sucessivos. Quanto mais um posicionamento gera empatia 
na rede, mais é compartilhado nas conexões intermídia e, consequen-
temente, mais fortemente se inscreve nas conversações cotidianas. 
Assim, as opiniões mais compartilhadas pelo público dos protestos no 
Brasil, em 2013 e em 2014, acabaram se sobrepondo às demais na teia 
midiática que delineou as manifestações. De um indivíduo a outro, e 
destes à rede de amigos de amigos nas redes sociais online, conformou-
se uma espécie de opinião pública que, não raro, tencionava a opinião 
defendida pela imprensa.2 4 A visibilidade midiática promovida em 
compartilhamentos sucessivos é parâmetro da força do público das 
manifestações, mas não necessariamente corresponde à força das mul-
tidões nas ruas, pois estas foram muitas vezes bloqueadas pelo aparato 
policial do Estado. Os significados dos embates nas ruas entre poli-
ciais e manifestantes alteraram-se conforme os registros comentados 
desses episódios circulavam em conexões intermídia. Quanto mais 
visibilidade certos registros das ruas alcançavam nas conexões inter-
mídia, mais se tornavam aptos a interferir no curso da opinião, porque 
mais conversação geravam. Disso já sabia Gabriel Tarde (2005, p. 118): 
“Há um vínculo estreito entre o funcionamento da conversação e as 
mudanças de opinião, de que dependem as vicissitudes do poder”.

A conversação pública e midiatizada sobre as manifestações tornou-
se, assim, fonte relevante de fortalecimento e de mudanças de opiniões; 
consequentemente, manancial inesgotável de poder. “Do ponto de 
vista político, a conversação é, antes da imprensa, o único obstáculo aos 
governos, o abrigo inexpugnável da liberdade; cria as reputações e os 



2 4 5V i s i b i l i d a d e  e x p a n d i d a  e m  c o n e x õ e s  i n t e r m í d i a

prestígios, determina a glória e, através dela, o poder”. (TARDE, 2005, 
p. 113) 

As conversações baseiam-se nas experiências cotidianas, das quais 
a mídia é um aspecto importante, mas não o único. Disso também já 
sabia Tarde (2005, p. 120) 

A evolução do poder explica-se pela evolução da opinião, que por 
sua vez se explica pela evolução da conversação, que se explica por sua 
vez pela série de suas diferentes origens: ensinamentos da família, 
escola, aprendizagem, pregações, discursos políticos, livros, jornais.  
O que parece diferenciar o atual contexto midiático do cenário descrito 
por Tarde é a capacidade de ações não corporativas, individuais e cole-
tivas se propagarem em larga escala nas conexões intermídia e, con-
sequentemente, impactarem na formação pública da opinião. Castells 
(2010) chama esse processo de mass self communication,25 cuja força 
difusora deriva da participação cidadã. De acordo com Castells (2010), 
desse processo surgem novas fontes de poder na contemporaneidade. 

A visibilidade midiática dos protestos brasileiros em 2013 e em 
2014, em grande parte derivada de ações de mass self communication, 
contribuiu tanto para difundir as ações nas ruas quanto para conferir 
relevância aos eventos planejados, constituindo, assim, um parâmetro 
do alcance social dos protestos. É o que se observa, por exemplo, nos 
eventos do Facebook criados para convocar as pessoas a irem às ruas 
no Brasil em 2013 e em 2014, como é o caso do #VEMPRARUA, entre 
muitos outros.26 

Esses eventos, simultâneos e variados, conformaram uma rede de 
conversações que entrelaçou ruas e redes sociais online por meio de 
registros feitos nas ruas, links para outros ambientes midiáticos que 
abordavam temas de interesse à conversação em curso e comentários 
variados, entre outros aspectos da conversação pública e midiatiazada. 
Por conta disso, são vetores de formação social que atuam como uma 
espécie de matriz espaço-temporal, tal como a definição de evento 
proposta por Santos (2009). Assim, mais que uma agenda pública  
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e midiatizada das manifestações, os eventos do Facebook conformaram 
uma matriz espaço-temporal que ora se referia aos eventos progra-
mados, ora àquilo que ocorria simultaneamente nas ruas, ora às conver-
sações em torno dos registros postos em circulação intermídia. 

De acordo com Thompson (2008), as interações midiáticas têm 
características espaciais e temporais diferentes das interações face a 
face, o que, potencialmente, torna as ações nas ruas mais visíveis por 
mais tempo quando midiatizadas. As conversações nas redes sociais 
online expandem as interações sociais face a face típicas das multidões 
nas ruas, assim como dilatam a durabilidade dos protestos por meio de 
compartilhamentos, comentários e acessos aos registros publicados. 
Desse modo, interferem no curso político das manifestações, corrobo-
rando a ideia de que “a visibilidade midiática se tornou o fundamento 
pelo qual as lutas sociais e políticas são articuladas e se desenrolam”. 
(THOMPSON, 2008, p. 37) Os protestos brasileiros em 2013 e em 2014

Tanto em 2013 quanto em 2014, os protestos brasileiros se proces-
saram na interface porosa entre ruas e redes sociais online. Entretanto, 
a força propagadora dos protestos em 2013 foi bem maior que em 2014. 
Como ambos estavam diretamente relacionados à realização, no país, 
dos megaeventos esportivos que eram a Copa das Confederações (2013) 
e a Copa do Mundo da FIFA (2014), era de se esperar que em 2014 os pro-
testos seriam mais potentes, uma vez que a Copa do Mundo alcançaria 
visibilidade midiática bem mais ampla que a Copa das Confederações.

Levando-se em conta a perspectiva de Santos (2009) acerca dos 
eventos, de que estes são vetores de formação social e atuam como 
uma espécie de matriz espaço-temporal, e tendo em mente que o pre-
fixo “mega” “indica que a unidade padrão foi multiplicada por um 
milhão”,27 torna-se evidente que os megaeventos são vetores de trans-
formação social bem mais complexos e grandiosos que qualquer outro 
evento. Por conta disso, um megaevento esportivo, como é o caso 
da Copa do Mundo da FIFA no Brasil, “não pode ser compreensível 
levando-se em consideração apenas as questões do âmbito esportivo ou 
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relacionado ao evento em si mesmo”. (VILANO; TERRA, 2008, p. 103) 
Segundo os autores, o impacto econômico, as circunstâncias políticas e 
as tecnologias aplicadas são temas obrigatórios na análise de qualquer 
megaevento esportivo e “servem como uma amostra de como esse tipo 
de produção vem se transformando em uma grande e complexa teia 
multidisciplinar.” (VILANO; TERRA, 2008, p. 103)Consideramos 
que todas as circunstâncias que atravessaram o megaevento da Copa 
do Mundo da FIFA no Brasil – em especial a circunstância política –28 
buscaram a visibilidade midiática que um evento global como esse está 
apto a gerar. De acordo com Thompson (2008), conquistar visibili-
dade midiática é conseguir um tipo de presença ou reconhecimento no 
âmbito público que poder servir para chamar atenção a uma situação 
ou avançar alguma causa. O autor explica que a visibilidade midiática 
de ações e eventos impacta na forma como os “indivíduos comuns 
entendem o que está acontecendo em regiões distantes e na forma 
como moldam suas opiniões e julgamentos morais sobre tais situa-
ções”, tornando-se, no tempo presente, “parte inseparável do decurso 
dos eventos em si.” (THOMPSON, 2008, p. 37) Mas, para além da 
visibilidade midiática global, a Copa do Mundo da FIFA afeta o Brasil 
de modo particular, poiso o futebol é tema de enorme envergadura 
econômica, cultural, social e emocional no chamado “país do futebol”. 
Por conta disso, a realização da Copa do Mundo da FIFA no Brasil gerou 
grande expectativa no país. Os atravessamentos políticos da Copa das 
Confederações, megaevento esportivo que antecede a Copa do Mundo 
da FIFA, geraram o bordão “imagina na Copa”, repetido a todo instante 
entre os protestos de 2013 e de 2014.

Esse bordão, em nossa opinião, expressa a diferença mais contun-
dente entre os protestos brasileiros de 2013 e de 2014. Se em 2013 os 
protestos explodiram no país de modo espontâneo e surpreendente, 
em uma espécie de reação em rede à ação truculenta da polícia contra 
os manifestantes que questionavam o aumento das passagens urbanas 
na cidade de São Paulo, os protestos de 201 4 foram precedidos por 
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grande expectativa em relação à sua magnitude e ao seu impacto na 
realização da Copa. Hashtags como #naovaitercopa e #copapraquem?, 
por exemplo, foram exaustivamente compartilhadas entre 2013 e 2014, 
constituindo um mosaico de referências negativas à realização dos 
jogos no país e ao seu legado.

Entretanto, a despeito da magnitude do evento, os protestos foram 
bem mais tímidos em 201 4 que em 2013. No ano anterior imperou 
a recusa por instâncias representativas, como partidos políticos, 
imprensa e até movimentos sociais tradicionais, já que nenhuma 
organização social podia legitimamente reivindicar a liderança das 
manifestações. Em 2014, porém, os movimentos sociais foram prota-
gonistas na convocação dos protestos e, desse modo, buscaram domes-
ticar a profusão de pautas individuais que marcaram os protestos de 
2013.29 Outro aspecto importante é o gigantesco aparato policial que 
o Estado colocou nas ruas nos dias agendados para os protestos em 
2014.30 Na mesma sintonia do bordão “imagina na Copa”, as cidades-
sedes, em ação conjunta com seus estados e o governo federal, se orga-
nizaram para impedir as manifestações nas ruas.31 Em 2014, a repressão 
policial não apenas foi mais dura que em 2013 como também mais 
sofisticada, envolvendo a atuação de empresas multinacionais de vigi-
lância.32 Diversas prisões preventivas foram realizadas para impedir 
que algumas pessoas, identificadas como líderes pelo aparato oficial 
da vigilância, participassem das manifestações.33 Na maior parte das 
vezes, a investigação policial baseou-se na ação dos manifestantes em 
redes sociais online, o que ressalta a dimensão reticular e midiatizada 
dos protestos.

Pode-se afirmar, portanto, que a multidão menor nas ruas durante 
os protestos de 2014 não necessariamente significa que o público dos 
protestos tenha sido menor em 2014, comparativamente ao ano ante-
rior. Por um lado, o aparato policial, em 2014, inibiu a presença das 
pessoas nas ruas. Para Gabriel Tarde (2005), as ruas constituem espaço 
de combate e de exibição de força. “O que vemos às vezes é uma tropa 
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regular em luta com uma multidão que se dispersa se for mais fraca, 
que a esmaga e a massacra se for mais forte.” (TARDE, 2005, p. 36) Por 
outro lado, há que se considerar que o público dos protestos em 2014 
eventualmente era o mesmo da Copa do Mundo da FIFA no país do 
futebol, o que delineia um cenário de paixões conflitantes já que, con-
forme defende Gabriel Tarde (2005), é possível pertencer a mais de um 
público simultaneamente, mas somente a uma multidão de cada vez. 
Há ainda que se considerar a proximidade das eleições presidenciais, 
que aconteceriam em outubro de 2014. As preferências partidárias, 
banidas das manifestações de 2013, se tornaram, de certo modo, pro-
tagonistas nas manifestações de 2014.34 Percebe-se, assim, que a crise 
da representação foi mais branda nos protestos brasileiros de 2014, 
comparativamente a 2013. Mesmo porque os protestos de 2014 foram, 
a exemplo da Copa do Mundo da FIFA, uma espécie de evento progra-
mado, do qual o bordão “imagina na Copa” é referência tanto para os 
manifestantes quanto para o aparato policial de repressão. Se em 2013 
políticos e cidadãos foram surpreendidos pela força dos eventos que 
irromperam de modo contundente e imprevisível nas ruas do país, em 
2014 a expectativa de magnitude bloqueou a potência das multidões 
nas ruas.

C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s
A definição de protesto que abre esse texto evidencia a dimensão 

pública das manifestações, prática social que busca se fazer ouvir e, 
assim, inf luenciar a opinião de outras pessoas com o intuito de pro-
vocar uma mudança política. Com base na diferenciação que Gabriel 
Tarde (2005) estabelece entre público e multidão, construímos nosso 
argumento em favor de uma noção de protesto como prática social 
que se processa na interface porosa entre ruas e redes sociais online, 
mesclando, em conexões intermídia, ações individuais, coletivas e 
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corporativas. Os protestos, assim compreendidos, interferem na for-
mação pública da opinião por meio das conversações que mobilizam.

Compreendemos a visibilidade midiática como parâmetro da força 
pública das conversações em torno dos protestos, as quais, cada vez 
mais, se processam em conexões intermídia. Buscamos, assim, refletir 
acerca da natureza da conversação contemporânea e de seus ref lexos 
na formação pública da opinião que se esboça em torno dos protestos 
brasileiros em 2013 e em 2014, situando diferenças e semelhanças entre 
eles.

Enquanto em 2013 os protestos brasileiros foram marcados pelo 
modo imperativo e inesperado com o qual irromperam no cotidiano 
do país, em 2014 se caracterizaram por terem sido cuidadosamente 
delineados por movimentos sociais, assim como pela gigantesca força 
repressiva do Estado que buscou contê-los. Em 2014 os protestos foram 
ainda atravessados pela paixão conflitante despertada pela realização 
da Copa do Mundo da FIFA no país, assim como pela proximidade da 
eleição presidencial, que trouxe à cena os partidos políticos banidos das 
ruas em 2013.

Mas, da presença menor de multidões nas ruas em 2014, compara-
tivamente a 2013, não se pode inferir um público menor dos protestos. 
Pouco se sabe acerca do público dos protestos, nem em que medida per-
manecem à espreita, a despeito da relativa ausência das multidões nas 
ruas, contidas pela força policial em 2014. “Quando os álamos e os car-
valhos são derrubados pela tempestade, não é que tenham se tornado 
fracos, e sim que o vento tornou-se mais forte.” (TARDE, 2005, p. 140)
A visibilidade midiática tornou mais forte, porque mais perceptível 
em imagens, a ideia de que os protestos foram isolados e pouco repre-
sentativos em 2014. Entretanto, isso não significa o enfraquecimento 
de certas opiniões que permearam silenciosamente o público das 
multidões nas ruas. Esta é, em nossa opinião, a principal contribuição 
de Gabriel Tarde para a compreensão dos protestos contemporâneos, 
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cada vez mais agenciados na interface porosa das ruas-redes e em suas 
dilatadas matrizes espaço-temporais.
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Aliado a isso, outro componente que (com)forma o lugar é o coti-
diano. Esse é expresso por Santos (1996) como a quinta dimensão 
do espaço, sendo que a quarta dimensão é, precisamente, o viver. 
Intransferível, o cotidiano é único e inevitável para todos nós. E pelo 
seu caráter de imediatismo, pois exige respostas automáticas para 
ações simples, como atravessar uma rua no sinal aberto para pedes-
tres, a leitura superficial do entorno busca uma referência conhecida; 
o cotidiano também responde com a emoção. 

Entra em ação um componente importante do lugar e do cotidiano, a 
emoção, as trocas, encontros e desencontros entre pessoas e as infinitas 
possibilidades de intercâmbio.  Temos assim a “noção de emoração”, 
que é a relação entre a emoção e a razão, e “encontra seu fundamento 
nessas trocas simbólicas”. (SANTOS, 1996, p. 256)   

Emoção que é o fundante da comunicação e, dessa forma, viver 
na era da comunicação é uma metáfora, e Santos vai afirmar que são 
os pobres, aqueles fora da lógica única do capital, que se comunicam. 
Denise Stoklos, em seu espetáculo Vozes Dissonantes, de 2000, citava 
Milton Santos; por isso, em março do mesmo ano, a Folha de S. Paulo 
reuniu os dois para uma conversa, na qual Stoklos afirma (SANTOS, 
2000, p.1): “Acho muito interessante, por exemplo, quando o senhor 
diz que não estamos vivendo uma época da comunicação, como se 
apregoa por aí, porque comunicação é emoção”. Santos complementa:

Esse aspecto mostra também a diferença entre o artista e o homem da universidade 

na direção da verdade. O grande artista é livre e sabe que, se não houver emoção, ele 

não se aproxima da verdade. E o homem da universidade imagina que tem de 

reprimir a emoção para produzir. As ciências humanas, brasileiras e latino-ameri-

canas acabam não interpretando os respectivos países porque olhamos para  

a interpretação que é dada a outra história. Quer dizer, a gente busca se espelhar 

apenas e toma isso como se fosse uma riqueza intelectual. É um conjunto que inclui 

possivelmente essa preguiça intelectual, essa comodidade de pegar os espelhos e 

usá-los adequadamente. (SANTOS, 2000, p. 1)



2 5 9S m a r t  c i t i e s ,  i d e n t i d a d e s  e  c u l t u r a s  c o n e c t a d a s

Ao que Santos remete à epistemologia da existência, que dá conta 
do que é da apreensão da realidade, e defende o papel da emoção, assim 
como a dificuldade da academia em aceitá-la:

A descoberta dessa nova condição, dessa epistemologia da existência, como estou 

chamando agora. Quer dizer, o existir como condição para ver o mundo, e isso 

inclui, em primeiro lugar, a emoção. Porque a razão reduz a força de descobrir, 

porque só a emoção nos leva a ser originais. Não só a emoção, claro, mas por meio 

dela é mais depressa. Nós fomos tratados e educados para examinar o chamado 

presente, não imaginando que o futuro está aí, embutido no presente. Na realidade, 

cada ato nosso é presente, agimos em função do futuro. A ação é presente, mas a 

aspiração dela é o futuro. (SANTOS, 2000, p. 1)

Finalizando a questão da emoção, é ela que nos liberta da prisão das 
escolas, dos limites do vocabulário fechado e limitante das ciências.  
Ela quem possibilita a intersubjetividade no cotidiano e, por extensão, 
o locus no qual o novo pode ser pensado e criado. Sendo assim, cidades 
como Songdo querem indicar outro caminho para a “emoração” coti-
diana do século XXI. 

S O N G D O  –  I n t e r n a t i o n a l  B u s i n e s s  D i s t r i c t

Desde que eu moro aqui, eu posso caminhar e me divertir com os meus. 

Songdo me aproximou dos meus vizinhos.2

Sra. Kwon, residente de Songdo.

(WILLIAMSON,2013)

Na década de 1990, a Disney Co. criou o projeto da cidade de 
Celebration, em Orlando/FL/EUA, que foi estimado em US$ 2,5 
bilhões nos dez anos que separaram a sua criação da entrega final, em 
2005, para a administração de Osceola County. A smart city de Songdo 
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custará, para os mesmos dez anos, entre US$ 35 bilhões e US$ 40 
bilhões, sendo um dos projetos mais caros dessa natureza. Vale res-
saltar que não serão apenas os materiais que darão forma à cidade que 
serão mais novos e caros, mas todo o conceito dessa cidade difere da 
cidade estadunidense. 

Celebration, em seus momentos iniciais, surge sob o signo do novo, 
totalmente projetada, a fim de parecer tradicional e, ao mesmo tempo, 
moderna e funcional em todos os aspectos urbanísticos possíveis. Isso 
fica evidente graças à sua infraestrutura, que é diferenciada da maioria 
das cidades médias americanas. Em termos de ocupação, há outro 
aspecto que também deve ser levado em conta: o projeto previa em 
torno de 20.000 habitantes em 8.000 residências ao final de 10 anos 
(iniciado em 1995), contudo, conforme o Censo de 2010,3 o número de 
habitantes era de 7.427 pessoas, distribuídas em 3.063 residências. 

As primeiras etapas da construção incluíram: Celebration Village, 
West Village e Lake Evalyn, com 500 lotes, incluindo 76 townhomes, 4 
e aproximadamente 700 condominiums.5 A segunda fase, North 
Village, apareceu com mais de 300 lotes e 300 condominiums, seguida 
por South Village, com mais de 600 lotes e townhomes e aproxima-
damente 500 condominiums. Em seguida, foi a vez de East Village e 
Aquila Reserve, com uma combinação de 500 casas e townhomes e 70 
condominiums. Artisan Park, última fase residencial de Celebration, 
é uma vila de 160 acres construída pela St. Joe Company e contém 
mais de 600 casas e condominiums, conforme indica o website de 
Celebration.6

Nos inícios do projeto da cidade, o manual Frequently Asked 
Questions, compilled by Kenny Cottrell7 nos ensinava a maneira ade-
quada de conviver, além da obrigatoriedade de aprovação para altera-
ções “mais radicais” nas casas. 

Em outubro de 2013 foi publicada uma norma que regula o uso de 
espaços sociais: 
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The Celebration Residential Owners – Conselho Associativo (CROA) aprovou a 

seguinte resolução para a atual política de identificação dos moradores: cada 

morador e portador de identificação da cidade (passholder) pode trazer não mais 

do que 4 (quatro) pessoas não residentes, fora de sua família imediata, em qualquer 

ocasião a não ser em um evento programado, festa privada etc. O passholder deve 

permanecer com o(s) convidado(s) em todos os momentos. A fim de evitar con-

flitos ou decepções, entre em contato na Prefeitura se você estiver dando uma festa 

em um dos parques ou playgrounds. (CELEBRATION NEWS, 2013, p. 7)

Apesar de ser uma cidade pensada em seus aspectos urbanísticos, 
arquitetônicos e tecnológicos, o projeto não encontra respaldo pleno na 
sociedade norte-americana. 

É visível que tudo em Celebration tem um aspecto de ambiente 
higienizado, pois seus parques são bem cuidados, visualmente bonitos 
e organizados, todos criados para os Magic Moments. 8 Aqueles 
momentos propostos por Walt Disney, nos quais cada visitante dessas 
áreas verdes destinadas ao lazer deveria passar ao menos uma vez. 
Momentos simples, mas de grande impacto para o morador-visitante. 
Por exemplo: se uma chupeta de criança cai no chão, logo deve aparecer 
um funcionário do parque com outra novíssima e limpa para entregar à 
mãe, a fim de evitar transtornos à família. 

Todo esse ambiente cria uma falsa impressão de “eterna proteção” 
e, de certa forma, parece-nos que Orlando, Orange, Kissimmee e seus 
belos arredores querem transmitir essa sensação de bem-estar, segu-
rança e conforto. 

Dessa forma, enquanto Celebration pode ser considerada uma 
cidade informacional, no sentido proposto por Castells (1999), como 
aquela que alia alta tecnologia com a tradição e está voltada à busca da 
vida comunitária, articulando os fluxos locais e os globais, com Songdo 
o conceito é de smart city, uma cidade onde a experiência de viver quer 
ser completa utilizando a alta tecnologia como facilitadora do coti-
diano. Morar, viver, trabalhar, ter e ver o mundo estão no mesmo lugar, 
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ou seja, os f luxos locais e globais são mesclas do mesmo processo. 
Buscando uma imagem conhecida na arquitetura, as smart cities lem-
bram a ideia dos lofts, onde morar, trabalhar, etc., pode ser feito ocu-
pando e transformando espaços. Contudo, a semelhança ou a imagem 
fica apenas nisso. 

A smart city da Coreia do Sul está localizada em Incheon, impor-
tante cidade e centro de transporte sul-coreano com portos e o prin-
cipal aeroporto, além de seu papel destacado na Zona Econômica Livre 
de Busan-Jinhae; dista quarenta milhas de Seul. É uma das 100 smart 
cities atualmente em construção pelo mundo, conforme indica Stan 
Gale, Chairman da Gale International. 

A cidade é construída em área de 1500 acres, utilizando parte da orla 
de Incheon adentrando ao mar, e sua primeira parte foi aprovada em 
2003 e entregue em 2009. O projeto prevê espaço comercial e escritó-
rios, residências, lojas, hotéis, bem como instalações cívicas e culturais. 
A proposta é de que 75.000 pessoas ocupem uma superfície de 6 km² 
e, em 2016, mais de 400 novos edifícios existirão, incluindo o edi-
fício mais alto da Coréia do Sul. Toda a cidade estará cabeada com fibra 
óptica, o que possibilitará controlar as funções da casa ou interagir em 
vídeo a partir de qualquer lugar da cidade. 

Contudo, devemos destacar que em Seul já é possível acessar 
wi-fi de alta velocidade no metrô, podendo enviar e-mail ou assistir 
a vídeos com tranquilidade. Outras facilidades tecnológicas incluem 
ainda painéis eletrônicos indicativos de trens e ônibus. Dessa forma, 
o sul-coreano já está habituado ao uso da tecnologia, mas Songdo quer 
indicar uma nova forma de viver a cidade, agora com sustentabilidade  
e economia de recursos, além do reaproveitamento dos resíduos. 

Isso pode ser verificado com as redes de descarte de lixo que tra-
fegam por toda a cidade a partir de cada casa. Chegando à estação,  
os resíduos são processados, higienizados, tudo de maneira automá-
tica. A cidade ainda conta com 10% de seu espaço total destinado a áreas 
verdes em um grande parque, baseado no Central Park de Nova York. 
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São 100 acres com um canal marítimo (seawater canal; tradução nossa), 
e 25 quilômetros de ciclovias para um deslocamento mais rápido e 
limpo. 

A ideia é a conectividade entre os lugares e, principalmente, entre as 
pessoas. É o diferencial mais destacado pelos projetistas e construtores 
da cidade, conforme atesta Summer Scott, quando afirma que talvez  
o maior equipamento da vida urbana, em Songdo, seja a tecnologia que 
conectará todos, a partir de qualquer lugar, através do vídeo. Stan Gale, 
vice-presidente da Gale Internacional, completa o conceito maior para 
Songdo: “Somos uma cidade compacta, somos uma cidade verde”.

Assim apresentada, Songdo já é uma realidade, pois sua primeira 
fase está concluída e moradores já habitam a cidade e a apresentam ao 
mundo através do recurso das redes sociais. Vê-se, por exemplo, um 
sorridente e feliz morador, Evren Rey, através do YouTube, em 2011, 
mostrando aos espectadores alguns pontos emblemáticos da cidade 
em 2:02 minutos, com destaque para o Central Park e a International 
School. Assim descrita nas palavras de Jeff Mercer, diretor da Chadwick 
International School: 

O projeto e o propósito é educar os filhos dos empresários que 
vivem em Songdo. A escola privada de ensino médio está ligada ao 
campus de sua sede em Palos Verdes, CA/USA. Ambas as escolas uti-
lizam a tecnologia em cada sala de aula para melhorar a experiência de 
aprendizagem. (TANAKA, 2012)

C u l t u r a  e  i d e n t i d a d e
Outro plano para o entendimento desses modelos globais é o fato 

de serem consideradas U-Cities (Ubiquitous Cities), ou seja, cidades 
onde os padrões de interoperabilidade permitem a utilização de várias 
tecnologias de comunicação e informação (e-services) para distribuir 
e receber dados significativos aos seus habitantes, gerando a U-life, 
considerada por alguns como a vida totalmente monitorada, com todo 
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o cotidiano controlado por computadores e tecnologias da informação 
e comunicação. Uma questão que se apresenta é sobre a necessidade das 
informações e da comunicação pelos usuários, ou seja, avaliar o uso e 
a necessidade dos e-services oferecidos nas cidades e o impacto disso 
no cotidiano das pessoas. Esse impacto pode ser verificado através de 
entrevistas com moradores, empresários, arquitetos e engenheiros 
que se relacionaram ou se relacionam com as cidades, seja em sua cons-
trução e/ou desenvolvimento. 

A problemática das cidades contemporâneas na globalização inclui, 
além do componente tecnológico dos e-services, outras variáveis rela-
cionadas ao tamanho e tempo de existência. Isso porque, apenas exem-
plificando com outras cidades que se pretendem smart cities,9 temos 
Barcelona (ES), com 2014 anos, Seattle (EUA), com 163 anos, e Songdo, 
com 15 anos, e o impacto, a importância e a utilização das tecnologias 
não são as mesmas para as três. Ainda assim, todas elas são apresen-
tadas, pelos idealizadores e por quem as comercializa, como smart 
cities. 

Em contato com James Yu,10 morador de Songdo há dois anos, 
quando perguntado sobre como ele vislumbrava a identidade dos 
moradores, ele respondeu: 

Bem, boa pergunta, mas difícil de responder. Estou certo de que as pessoas em 

Songdo, como eu, tem identidade, mas a questão será se elas têm uma forte identi-

dade ou não. Eu não acho que nós temos uma identidade forte ainda, mas tenho 

certeza de que a teremos no futuro. (YU, 2014)

Ele continua com suas impressões dizendo que a maioria das pes-
soas na cidade vem de fora, de outros continentes, e, por isso, reafirma: 
a identidade ainda estaria em construção. Como muitos moradores de 
Songdo, James Yu viveu em várias cidades, como em Seul Gangman 
(KOR) e Glasgow (UK), e vive na smart city desde 2012, local em que diz 
estar feliz com todas as coisas inteligentes que a cidade oferece. “Mas eu 
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ainda torço pelo time de beisebol de Seul Gangnam e ainda tenho mais 
amigos em Seul. Então, eu vivo uma mistura de sentimentos... amo 
Songdo, mas sinto que ainda pertenço a Seul.” (YU, 2014)

Questionado sobre a paisagem cultural de uma cidade internacional 
com tanta diversidade, seus possíveis conflitos e, ainda, se a tecnologia 
teria algum papel na aproximação das pessoas, James Yu afirmou: 

Não é muito simples de responder. Eu acho que eu não vi nenhum 
caso possível que a tecnologia ajuda na aproximação cultural entre as 
pessoas. Por exemplo, as tecnologias de informação em Songdo, na 
verdade, possibilitam, na minha opinião, menos comunicação entre 
as pessoas. Eu acho que a conveniência tecnológica está perturbando 
a comunicação entre as pessoas. Provavelmente o SNS (social net-
working service) ajuda um pouco, mas há prós e contras. Pró é que as 
pessoas podem ter mais ideia e informações sobre quem são os demais 
e suas diferentes culturas. Mas os contras, os comentários negativos 
sobre outra cultura e as pessoas, também podem ser compartilhados 
muito rapidamente e amplamente. Em Songdo não há muita incom-
patibilidade entre a cultura ocidental e oriental. Pelo fato de o povo 
coreano estar muito familiarizado com o estilo de vida ocidental e, 
também, os ocidentais em Songdo parecem OK com a cultura e a vida 
local. Eu posso sentir uma atmosfera amigável por aqui. (YU, 2014)

Buscando referências sobre a cultura e a tecnologia, retomamos 
alguns posicionamentos de Walter Benjamin quando analisa a tecno-
logia e a perspectiva positivista; reconhecidamente, ela indica apenas 
um progresso linear, científico e racional que aponta sempre para 
frente. Conforme indica Jae ho Kang, temos:

Na visão de Benjamin, sob a rubrica da cultura, a concepção posi-
tivista da história desempenha um papel crucial para o surgimento 
da barbárie. Ele atribui a visão positivista da história à perspectiva 
instrumentalista da tecnologia que vê, no desenvolvimento da tecno-
logia, apenas progresso científico, e não a regressão da sociedade. Em 
outras palavras, ela conduz a uma ‘recepção equivocada da tecnologia’, 
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destituída de qualquer reconhecimento de suas ‘energias destrutivas’.  
É profundamente otimista e, ao mesmo tempo, revela uma ‘visão 
romântica da tecnologia’. Esta é apenas entendida como um meio 
neutro. (KANG, 2009, p. 219)

Benjamin analisava ainda as metrópoles modernas compreendendo, 
com Simmel, o cotidiano inseguro nessas cidades graças à explosão de 
estímulos visuais. “Essa experiência reflete componentes fotográficos 
semelhantes àqueles que Simmel descreve recorrentemente, os ‘ins-
tantâneos subespécie a eternitatis’”. (KANG, 2009, p. 221) A riqueza 
das análises para as cidades modernas parece, também, indicar cami-
nhos para nossas cidades, queiramo-las modernas ou pós-modernas.  
O mesmo se dá para a comunicação nesses espaços, ou seja, as tecnolo-
gias da comunicação trouxeram novas habilidades na socialização das 
experiências cotidianas.

Com isso vemos uma aproximação do cotidiano ao conceito de 
smart city, o qual implica que a tecnologia não é oferecida em si mesma, 
mas conectada à inteligência do morador. Completa uma relação que, 
no seu limite, estará somando muito ao território vivido. A economia 
de energia, água, tempo e custos resulta em um modelo de intervenção 
no espaço, principalmente quando verificamos que ela foi projetada em 
um aterro marítimo. Townsend (2013, p. 15) define uma cidade inteli-
gente como um ambiente urbano no qual a tecnologia da comunicação 
é combinada com infraestrutura, arquitetura, objetos do cotidiano e 
até mesmo nossos corpos, para lidar com os problemas sociais, econô-
micos e ambientais.

Assim, tem o elemento da tecnologia como diferencial para ser, ou 
desejar ser, um novo paradigma comunicacional urbano. Os diretores 
gerais e mentores dos projetos têm o cuidado de relativizar a impor-
tância da tecnologia quando abordam a temática do viver em comuni-
dade, da importância de espaços físicos para convivência, encontro e 
lazer. 
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Também é corrente nos discursos a certeza de que, apesar de toda 
tecnologia aplicada e criada para as cidades, os modelos são únicos 
e servem para aquela realidade e espaço construídos com resultados 
distintos. Assim, não existe modelo pronto que possa ser aplicado em 
outras cidades do mundo. Inclusive, o futuro, enquanto projeto aberto, 
resultará único para cada uma, conforme aquilo que se elabora como 
desafio a ser transposto ou na própria essência da cidade, valorando  
e valorizando aspectos de sua história. Outra posição é a de Songdo, 
que deixa clara sua intenção de ser pioneira no uso de tecnologias de 
ponta para facilitar a vida urbana em rede, ao mesmo tempo em que a 
preservação/conservação ambiental é o elemento possibilitado disso. 

Parece certo afirmar que a complexidade é presente e supera, muito, 
os discursos veiculados para a venda ou marketing de seus espaços. 
Como as demais cidades, estas também apresentam contradições que 
devem ser resolvidas no cotidiano imediato. 

Mal comparando, no início do século XX, diversas partes do mundo 
viveram a implantação de redes de energia elétrica e telefonia. Ou seja, 
uma rede de informação e comunicação que transformou a maneira 
como entendíamos o cotidiano. Podia-se, finalmente, produzir em 
qualquer horário do dia, as empresas podiam ter uma jornada de 2 4 
horas e o trabalhador adaptava-se, não sem consequências, ao novo 
modelo de viver. A cidade foi o palco importante para essas transfor-
mações; talvez “revoluções” seja a palavra exata. 

Desde os primeiros anos do século XXI iniciativas das mais diversas 
abrangências são implantadas pelo mundo com o apoio de tecnolo-
gias da informação aplicadas ao espaço urbano. As cidades novamente 
são palco de revoluções na forma de viver no mundo. Songdo indica 
maneiras dessas revoluções operarem, com o apoio de grandes empresas 
de altos investimentos. Na cidade, terminais garantem o abastecimento 
para carros elétricos, ao mesmo tempo em que o MIT (Massachusetts 
Institute of Technology, nos EUA) desenvolve o Hiriko (carro elétrico 
“dobrável”), que já é vendido na Europa. Este, certamente, não será  
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o único carro nesse conceito, mas a cidade já está preparada para ele e os 
demais que virão. 

Em Songdo temos sensores wi-fi nas garrafas para possibilitar des-
contos ao usuário se descarta-la no container correto, mais uma lição 
que as tecnologias nos ensinaram. Sua aplicação serve para os plane-
jadores das cidades; é o fato de que uma tecnologia não anula a outra. 
Temos o rádio e a T V, e também rádio e T V juntos, e um não anula  
o outro. Com as cidades também: teremos Songdo e uma gama de dife-
rentes smart cities. 

O tema contempla questionamentos contemporâneos que se rela-
cionam com as perspectivas tecnológicas, ecológicas, de economia 
criativa e sustentabilidade em seu sentido mais amplo, tendo cidades 
que não são apenas para a ocupação do espaço físico, mas para desfrutar 
e viver, portanto, um conceito diferente, que remete ao que Jordi Pardo 
classificou como “ruralização do urbano, ou seja, cidades mais ecoló-
gicas, mais humanas e sustentáveis”. (RANIERI, 2012, p. 24)

N o t a s 

1	 Este artigo baseia-se na apresentação oral realizada em maio de 2014 durante o VII Diversidade 
Cultural, em Belo Horizonte, Minas Gerais.

2	 “Since I live here I can walk to hang out with mine. Songdo brought me closer to my neigh-
bours” (Mrs. Kwon, a resident of Songdo) .

3	 CENSUS 2010. Disponível em: <http://www.census.gov/2010census>. Acesso em: 09 out. 
2013.

4	 Townhomes são espécies de casas conjugadas, dividindo parede com outras casas.

5	 Condominiums, ou condo, são unidades residenciais que fazem parte de um complexo, onde 
partilham áreas comuns entre todos os residentes.

6	 Disponível  em:  <http://www.celebration.fl.us/town-info/community-profile/>. Acesso em: 
14 out. 2013. 

7	 O site <http://www.home.ptd.net/~glisman/cele2.htm> está, atualmente, indisponível. 
Acesso em: 05 mar. 2000.

8	 Do inglês, “momentos mágicos” (tradução nossa).
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9	 Sobre o tema, pode-se consultar, para Barcelona: Barcelona Smart City. Barcelona es una de 
las ciudades más fascinantes y cosmopolitas de Europa. Disponível em: <http://www.smar-
tcityexpo.com/barcelona#sthash.qJhiu2hl.dpuf>. Para os EUA: The 10 Smartest Cities In 
North America. Disponível em: < http://www.fastcoexist.com/3021592/the-10-smartest-
-cities-in-north-america>. Para Songdo, ver: Songdo. Disponível em: <http://www.songdo.
com/>. Acesso em: 04 mai. 2014.

10	 Depoimento concedido ao autor via Facebook.
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Diversidade Cultural: 

políticas, visibilidades midiáticas e redes
Giuliana Kauark, José Márcio Barros

 Paulo Miguez (Org.) 

Não basta proclamar e festejar a diversidade cultural. Enquanto fenômeno 
mundial, ela demanda pesquisa, interpretações e debates sobre os mais diferentes 
enquadramentos conceituais e metodológicos. O objetivo deste livro é justamente 
este, reunir e difundir abordagens diversas sobre a questão da diversidade cultural, 

como fruto do trabalho de vários estudiosos e seus grupos de pesquisa.

• Políticas culturais no governo Dilma
• Políticas Públicas de cultura para as cidades
• Dimensões e desafios políticos para a 

diversidade cultural
• Políticas Culturais na Bahia Contemporânea
• ENECULT 10 anos
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